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QUINTA-FEIRA, 14 DE JUNHO DE 1945

ATOS DO GOVÉRNO
DECRETO-LEI N.° 7.629 — DE 12 DE JUNHO DE 1945

Abre ao Ministério da Agricultura o crédito especial de Cr$ 12.200,00 para
pagamento de ajuda de custo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 190 da Constituição, decreta:

Art. • 1.° • Fica aberto ao Ministério da Agricultura o crédito especial
de doze -mil e duzentos cruzeiros (12.200,00), para atender ao pagamento
(Pessoal)• da -ajuda -de • custo arbitrada em favor. do Agrônomo Ecologista,
classe L, -Adrrear--Lopes da Cruz, que no exercício de 1944, foi à República
Argentina- em -viagem .de estudos relacionados com o trigo.

Art.- 2.° Êste Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. • 3P Revogam-se -as disposições em contrário.
Rio de Janeiro,- 12 de junho de 1945, 124.° da Independ'ência e 57• 0 da

República.	
GETULIO VARGAS.

DECRETO-LEI N.° 7.631 --- DE 12 DE JUNHO DE 1945
Derroga o Decreto-lei n.° 7.510, de 30 de abril de 1945, e dá outras

providências

O Presid:mte da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica revogado o art. 1.° do Decreto-lei n.° 7.510, de 30.
de abril de 1945.

Art. 2.° Fica alterada, na forma da tabela anexa, a carreira de Médico
do Quadro Permanente do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, na
qual se incorpora a carreira de Médico Clínico do Quadro Suplementar do
aludido Ministério.

Art. 3.° Este Decreto-lei vigorará a partir de 1 de maio de 1945, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.° da.	 ei
República.

Apolonio Sales.

A. de Souza Costa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

GETULIO VARGAS.

Agamemnon Magalhães.

QUADRO PERMANENTE

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

NCtm. Classe Exce- Núm.
de Carreira ou cargo ou Vagos Quadro de

cargos padrão dentes cargos
Carreira ou cargo

Classe Esce•
ou	 Vagos

padrão dentes
Observsções

Continua na pág 10.5311
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DECRETO-LEI N.° 7.630 — DE 12 DE JUNHO DE 1945

Abre ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores o crédito Suplementar
de Cr$ 20.529,10, à verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aberto o crédito suplementar de Cr$ 20.529,10 (vinte
mil, quinhentos e vinte e nove cruzeiros e dez centavos), em refOrço da
Verba 1 — Pessoal, do vigente Orçamento do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores (Anexo n.° 18 do Decreto-lei n.° 7.191, de 23 de dezembro
de 1944), como segue:

VERBA 1 -- PESSOAL

Consignação 111 — Vantagens

Subconsignação 21 — Gratificações militares
01 — Pessoal militar

20 — Corpo de Bombeiros do Distrito Federal 	 Cr$ 8.322,60
30 -- Polícia ' Militar do Distrito Federal 	  Cr$ 12 . 206,50

20.529,10

Art. 2.0 Éste Decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 12 - de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.° da

República.
GETULIO VARGAS.

Agamemnon Magalhães.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N.° 7.632 — DE 12 DE JUNHO DE 1945

Autoriza a cobrança de taxas adicionais nas Estradas de Ferro

O Presidente de República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Ficam autorizadas as Estradas de Ferro do País, de adminis-
tração pública ou privada, a cobrar duas taxas adicionais, de 10 % sôbre as
tarifas vigentes, destinadas, uma, à execução de melhoramentos essenciais e
outra, à renovação de bens físicos.

§ 1.0 A cobrança destas taxas não poderá ser suspensa dentro do prazo
de 20 anos.

§ 2.° As taxas de Melhoramentos e Renovação Patrimonial, bem como
os recursos constituídos para os mesmos fins por quotas debitadas ao custeio,
que já estão em vigor em algumas estradas de ferro, enquadrar-se-ão nos dis-
positivos deste Decreto-lei.

§ 3.0 O Ministério da Viação e Obras Públicas regulamentará a co-
brança, a aplicação e- a contabilização dessas taxas, dispondo sôbre a utili-
zação das arrecadações previstas, como garantia de empréstimos contraídos
para atender, em aplicação pronta de maior vulto, às finalidades das mesmas
taxas.

Art. 2.° O produto total ou parcial dessas taxas, relativo ao prazo mí-
nimo de 20 anos, a que se refere o § 1. 0 do artigo anterior, poderá desde
logo servir de base ao financiamento, parcial ou total, dos melhoramentos e
da aquisição do material fixo ou rodante, de necessidade mais urgente, a serem
feitos mediante prévia aprovação do Governo.

Art. 30 As estradas de ferro deverão, dentro do prazo de 3 (três) meses,
apresentar ao Departamento Nacional de Estradas de Ferro, para a deV1da
apreciação, o seu plano de melhoramentos e aquisições a que se refere o ar-
tigo anterior.

Art. 40 Os juros de financiamento autorizado por este Decreto-lei não
poderão ser superiores a 7 % (sete por cento) anuais.

Art. 5•0 Deverá constar das operações de financiamento a possibilidade
de serem elas liquidadas antecipadamente, cessando o vencimento de juros
nessa data e não havendo indenização por motivo dessa antecipação.

Art. 6.° Se a União realizar uma operação para o financiamento con-
junto de melhoramentos e aquisições para tôdas ou parte das estradas de
ferro, as estradas assim contempladas serão obrigadas a substituir os con-
tratos de financiamento, que tenham celebrado com terceiros, baseados no
produto das taxas a que se refere o art. 1.°, pela operação de crédito que
fôr feita pelo poder público em favor delas.

Art. 70 Os produtos das taxas a que se refere este Decreto-lei seião
recolhidos em contas de depósitos especiais, para aplicação exclusiva nos
termos do ert. 1.0, o que será objeto de contabilização especial.

Art. 8.0 O presente Decreto-lei entra em vigor na data. de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

GETULIO VARGAS

João de Mendonça Lima

DECRETO-LEI N.° 7.633 — DE 12 DE JUNHO DE 1945

Abre ao Ministério da Viação e Obras Públicas o crédito especial de Cr$
2.000.000,00, para atender ao inicio da construção da ligação ferroviária
Lima Duarte-Bom Jardim.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Ari. 1.0 Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Públicas o crer
dito especial de dois milhões de cruzeiros (Cr$ 2.000.000,00), para atender
as despesas (Obras, Desapropriação e Aquisição de Imóveis), com o início da
construção da ligação do trecho ferroviário Lima Duarte-Bom Jardim, a cargo
do Departamento Nacional de Estradas de Ferro.

Art. 2.0 Éste Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

João de Mendonça Lima

A. de Souza Costa

DECRETO-LEI N.° 7.634 — DE 12 DE JUNHO DE 1945

dibre ao Ministério da Viação e Obras Públicas um crédito suplementar do
Cr3 48.000,00, à verba que especifica

O Presidente da'República, usando dà atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aberto o crédito suplementar de quarenta e oito mil cru-
zeiros (Cr$ 48.000,00), à Verba 1 — Pessoal, do orçamento vigente do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas (Anexo n.° 22 do Decreto-lei nP 7.191,
de 23 de dezembro de 1944) como se segue:

VERBA 1 -- PESSOAL

CONSIGNAÇÃO 411 --- VANTAGENS

Subconsignação 17 — Gratificação de representação de Gabinete

01 — Gabinete do Ministro 	  Cr$ 48.000,00

Art. 2.0 Èste Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3 0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57,° da
República.

GETULIO VARGAS

João de Mendonça Lima..

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N.° 7.635 — DE 12 DE JUNHO DE 1945

Altera, sem aumento de despesa, o orçamento do Plano de Obras e Equipa-
mentos para 1945, na parte relativa ao Ministério da Viação e Obras
Públicas.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 No anexo 12 — Ministério da Viação e Obras Públicas — do
Orçamento do "Plano de Obras e Equipamentos" para o corrente ano (De-
creto-lei n.° 7.213, de 30 de dezembro de 1944), fica introduzida a seguinte
modificação, sem aumento de despesa:

CONSIGNAÇÃO I — OBRAS

01 — Estudos e projetos; obras a serem iniciadas no
exercício e sua fiscalização.

01 — Estudos e projetos
33 — Departamento Nacional de Obras e Sanea-

mento
' a) Estudos e serviços preliminares desti-

nados à elaboração de projetos e obras
definitivas, visando o saneamento da
Baixada Paranaense, nos municípios de
Paranaguá, Antonina e Morretes
Passa de 	
Para . 	

02 — Prosseguimento e conclusão de obras iniciadas em
exercícios anteriores e sua fiscalização; instalações,
aparelhamento e equipamento.

01 — Prosseguimento e conclusão de obras iniciadas em
exercícios anteriores e sua fiscalização.

GETULIO VARGAS

	 Cr$ 2..000.000,00
Cr$ 1 . 000 .000,00

ge
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DECRETO-LEI N.° 7.638 — DE 12 DE JUNHO DE 194533 — Departamento Nacional de Obras e Sanea-
mento
Ia) Prosseguimento das obras de sanea-

mento do Recôncavo 13ahiano 	  Cr$ 1.000.000,00
Art. 2.° Êste Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3•0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 12 de junho de 1945., 124.° da Independência e 57.° da

República.

Altera dispositivos do Decreto-lei n.° 6.022, de 23 de novembro de 1943
e dá outras providencias

GETULIO VAF.GAS

João de Mendonça Lima.
A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N.° 7.636 — DE 12 DE JUNHO DE 1945

Cria, na Parte Permanente do Quadro VI — Rede de Viação Cearense, do
Ministério da Viação e Obras Públicas, a carreira de Dactilógrafo, e dá
outras providencias

e

	

	 O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica criada, de acôrdo com a tabela anexa, na Parte Perma-
nente do Quadro VI — Rede de Viação Cearense, do Ministério da Viação
e Obras Páblicas, a carreira de Dactilágrafo.

Art. 2.° Para execução do disposto no artigo anterior, no período de
1 de junho a 31 de dezembro do corrente exercício, fica aberto o crédito de
Cr$ 95.600,00 (noventa e seis mil e seiscentos cruzeiros), suplementar
Verba 1 — Pessoal, Consignação I — Passeai Permanente, Subconsignação
01 — Pessoal Permanente, 86 — Quadro VI, Rede de Viação Cearense, do
Anexo 22 — Ministério da Viação e Obras Públicas — do Orçamento Geral
da República para 1945.

Art. 3•0 Éste Decreto-lei entrará em vigor na data de rua publicação.
Rio de Janeiro, 12 de junho de 19-15, 124.° da Independência e 57.° da

República.

de

Geertneo VARGAS.

João de Mendonça Lima.
A. de Souza Costa.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO- E 01311AS PÚBLICAS

QUADRO VI — RÊDE DE VIAÇÃO CEARENSE
PARTE PERMANENTE

ProvisóriosCarreira ou cargo
Número II

de
cargos I

I	 Classe
leu

padrão

GETULIO VARGAS.

Obrervações-. — Os cargos previsórios serão suprimidos à medida que
forem sendo providos os cargos da classe E. O número total de cargos ocupados
na carreira não poderá ser superior a 20.

Agamemnon Magalhães.
Henrique A. Guilhem.
Eurico G. Dutra.
José Roberto de lkfacádo Soares.
A. de Souza Costa.
João de Mendonça Lin,*
Apolenio Seles.
Gustavo Capanema.
Alexandre Marcondes Filho.
Joaquim Pedro Salgado Filho.

DECRETO-LEI el.° 7.637 -- DE 12 DE JUNHO DE 1945

Declara extintas as taxas de inspeção que recaem &Obre os estabelecimentos
IMO	 particulares de ensino superior, secundário e comercial

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Ficam extintas as taxas de inspeção que recaem sabre os es-
tabelecimentos particulares de ensino superior, secundário e comercial.

Art. 2.° Os estabelecimentos beneficiados pelo disposto no artigo an-
terior porão à disposição do Governo Federal, de acôrdo com as instruções
que vierem a ser baixadas pelo Ministro da Educação e Saúde, matrículas
gratuitas em internato, temi-internato ou externato, em número correspon-
dente a cinco por 'cento da capacidade total da cada um.

Art. 3•0 Êste Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

DECRETO-LEI N.° 7.639 — ase 12 DE JUNHO DE 1945

Altera a carreira de Bibliotecária-auxiliar do Quadro Permanente do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público

O Presidente da República, -usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica alterada, na forma da tabela anexa, a carreira, de Bibliota
cário-auxiliar do Quadro Permanente do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público.

Art. 2.° Será levada a crédito da conta corrente do Quadro a impor-
tância correspondente a um cargo da classe 11, um da classe G e um da
classe F da referida carreira, os quais se acham sem ocupantes.

Art. 3.° Êste Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publica rã-.
Rio de Janeiro, 12 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57 0 da

República.

GETULIO VARGAS.GETULIO VARGAS.

Agamemnon Magalhães.Gustavo Capanema.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Nenhum servidor ou inativo da União perceberá salário-fa-
mília por dependente que seja filho ou enteado de outro servidor ou inatieo
da União, dos Estados, dos Município, dos Territórios, da Prefeitura do
Distrito Federal, ou das entidades autárquicas, quando esse outro servidor
ou inativo estiver percebendo idêntico beneficio, em relação ao mesmo de-
pendente.

Art. 2.° A alínea h do parágrafo único do art. 70 do Decreto-lei
n.° 6.022, de 23 de novembro de 1943, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

"h) se e filho ou enteado de cutro servidor ou inativo, da Uniãe,
dos Estados, dos Municípios, dos Territá:ios, da Prefeitura do Dis-
trito Federal ou das entidades ateárquicas, fornecendo, em caso po-
sitivo, as seguintes informações:

1. nome desse servidor ou inativo e o respectivo cargo ou
função;

2. se esse servidor ou inativo percebe salário-familia, pelo
mesmo dependente;

3. se esse servidor ou inativo vive em comum com o decla-
rante; caso contrário;

4. se o dependente 'vive sob a guarda do declarante."
Art. 3.° O parágrafo único do art. 11 do Decreto-lei n.° 6.022, de 23

novembro de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação:

'Parágrafo único. Quando ao servidor ou inativo se conceder
o salário-família por dependente que seja filho ou enteado de cutro
servidor eti inativo da União, dos Estados, dos Mueicípios, dos Ter-
ritórios, da Prefeitura do Distrito Federal eu das entidades autár-
quicos, a autoridade que houver feito a concessão comunicará o
fato, conforme o caso:

a) ao órgão de pessoal sob cuja jurisdição estiver esse outro
servidor eu inatiov;

b) aos Departamentos do Serviço Público, estaduais, ou, onde
não houver, às Secretarias de Estado;

c) aos Departamentos das Municipalidades, estaduais;
d) à Administração dos Territórios;
e) à Secretaria Geral de Administração da Prefeitura do Dis-

trito Federal; e
f) aos dirigentes das entidades autárquicas."

Art. 4•0 O disposto no art. 1.0 se aplica aos servidores ou inativos doe
Territórios, da Prefeitura do Distrito Federal e das entidades autárquicas.

Art. 5 •0 Êste Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO . PÚBLICO

QUADRO PERMANENTE

Observações — Os cargos provisórios serão suprimidos à medida que forem sendo providos os cargos va gos das .classes
superiores.

O total de cargos ocupados na carreira não pederá ser superior a 9.

DECRETO N.° 18.793—DE 1 DE JUNI/O DE, 1945

Concede sociedade anônima Chicle Development C°. Incorporatecl, of Brazil
autorização para funcionar na República

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a sociedade anô-
nima Chicle Development Co. Incorporated, of Brazil, decreta

Artigo único. É concedida à sociedade anônima Chicle Development Co.
Incorporated, of Breai!, com sede na cidade de Dever, Condado de Kent, Estado
de Delaware, Estados Unidos da América, autorização para funcionar na
República, com o capital de Cr$ 490.000,00 e com os estatutos que apresentou,
mediante as cláusulas que este acompanham, assinadas pelo Ministro de
Estado dos Negócios do Trabalho, • Inchistria e. Comércio, ficando a mesma
sociedade obrigada a cumprir integralmente as leis e regulamentos em vigor,
ou que venham a vigorar, sôbre o objeto da referida autorização.

Rio de Janeiro, 1 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

Eu, abaixo-assinado, Tradutor Público e Intérprete Comercial Juramentado,
por nomeação da MM. Junta Comercia/ da Praça do Rio de Janeiro, certifico
que me foi apresentado um documento escrito no idioma inglês, para traduzir
para o vernáculo, o que fiz, como segue :

TRADUÇÃO

Certificado passado por Ronald Arabes — Suta-secretário da • Chicle De-
velopment Co. Incorporated, of Brazil. Brasil.

Certificado

Na cidade, Condado e Estado de New York, Estados Unidos da América
do Norte, perante mim, George Gruberg, Tabelião Público e na presença das
testemunhas abaixo assinadas e nomeadas, pessoalmente compareceu Ronald
Archer, maior de idade, casado, do comércio, cidadão dos Estados Unidos da
América do Norte e residente na cidade de New York, no nome e da parte e
na sua qualidade de Sub-secretário da companhia Chicle Deve/opment Co.
Incorporated, of BraaiL companhia devidamente organizada, por tempo inde-
terminado, de acôrdo com as leis do Estado de Delaware, Estados Unidos da
América do Norte, no dia dezesseis de maio do ano mil novecentos e quarenta
e quatro. A organização _dessa companhia se prova com uma cópia do certificado
de incorporação que me foi exibida neste ato, certificada pelo Secretário de Esta-
do do Estado de Delaware, como sendo cópia fiel e completa do original, da qual
fica, também, provado que esta companhia funciona atualmente por fôrça e
em virtude das leis do mesmo Estado de Delaware, com escritório principal
na cidade de Wilmington.

O comparecente declara que os diretores da companhia resolveram abrir
uma sucursal nos Estados Unidos do Brasil e, para isso, a Diretoria, em uma
reunião devidamente convocada e realizada no dia dezesseis de novembro do
ano mil novecentos e quarenta e quatro, em ue houve presente o quorum
legal necessário, unânimemente votou as resoluções seguintes:

"Fica resolvido que esta companhia abra uma sucursal na cidade de
Manaus, República dos Estados Unidos do Brasil, ou nas outras cidades que
forem ulteriormente designadas, e requeira às autoridades executivas um decreto
autorizando esta companhia a funcionar para explorar negócios comerciais e
industriais, de conformidade com as leis do Brasil, e

Fica resolvido mais que Sheldon S. Vates, Presidente desta companhia,
seja como fica pela presente, autorizado e com poderes para nomear um
agente ou agentes e/ou advogados para representar e companhia na República
dos Estados Unidos do Brasil, dando e outorgando aos mesmos os poderes que
o referido Presidente, a seu critério, julgar necessário ou conveniente para
realizar os fins especificados na resolução precedente, e

Fica resolvido ainda que o capital total da companhia, a saber, vinte 1-Tir

e cinto mil dólares ($25,000.00), moeda dos Estados Unidos, seja reservado
para as operações da companhia nos Estados Unidos do Brasil."

O comparecente declara que em virtude da resolução supra, o capital da
companhia na importância de vinte e cinco mil dólares ($25,00(3.00) foi re-
servado para as operações da companhia nos Estados Unidos do Brasil.

O comparecente apiesentou-me os Estatutos originais da mesma companhia,
Estatutos esses que, plena e exatamente txanscritos do respectivo original •
que tenho presente, rezam o seguinte

"Estatutos da Chicle Development Co. Incorporated, Of Brazil"

Artigo / — Selo. — 1. O Selo da companhia trará escrito no mesmo,
o nome da companhia, o ano da sua organização e as palavras : "Selo social,
Delaware."

Artigo II — Assembleias de acionistas. — 1. As assembléias de acio-
nistas realizar-se-ão no escritório principal da companhia em Dover, Delaware,
ou nos lugares que forem designados no aviso de convocação dessa assembléia."

2. A assembléia anual de acionistas realizar-se-á na segunda terça-feira
de janeiro de cada ano, se não fôr feriado legal e, se o fôr, no dia seguinte,
às três heras da tarde, para eleição por maioria de votos, por escrutínio, da
Diretoria para servir por um ano e até quz: sejam eleitos ou nomeados e qualifi-
cados os seus sucessoies.

3. Os possuidores da maioria das ações emitidas e em circulação, pre-
sentes pessoalmente eu representados por prccuradores, serão necessários e cons-
tituirão quorum em tôdas as aàsembléias de acionistas para deliberar, salvo
disposição em contrário por lei.

4. O aviso escrito da assembléia anual e de tôdas as assembléias especiais,
será remetido pelo correio a ceda acionista, para o endereço que constar do Livro
de Ações da companhia, dez dias, no mínimo, antes da assembléia.

5. As assembléias especiais de acionistas, para qualquer fim ou fins, salvo
disposição em contrário por lei, poderão ser convocadas pelo Presidente, •
deverão sê-lo pelo Presidente ou Secretário, a pedido escrito da maioria da
Diretoria, ou a pedido escrito de acionistas possuindo maioria de todo o ca-
pital ações da companhia, emitidas e em circulação. Esses pedidos deverão
declarar o fim ou fins da assembléia a convocar.

Artigo iir — Diretores. ,— 1. A gestão dos negócios, bens e interesses
da companhia incumbem à Diretoria, composta de sete (7) membros, eleitos
pelo prazo de um ano e exercerão o cargo até que sejam eleitos e qualificados
os seus sucessores. Não necessário que os Diretores sejam acionistas.
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2. Os Diretores poderão reunir-se e exercer um ou mais cargos e escri-
turar os livros da companhia, exceto o original ou duplicata do Registro de
Ações, fora do Estado de Delaware, nos escritórios da companhia que, oportuna-
mente, determinarem.

3. Tôda Diretoria recém-eleita reunir-se-á na época e lugar marcados
pelos acionistas na assembleia anual, para o fim de organização e outros, e não
será necessário dar aviso dessa reunião aos diretores recém-eleitos para a cons-
tituição legal da reunião; ficando entendido que a maioria de tOda e Diretoria
deverá estar presente; ou no lugar e hora que forem marcados com a anuência
por escrito de todos os diretores.

4. As reuniões ordinárias da Diretoria realizar-se-ão sem aviso, nas épocas
e lugares que, oportunamente, forem determinados pela Diretoria.

5. Nas Reuniões da Diretoria, a maioria dos diretores será necessária
e suficiente para a constituição do quorum para deliberar, e o ato da maioria
dos diretores presentes em uma reunião em que houver quorum presente, será
ato da Diretoria, salvo disposição expressa em contrário por lei.

6. As Reuniões Especiais da Diretoria poderão ser convocadas pelo Pre-
sidente mediante -aviso com dois dias de antecedência a cada diretor, dado
pessoalmente ou pele correio, por telegrama ou telefone; as reuniões especiais
serão convocadas pelo Presidente ou pelo Secretário, do mesmo modo e por
idêntico aviso, a pedido escrito de dois diretores.

Artigo IV	 Funcionários executivos. — 1. Os funcionários executivos
da companhia serão um Presidente, um ou mais Vice-Presidentes, um Secretário
e um tesoureiro. Dois desses cargos, exceto os de presidente, poderão ser exer-
cidos pela mesma pessoa.

2. A Diretoria, em sua primeira Reunião após cada assembléia anual de
acionistas, elegerá mediante escrutínio, uni Presidente e um ou mais Vice-
Presidentes, dentre seus membros, e a Diretoria nomeará também, anualmente,
um Secretário e um Tesoureiro que não carecem ser membros da Diretoria.

3. A Diretoria nomeará os outros funcionários executivos e agentes que
julgar conveniente, os quais terão os poderes e exercerão as atribuições que,
oportunamente, forem determinados pela Diretoria.

4. Os funcionários executivos da companhia exercerão o cargo por um
ano e ate que sejam escolhidos e qualificados os seus sucessores. Qualquer
funcionário executivo eleito ou nomeado pela Diretoria poderá ser destituído,
em qualquer ocasião, pelo voto afirmativo da maioria de tôda a Diretoria.

5. Do Presidente. -- O Presidente presidirá as assembléias de acionistas
e as reuniões da Diretoria e exercerá a superintendência geral e a fiscalização
de tôdas as operações e negócios da companhia, sob a direção da Diretoria;
e terá os poderes gerais e atribuições que ordinàriamente incumbem ao cargo
de Presidente, e os outros poderes e atribuições que a Diretoria, oportunamente,
lhe conferir.

6. Dos Vice-Presidentes. — Na ausência ou impedimento do Presidente,
- os Vice-Presidentes, na ordem determinada pela Diretoria, partilharão dos po-

deres e atribuições do Presidente sob sua direção e a direção da Diretoria.
7. Do Secretário. — O Secretário assistirá a tôdas as reuniões da Dire-

toria e a Vidas as assembléias de acionistas e exercerá as funções de secretário
das mesmas, e registrará as votações e as atas dos trabalhos em um livro reser-
vado pura isso.

8. Do Tesoureiro. — O Tesoureiro terá sob sua guarda os fundos e tí-
tulos da companhia e fará a escrituração cuidadosa dos recebimentos e paga-
'mentos em livros pertencentes à companhia e depositará os dinheiros e outros
valores no nome e a credito da companhia, com os depositários que forem
designados pela Diretoria.

Artigo V — Ações. 1. Transferência de ações. — As transferências
de ações serão feitas nos livros da companhia semente pela pessoa designada no
certificado ou por procurador devidamente nomeado por escrito, e contra entrega
desse certificado.

2. A companhia terá direito de considerar o possuidor registrado de ação
ou ações do capital, como o seu possuidor efetivo, e assim sendo, não será
obrigada a reconhecer qualquer direito equitativo ou outro, nem interesse sôbre
as ações por parte de qualquer outra pessoa, quer tenha aviso expresso disso,
quer não, salvo disposição expressa das leis de Delaware.

Artigo VI — Cheques. — 1. Todos os cheques ou ordens de pagamento
de dinheiro e notas da companhia serão firmados pelo funcionário ou funcio-
nários executivos ou agentes que forem, oportunamente, designados pela Dire-
toria.

Artigo vil — Exercício financeiro. — 1. O exercício financeiro começará
210 dia primeiro de julho e terminará no dia trinta de junho de cada ano.

• Artigo VIII — Avisos. — 1. Sempre que, na conformidade dos presentes
Estatutos, houver de ser dado aviso a qualquer diretor, funcionário executivo
ou acionista, não se entenderá que quer dizer aviso pessoal, podendo esse
aviso ser dado por escrito, pelo correio, lançado no correio ou em carta postal,
com porte pago, em envelope fechado, dirigido ao acionista, funcionário exe-
cutivo ou diretor para o endereco que figurar nos livros da companhia, ou, na
falta desse endereço, ao diretor, funcionário executivo ou acionista, para o
Correio Geral na cidade de Dover, Condado de Kent, Estado de Delaware, e
e aviso será considerado dado na ocasião em que fôr remetido dessa forma.

Artigo 12C — Modificações. — 1. Os acionistas, por voto da maioria do
capital-ações emitido e em circulação, poderão em qualquer assembléia ordinária
ou em .assembléia especial,' alterar ou modificar os presentes Estatutos, se o
aviso para isso constar do aviso de convocação da assembléia."

O comparecente declara mais que todo o capital da companhia foi subscrito
e que os acionistas da companhia, 0 número de ações subscritas por cada
um dêles e a quantia realizada sôbre elas, são como segue :

Thomas H. Blodgett, maior de idade, casado, cidadão dos Estados Unidos
da América do Norte e residente na cidade de New York, vinte e cinco (25)
ações do valor par de cem dólares ($100.) cada uma, no total de dois mil
e quinhentos dólares ($2,500.00); Philip L. Becker, maior de idade, casado,
cidadão dos Estados Unidos da América do Norte e residente em Manhasset,
Long Island, Estado de New York, vinte e cinco (25) ações do valor par
de cem dólares ($100.) cada uma, no total de dois mil e quinhentos dólares
($2,500. ); J. Stafford Ellithorp, Jr., maior de idade, casado, cidadão dos
Estados Unidos da América do Norte e residente em Canajoharie, Estado de
New York, vinte e cinco ações (25) do valor par de cem dólares ($100.) cada
uma, no total de dois mil e quinhentos dólares (2,500.); Donald R. Grant,
maior de idade, casado, cidadão dos Estados Unidos da América d3
Norte e residente em Canajoharie, Estado de New York, vinte e cinco
(25) ações do valor par de cem dólares ($100. ), cada uma, no total
de dois mil e quinhentos dólares ($2,500.); Sheldon S. Yates, maior de
idade, casado, cidadão dos Estados Unidos da América do Norte e residente
em Englewood, Estado de New Jersey, vinte e cinco (25) ações do valor
par de cem dólares ($100.) cada uma, no total de dois mil e quinhentos
dólares ($2,500. ); e Chicle Development Company, companhia organizada de
acôrdo com as leis do Estado de Delaware, com escritórios na cidade de New
York, cento e vinte e cinco (125) ações do valor par de cem dólares ($100.)
cada uma, no total de doze mil e quinhentos dólares ($12,500. ).

O comparecente declarou, outrossim, que foi devidamente eleito Sub-Secre-
tário da Chicle Development Co. Incorporated, of Brasil, que continua nu
exercício de suas funções, que, como Sub-secretário, tem sob sua guarda,
na ausência do Secretário, o Livro de Atas e outros documentos originais da
companhia, e que nessa qualidade, tem poderes para outorgar o presente
documento.

Lido que foi o instrumento supra ao comparecente, ele ratificou o seu con-
teúdo e na presença das testemunhas, G. Hanse Voellrel e George C. Applegate,
ambos maiores de idade e residentes nesta cidade e em North Bergen, Estado
de New Jersey, respectivamente, firmou o presente no Condado de New
York, Estado de New York, no dia vinte e sete de fevereiro do ano mil
novecentos e quarenta e cinco, do que, de tudo, dou fé.

Assinado : Ronald Archer.

Sub-secretário da Chicle Development Co. Incoroorated, of
Brazil.

Estava o selo social da mesma companhia.

Testemunhas

Assinado : G. Hanse Voelkel.

Assinado : George C. Applegate.
Assinado : George Gruberg,

Tabelião Público.
Selo notarial.

Condado de New York) SS : 16878.
Estado de New York )

Eu, Archibald R. Watson, Escrivão do Condado de New York e também
Escrivão do Supremo Tribunal do mesmo Condado que é Tribunal de registro
com selo legal, certifico que George Gruberg, cujo nome firma o depoimento,
certificado de reconhecimento ou prova junto, era, ao tempo de o fazer,
Tabelião Público com exercício nesse Condado, devidamente comissionado e
juramentado e hábil para agir como tal; que arquivou no Cartório do Escrivão
do Condado de New York, cópia certificada de sua nomeação e qualificação
como Tabelião Público do Condado de Kings, com sua assinatura autógrafo,
que, como Tabelião Público, estava devidamente autorizado pelas leis do Es-
tado de New York, a protestar notas, tomar e atestar depoimentos, receber
juramentos e afirmações, tomar affidavits e certificar o reconhecimento ou
prova de escrituras e outros instrumentos referentes a terras, foros e direitos
sucessórios para prova ou registro neste Estado. E certifico mais que
conheço , bem a letra desse tabelião público ou comparei a firma do mesmo
com sua assinatura autógrafo arquivada em meu Cartório e acredito que a
assinatura no instrumento junto é verdadeira.

Em testemunho do que, firmei o presente que selei com meu selo oficial,
neste dia primeiro de março de mil novecentos e quarenta e cinco.

Archibald R. Watson,

Escrivão do Condado de New York e Escrivão do Supremo Tribunal
do mesmo Condado.

Éste certificado e para ser usado fora da jurisdição do Estado de New
York.

Assinado : Lewis Levy.

Estava o selo dos referidos Tribunal e Condado.

A firma e qualidade do Senhor Lewis Levy estavam reconhecidas, em data
de 2 de março de 1945, no Consulado Geral do Brasil em New York. Firmava
o reconhecimento o Senhor Oscar Correia, cônsul geral. Selo do mesmo Con-
sulado Geral inutilizando duas estampilhas da verba consular do Brasil, do
valor global de Cr$ 6,00 ouro.

Estavam coladas e inutilizadas na Recebedoria do Distrito Federal, em
data de 14 de março de 1945, estampilhas federais do valor global de Cr$ 12,40.
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A firma e qualidade do Senhor Oscar Correia estavam reconhecidas, em

data de 14 de março de 1945, na Secretaria das Relações Exteriores, nesta
Capital. Firmava o recenhecimento o Senhor A. J. de Paula Fonseca Filho,
cônsul.

Por tradução conforme.
Rio de Janeiro, 22 de março de 1945. — M. de Mattos Fonseca.

Oitavo: . Os bens particulares dos acionistas não responderão por forma
alguma pelas dívidas sociais, seja de que natureza forem.

Nono: a) Com observância do disposto na Lei de Sociedades Anônimes
do Estado de Delaware, o número de diretores da Companhia será determinado
como expresso nos Estatutos.

b) — A eleição de diretores não precisa ser feita por escrutínio.

Décimo: Como ampliação e não a fim de limitar os poderes gerais cosi.
feridos pelas leis do Estado de Delaware, a Diretoria fica expressamente au-
torizada a

a) — Fazer, alterar ou revogar os Estatutos da Companhia; fixar a quantia
a reservar para capital circulante ou para quaisquer outros fins convenientes,
empregar essa reserva ou reservas e suprimir qualquer dessas reservas ou re-
serva, fundo ou fundos; autorizar e mandar fazer hipotecas e gravames dos
bens móveis e imóveis desta Companhia.

b) — Os Diretores, mediante disposição estatucional ou resolução votada
pela maioria de todos os membros da Diretoria, poderão designar dois ou
.plais do seu seio para constituição de urna comissão ou comissões, com o
nome ou nomes que forem declarados .nos Estatutos, ou que forem determinados,
cportunamente, mediante resolução da Diretoria; essa comissão ou comissões,
com a amplitude prevista na mesma resolução ou resoluções ou nos Estatutos
da companhia, terão e poderão exercer os poderes da Diretoria na gestão dos
negOcios e operações da Companhia e seu nome será afixado a todos os papéis
que disso carecerern.

c) — Com observância do disposto nas leis de Delaware, exercer todos e
quaisquer outros poderes além dos poderes expressamente conferidos por lei e
pelo presente certificado de incorporação, que forem outorgados a ela pela
Companhia em disposições estatucionais devidamente elaboradas.

Undécimo: Nenhum contrato ou outra transação entre a Companhia e
qualquer outra, quer a maioria do capital dessa outra companhia pertença ou
não a esta Companhia, e nenhum ato da Companhia, serão afetados ou anulados
de qualquer modo pelo fato de um dos diretores da Companhia ter interesse
pecuniário ou noutro nele ou ser diretor ou funcionário executivo dessa outra
companhia; qualquer diretor individualmente, ou qualquer firma de que ele
fôr sócio, poderá ser parte ou interessado pecuniàriamente cu de outro modo
em qsrlquer contrato ou transação da Companhia, contanto que o fato dele ou
dessa firma ter esse interesse seja declarado ou do conhecimento da Diretoria,
ou de sua maioria; e qualquer diretoria Companhia que fôr também diretor
ou funcionário executivo dessa outra companhia ou que tiver esse interesse,
poderá ser computado na determinação do quorum de qualquer reunião da Dire-
toria da Companhia que autorizar esse contrato ou transação, com o mesmo
vigor e efeito que se ele não fôsae diretor ou funcionário executivo dessa outra
companhia ou não tivesse esse interesse.

Duodécimo : Os acionistas e diretores terão poderes para realizar suas
assembléias e reuniões, se permitido pelos Estatutos, e escriturar seus livros,
exceto o Registro original de ações ou sua duplicata, documentos e papéis
da Companhia, fora do Estado de Delaware, e ter um ou mais escritórios no
Estado de Delaware ou fora dele, nos lugares que forem oportunamente designa-
dos pelos Estatutos ou por resolução dos acionistas ou diretores, salvo disposi-
ção em contrário das leis de Delaware.

Décimo terceiro : A Companhia reserva-se o direito de modificar, alterar
ou revogar qualquer disposição contida neste certificado de incorporação, do
modo ora ou futuramente prescrito pelas leis de Delaware, e todos os direitos
e poderes conferidos aos diretores e acionistas neste instrumento o são com
dependência dessa reserva.

Nós, abaixo-assinados, para o fim de constítuir uma Companhia na con-
formidade das leis do Estado de Delaware, passamos e arquivamos e registra-
mos o presente certificado, e certificamos que os fatos nele exarados são ver-
dadeiros e, nessa conformidade, firmamos o presente- que selamos.

Datado m New York, N.Y. em 8 de maio de 1944.

Theodore T. Dukeshire (L. S.)

M. L. Cianci	 (L. S.)

Y. C. Cataldo	 (L. S.)

Na presença de :

A. G. Mueller.

Estado de New York )
Condado de New York) SS

Faz-se saber que a -te dia oito de maio de mil novecentos e quarenta e
quatro da E.C., pessoalmente compareceram perante mim, Alfred G. Mueller,
Tabelião Público, Theoddre T. Dukeshire, M. L. Cianci e Y. C. Cataldo,
partes no certificado de incorporação supra, de mim pessoalmente conhecidos
como os próprios, e tendo primeiramente dado a conhecer a 'eles e a cada
um deles o conteúdo desse certificado, declararam, cada um de per si, que
firmaram, selaram e passaram o mesmo como ato e feito voluntários dos
mesmos, e cada um deles declarou que os fatos nele exarados são a expressão
da verdade.

Dado sob minha firma e selo de oficio no dia e ano supramencionados.

Alfred G. Mueller,

Tabelião Público.

Alfred G. Muelle^r
Tabelião Público
Condado de New York.

Reconheço a firma de M. de Mattos Fonseca. Rio de Janeiro, 24 de março
de 1945. Em testemunho (sinal público da' verdade). — Dente Guarinello,
substituto.

Eu, abaixo-assinado, Tradutor Público e Intérprete Comercial Juramentado,
por nomeação da MM. Junta Comercial da Praça do Rio de Janeiro, certifico
que me foi apresentado um documento escrito no idioma inglês, para traduzir
para o vernáculo, o que fiz, como segue

TRADUÇÃO

Certificado de incorporação da Chicle Development Co. Incorporated, of
Brazil, organizada de acôrdo com as leis do Estado de Delaware.

Recebido para registro em 16 de maio de 1944 da E.C.
Assinado : Davvson G. Minner, Registrador.

• Certificado de incorporação de Chicle Development Co. Incorporated, of Brazil

Primeiro O nome desta Companhia será Chicle Development Co. Incor-
• porated, of Brazil.

Segundo : Seu escritório principal no Estado de Delaware será situado
em 317-325 South State Street, na cidade de Dover, Condpdo de Kent. O
agente encarregado desse escritório é Prentice-Hall, Inc., 317-325 South State
Street, Dover, Delaware.

Terceiro : A natureza dos negócios e os fins e objetos a explorar, promover
Ie executar, serão tôdas ou quaisquer das coisas abaixo mencionadas, tão pie-
m narnente e com a mesma amplitude que as pessoas naturais fariam ou poderiam

fazer, e em qualquer parte do mundo, a saber :
Fazer e explorar os negócios de importação e exportação em geral e trans-

portes, sem limitação quanto à classe de produtos ou mercadorias, e fazer tôdas
e quaisquer outras coisas necessárias e próprias para realização desses fins,
tanto quanto fôr permitido por lei.

Adquirir por arrendamento, compra, doação, legado, contrato, concessão.
ou doutra forma, e ter, possuir, desenvolver, explorar, utilizar, melhorar, operar,
arrendar, gozar de, controlar, gerir ou utilizar de qualquer outra forma, hipo-
tecar, conceder, tender, trocar, traspassar ou dispor de outra 'forma, onde fôr
conveniente no Estado de Delaware ou fora dele, exclusivamente para os ne-
gócios desta Companhia, todos e quaisquer bens imóveis, terras, opções, con-
cessões, favores, concessões de terras, isenções, direitos, privilégios, vantagens,
prazos foreiros, fazendas, direitos sucessórios, interesses e bens de tôda espécie,
natureza e' qualidade.

Geralmente, fazer tôdas e quaisquer das coisas neste ato declaradas com
a mesma amplitude que as pessoas naturais fariam ou poderiam fazer, em
qualquer parte do mundo, como donos, agentes, empreiteiros, trustees ou de
outro modo, dentro ou fora do Estado de Delaware, só ou juntamente com
outros, e fazer quaisquer outros negócios a isso relacionados, de fabricação ou
outra natureza, e fazer tôdas as coisas permitidas e com todos os poderes con-
feridos a sociedades anônimas pelas leis do Estado de Delaware.

Tem-se em vista que cada um dos objetos, fins e poderes especificados
em cada um dos parágrafos deste artigo terceiro do presente certificado de

É, incorporação não sejam, salvo disposição expressa em contrário, de qualquer
forma limitados ou restringidos por referência ou inferência aos termos de qual-
quer outro parágrafo ou de outro qualquer artigo deste certificado de incor-
poração, mas que os. objetos, fins e poderes especificados neste artigo . e em
cada um dos artigos ou parágrafos deste certificado, sejam considerados fins,
objetos e poderes 'independentes e que e enumeração de fins e -poderes espe-
ciais não sé entenderá como restrição de qualquer modo, dos termos e poderes
gerais desta Companhia, a expressão de uma coisa não será considerada exclusão,
de qualquer forma, de entra, bem que da mesma natureza. A enumeração de
objetos ou fins constantes deste instrumento não será considerada exclusão
ou limitação de qualquer modo, por inferência de quaisquer poderes, objetos
ou' fins que esta Companhia 'tiver autorização para fazer, expressamente por
fôrça das leis do Estado de Delaware, ora ou ulteriormente em vigor, ou
implicitamente por qualquer interpretação dessas /eis.

Quarto : O número total de ações do capital que a Companhia terá auto-
rização para emitir é duzentos e cinqüenta (250),, tôdas de uma classe e do
valor par de cem dólares ($100.00) cada uma.

Quinto : O montante do capital com que a Companhia iniciará os seus
negócios é mil dólares ($1,000).

Sexto : Os nomes e residências de cada um dos incorporadores são os
seguintes

Theodore T. Dukeshire 90 Broad Street, New York, N.Y.

M. L. Cianci	 90 Broad Street, New York, N.Y.

Y. C. Cataldo	 90 Broad Street, New York, N.Y.

' Sétimo : A Companhia terá existência por prazo indeterminado.
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ESTADO DE DELAWARE — SECRETARIA DE ESTADO

Eu, William F. Storey, Secretário de Estado do Estado de Delaware, certi-
fico que o que consta acima é cópia fiel e exata do certificado de incorporação
da "Chicle Development Co. Incorporated, of Brazil", recebido e arquivedo
nesta Secretaria no dia dezesseis de maio de mil novecentos e quarenta e
quatro da E.C., às nove horas da manhã.

Ém testemunho do que, firmei o presente que selai com meu selo ofi-
cial, em Dever, neste dia dezesseis de maio da ano de Nosso Senhor mil
novecentos e quarenta e quatro.

Estavam coladas e inutilizadas na Recebedoria do Distrito Federal,
• em data de 14 de março de 1945, estampilhas federais do valor globa4

de Cr$ 10,40.

A firma e qualidade do Senhor Oscar Correia estavam reconhecidas, em
data de 14 de março de 1945, na Secretaria das Relações Exteriores, nesta
Capital. Firmava o reconhecimento o Senhor A. J. de Paula Fonseca Filho,
cônsul.

Por tradução conforme.

Rio de Janeiro, 22 de março de 1945. — M. de Mattos Fonseca.

Reconheço a firma de M. de Mattos Fonseca. Rio de Janeiro, 24 de
março de 1945. EM testemunho (sinal público) da verdade. — Dente Gua-
rinello, substituto.

Eu, abaixo-assinade, Tradutor Público e Intérprete Comerciei Juramentado,
por nomeação da MM. Junta Comercial da Praça do Rio de Janeiro, certifico
que me foi apresentado uru documento escrito no idioma inglês, para traduzir
para o vernáculo, o que fiz, como segue

TRADUÇÃO

Procuração outorgada pela Chicle Development Co. Incorporatcd, of Brazil
• Burdette B. Bliss,

BRASIL,

Procuração especial

Na cidade, Condado e Estado de New York, Estados Unidos da América
do Norte, perante mim, George Gruberg, Tabelião Público, e na presença das
testemunhas abaixo nomeadas e assinadas e que sei terem a capacidade legal
para servir como tais, pessoalmente compareceu Sheldon S. Yates, maior de
idade, casado, do comércio, cidadão dos Estados Unidos da América do Norte
e residente em Englewcod, Estado de New Jersey, que intervem neste ato no
nome e da parte e na sua qualidade de Presidente da Companhia Chicle De-
velopment Co. Incorporated, of Brazil. O comparecente me apresentou neste
ato a cópia do certificado de incorporação da Chicle Development Co. Incor-
porated, of Brazil, certificada pelo Secretário de Estado do Estado de Delaware
como sendo fiel e exata cópia do original, da qual, eu, Tabelião, dou fé de que
consta haver a mesma Companhia sido devida e legalmente organizada por
tempo indeterminado, no dia dezesseis de maio do ano mil novecentos e
quarenta e quatro, e existir atualmente por fôrça e em virtude das leis do
referido Estado de Delaware, Estados Unidos da América do Norte, tendo seu
escritório principal na cidade de Dover, Delaware. O comparecente apresen-
tou-me, também, cópia dos Estatutos e o Livro de Atas da mesma Companhia,
que certifica estarem conforme. Eu, Tabelião, certifico que examinei esses
documentos e que se acham na devida forma legal e que desse exame se vê
quo tôda a direção e gestão dos negócios, bens e interesses da companhia in-
cumbem à Diretoria, que Sheldon S. Yates foi devidamente eleito Presidente
da mesma Companhia e que ainda continua no exercício dessas funções, e que
em uma reunião da Diretoria, devidamente convocada e realizada nos escritórios
da companhia no dia dezesseis de novembro do ano mil novecentos e qua-
renta e quatro, em que houve presente o quorum legal necessário, a resolução
abaixo, literalmente transcrita por mim do seu original no referido Livro de

-I,	 Atas, foi aprovada, a saber

"Fica resolvido que esta Companhia abra uma sucursal na cidade de
Manaus, República dos Estados Unidos do Brasil, ou nas outras cidades que
forem ulteriormente designadas, e requeira às autoridades executivas um decreto
autorizando esta Companhia a funcionar para explorar negócios comerciais e
industriais, de conformidade com as leis do Brasil, e

Fica resolvido mais que Sheldon S. Yates, Presidente desta Companhia,
seja como fica pela presente, autorizado e com poderes para nomear um
agente ou agentes e/ou advogados para representar a Companhia na República
dos Estados Unidos do Brasil, dando e outorgando aos mesmos os poderes que
o referido Presidente, a seu critério, julgar necessário ou conveniente para
realizar os fins especificados na resolução precedente, e

Fica resolvido ainda que o capital total da Companhia, a saber, vinte e
cinco mil dólares ($25,000.00), moeda dos Estados Unidos, seja reservado
para as operações da companhia nos Estados Unidos do Brasil."

Desse exame do Livro de Atas se vê, também, que o ccmparecente foi de-
vidamente eleito Presidente da mesma Companhia e que ora se acha no exer-
cício de suas funções. O comparecente assegura a mim, Tabelião, que os po-
deres que lhe foram conferidos não foram revogados, suspensos nem limitados
e que êle e a Companhia que repro:-.enta se acham no pleno gOzo e -exer-
cício de seus respectivos direitos e prerrogativas civis e têm a capacidade legal 	 ir
necessária para passar e outorgar o preronte instrumento, do que, de tudo, eu,
Tabelião, dou fé. O comparecente, então, livre e expontêneamente, declarou
e disse :

Que, na conformidade dos puderes a ee conferidos pela referida Diretoria,
por aste instrumento confere no nome da Companhia, procuaaçáo ampla e
completa, tão completa e bastante quanto exigido e necessário fôr em direito,
a Burdette 13. Bliss, maior de idade, casado, do comércio, cidadão dos Estados
Unidos da América do Norte, e reaidente na cidade de Manaus, Estados Unidos
do Brasil, para representar a Companhia no Brasil, com os seguintes poderes

1. Repaesentar a cutorgante, com plenos poderes, perante as autoridades
federais, estaduais e „municipais e as repartições do Governo, bem como perante I I

pessoas físicas e jurídicas, tratar de quaisquer questões e resolvê-las definitiva-
mente, pagar impostos e taxas, defender os interesses da outorgante, apresentar
recursos e praticar tudo mais que for necessário, com poderes para ser citado
e receber citação inicial por parte da cutorgante.

2. Administrar, gerir, zelar por, e dirigir todos os assuntos, negócios a
bens, seja qual fôr sua natureza e espécie, da Companhia outorgante na Repú-
blica do Brasil, cuidando da conservação, conserto e manutenção desses bens,
empregando para isso tôdas as quantias necessárias e tomando tf:idas as me-
didas próprias de um administrador capaz e agente representante.

3. Importar, exportar ou reembolsar gêneros e mercadorias, pagar di-
reitos aduaneiros, concordar com classificações ou impugná-las, recorrer às
autoridades superiores, assinar papéis, documentos, termos de responsabilidade
e garantia a isso relativos, despachar mercadprias, nomear despachantes adua-
neiros, requerer e receber a restituição de direitos, e praticar todos e quaisquer
atos necessários ou convenientes à defesa dos direitos da outorgante relativa- a
mente a esses atos.

4. Alugar escritórios e armazéns e outros locais para os negócios da ou-
torgante, assinando escrituras e contratos de jocação que forem necessários, fa-
zendo depósitos ou dando fiadores e praticar tudo que necessário fôr para
èsse fim.

- 5. Representar a outorgante perante o Departamento dos Correios e
Telégrafos, na Capital Federal ou nos Estados, alugar caixas postais, receber
correspondência simples ou registrada, com ou sem valor, vales postais, enco-
mendas postais a"outras, passando os respectivos recibos.

6. Engajar e demitir auxiliares, empregados e trabalhadores por parte
de outorgante, fixando os seus ordenados e outras condições de emprego.

7. Nomear agentes e representantes para funcionar em todo ou parte
do território da República dos Estados Unidos do Brasil, conferindo-lhes as
necessárias procurações e revogá-las, assinando todos os papéis necessários para
esse fim.

8. Praticar todos e quaisquer atos referentes às atividades comerciais da
outorgante na República dos Estados Unidos do Brasil, vendendo seus produtos
e mercadorias, celebrando quaisquer contratos exigidos nas operações da outor-
gante nesse país, emitindo duplicatas, faturas, saques e letras de câmbio, a
vista ou a prazo, apresentando propostas, dando garantias, depositando e obtendo
restituição de dinheiro, títulos ou outros efeitos em garantia de propostas e
contratos ou em quaisquer outros assuntos sociais, comerciais ou judiciais, rece-
bendo juros de dinheiro, títulos ou efeitos assim depositados e praticando
todos os atos e assinando todos os documentos necessários aos fins supra.

9. Reclamar, cobrar e receber tudo quanto fôr ou vier a ser devido à
supramencionada Companhia, em dinheiro, proventos, bens ou efeitos, outor-
gando pelo que fôr cobrado ou recebido, recibos, quitações, cartas de pagamento
e outras ressalvas exigidos.

10. Pagar tudo quanto a mesma Companhia tiver de pagar por qualquer
motivo, aceitando os respectivos recibos e ressalvas; cancelar hipotecas e dar
baixa de gravame dos bens devedores ou dos co-obrigados, aceitando em
pagamento da dívida, transferência de créditos, hipotecas e tôda sorte de bens
pelo valor que ajustar, assinando as escrituras e documentos necessários.

11. Transferir o ativo e passivo da mesma Companhia, pelas quantias,
cláusulas e condições que se apresentarem, e ajustar, transigir e liquidar, direta-
mente ou por intermédio de árbitros, quaisquer divergências surgidas relativa-
mente aos mesmos, obrigando a mesma Companhia a aceitar a decisão que
fôr tomada.

12. Vender, hipotecar, transferir ou arrendar bens móveis e imóveis per-
tencentes à Companhia na mesma República do Brasil, ou transferir ou desistir
de direitos e interesses sôbre bens pertencentes à mesma Companhia na citada
República do Brasil, pelo preço e mediante as cláusulas e condições que julgar
conveniente.

13. Comprar ou adquirir no nome e em favor da mesma Companhia,
todos e quaisquer bens móveis e imóveis, de pessoas, firmas, empresas OU

sociedades, pelos preços e mediante as cláusulas e condições que ajustar; e
receber os títulos desses bens e fazer o seu registro no Registro competente,
depois de cumpridas as exigências legais.

14. Para os fins supra, outorgar, aceitar e firmar escrituras de venda
e transferência, hipotecas ou arrendamentos e outros documentos, com as cláu-
sulas e exigências previstas em lei.

15. Organizar companhias, sociedades anônimas, empresas ou associações
de qualquer espécie.

Assinado : Wiiiiam F. Storey,

Secretário de Estado.

Selo do Estado de Delaware.

A firma e qualidade do . Senhor William F. Storey estavam reconhecidas "
em data, de 2 de março de 1945, no Consulado Geral do Brasil em New
York. Firmava o reconhecimento o Senhor Oscar Correia, cônsul geral.
Selo do mesmo Consulado Geral inutilizando duas estampilhas da verba
consular do Brasil, do valor global de Cr$ 6,00 ouro.

II

II

II

ir
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16. Requerer, obter e aceitar do Governo e autoridades da República do
1rasil ou de particulares ou entidades, tôda sorte de concessões, autorizações,
,rivilégios, isenções, direitos e títulos, pelos preços, cláusulas e condições que
orem ajustados e estipulados, praticando para isso os atos necessários e fir-
nando as respectivas escrituras.

17. Abrir contas em bancos ou estabelecimentos bancários, depositar di-
dieiros da outorgante, movimentar essas contas por meio- de cheques ou ordens
le pagamento, endossar–cheques, letras de câmbio, notas promissórias,, dupli-
atas, 'conhecimentos e recibos de armazenagem e quaisquer outros documentos
lo decurso normal deo negócios da outorgante, sem poderes, todavia, para fazer
mpréstimos de qualquer natureza, no nome da outorgante.

18. Abrir sucursais da outorgante em qualquer lugar da República dos
stados Unidos do Brasil e, para isso, praticar os atos e assinar os documentos

lue forem necessários.

19. Requerer o registro de marcas de fábrica, nomes de comércio e de
stabelecimento, patentes de invenção, direitos autorais, modelos ou desenhos,
ndustriais, modelou de utilidade e outros registros de propriedade industrial,
enová-los, pagar taxas, emolumentos e anuidades, opôr-se a pedidos que • infrin-
am a propriedade industrial, apresentar recursos e fazer tudo quanto fôr
,ecessário à defesa da propriedade industrial da outorgante.

20. Fazer seguros contra fogo e outros riscos de mercadorias e bens da
utorgante e no caso' de destruição, danos ou perdas, apresentar reclamações
os seguradores, receber as respectivas indenizações e assinar os competentes
ecibos e quitações.

21. Representar a Companhia cutorgante em qualquer Juízo ou Tribunal
a República dos Estados Unidos do Brasil, com poderes para o fôro em geral,
iclusive "ad juditia", com poderes Para intentar ações e segui-las, variar de
ções, agir em falências e concordatas, assinar têrmos ou atos inclusive de rati-
-ação, retificação ou retirada, comparecer em assembléias de credores, nelas
atar para liquidatário e assinar os termos de síndico e liquidatário, empregando
"arlas as medidas legais,-seguindo-as em qualquer juízo ou tribunal, apresentar
ueixa-crime, requerer inquéritos policiais, assinar termos de compromisso ou
brigação, assinar termos de inventaaiante, aceitar e recusar concordatas, re-
uerer expropriações e mandados de despejo, exercer tôdas e quaisquer ações
ossessórias, requerer falências, assinar declarações de crédito, tratar e resolver
efinitivamente quaisquer questões e, para isso, receber citação inicial, nomear
sbitros, receber, transigir, dar quitação, representar . a Companhia como síndico
quidatário, inventariante, testamenteiro ou em qualquer outra qualidade ju-
icial ou extra judicial e outorgar procurações a advogados.

22. Substabelecer todos ou quaisquer poderes do presente instrumento,
ai favor de uma ou mais peasoas, físicas ou jurídicas, cem as restrições que o
atorgado julgar conveniente e revogar esses substabelecimentos.

Lido que foi o instrumento supra ao comparecente, ele ratificou o seu con-
•údo e na presença das testemunhas, G. Hrense Voelkel e Ronald Archer,
rabos maiores de idade e residentes nesta cidade, firmou este instrumento no
ondado de New York, Estado de New York, no dia vinte e sete de fevereiro
a ano mil novecentos e quarenta e cinco, do que, de tudo, dou fé.

Assinado : S. S. Yates,

Em testemunho do que, firmei o presente que selei com meu selo oficial,
neste dia, primeiro de março de mil novecentos e quarenta e cincos

Archibald R. Watson,

Escrivão do Condado de New York e Escrivão do Supremo Tribunal
do mesmo Condado.

Este certificado é para servir fcra da jurisdição do Estado de New York.
Assinado : Lewis Levy.

Estava o selo dos referidos Tribunal e Condado.

A firma e qualidade do Senhor_Lewis Levy estavam reconhecidas, eira data
de 2 de março de 1945, no Conculado Geral do Brasil em New York. Firmava
o reconhecimento o Senhor Oscar Correia, cônsul geral. Selo do mesmo Con-
sulado inutilizando duas estampilhas da verba consular do Brasil, do valor
global de Cr$ 6,00 ouro.

Estavam coladas e inutilizadas na Recebedoria do Distrito Federal, em
data de 14 de março de 1945, estampilhas federais do valor global de onze
cruzeiros e quarenta centavos.

A firma e qualidade do Senhor Oscar Correia estavam reconhecidas, em
data de 14 de março de 1915, na Secre'saria das Relações Exteriores, nesta
Capital. Firmava o reconhecimento o Sonhar A. J. de Paula Fonseca Filho,
cônsul.

Por tradução conforme.

Rio de Janeiro, 22 de março de 194E. — M. d M,2ttos Fonseca.

Reconheça a firme de M. de. Mattos Fonseca. Rio de Janeiro, 24 de março
de 1945. Em testemunho (sinal público d3 verdade) . — Dante Guarinello,
substituto.

(N.° 8.747 — 6-6-45 — Cr$ 2.448,00.)

DECRETO N.° 18.851 — DE 12 DE JUNHO DE 1945

Declara de utidade pública a "Sociedade Cientifica Superrnentalista 7'attwa
Nirmanakaia"

O Presidente da Repúblicn, atendendo ao que requereu a "Sociedade Cien-
tífica Supermentalista Tattwa Nirvanalraia", com sede no Distrito Federal, a
qual satisfez as exigências do art. 1.° da Lei n.° 91, de 28 de agôsto de 1935,
e usando da atribuição que lhe confere o art. 2. 0 da citada Lei, decreta:

Artigo único. É dealareda de utilidade pública, nos termos da mencionada
lei, a "Sociedade Cientifica Supermentalista Tattwa Nirmanakaia", com seda
nc Distrito Federal. -

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1945, 124.° da Independáncia e 57.° da
República.

GETULIO VAEGAS.

Agatncznnon Magalhães.

Presidente dá Chicle Development Co. Incorporated, of

Estava o selo social da morre Companhia.

Testemunhas t

Assinado : G. Hanse Voelkel

Assinado : Ronald Archer.

Assinado : George Gruber&

Tabelião Público

Selo notarial,

Estado de New York )

Condado de New York) SS : N.° 16877.

Eu, Archibald R. Watson, Escrivão do Cónclado de New York e também
scrivão do Supremo Tribunal do mesmo Condado que é Tribunal de Registro
.m selo legal, certifico que George Gruberg, cujo nome firma o depoimento,
rtificado de reconhecimento ou prova junto, era, ao tempo de o fazer, Tabelião
'iblico com exercício nesse Condado, devidamente comissionado e juramentado
hábil para agir como tal ; que arguiam no Cartório do Escrivão do Condado

New. York, cópia certificada de sua nomeação , e qualificação como Tabelião
iblico do Condado de Kings, com sua assinatura autógrafa, que, como Tabelião
iblico, estava devidamente autorizado pelas leis do Estado de New York,
protestar notas, tornar e atestar depoimentos, receber juramentos e afirmações,
mar affidavits e certificar o reconhecimento ou prova de escrituras e outros
strumentos referentes a terras, foros e direitos sucessórios para prova ou
gistro neste Estado. E certifico mais que conheço bem a letra desse Tabelião
'dance) ou comparei a firma do mesmo com sua assinatura autógrafa arquivada
s meu Cartório 'e acredito que a assinatura no instrumento junto é ver-
dei:a.

DECRETO N.° 18 . 802 — DE 2 DE JUNHO DE 1945

Modifica, no plano geral aprovado pelo Decreto-lei n,° 4.099, de 6 de feve-
reiro de 1942, os uniformes dos cabos, soldados e taifeiros da Aeronáutica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a da Constituição, decreta

Art. 1.° Os uniformes estabelecidos para os cabos, ;toldados e taifeiros
da Aeronáutica no plano geral aprovado pelo Decreto-lei n.° 4.099, de 6 de
fevereiro de 1942, passam a obedecer à seguinte descrição

• á) 6.° uniforme (fig. 11 --Em brim cáqui para o verão e em lã da
mesma côr para o inveri.o, composto das seguintes peças :

Blvrão : Confecção folgada, permitindo movimentos livres; abotoado até
à gola, esta virada; terminando por urna cinta, ajustável por meio de presilhas
laterais providas de argolas de metal inoxidável; costas inteiras; mangas
folgadas, com punhos de canhão ligeiramente apertados, fechadas por 1 botão;
abotoado à frente por seis botões, inclusive o da cinta, de jarina, encobertos,
no tom do uniforme; deis grandes bolsos retangulares com portinholas e
botões de jarina, visíveis, no tom do uniforme; a linha superior das portinholas
dos bolsos deve ficar à altura das axilas; bolsos internos, grandes, com entrada
no sentido antero-posterior; do lado interno da cinta, nas costas, três casas
para abotoar 3 botões correspondentes da calça, evitando desse modo, descobrir
as costas ao movimento de abaixar; ombreiras fixas, por onde devem passar
os suspensórios do equipamento, quando usado; insígnias de graduação e quadro
removíveis, bordadas sôbre fundo do mesmo tecido do uniforme, e do modelo
já previsto no Plano Gerei de Uniformes; emblema da Fôrça Aérea Brasileira,
bordado, de cada lado da gola, a linha preta de boa 'fixidez de corante.

Observação — O blusão não leva fôrro, entretela, e enchimento nos ombros;
todavia se não puder ser obtido para a confecção do uniforme de inverno uni
tecido encorpado e unido de pura lã, poderá ser empregado um, leve,
levando, porém, fôrro completo de pura lã.

.	 Calça — Confecção obedecendo aos seguintes detalhes; três botões externos,
nas costas, que abotoam nas très -casas correspondentes do blusão; presilhas



ABA LEVANTADA
FIG.2
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laterais, com fivelas, permitindo ajustar a calça à cintura; dois bolsos laterais
nas costuras das ilhargas; um bolso trazeiro, embutido, do lado direito, com
portinhola; um grande bolso de chapa na frente com portinhola, sôbre à coxa
esquerda, outro bolso menor, também de chapa, na coxa direita, à altura da
virilha, com uma prega e casa para botão, porém sem portinhola; sete alças
folgadas para cinturão de 5 cm de largura, fixas na parte inferior e de abotoar
na parte superior; bainha de calça lisa, com presilhas na face interna 'a 3 cm de
sua extremidade inferior, permitindo usar as calças soltas ou ajustadas ao tor-
nozelo; os botões das portinholas dos bolsos, das alças do Cinturão e das pre-
silhas da bainha, serão de jarina no tom do uniforme; a calça de lã terá cintura
alta para uso com suspensório e levará para isso botões internos, de jarina.

Gorro sem pala — Em lã para o uniforme de inverno (figs. 2 e 3)
forrado com merinó; uma dupla aba que pede ser abaixada cobrindo então
a nuca, orelhas e queixo, sendo fixada quando levantada ou abaixada, par
meio de dois botões, de jarina, no tom do uniforme; em brim para o uniforme
de verão : formato comum' sem fôrro.

b) Capa impermeável com fôrro de lã removível (fig. 4) .

Em substituição ao capote. Composta de duas peças, a capa prOpriamente
dita e o fôrro removível; aquela em tecido impermeável constituído de dois
panos colados a borracha ; cOr cáqui escuro ; de abotoar até à gola, esta virada
e larga, podendo ser usada levantada, cobrindo então o queixo até à parte
inferior do nariz e orelhas; um pano do mesmo tecido, de forma trapezoidal,
costurado por sob a gola pela base menor e com casas nos dois ângulos adja-
centes à base maior, permite, quando levantada a gole, o seu fechamento, pano
esse que estando ela abaixada, fica preso por urna das casas a um botão
colocado por baixo da gola; e capa e fechada à frente por um sistema de duplo
abotoamento, encaixando um no outro; cinco botões pa frente, visíveis, de
jarina, no tom da capa, chegando o inferior à altura do meio da coxa; uma
pequena presilha, costurado por uma das extremidades à parte interna da capa
a meia altura entre a sua barra e o Ultimo botão, permite, sendo necessário,
completar o abotoamento da mesma até esse ponto; comprimento da capa até
o jarrete; três respiradouros nas axilas, com ilhozes, e outros maiores nas
costas que são recobertos por uma sObre-capa; abertura na parte inferior trazeira,
com pano interno permitindo livre movimento de pernas sem expô-las ao
tempo; mangas "raglan" com presilhas nos punhos, permitindo ajustá-los por
meio de uma fivela de chifre ou matéria plástica à prova de água; dois grandes
bolsos laterais, retangulares, de fole, com portinholas; ombreiras fixas; insígnias
de graduação e quadro nos braços, como previsto para o uniforme cáqui; tôdas
as costuras que atravessam para o lado interno da capa, são por esse protegidas
com tiras coladas, do mesmo tecido; o fôrro removível será de tecido de pura
lã, encorpado, de preferencia de côr cáqui,. ajustando-se perfeitamente à parte
interna" da capa, especialmente nas cavas das mangas; fixado por meio de casas
que abotoam em pequenos botões existentes na capa própriamente dita; o fôrro
nao tem gola e deve abranger tôda a capa, inclusive mangas, devendo atingir
nos punhos e na barra, até a um centímetro das extremidades destes.

Art. 2.° Continuam em uso com o uniformo cáclui alterado na forma do
artigo anterior, as seguintes peças constantes do plano geral e nos modelos ali
estabelecidos

a) Camisa de tricoline cáqui;

b) Capacete;
c) Perneiras de lona;

d) Insígnias e distintivos.

Parágrafo único. O uso das perneiras sèmente é obrigatório em parada
ou serviço externo, nesses casos com o equipamento regulamentar completo ou
aligeirado.

Art. 3.0 O uso dos uniformes baratéis e branco, e boné (apenas para
esses uniformes) pelos cabos, soldados e taifeiros, passa a ser facultativo, sem
distribuição por conta do Estado.

- Parágrafo único. Os que existirem em estoque por ocasião da data deste
decreto, serão cedidos às praças que o desejarem, mediante indenização pelo
preço do custo.

Art. 4.° Os oficiais, sub-oficiais e sargentos, em campanha, usarão os
uniformes estabelecidos neste decreto para os cabos, soldados e taifeiros, com
as insígnias correspondentes a seus postos ou graduações.

Art. 5 •0 Os uniformes cáqui e capotes dos nmlelos até agora em vigor
continuarão a ser distribuídos e usados enquanto os houver em estoque.

Art. 6.0 O Ministro da Aeronáutica fará organizar e submeter à sua
aprovação as tabelas de distribuição e de tempo de duração dos uniformes dos
cabos, soldados e taifeiros.

Art. 7.0 Fica o Ministro da Aeronáutica autorizado a adotar outras peças
de abrigo, como botas ou meias botas, galochas, etc., para uso em campanha
ou em tempos normais, como o aconselharem as circunstâncias, bem como a
introduzir nos uniformes a que se refere este decreto pequenas modificações
que não afetem as suas linhas gerais.

Art. 8.0 Regovam-ie as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.0
da República.

GETULIO VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho,
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Comissão do Planejamento

Econômico
DECRETO DE 12 DE JUNHO DE 1945

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

Na forma do art. 3.°, do Decreto-lei nú-
mero 6.476, de 8 de maio de 1944:

O Embaixador Carlos Celso de Ouro-Preto, Mem-
bro da Comissão de Planejamento Econômico.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
DECRETOS DE 12 DE JUNHO DE 1945

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

De acôrdo com o art. 17, e 9.°, do Decreto-
lei n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Fausto Fiorentino Lima, Helenita Braga, Lia
Fonseca Pimentel, Lúcia Vieira Melo, Mário Uchôa
e Tenisson Hora Matos dos cargos da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro Permanente do
Ministério da Agricultura, que ocupam interina-
mente.

NOMEAR:

De acôrdo com o art. 14, item I, do De-
creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Antônio Francisco da Silva para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Agricultura, vago em
virtude da exoneração de Fausto Fiorentino Lima.

Cremilda Cândido do Rosário S. Tiago para exer-
cer o cargo da classe E da carreira de Escriturário
do Quadro Permanente do Ministério da Agricul-
tura, vago em virtude da exoneração de Lia Fon-
seca Pimentel.

Edgard Elisio de Freitas para exercer o cargo da
'te classe E da carreira de Escriturário do Quadro

Permanente do Ministério da Agricultura, vago em
virtude da exoneração de Olímpia Filomena de
Lima Carvalho.

Ivone Amaral Isaacsson para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Agricultura, vago em
virtude da exoneração de Rosa Vidal.

Maria Ivete Mata Machado para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Agricultura, vago
em virtude da exoneração de Mário Uchôa.

Maria Genesi° Silva para exercer o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro Per-
manente do Ministério da Agricultura, vago em
virtude da exonação de Helenita Braga.

Maria das Dores Maia Surete para exercer o car-
go da classe E da carreira de Escriturário do Qua-
dro Permanente do Ministério da Agricultura, vago
em virtude da exoneração de Lúcia Vieira Melo.

Maria Franklin do Nascimento para exercer o
cargo da classe E da carreira de Escriturário do
Quadro Permanente do Ministério da Agricultura,
vago em virtude da exoneração de Dolores de Oli-
veira Bastos.

Nilce Vieira para exercer o cargo da classe E
da carreira de Escriturário do Quadro Permanente
do Ministério da Agricultura, vago em virtude da
exoneração de Ilda Maciel dos Santos Bertini.

Rosa Bergamini Mamari para exercer o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro Per-
manente do Ministério da Agricultura, vago em
virtude da exoneração de Maria Carolina Dias da
Silva.

Stael Fonseca para exercer o cargo da classe E
da carreira de Esceiturário do Quadro Permanente
do Ministério da .egricultura, vago em virtude da
exoneração de Walace Pontes Meireles.

Teresa Arruda Borrego para exercer o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Agricultura, vago
em virtude da exoneração de Zilda Monteiro da
Fonseca.

II

II
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António Dias para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Escriturário, do Quadro
Permanente do Ministério da Educação e Saúde,
vogo em virtude da transferência para outro cargo
de Carlos Alberto Duarte Gomes.

Arlindo Ferreira Bastos para exercer, interinamen-
te, o cargo da clasce E da carreira de Escriturário,
do Quadro Permanente do Ministério da Educação
e Saúde, vago em virtude da exoneração de Nélio dos
Santos.

Armando Frutuoso para exercer, interinamente, o
cargo da classe E da carreira de Escriturário. do
Quadre Permanente do Ministério da Educação e
Saúde, vago em virtude da excneração de Amélia
Vilela.

Célia Lemos Nogueira para exercer, interinamente,
o cargo da classe E da carreira de Escriturário, do
Quadro Permanente do Ministério da Educação e
Saúde, vago em virtude da exoneração de Ilda
Enes.

Saniliana Távora de Almeida para exercer, interi-
namente, o cargo da classe E da carreira de Escritu-
rário, do Quadro Permanente do Ministério da Edu-
cação e Saúde, vago em virtude da exoneração de
Celso FrOis Fernandes.

Eunice Máximo Pereira para exercer, interinamen-
te, o cargo da classe E da carreira de Escriturário
do Quadro Permanente do Ministério da Educação
e Saúde, vago em virtude da exoneração de Eunice
Máximo Pereira.

Eunice de Macedo Paulini para exercer. interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escritura.
rio, do Quadro Permanente do Ministério da Educa.
ção e Saúde, vago em virtude da exoneração de Era
nice de Macedo Paulini.

Francisca Carolina da Silva Leite para exerce-,
interinamente, o cargo da classe E da carreira de
Escriturário, do Quadro Permanente do Ministério
da Educação e Saúde, vago era virtude da exonera
cão de Carlos Batista dos Santos Neto.

Geraldo Peçanha Nunes para exercer, interina.
mente, o cargo da classe E da carreira de Escriturá-
rio, do Quadro Permanente do Ministério da Educa
cão e Saúde, vago em virtude da exoneração de Mary
Vasconcelos Silva.

Guiomar Ferreira Borges para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escritu-
rário, do Quadro Permanente do Ministério da Edu-
cação e Saúde, vago em virtude da exonercção de
Felicy Ludmila Wotzasek.

Gilda Ferreira Pontes para exercer, interinamente,
o cargo da classe E da carreira de Escriturário, do
Quadro Permanente do Ministério da Educação e
Saúde, vago em virtude da exoneração de Armando
Lisboa.

Gastão da Fonseca Botelho Filho para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe E da carreira de Es-
criturário, do buadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, vago ena.virtude da exoneração de
Geraldo Abranches de. Sousa Leite.

Geraldo de Sousa para exercer, interinamente,
o cargo da classe E da carreira de Escriturário, do
Quadro Permanente do Ministério da Educação e
Saúde, vago em virtude da exoneração de Geraldo
de Sousa.

Hipédita Rodrigues Pinto para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Es-
criturário, do Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, vago em virtude da exoneração
de Hipédita Rodrigues Pinto.

Ismene Alvim para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Escriturário, do Quadro

Permanente do Ministério da Educação e Saúde,
vago em virtude da exoneração de Iza Pereira
Campos.

„Mia Barreira de Sousa para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escri-
turário, do Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, vago em virtude da exoneração .
de Ednéa Simões dos Reis.

Jaime Matos de Oliveira Santos para exercer, in-
terinarnente, o cargo da classe E da carreira de Es-
criturário, do Quadro Permanente do Ministério
da Educação e Saúde, vago em virtude da exo-
neração de Neli de Sousa Neto.

Liai° do Castro para exercer, interinamente, o
cargo da classe E da carreira de Escriturário, do .
Quadro Permanente do Ministério da Educação e
Saúde, vago em virtude da exoneração de Dalva
Rangel dos Santos.

Luis dos Santos Jacinto para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escritu-
rário, do Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, vago em virtude da exoneração de
Iracema Léa Rassi.

Lisis de Castro Dantas para exercer, interinamen-
te, o cargo da classe E da carreira de Escriturário,
do Quadro Permanente do Ministério da Educação e
Saúde, vago em virtude da exoneração de Lisis de
Castro Dantas.

Maria Aparecida de Brito para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escritu-
rário, do Quadro Permanente do Ministério da Edu-
cação e Saúde, vago em virtude da nomeação para
outro cargo de Nahum Chor.

Maria de Lourdes Estavas de Azeredo para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe E da carreira
de Escriturário, do Quadro Permanente do Ministé-
rio da Educação e Saúde, vago era virtude da pro-
moção de Alice Vera Galoti.

Marina de Dirceu 'Teixeira para exercer, interina,.
mente, o cargo da classe E da carreira de Escritya„
rário, do Quadro Permanente do Ministério dar,
Educação e Saúde, vago em virtude da exoneração a
de Manha de Dirceu Teixeira.

Mirtes Marques Gontijo para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escritu-
rário, do Quadro Permanente do Ministério da Edu-
cação e Saúde, vago em virtude da exotieração de
Manuel Jacinto da Rocha .Ficher.

Maria Dolores Capanema Alvarenga para exercer,
interinamente, o cargo da classe E da carreira de
Escriturário, do Quadro Permanente do Ministério
da Educação e Saúde, vago em virtude da exonera-
ção de Etéreo de Sousa Lemos.

Maria de Lourdes Bicalho Alvarenga para exercer,
interinamente, o cargo da classe E da carreira de
Escriturário, do Quadro Permanente do Ministério
da Educação e Saúde, vago em virtude da exonera-
ção de Maria de Lourdes Bicalho Alvarenga.

Maria Morganti para exercer, interinamente, o
cargo da classe E da carreira de Escriturário, do
Quadro Permanente do Ministério da Educação e
Saúde, vago em virtude da exoneração de Maria
Morganti.

Neuza Rangel dos Santos para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escritu-
rário, do Quadro Permanente do Ministério da Edu-
cação e Saúde, vago em virtude da promoção de
Rute Waddington Leal.

Nilcéa Republicana de Almeida Perrelles para
exercer, interinamente, o cargo da classe E da car-
reira de Escriturário, do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Saúde, vago em virtude
da exoneração de Maria Nazaré Cunha da Rocha.

Osvaldo Pinto de Toledo para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escritu-
rário, do Quadro Permanente do Ministério da Edu-
cação e Saúde, vago em virtude da exoneração de
Guiomarina Freire Pereira.

Paulo de Andréa para exercer, interinamente, o
cargo da classe E da carreira de Escriturário, do
Quadro Permanente do Ministério da Educação e
Saúde, vago em virtude da exoneração de Valdir,
Conde.

Raquel Otávia Wasth Rodrigues de Lara Vanine
para exercer, interinamente, o cargo da classe E da

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAúDE

DECRETOS DE 28 DE MAIO DE 1945

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acôrdo com o art. 14, item III, letra b,
combinado com o art. 17 do Decreto-ki
n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939:
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carreira de Escriturário, do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Saúde, vago em virtude
da exoneração de Eunice da Silveira.

Samuel Pinheiro da Câmara para exercer, interj.
namente, o cargo da classe E da carreira de Es-
criturário, do Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, vago em virtude da exoneração
de Cecilia Mariozzi Silva.

Teia Teixeira Campos para exercer, interinamente,
o cargo da classe E da carreira de Escriturário, do
Quadro Permanente do Ministério, da Educação e
Saúde, vago em virtude da exoneração de Teia Tei-
xeira Campos.

Vera Lúcia Quintanilha Whyte para exercer, inte-
rinamente, o cargo da classe E da carreira de Escri-
turário, do Quadro Permanente do Ministério da Edu-
cação e Saúde, vago em virtude da exoneração de
Vera Lúcia .Quintanilha Whyte.

Zaida Rabelo para exercer, interinamente, o cargo
da desse E da carreira de Escriturário, do Quadro
Permanente do Ministério da Educação e Saúde,
vago em virtude da transferência para outro cargo
de Jaci Lopes de Sousa.

Zu/ma Epifiinio Pereira para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escriturá-
rio, do Quadro Permanente do Ministério da Educa-
ção e Saúde, vago em virtude da exoneração de
Zulma Epifânio Pereira.

DECRETOS DE 12 DE JUNHO DE 1945

O Presidente da República resolve •

EXONERAR:

De acôrdo com o art. 17, § 9.0, do Decreto-
lei n.0 1.713, de 28 dó outubro de 1939:

Edilisse de Lourdes Pereira, Ivone de Almeida
Guedes, Lorena Barriga Guilliod, Maria Ribeiro
Gama Lôbo d'Eça, (Mina Maria de Lourdes Ba-
tista, Sara Orenstein e Wilkens Tavernard Prado
dos cargos da classe E da careira de Escriturário
do Quadro Permanente do Ministério da Educação
e Saúde. que ocupam interinamente.

NOMEAR:

De acôrdo com o art. 14, item I, do Decreto-
lei n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Cleri Silva Teixeira de Freitas para exercer o car-
go da classe E da careira de Escriturário do Qua-
dro Permanente do Ministério da Educação e Saúde,
vago em virtude da exoneração de Jandira Bastos
Cintra de Oliveira.

Eneida Paes de Queiroz Ferreira para exercer.o
cargo da classe E da carreira de Escriturário do
Quadro Permanente do Ministério da Educação e
Saúde, vago em virtude da exoneração de Geralda
Ribeiro da Silva.

Hélio Borges Martins para exercer o cargo da
classe E da careira de Escrituráio do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação e Saúde, vago
em virtude da exoneração de Mauro Martins de
Araújo.

Irma ikngela Manassero para exercer' o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação e Saúde, vago
em virtude da promoção de Dulce Gomes Pinto.

Maria Amália de Melo para exercer o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação e Saúde, vago
era virtude da exoneração de José Guilherme Gon-
tijo Mendes.

Nilza Puccini Speck para exercer o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação e Saúde, vago
em virtude da promoção de Maria Stela de Miranda
Santa Rosa.

Umbelina Dor.eci Soares para exercer o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Educação e Saúde,
vago em virtude da promoção de Jcar de Sousa
Pereira.

NOmEAR:

De acôrdo com o art. 17 do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Huascar Machado Espiuca para exercer, interina-
mente, o cargo de Instrutor (Educação física — E.
'I'. Recife — D.E.I. — D.N.E.), padrão J, da
cadeira de Educação física da Escola Técnica de
Recife da Divisão de Ensino Industrial do Depar-
tamento Nacional de Educação, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação e Saúde, criado
pelo Decreto-lei n.° 7./90. de 22 de dezembro de
1944.

Hélio Dantas para exercer, interinamente, o cargo
de Instrutor (Educação física	 E.T. Recife

— D.N.E.), padrão j, da cadeire de
Educação Física da Escola Técnica de Recife da Di-
visão de Ensino Industrial do Departamento Na-
cional de Educação, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Educação e Saúde, criado pelo Decreto-
lei n.° 7.190, de 22 de dezembro de 1944.

João de Moura para exercer, interinamente, o
cargo de Professor (Chefe do Curso de Marcenaria.
"Marcenaria" — E.I. Fortaleza — D.E.I. —
D.N.E. ), padrão 3, da cadeira de Marcenaria da
Escola Industrial de Fortaleza da Divisão de En-
sino Industrial do Departamento Nacional de Edu-
cação, do Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, criado pelo Decreto-lei n.° 7.190,
de 22 de dezembro de 1944.

• Maria José da Silva Carvalho para exercer, inte-
rinamente, o cargo de Professor (Português — E.
T. Belo Horizonte — D.E.I. — D.N.E.), pa-
drão X, da cadeira de Português da Escola Técnica
de Belo Horizonte da Divisão de Ensino Industrial
do Departamento Nacional de Educação, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Educação e Saúde,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.190, de 22 de de-
zembro de 1944.

De acOrdo com o art. 14, item II, do D 3-

creta-lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Celso Augusto Santiago Caldas Filho, ocupante
do cargo da classe I da carreira de Médico Sanita-
rista, do Quadro Permanente do Ministério da Edu-
cação e Saúde para exercer o cargo, em comissão,
de Delegado (2.a Região	 D.F.S. —
padrão M, da Delegacia Federal de Saúde da 2.a
Região do Departamento Nacional de Saúde, do
mesmo Quadro e Ministério, vago em virtude da
exoneração de Mário de Larmo Cantição.

De ac5rdo com o art. 14, item III, letra "a",
combinado com o art. 89 do Decreto-lci
n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Anibal Braga Richard, ocupante do cargo da clas-
se I da carreira de Oficial Administrativo, do Qua-
dro Suplementar do Ministério da Educação e
Saúde, para exercer, interinamente, como substituto,
o cargo de Diretor (D.M. — D.A.), padrão N,
da Divisão do Material do Departamento de Admi-
nistração do Quadro Permanente do mesmo Minis-
tério, durante o impedimento do respectivo titular
Gelando Gemes Cclaza, em virtude de ter sido de-
signado para integrar comissão de inquérito admi-
nistrativo.

De acôrdo com o art. 14, item III, letra "a",
combinado com o art. 89 do Decreto-lei
n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Antônio José Borges Hermida, para exercer, inte-
rinamente, como substituto, o cargo de Professor
(Geografia e História — E.T.N. — D.E.I. —
D.N.E.), padrão X, da cadeira de Geografia e
História da Escola Técnica Nacional da Divisão de
Ensino Industrial do Departamento Nacional de
Educação, do Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, durante o:impedimento do res-
pectivo titular Isaura Sydney Gasparini, em virtude
de se achar licenciada para tratamento de saúde.

De acOrdo com o art. 14, item Ill, letra "b",
combinado com o art. 17, § 6P, do De-
creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Mary Santos Silva para exercer, interinamente, o
cargo da classe I da carreira de Técnico de Edu-
cação do Quadro Permanente do Ministério da Edu-
cação e Saúde, vago em virtude da promoção de
Lúcia Marques Pinheiro.

CONCEDER:

De acOrdo com o art. 2.°, § 4.°, do Decreto-
lei n.° 2.895, de 21 de dezembro de 1940,
modificado .pelo art. 1.° do Decreto-lei
n.° 6.660, de 5 de julho de 1944:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 58.335, de 1944, do Departamento de' Ad-
ministração do Ministério da Educação e Saúde:

A gratificação de magistério de Cr$ 4.800,00
(quatro mil e oitocentos cruzeiros) anuais, a Álvaro
Pereira Rocha, ocupante do cargo de Professor (E.
P. Bahia), padrão M, do Quadro Suplementar do
Ministério da Educação e Saúde.

De acOrdo com o art. 2.0 g 4.0 do Decreto-
lei n.° 2.895, de 21 de dezembro de 1940:

Tendo em vista o que consta do Processo nú-
mero 10.589, de 1945, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Educação e Saúde:

A gratificação de magistério de Cr$ 4.800.00
quatro mil e oitocentos cruzeiros) anuais, a Luis

Amabile. ocupante interino do cargo de Professor
Catedrático (E.N.M. — U.I3.), padrão M, do
Quadro Permanente do Ministério ela Educação e
Saúde.

TORNAR SEM EFEITO:

De acôrdo com o art. 29, g 2.0, do Decreto-
lei n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do proceSso nú-
mero 33.046, de 1945, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Educação e Saúde:

O decreto de 9 de abril de 194$, que nomeou
Edson Soares de Assis para exercer o cargo da clas-
se D da carreira de Dactilógrafo do Quadro Perrna-
nente do Ministério da Educação e Saúde, vago em
virtude da exoneração de Ivone Eleonora da Silva

Tendo em vista o que consta do processo mi-
inero 31.744, de 1945, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Educação e Saúde:

O decreto de 24 de abril de 1945, que nomeou
Maria Antônia Alves de Campas para exercer, in.
terinamente, - o cargo da classe E da carreira de
Bibliotecário-auxiliar do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Educação e Saúde, vago em virtude da
nomeação para outro cargo de Cibele de Hanequirn
Gomes.

DEMITIR

De acOrdo com o art. 238, item l; do De-
creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 73.038, de 1945, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Educação e Saúde:

Mercedes dos Santos do cargo da classe E do
carreira de Enfermeiro do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Saúde, que ocupa interi-
namente.

EXONERAR:

Edgar Vieira da Cunha do cargo da classe B da
carreira de Servente do Quadro Especial do Minis-
tério da Educação e Saúde, por ter sido admitido
para a função de Prático de Laboratório, padrão 21,
da Secretaria Geral de Saúde e Assistência da Pre-
feitura de 131u:rito Federal.
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José Albano de Morais do cargo da classe T da
carreira de Técnico de Educação do Qaudro Per-
manente do Ministério da Educação e Saúde, que
ocupa interinamente, por ter sido admitido para a
função de Inspetor, referência XV, da T.N. da Di-
visão de Ensino Superior do Departamento Nacional
de Educação do mesmo Ministério.

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acôrdo com o art. 197, alínea "b", do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 44.897, de 1945, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Educação e Saúde:

A Jorge Pares Nogueira no cargo da classe G,
da carreira de Guarda Sanitário, do Quadro Especial
do Ministério da Educação e Saúde.

APOSENTAR:

De acôrdo com o art. 196, item II, do De-
creto-ler n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do Processo
mero 21.443, de 1945, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Educação e Saúde:

Cândido de Lerner° Filho no cargo da classe D,
da carreira de Guarda-sanitário. do Quadro Especial
do Ministério da Educação e Saúde.

De acôrdo com o art. 196, item 1, do De-
creto-let n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 21.759, de 1945, do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Educação e Saúde:

Narciso Jaime Bouillaud Figuéras no cargo de As-
sistente (N.M. U.13.), padrão I, da Escola
Nacional de Música da Universidade do Brasil, do
Quadro Suplementar do Ministério da Educação e
Saúde.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

(*) DECRETO DE 30 DE MAIO DE 1945

O Presidente da República resolve

REMOVER "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA AD-
MINISTRAÇÃO:

De acardo com o art. 71, item 1, do Decre-
to-lei n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.0, do Decreto-les
n.° 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Severino Carlos Gouveia, ocupante do cargo da
classe 10, da carreira de Polícia Fiscal, do Quadro
Suplementar do Ministério da Fazenda, da Alfân-
dega de Recife, no Estado de Pernambuco, para a
Alfândega de Niterói, no Estado do Rio de Janeiro,
preenchendo o claro existente na lotação em virtude
da aposentadoria de José Moreira Loiola:

MINISTÉRIO DA GUERRA

DECRETOS DE 12 DE JUNHO DE 1945

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acOrdo com o disposto no art. 13, § 4.°
do Decreto-lei n.° 103, de 23 de dezembro'
de 1937:

O atual adjunto de catedrático do Colégio Mili-
tar Tenente-Coronel da Reserva de La classe Jar-
bas Cavalcante de Aragão catedrático de Português,
do Curso ginasial do mesmc Colégio, na vaga de-
corrente da reforma do Coronel João da Silva Leal.

o ) Reproduz-se por ter saldo com incorreção no
Diário Oficial de 2-VI-45.

O atual adjunto de catedrático do Colégio Mili-
tar Tenente-Coronel da Reserva de 1.5 classe Japir
Timóteo Peixoto catedrático de Matemática do
Curso ginasial do mesmo Colégio, na vaga decor-
rente da reforma do Coronel Antero Martins Leal.

Professor Catedrático de "Mecânica racional, pre-
cedida de noções sôbre cálculo vetorial" da Escola
Militar de Resende o atual adjunto de Catedrático
da mesma disciplina Tenente-Coronel da Reserva
de Primeira Classe Alfredo Moacir de Mendonça
Uchoa.

O atual adjunto de catedrático de Álgebra do
Curso científico do Colégio Militar Tenente-Coronel
da Reserva de 1P classe Ari Norton de Murat
Quintela catedrático de Trigonometria do curso cien-
tífico do mesmo Colégio, na vaga decorrente da
reforma do Coronel Vitalino Tomás Alves,

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 12 DE JUNHO DE 1945

O Presidente da República resolve

EXONERAR:

De acardo com o art. 17, § 9.°, do Decreto-
lei n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Dirceu da Rocha Costa, Francisco Augusto de
Vasconcelos Gomes, Hamilton Resende Cabral, Jefer-
son Machado de Góis Soares, Juraci Santiago, Norma
Barbosa Lisboa e Raul Lopes Rodrigues dos cargos
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
da Justiça — Parto Permanente — do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, que ocupam interina-
mente.

NOMEAR:

De acOrdo com o artigo 14, item 1, do De-
creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Cornélia Gomes de P.'.dua para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vago em virtude da exoneração de Isnard
Sarres.

Gertrudes Efigenia Durães para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vago em virtude da exoneração de Irene
Soares.

Lúcia de Azeredo Pena para exercer o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro Per-
manente do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores, vago em virtude da exoneração de Ismene
Al vim .

Brunevaldes da Silva Chaves para exercer o cargo
da classe D da carreira de Guarda Civil, do Qusdro
Permanente do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vago em virtude da promoção de Os-
valdo da Cruz Sena.

Cesário de Moura Freitas para exercer o cargo
da classe D da carreira de Guarda Civil, do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vago em virtude da promoção de Wilson
de Morais Pereira.

Eugenio Gomes da Silva pear exercer o cargo
da classe D da carreira de Guarda Civil, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, vago em virtude da promoção de
Ulisses Gonçalves de Amorim.

Ernesto de Sousa Pinto para exercer o cargo da
classe D da carreira de Guarda Civil, do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vago em virtude da promoção de Deo-
cleciano Gomes de Sousa.

Fernando de Sousa Pinto para exercer o cargo da
classe D da carreira de Guarda Civil, do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vago em virtude da promoção de Pedro
Felipe Simon Bonzi.

Guilhermino Vitorino de Sousa para exercer o
cargo da classe D da carreira de Guarda Civil, do

Quadro Permanente do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, vago em virtude da promoção de
Miguel Gagliano.

Herwich Hass para exercer o cargo da classe D
da carreira de Guarda Civil, do Quadro Permanen-
te do Ministério da Justiça e Negócios Interiores,
vago em virtude do falecimento de João Inácio Pe-
reira.

José de Sousa Rodrigues paar exercer o cargo
da classe D da carreira de Guarda Civil, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Justiça e Negó.
cios Interiores, vago era virtude do falecimento de
Diomar Barbosa Matoso.

José Laurentino da Silva para exercer o cargo
da classe D da carreira de Guarda Civil, do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vago era virtude da promoção de Vítor
Ferreira Demarço.

Luís Gonzaga Soares Filho para exercer o cargo
da classe D da carreira de Guarda Civil, do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vago em virtude da demissão de Ernesto
Vieira Leitão.

•	 .Manuel Coto Donungues para exercer o cargo da
classe D da carreira de Guarda Civil, do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vago em virtude do falecimento de Lu-
ciano Marques de Sousa.

Pedir> Vieira Costa para exercer o cargo da clas-
se D da carreira de Guarda Civil, do Quadro Per4:
manente do Ministério da Justiça e Negócios
tenores, vago em virtude da promoção de José Luís
Peixoto.

Silvio José de Barros para exercer o cargo da
classe D da carreira de Guarda Civil, do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vago em virtude da demissão de Vai-
demar Duarte de Oliveira.

MINISTÉRIO DA MARINHA

DECRETOS DE 12 DE JUNHO DE 1945

O Presidente da República resolve

EXONERAR:

De acárdo com o artigo 17, § 9 0, do Decre-
to-lei n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Abelardo Antônio Gomes, Ademar Tavares Van-
derlei, Alberone Fernandes de Oliveira, Alberto de
Assunção Lopes, Aliatar Cordeiro, Antônio de Pá-
dua Resende Freitas, Arrio Luís de Andrade, Cláu
dio José Reis e Vaz, Emanuel dos Anjos Moreira-
Pinto, Eurides José da Silva, Hercílio Coelho Pires,
ftalo Baroni, João Evangelista Emerenciano, João
Patrício Delfim Pereira. Joaquim Henrique da Silva,
Joaquim Lemos Braga, Jorge Reis Libório, José
Freire, José Mendonça Alarcão Aiala, José Trisuzri,
Luís da Costa Aregão, Luís Guglielmone, Mário Ba-
tista de Morais Rego, Moacir Lopes Poconé, Mozar
Matos, Olavo Gautéric, Pedro Ramos Barbosa, Ro-
trildo Loureiro de Paiva, Rui do Amaral Traves-
sos, Salomão Lopes Gil Marinho e Sebastião de
Abreu, dos cargos da classe E da carreira de Es-
criturário do Quadro Permanente do Ministério da
Marinha, que ocupam interinamente.

NOMEAR:

De acôrdo com o artigo 14, item 1, do De-
creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Atcir Costa Fernandes para exercer o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro Per-
manente do Ministério da Marinha, vago em vir-
tude da exoneração de Rui do Amaral Travessos.

Crescendo Monteiro da Silva Neto para exercer
o cargo da classe E da carreira de Escritrário do
Quadro Permanente do Ministério da Marinha, vago
em virtude da exoneração de Luís da Costa Aragão.

Cleto Henrique Mayer para exercer o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro Per-
manente do Ministério da Marinha, vago em vir-
tude da exoneração de Cláudio José Reis • Vai.



Único — Parte Permanente — do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, vago em virtude
da exoneração de Maria de Lourdes Gaspari Mar-
ques.

Dilma Ciociola para exercer o cargo da classe E
da carreira de Escriturário do Quadro Único —
Parte Permanente — do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, vago em virtude da promo-
ção de José Barbosa de Melo Santos.

Edite Bezerra de Figueiredo para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Único — Parte Permanente — do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, vago em virtude
da promoção de Lenira Bezerra Cavalcanti.

Fábio de Melo Bonilha para exercer o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Único — Parte Permanente — do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, vago em virtude
da exoneração de Cláudio Eduardo Samuel Arruda.

Gabriel Moura Magalhães Gomes para exercer
o cargo da classe E da carreira de Escriturário do
Quadro Único — Parte Permanente — do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, vago em
virtude da exoneração de Maria de Campos.

Ivone Rodrigues Parente para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do• Quadro
Único — Parte Permanente — do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, vago em virtude
da exoneração de Ivone Rodrigues Parente.

Ivone Bonnassis para exercer o cargo da classe E
da carreira de Escriturário do Quadro Único —
Parte Permanente — do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, vago em virtude da promoção
de Margarida Batista Teixeira.

Japir Nascimento para exercer o cargo da clas-
se E da carreira de Escriturário do Quadro Único
— Paste Permanente — do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comercio, vago em virtude da exone-
ração de Aécio Americano de Brasil.

Jose Fernando Teófilo para exercer o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro Úni-
co — Parte Permanente — do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, vago em virtude da
promoção de Maria de Lourdes Versiani Velos°.

-Lucinar de Sousa Coelho para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Único — Parte Permanente — do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, vago em virtude
da exoneração de Maria da Glória Gurgel Valente.

Marinete Oliveira para exercer o cano da clas-
se E da carreira de Escriturário do Quadro Único
— Parte Permanente — do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, vago em virtude da exone
ração de João Ribeiro Bonfim.

Maria José de Azevedo Marques para exercer o
cargo da classe E da carreira de Escriturário do
Quadro Único — Parte Permanente — do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, vago em
virtude da exoneração de Egberto Maia Luz.

Maria Jose Normandia Pascoal para exercer o
cargo da classe E da carreira de Escriturário do
Quadro Único — Parte Permanente do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, vago em
virtude da promoção de Antônio de Sousa Teixeira
Júnior.

Margarinda Bastos Silva para exercer o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro Único
— Parte Permanente — do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, vago em virtude da promo-
ção de Helena Pereira de Sousa.

Maria Haidee Monjardim Calazans para exercer
o cargo da classe E da carreira de Escriturário do
Quadro Único — Parte Permanente — do Ministé-
rio do Trabalho, Indústria e Comércio, vago em vir-
tude da exoneração de Válter Mário Allrerici.

Nice Graça para exercer o cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro Único — Parte
Permanente — do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, vago em virtude da exoneração de Ju-
raci Sousa Diogo.

Vanda Daudt de Azevedo para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
único — Parte Permanente — do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, vago em virtude
da exoneração de Homero Mala de Ávila.

Bernardo Rodrigues Costa, Eiza da Mota Leite,
Geilza Cravo Batinga, Hélia Barreira de Alencar,
Izete Gonçalves Rodrigues, jaldo Munia de Sousa,
José Augusto Hart Madureira, Maria Isaura Cor-
reia Serrano, Maria José de Carvalho Florence, Ma-
ria Jose de Oliveira Trócoli, Maria de Lourdes Cam-
pos Franco, Nélson Lopes Bastos, Romilda da Silva
Freire Vieira, Venceslau de Andrade Veiga e Val-
diva Bastos Mesquita dos cargos da classe E da cat.-
reira de

• 

Escriturário do Quadro V — Parte Per-
manente do Ministério da Viação e Obras Públicas,
que ocupam interinamente.

Alaide Urres, Alba Ramos Coelho, Altair Cân-
dida Chaves, Altina de Lima, Antônia Meia Tenó-
rio, Apeles de Ferrante, Delilah Cintra, Edite Mar-
tinel/i Teixeira, Edite Soutomaior Cordeiro, Erotil-
des da Silva Rocha, Esmeraldina Melo Coelho, He-
leton Borba Cortes, Halita Martins Dias, Iracema
Sousa Milhomem, Lígia Dantas de Azevedo, Maidy
Coelho Acioli, Maria Alcina de a-a Aguiar, Ma-
ria Alda Guimarães, Maria da Conceição de Oli-
veira Cavalcante, Maria José Teodomiro, Maria de
Nazaré Morais Rego, Maria de Nazaré Marães Tei-
xeira, Maria Olinta Morais de Cargueira, Maria do
Perpétuo Socorro Rubin da Silva, Minam de Meio
e Albuquerque, Narciso Mário Guazzelli, Neusa Ma-
chado Jordão, Risoleta Pontes de Holanda Caval-
cante, Roberto Von Trompowsky, Rosa Soares de
Brito Travassos, Estenio Barros Santos e Vanda
Curvo de Oliveira dos cargos da classe E da car-
reira de Escriturário do Quadro III — Parte Per-
manente -- do Minisallo da Viação e Obras Pú-
blicas, que ocupam interinamente.

NOMEAR:

De acOrdo com o artigo 14, item I, do De
creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Ceres Rocha para exarar o cargo da classe E de
carreira de Escriturário do Quadro III — Parte
Permanente — do Ministério da Viação e Obra!
Públicas, vago em virtude da exoneração de Ira-
cama Sousa Milhomem.

Carlos Cavalcante de Sousa para exerces o cargs
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
— Parte Permanente — do Ministério da Viaçãc
e Obras Públicas, vago em virtude da exoneraçãc
de Antônia Maia Tenório.

Clarice Sampaio Cruz para exercer o cargo de
classe E da carreira de Escriturário do Quadro N.n
— Parte Permanente — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, vago em virtude da exoneração de
Elza da Mota Leite.

Conceição de Maria Ribeiro, ocupante do carga
da classe E da carreira de Postalista do Quadro II/
— Parte Permanente — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para exercer o cargo da classe E
da carreira de Escriturário dos mesmos Quadro e
Ministério, vago em virtude da exoneração de Ma-
ria Mercedes Maia Santos.

Estefânia de Oliveira para exercer o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro III
— Parte Permanente — do Ministério da Viação c
Obras Públicas, vago em virtude da exoneração de
Erotildes da Silva Rocha.

Edmee Marques Maciel para exercer o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro II]
— Parte Permanente — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, vago em virtude da exoneração
Esmeraldina Melo Coelho.

MINISTÉRIO DA MU°
E OBRAS PÚBLICÃS

DECRETOS DE 12 DE JUNHO DE 1945

O Presidente da República resolve

EXONERAR:

De aciirdo com o art. 17, â 9.°, do Decreto-
lei n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939:
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João Adolfo Funck para exercer o cargo da clas-
se E da carreira de Escriturário do Quadro Perma-
nente do Ministério da Marinha, vago em virtude
da exoneração de Alberone Fernandes de Oliveira.

José de Ribamar Prado para exercer o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro Per-
manente do Ministério da Marinha, vago em vir-
tude da exoneração de Mário Batista de Morais
Rego.

Jorge de Meire/es Rodrigues para eexrcer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Marinha, vago em vir-
tude da exoneração de Emanuel dos - Anjos Moreira
Pinto.

João Funari Neto para exercer o cargo da clas-
se E da carreira de Escriturário do Quadro Perma-
nente do Ministério da Marinha, vago em virtude
da exoneração de Mozar Matos.

Luís Barbosa de Figueiredo Lima para exercer
o cargo da classe E da carreira de Escriturário do
Quadro Permanente do Ministério da Marinha, vago
em virtude da exoneração de Ademar Tavares Van-
derlei.

Rodolfo Cavalcante Bezerra para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Marinha, vago em vir-
tude da exoneração de José Trisuzri.

Tomaz de Aquino Martins da Co;ta para exercer
o cargo da classe E da carreira de Escriturário do
Quadro Permanente do Ministério da Marinha, vago
em virtude da exoneração de Hercílio Coelho Pires.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DECRETOS DE 12 DE JUNHO DE 1945

O Presidente da República resolve

EXONERAR:

De ac6rdo com o art. 17,	 do De-
creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Aécio Americano de Brasil, Alvino Pires de Ar-
golo Filho, Antônio Carlos Martins Santos, Atlas
Barbosa, Berenice Gonçalves Limaverde de Almeida,
Cândido Oliveira Pilho, Cláudio Eduardo Samuel
Arruda, Canoa Cordelua Duarte do Amaral Por-
tes, Egberto Maia Luz, Francisco Eiras Morais,
Gilson Alves de Sousa, Gláucia Pais Barreto, Homero

à Mala de Ávila, Imar Figueiredo da Silva, balda
Cortez Emerenciano, Iracema Geraldina Pereira, Ivo-
ne Rodrigues Parente, João Ribeiro Bonfim, Juraci
Sousa Diogo, Lígia Mariot Foques, Maria de Campos,
Maria das Dores Riter Viana, Maria de Lourdes
Gaspari Marques, Nei Coelho Moia, Neimar Rodri-
gues Albuquerque, Niclia Barbuda Correia, Noemi
Luz Michel, Noêrnia de Oliveira Azevedo, Odete de
Sousa Aguiar Carvalho, Raquel Matilde Vasques
de Oliveira e Rui Barbosa do cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro Único — Parte
Permanente — do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, que ocupam interinamente.

NOMEAR:

De acOrdo com o art. 14, item 1, do De-
creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Advenir de Sousa Lima para exercer o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Único — Parte Permanente — do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, avago em virtude
da exoneração de Iracema Geraldina Pereira.

Antônio Carlos Martins Santos para exercer o
cargo da classe E da carreira de Escriturário do
Quadro Único — Parte Permanente — do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, vago em
virtude da exoneração de Antônio Carlos Martins
Santos.

Aldemir Gomes Lima para exercer o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro
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PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA• Gassurn Menu! para exercer o cargo da classe E
da carreira de Escriturário do Quadro III — Parto
Permanente — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, vago em virtude da exoneração de Alaide
Térrea.

Gilka Vieira de Azevedo para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Iii — Parte Permanente — do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, vago em virtude da exonera-
ção de Maria Olinta Morais de Cerqueira.

Ivo Reck para exercer o cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro III — Parte
Permanente — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, vago em virtude da exoneração de Apeles
de Ferrante.

José Maria Ramos Martins para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
Iii — Parte Permanente — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, vago em virtude da exoneração
de Maria do Perpétuo Socorro Rubin da Silva.

Ligia Brasinha para exercer o 'cargo da classe E
da carreira de Escriturário do Quadro III ,- Parte
Permanente — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, vago em virtude da exoneração de Zilda
Airlie Tavares. -

Maria Cecilia do Amaral Mascarenhas para exer-
cer o cargo da classe E da carreira de Escriturário
do Quadro III — Parte Permanente — do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, vago em virtude
da exoneração de Maria Alda Guimarães.

Maria Ligia Chaves para exercer o cargo da Classe
E da carreira de Escriturário do Quadro III —
Parte Permanente — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, vago em virtude da exoneração
de Maria José Teodomiro.

Maria Luisa Tavares para exercer o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro III
— Parte Permanente — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, vago em virtude da exoneração
de Maidi -Coelho Acioli.

Marilze Guimarães Ribeiro para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturário do Quadro
III — Parte Permanente — do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, vago em virtude da exonera-
ção de Paulo Monteiro de Araújo.

Maria Luiza de -Santana, ocupante do cargo da
classe D da carreira de Dactilógrafo do Quadro
'Cínico — Parte Permanente — do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, para exercer o
cargo da classe E da carreira de Escriturário do
Quadro V — Parte Permanente — do Ministério
da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da
exoneração de Bernardo Rodrigues Costa.

Maria Olinta Morais de Cerqueira para exercer o
cargo da classe E da carreira de Escriturário do
Quadro III — Parte Permanente — do Ministério
da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da
exoneração de Ligia Dantas de Azevedo.

Maria Isaura Correia Serrano para exercer o
cargo da classe E_ da carreira de Escriturário do
Quadro V — Parte Permanente — do Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas, vago em virtude
da exoneração de Maria Isaura Correia Serrano.

Manila Cardoso para exercer o cargo da classe E
dr. carreira de Escriturário do Quadro III Parte
Permanente — do Ministério da Viaçãe e Obras•
Públicas, vago em virtude da exoneração de Roberto
Von Trompowsky.

Nuno Teixeira Neto para exercer o cargo da clas-
se E da carreira de Escriturário do Quadro III —
Parte Permanente — do Ministério da Viação e
Obras Públicas vago em virtude da exoneração de
Minam de Melo e Albuquerque.

Rosa Petri para exercer o cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro III — Parte
Permanente — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, vago em virtude da exoneração de Altina
de Lima.

Ivone Lisboa de Morais Rêgo prra exercer o
cargo da classe- E da carreira de Escriturário do
Quadro III — Parte Permanente — do Ministério
da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da
exoneração de Zoraide Santos.

•Coordenação da Mobilização
Econômica

Gubiiiet e do CuOrdenadOr

DISPENSAS

O Coordenador da Mobilização Económica,
usando da atribuiçãn que lhe confere o Decre-
lei a.° .4.750, de 28 do setembro de 1982, re-
solve dispensar o Major Deoclécie ' Paranhos
Antunes, das funções de Assistente Responsá-
vel pelo Serviço de Distribuição e Raciona-
mento de Combustíveis Líquidos do Distrito
Federal, ern . face da transferência daquele Ser-
viço Para a Prefeitura, nas térmas da Portaria
n.0 378, de 9, publicada no Diário Oficial de 11,
tudo dêste mês.

Em 12 de junho de 1915. — Andpio Gows.

—. 0 Coordenador da Mobilização Econômica,
usando da atribuição que lhe confere o Decre-
to-lei n.0 4.750, de 28 de setembro de 1942, re-
solve dispensar o Coronel da Reserva Antenor
Nabuco das funções de representante da Coor-
denação, na execução do regime de controle do
Mercado Municipal do Ria de Janeiro, em face
da extinção do mesmo pela Portaria n.° 378,
de 9, publicada no Diário Oficial de 11, tudo
(Viste mês.

Em 12 de junho de 1915. — Andpio Gomes.

— O Coordenador da Mobilização Econômica,
usando da atribuição que lhe confere o Decrt-
to-lei n. 0 4.750, de 28 de setembro de 1942,
resolve dispensar o Coronel Airton Bittencourt
Lobo, das funções de Chefe do Serviço de Ra-
cionamento, em face da transferência daquele
Serviço para a Prefeitura, nos têrmos Por-
taria n.o 378; de 9, publicada no Didrio Oficial
de 11, tudo dêste mês.

Em 12 de junho de 1915. — Andpio Gcmes

__ O Coordenador da Mobilização EconOmíe,a,
usando dá atribuição que lhe confere o Decre-
tei n.0 4.750, de 28 de setembro de 1942, re-
solve dispensar, a pedido, o Dr. Osvaldo de
Abreu Fialho, das funções de Presidente da
Comissão Executiva do Convênio Faemacêu-
t ice.

Em 13 de junho de 1945. -- Andpio Gomes.

O Coordenador da Mobilização Econômica,
usando, da atribuição que lhe confere o Decre-
to-lei n.0 4.750, de 28 de setembro de 1912.
resolve designar o Dr. Ruben do Carvalho Ra-
quete, para exercer as funções de Presidente
da Comissão Executiva do Convênio Farmacêu-
tico.

Em 13 de junho de 1915. — Andpio Gomes.

Os pedidos de Certidão Negativa devem ser
dirigidos diretamente ao Tribunal de Seguran-
ça Nacional.

EM face do disposto na letra c do art. 30 do
Decreto-lei n.0 7.576, do 22 de maio último,
foram dirigidos ao Coordenador da Mobilização
Económica vários pedidos de certidão negativa.

O Assessor Jurídico da Coordenação, ouvido
a respeito, emitiu o seguinte parecer, com o
qual o Coordenador concordou:

"I — A S. A. Refinaria Magalhães requer
"certificar, para os efeitos da obtenção dos
favores concedidos pelo Decreto-lei n.° 7.576,
de 22 de maio do corrente ano, se consta contra
a requerente qualquer processo por infração às
determinações désse órgão governamental".

II. O decreto-lei citado' releva as dívidas fis-
cais relativas às multas de mora e "as resul-
tantes de infrações regulamentares, e quaisquer
outras" (art. 1.0), mas dispõe que "não goza-
rão dos favores estabelecidos"; entre outros:
"os que tenham infringido as determinações da
Coordenação da Mobilização Econômica no to-
cante à distribuição, venda e tabelamento de
gêneros alimentícios" (art. 3.° letra c),

III. Recorre, então, a interessada à Coorde-
nação pretendendo certidão negativa quanto a
processo por infração às suas determinações.

IV. A certidão negativa, porém, de que tra-
ta o item II da Circular a.° 23, de 31 de maio,
do Senhor Ministro da Fazenda, baixando ins-
truções para excução do Decreto-lei n.° 7.576,
se expedida pela Coordenação da Mobilização
Econômica, seria inoperante. E isso porque as
penalidades t os infratores das suas determi-
nações não são per ela impostas, podendo até
acontecer -não ter conhecimento das mesmas.

V. A Coordenação expede as suas ordens ou
determinações por meio de portarias, resolu-
ções e tabelas, e fiscaliza, por si ou por ór-
gãos delegados, a- respectiva execução; mas a
punição dos infratores compete ao Tribunal de
Segurança Nacional, ex-vi do art. 6.° do Decre-
to-lei n.° 4.750, de 28 de setembro de 1942.

VI. Nos casos, do desobediência às tabelas
de gêneros alimentícios; que são os mais fre-
qüentes, o processo contra o infrator é iniciado
na Polícia e remetido ao- Tribunal de Segu-
rança sem que dèle tome conhecimento a Coor-
denação.

VII. O que. nas repartições da Coordenação
poderá constai' é que alguém tenha sido acusa-
do de infringir as suas determinações, mas as
penalidades deverão ser impostas pelo Tribunal
de Segurança Nacional.

VIII. Do exposto é de se concluir que a cer-
tidão negativa exigida pelo item II das instru-
ções para execução do Decreto-lei n.0 7.576,
deverá ser expedida pelo Tribunal de Seguran-
ça Nacional.

E' o que me parece, s.m.j.
Em 12 de junho de 1945. — Lourival Ober-

laender,' Assessor Jurídico".
Em conseqüência, os pedidos de certidão ne-

gativa, para os efeitos do disposto no menciona-
do decreto-lei, devem ser dirigidos diretamente
ao Tribunal de Segurança Nacional.

Departamento Administrativo
do 'Serviço Público

• EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N.° 1.082 — Em 5-6-1915 — Excelentíssimo
Senhor Presidente da República:

Submeteu V. •Ex.a ao exame dêste Departa-
mento o processo anexo, em que o Ministério]
da Viação e Obras Públicas solicita as seguin-
tes alterações, sem aumento de despesa, no
Plano de Qbras e Equipamentos para 1945:

a) no orçamento do Departamento Nacional
de Estradas de Ferro a transfertncia de Cr$
4.500.000,00 da Subconsignação 02 —01, Item
31-01-d (prolongamento da Estrada de Ferro
São Paulo-Paraná, de Apucarana a Guaíra),
em favor da dotação atribu ida à Subconsigna-
cão 02-01, Item 31-01-c (prosseguimento da
construção do trecho ferroviário Ralha-Mundo
Novo);

5) no orçamento do Departamento Nacional
cie Obras de Saneamento o destaque de Cr$
1.000.000,00 da dotação atribuída à Subcon-
signação 01-01, Item 33-a (saneamento da Bai-
xada Paranaense), em favor dos serviços do
saneamento da Recôncavo Baiano, que não fo-
ram contemplados no Plano do exercício cor-
rente.

2. Justificando a proposta do itein a, o De-
partamento Nacional de Estradas de Ferro es-
clarece que os serviços de terraplenagem da
ferrovia Apucarana-Gualra se encontram ain-
da em fase de locação, dependendo, por outro
lado, de determinados equipamentos inecâni-
cos. o que torna impossível a aplicação, no ciar-
rente eexrcício, de tôda a dotação de Cr$
15.000.000,00 que lhe foi atribuída. Dado o
desenvolvimento obtido nos trabalhos de cons-
trução do trecho ferroviário II alba-Mundo
Novo, os quais, por êsse motivo, já reclamam
novos recursos para seu .normal prossegui-
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N.° 1.091 — Em 7-6-1915 — Excelentíssimo
Senhor Presidente da República:

Submeteu V. Ex.a à apreciação déate De-
partamento o processo anexo, no qual o Mi-
nistério da Educação o Saúde propõe a expe-
dição de um decreto-lei, extinguindo as taxas
de inspeção que recaem sôbre os estabeleci-
mentos particulares cle ensino superior, secun-
dário e comercial. e

2. Informa o Ministério que, faz muito
tempo, pleiteara os; estabelecimentos interessa-
dos a extinção ora proposta, mas que, embora
justo, não pôde o pedido até agora ser satis-
feito, em virtude do elevado ônus que a extin-
ção acarretaria para os cofres públicos fe-
deraie,. .

3. Justificando a conveniência • de que a
extinção se faça no momento, apesar do valor,
da arrecadação das taxas por extinguir, o Mi-
nistério esclarece que se trata de compensar,
em parte, a majoração de despesas acarretadas
àqueles estabelecimentos pela elevação de cér-
ea de 25 % os salários de seus professôres.
Com efeito — é ainda o Ministério que es-ela-
reco — aumentaram-se considerávelmente os
encargos dos estabelecimentos- particulares de
ensino,. cujas .condições • de exploração nem"
sempre são as mais favoráveis, sem que, dadas
as restrições impostas pelo próprio Ministério,
pudessem. buscar, na elevação das contribui-
ções cobradas aos alunas, compensação ade-
quada. Torna-se assim — conclui o Ministério
— oportuno que, em auxílio dêsses mesmos
estabelecimentos, decrete agora o Govèrno Fe-
deral a extinção das taxas de inspeção que
&dee' se cobram.

4. No entanto, a extinção das citadas taxas
não se faria sem uma condição. Propõe o Mi-
nistério — 'certamente após entendimentos
com , os interessados — que os estabelecimen-
tos beneficiados pela providência governamen-
tal ponham à disposição do Governo, de acôrdo
com as instruções ,que vierem a eer baixastes
pelo Ministério da • Educação e Saúde, ma-
trículas gratuitas em internato, semi-internato
ou externato, em 'número correspondente . a
5 % da capacidade total de cada um.

5. No processo, assinala-se que a contra-
prestação imposta aos estabelecimentos de en-
sino é obrigação de fácil cumprimento, pela
inclusão, entro a lotação dos alunos que pa-
gam, de uma parcela pouco 'sensível de alunos
gratuitos: Somados, porém, os lugares gratui-
tos atingirão desde logo a cérea de 12.000, o
que tornará o ensino accessível a uma parcela
maior dos menos protegidos da fortuna.

6. 17; irrecusável que na missão de proteger
o ensino — uma das funções de mais alta rele-
vância do Estado moderno — incumbe ao po-
der público dirigir suas atividades no sentido
de atenuar ao máximo- as imposições financei-
ras, de ordem pública ou privada, que oneram
tanto a clas-se estudantil quanto as do que
cooperam com o Govêrno na difusão do en-
sino, mantendo estabelecimentos particulares.
No caso, pela fórmula proposta. não sèmente
se aliviam encargos de uma destas classes,
como se consegue ampliar a possibilidade de
estudo gratuito para a outra. 	 •

7. Fm face de razões sociais' de tal ordem,
parece a és.te Departamento que a proposta do
Ministério da Educação e Saúde deve ser apro-
vada considerando-se com isto satisfatória-
mente justificada a redução que vai sofrer a
receita geral do Govèrno.

8. Nestas condições, êste Departamento, ao
restituir a V. Ex.a o presente processo, tem
a honra cio opinar favoràvelmento a expedição
do projeto de decreto-lei apresentado pelo Mi-
nistério da Educação e Saúde, declarando ex-
tintas as taxas de inspeção que recaem sôbre
os estabelecimentos particulares de ensino su-
perior, secundário e comercial.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex.a os protestos do meu mais profundo
respeito. — Luis Simões Lopes, Presidente.

Sim. — G. VAncis.

(Assinado Decreto-lei- n.° 7.637, em 12 de
junho de 1915)..

N.0 1.098 — Em 7-6-15 — Excelentíssimo
Senhor Presidente da República:

Submeteu Vossa Excelência ao exame déste
Departamento o processo anexo, em que o Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores soli-
cita a abertura de um crédito especial de
Cr$ 20.529,10, para atender ao pagamento „te
gratificações a que tem direito o pessoal
lar — médicos, enfermeiros e serventes — dos
Gabinetes do Radiologia do Corpo de Bombei-
ros e (ia Polícia Militar do Distrito Federal,
de acôrdo com o dispôsto no Decreto-lei . núme-
ro 7.275, de 27 de janeiro de 1015.

2. P.ste decreto-lei estendeu aos militascs
daquelas duas corporacões, que prestem servi-
ços noa aludidos gabinetes, as gratificações es-
tabelecidas pelo art. 117 do Decreto-lei Mime_
ro 3.759, de 25 de outubro de 1911 (Cô
de vencimentos e vantagens dos militares da
armada), fixadas, porém, no caso particular co:
que se cuida aqui, em Cr$ 100,00, Cr$ 250,0
ou Cr$ 100,00 mensais, conforme .se trate oe
médicos, enfermeiros ou serventes.

3. O Ministério da Justiça organizou os
quadros do pessoal que atualmente exerce fun-
ções dessa natureza, bem coM5 os cálculos das
importâncias que lhe deverão ser pagas no )e-
riado compreendido entre 29 de janeiro — data
em que começou a vigorar o Decreto-lei núme-
ro 7.275 — e 31 de dezembro do corrente ano,
a fim de- que se possa abrir o crédito corres-
pondente, uma vez que o Orçamento para 1955
não consigna dotação suficiente na rubrica nela
qual deveria correr a despesa.

4. Segundo ékases quadros e cálculos apre-
sentados pelo Ministério, a importância do ,'r-
dito a ser aberto deverá elevar-se, como acima
foi dito, a Cr$ 20.529,10; sendo uma parcela
de Cr$ 12.206,50 destinada à 'Polícia Militar
do Distrito Federal e outra de Cr$ 8.322,60 ao
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal.

5. Tratando-se de despesa decorrente de
providência legalmente estabelecida, éste De-
partamento opina favoràvelmente à abertura
do crédito solicitado que deverá, porém, se.r
suplementar, de acôrdo com o novo projeto 00
decreto-lei anexo, e não especial, porquanto se
destina a reforçar dotação já constante do Or-
çamento.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex.a Os protestos do meu mais profundo
respeito. — Luis Simões' Lopes, Presidente.

Sim. — G. VARGAS.
(Assinado Decreto-lei n.° 7.630 — em 12

de junho de 1915).

N.° 1.113 — Em 7-6-1915. — Excelentíssi-
mo Senhor Presidente da República

Submeteu V. Ex. a. ao exame déste Departa-
mento o processo anexo, em que o Ministério
da Viação e Obras Públicas solicita a abertura
de um crédito suplementar de Cr$ 102.000.00,
para atender ao pagamento do "Gratificação
de Representação de Gabinete", subconsigna-
ção 17, Consignação III — Vantagens, da Ver-
ba 1 — Pessoal.

2. Pilde do crédito suplementar ora soli-
citado (Cr$ 48.000.00) visa atender ao paga-
mento da gratificação de representação de ga-
binete arbitrada pelo Sr. Ministro em favor
do seu atual Chefe de Gabinete, o Capitão
de Corveta Antônio Rogério Coimbra. Essa
gratificaeão, segundo está devidamente escla-
recido, se justifica porque o -referido oficial
nada recebe pelo Ministério da Marinha. em
perfeito acôrdo com o que dispõe o Código
de Vencimentos e Vantagens dos Militares da
Armada.

3. O restante do crédito destina-se a me-
lhorar a situação do pessoal adido ao Gabinete,
o qual, conforme alega o Sr. Ministro, muito
se tem esforçado pelo bom andamento dos ser-
viços, dedicando-se inteiramente às suas fun-
ções, desde as primeiras horas da manhã a14
depois do horário normal do expediente. 'ex e

-cutando, por outro lado, serviços externos de
interêsse do Ministério e de representação em
solenidades.

4. O Ministério da Viação e Obras Públi-
cas obteve no orçamento do ' exercício corrente
uma dotação de Cr$ 293.000,00 para atender
ao pagamento de gratificações de representa-

mento, seria de tóda conveniência, conforme
argumenta o referido Departamento, a trans-
ferência proposta, de vez que a mesma visa
impedir a paralisação dos serviços, com evi-
dentes prejuízos para a massa de trabalhos já

, executados.
• 3. Os motivos alegados não justificam, na
• opinião dêste Departamento, a proposta em

'aprèço. O argumento de que o crédito de Cr$
,e 15.000.000,00, atribuído à ,construção da fer-

rovia Apucarana a Guaíra, não terá completa
, aplicação no decorrer do presente exercício,

não basta para aconselhar a transferência so-
licitada. O regime financeiro adotado pelo
Plano de Obras e Equipamentos permite que as
dotações, quando nãa utilizadas dentro do

, exercício, sejam consideradas como despesas
-efetivas e, como tais, levadas a "Restos a Pa-
gar", em-conta especial cio "Plano". de acordo
com o artigo 7.° do Decreto-lei n.° 6.144, de
29 de dezembro de 1913. Ademais, resta consi-
derar a situação do próprio trecho Apucarana
a Guaíra. o qual, por sua importância estraté-
gico-militar, desaconselha maiores restriçõee.
do .que as que lhe foram opostas, quando se
procedeu . à elaboração do Plano de Obras e
Equipamentos para 1945.. A proposta inicial

•do Ministério, relativa à mencionada constru-
ção,. no total de Cr$ . 30.000.000,00, , não pôde
ser inteiramente aceita pela extinta. Comissão
de Orçamento, em virtude de diversos fatores;
.tais como, o limite financeiro fixado para o
Plano, o ir necessidade de se intensificarem
os trabalhos de construção das ligações Norte-
Sul o Sul. Por fim, releva notar que a impor-
tância transferida se destinaria a ocorrer a

'pagamento de serviços executados em exercí-
cio anterior, o que constitui urna forma irre-
gular de cobrir tais despesas.

4. A transferência de dr$ 1,000.000,00 se-
' lieitada pelo Departamepto Nacional de Obras
ale Saneamento, para as obras do Recôncavo
3aigno, em detrimento dos serviços autoriza-
os na Baixada 'Paranaense (municípios de

" • Paranaguá, Antanina e Morretes), 'justifica-se
à vista das ponderações apresentadas. De fa-
to, esclareceu o Departamento respectivo que
o início dos serviços da Baixada Paranaense
está dependendo da criação de um Distrito no
Estado do Paraná e de sua conseqüente insta-
lação, sendo de se prever que êstes serviços
só entrarão em pleno funcionamento no segun-
do semestre do corrente ano. Como o Plano
de Obras e Equipamentos para 1945 não atri-
buiu dotação para os serviços de saneamento
do Recôncavo Baiano e como tais serviços de-
vem prosseguir, a fim . de evitar a perda dos
recursos .já invertidos na região e na instala-
ção do Núcleo de Salvador, o Departamento
interessado julga vantajoso o destaque pro-
posto no presente processo.

5, Contràriamente à precedente, esta pra•
posta merece aprovação porque as obras da
Baixada Paranaense não ficarão prejudicadas
com o destaque proposto, já que o seu início
depende de medidas administrativas de caráter
extra-orçamentário.

6. Em conclusão, éste Departamento se
manifesta contrário à proposta do Departa-
mento Nacional de F.stradas de Ferro, no sen-
tido-de se transferirem recursos da construção
da ferrovia Apucarana a Guaíra para o trecho
Itaíba-Mundo Novo; e favorável à concessão
do de.,staque. de Cr$ 1.000.000,00 solicitado
pelo Departamento Nacional de Obras de Sa-
neamento, em beneficio dos serviços de sanea-
mento do Recôncavo Baiano, por considerar
a última proposta como um ajustamento na-
tural que só poderia ser realizado no decorrer
da execução do Plano.

7. Nestas condições, ésie Dep artamento, ao
restituir o presente processo a V. Ex. a, tem a
honra de juntar uni novo projeto de decreto-
lei na forma como propõe.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex.a os protestas do meu mais, 'profundo
respeito. — Luis Simões Lopes, Presidente.

Sim. — O. VARGAS.

(Assinado Decreto-lei n.° 7.635, cm 12 de
junho do 1915).
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submeter à apreciação e assinatura de Vossa
Excelência.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex. a os protestos do meu mais profundo
respeito.

Luís Simões Lopes, Presidente.
— G. VARGAS.

(Assinado Decreto-lei n. o 7.630 — em 12
de junho de 1915).

ção de gabinete. Essa dotação, em parte, pro-
curou atender às gratificações anteriormente
arbitradas e equivalentes a Cr$ 250.000,00
anuais e, também, à gratificação do Tenente-
Coronel Itermogêneo Rodrigues Peixoto, Ofi-
cial de Gabinete desde março de 1911. Em
1911. foi aberto um crédito suplementar de
Cr$ 10.000,00, a fim de atender às despesas

- de março a dezembro daquele ano, corno se
verifica no Decreto-lei n. o 6.726, de 24 de
julho daquele ano. A majoração concedida
no orçamento do exercício corrente correspon-
de, por conseguinte, a urna gratificação nova.
que não _poderia deixar de ser incluída na
estimativa orçamentária.

1. A respeito da suplementação sugerida
no presente processo, êst.e Departamento pon-
dera que a parte relativa à gratificação pio-
Posta em favor do Capitão de Corveta Antóruo
Rogério Coimbra, não é discutível, urna véz
que, no orçamento, não foi ela prevista, por-
que o Chefe de Gabinete que o antecedeu era
funcionário do próprio Ministério, não existin-
do a opção alfgada no presente caso. - Quanta
à parte do crédito solicitado, visando atender
a aumentos nas gratificações atualmente con-
cedidas aos diversos auxiliares do gabinete mi-
nisterial, não se justifica. em face do critério
geral de manutenção dêsse tipo de gratifica-
ções nas bases atualmente em vigor.

2. Nessas condições. ésto Departamento
tem a honra de opinar favorM , elmente à con-
cessão do crédito suplementar correspondent?
à gratificação de repr e sentação de gabinete
arbitrada em favor do Capitão de Corveta An-
tônio Rogério Coimbra. atual Chefe do (tatu-
nele do Ministro da Viação e Obras Públicas.
juntando para ésse fim novo projeto de De-
:sreto-tri.

Aproveito a oportonidade para reno-var a
• Ex. a os protestos do meu mais profunlio

res.peito,

Luis Simões Lo))es, Presidente.
— G. V.um.s.s.

.4 Assinado Decreto-1, i n. o 7.631 — em 12
de junho de 1915).

N. o 1.125 — Em 7-0-1915. — Excelentíssi-
mo Senhor Presidente da República

No anexo processo, o Ministério ciaViação
Obras Públicas propõe a criação, na Parte

Permanente do seu Quadro VI — Réde de Via-
ção Cearense — da carreira de Dactilografa
com 20 cargos. sendo 8 na classe E e 12 na
classe D.

2. Propõe. ainda, a. criação de 8 cargos
provisórios na classe D.

3. Justificando, alega o Ministério que a
liède de Viação Cearense, à semelhança do que
ocorreu com a Viação Férrea Federal Léste
Brasileiro, onde foi criada idêntica carreira.
tem encontrado dificuldade não só cru recrutar
pessoal habilitado em dactilografia, como tam-
bém, em evitar a saída dos servidores que ali
executam tarefa de tal natureza. atraídos por
melhores ofertas e pelos concursos que, para
a carreira de Dactilografa tem éste Departa-
mento realizado.

4. Apreciando o assunto, éste Departa-
mento é de parecer que a proposta está em con-
dições de ser aceita.

5. Para atender à despesa no período de
de junho a 31 de dezembro do ano corrente,

torna-se necessária a abertura de um crédito
na importância de Cr$ 96.600,00, suplementar
à Verba 1 — Pessoal, Consignação I — Pes-
soal Permanente, Subconsignação 01 — Pes-
soal Permanente, 86 — Quadro VI, Rêde de
Viação Cearense, do orçamento daquele Mi-
nistério..

6. Consubstanciando as providências indi-
éadas. êste Departamento elaborou o anexo
projeto de Decreto-lei, que tem a honra d,'!

3. A lotação dos candidatos deverá pro-
cessar-se de acórdo com a discriminação feita
no item anterior.

4. Ao submeter à assinatura 'de V. Ex.a os
anexos projetos de decreto, opina êste Depar-
tamento por .que a presente exposição de mo-
tivos seja, depois, encaminhada àquele Minis-
tério, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex.a os protestos do meu mais profunio
respeito. — Luiz Simões Lopes, Presidonto.

Foram assinados os atos em 12-6-45.

N.0 1.133 — Em 8-6-45 — Excelentíssimo
Senhor Presidente da República:

Tendo em vista o dispôsto no § 9.0 do arti-
go 17 do E.F., êste Departamento propõe a
V. Ex.a a exoneração dos seguintes ocupan-
tes interinos de cargos do classe E da carreira
de Escriturário dos Quadros III e V do Ministé-
rio da Viação - e Obras Públicas:

QUADRO III — PARTE PERMAENTE

Alaide Urres.
Alba Ramos Coelho.
Altair Cândida Chaves.
Allina de Lima.
Antônia Maia Teriório.
Apeles de Feirante.
Dental) Cintra.
Edite Martinelli Teixeira.
Edite Soutomaior Cordeiro.
Erotildes da Silva Rocha.
Esmeraldina Melo Coelho.
Ileleton _Borba Cortes.
Helita Martins. Dias.
Iracema Sousa Milhomem.
Ligia Dantas de Azevedo.
Maidy Coelho Acioli.
Maria Alenna de Sousa Aguiar.
Maria Alda Guimarães.
Maria da Conceição de Oliveira Cavalcante.
Maria José Teodomiro.
Maria de Nazaré ,Morais Règo.
Maria de Nazaré Marães Teixeira.
Maria (Minta Morais de Cerqueira.
Maria do Perpétuo Socorro Rubim da Silva.
Minam de Melo e Albuquerque.
Narciso Mário Guazzelli.
Neuza Machado Jordão.
Itisoleta Fontes de Holanda Covalcanti.
Roberto Von Trompowsky.
Rosa Soares de Brito Travassos.
Stênio Barros Santos.
Vanda Curvo de Oliveira.

QUADRO V- — PARTE PERMANENTE

Bernardo Redrigues Costa.
Elza da Mota Leite.
Geilza Cravo Batinga.
Beija Barreira de Alencar.
Izete Gonçalves Rodrigues.
Jaldo Muniz de Sousa.
José Augusto Hart Madureira.
Maria Isaura Correia Serrano.
Maria José de Carvalho Florence.
Maria José de Oliveira Trócoli.
Maria de Lourdes Campos Franco.
Nélson 'Lopes Bastos
Romilda da Silva . Freire Vieira.
Venceslau de Andrade Veiga.
Valdiva Bastos Mesquita. 	 •
2. Êste Departamento propõe a V. Ex a a

nomeação dos seguintes candidatos, habilitados
em concurso, para cargos da classe E da car-
reira de Escriturário dos Quadros III e V do
aludido Ministério:

QUADRO iii — PARTE PERMANENTE

Distrito Federal

Conceição de Maria Ribeiro.

Alagoas

Carlos Cavalcante de Sousa.

&aranhão

Ivone Lisboa de Morais' Régo.
Edmée Marques Maciel,

Mato Grosso

Estefânia de Oliveira.

N. o 1.131 — Em 7-6-1915 — Excelentíssi-
mo Senhor Presidente da República

Pela E. M. 2.562, de 4-9-Al. êste Departa-
mento teve oportunidade de salientar a neces-
sidade de ampliação do número de ' cargos das
carreiras de Bibliotecário e Bibliotecário-au-
xiliar de seu Quadro Permanente, a fim de
atender ao desenvolvimento de sua Biblioteca.

2. Consubstanciando essas medidas, foi ex-
pedido o Decreto-lei n. o 6.851, de 6 de setem-
bro de 1941.

3. Em complemento dêsse diploma legal,
propõe, agora, éste Departamento, sem au-
mento de despesa, sejam criados, na classe ini-
cial da carreira de Bibliotecário-auxiliar de
seu Q. P. cinco cargos provisórios. para que
se possa contar, imediatamente, com o total
de funcionários previstos.

4. Para a adoção dessa medida, torna-se
nec essário levar, a crédito da conta-corrente
do Quadro, a importância correspondente a
uni cargo da classe H, um da classe O e um
da classe F da citada carreira de Bibliotecário-
auxiliar.

5.Nésse sentido. &te Departamento ela-
borou o anexo projeto de _Decreto-lei, que
tem a honra de submler à apreciação e assi-
natura de V. Ex.a.

A p roveito a oportunidade para renovar ri
Ex. a os protestos do meu mais profundo

respeito,
Luis Simões Lopes, Presidente.

Sim. — G. VARGAS.
(Assinado Decreto-lei 11. 0 7.639 — em 12

de junho de 1915).

N. o 1. 132 — Em 8-6-15 — Excelentíssimo
Senhor Presidente da Bepúbl:ca:

Tendo em vista o dispôsto no § 9.0 do r-
aigo 17 do E. E., êste Departamento propõe a
V. Ex.a a exoneração dos seguintes orsitipantf::s
interinos de cargos da classe E da carreira de
Escriturário do Quadro Permanente do M
tério da Agricultura:

Fausto Fiorentino Lim.
Helen I a Braga.
Lia _Fonseca Pimentel.
Lúcia .Vieira Melo.
Mário "[Telma.
Tenisson Hora Matos.
2. rkste Departaráento	 propõe,	 ainda. a

v. Ex.a a nomeação dos seguintes candidatos,
habilitados em concurso, para cargos da ,.lasse
E da carreira de Escriturário cio Quadro Per-
manente do aludido Ministério:

fia/ria

Edgar Elisio de Freitas.

Ceará
Nitre Vieira.
Maria Fra.liklin do Nascimento.

Espírito Santos

Rosa fiergamini Mamari.

Minas Gerais

Cremilda Cândida do Rosário S. Tiago.
Maria das Dores Mala Surette.
Maria Genésio Silva.
Maria Ivete Mata Machado,
Stael Fonseca.

Pernambuco

Antônio Francisco da Silva.

Rio Grande do Sia

Ivone Amaral Isaacsson.
São Paulo

Teresa Arruda Borrego.
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Minas Gerais
Marylze Guimarães Ribeiro.

Paraíba
Nuno Teixeira Neto.

Paraná
Ivo Reck:.

Pernambuco

Maria Luisa. Tavares.
Piauí

Ceres Rocha.
Maria Lígia Chaves.
José Maria, Ramos Martins.

Santa Catarina
Manha Cardoso.
Lígia Brasinha.

Silo Paulo
Maria Cecília do Amaral Mascarenhas.
Rosa Petri.
Gassum Malluf.

Sergipe
Gilca Vieira de Azevedo.
Maria Olinta Morais de Cargueira.

QUADRO V --- PARTE PERMANENTE

Bahia
Maria Luisa de Santana.
Clarice Sampaio Cruz.
Maria Isaura Correia Serrano.

3. A lotação dos candidatos deverá Proces-
nr-se de acôrdo com a discriminação feita no
item anterior.

4. Ao submeter à assinatura ie V. Ex. a os
anexos projetos de decreto, opina êste Depar-
tameato por que a presente exposição de Mo-
tivos' seja, depois, encaminhada àquele Minis-
tério, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex.a os protestos do meu mais profundo
respeito. — Luiz Simões Lopes, Presidente.

Foram assinados os atos em 12-G-45.

N.° 1.131 — Em 8-6-45 — Excelentíssimo
3enhor Presidente da República —Tendo em
vista o disposto no § 9.° do art. 17 do E. F.,
'ate Departamento propõe a V. Ex.a a exo-
ieração dos seguintes ocupantes interinos de
argos da classe E da carreira de Escriturário
lo Quadro Único — Parte Permanente, do
ainistério do Trabalho, Indústria e Comércio.

Meio Americano de Brasil.
Alvino Pires de Argólo Filho.
Antônio Carlos Martins Santos.
Atlas Barbosa.
Berenice Gonçalves- Limaverde de Almeida.
Cândido Oliveira Filho.
Cláudio Eduardo Samuel Arruda.
Corina Cordelua Duarte do Amaral Portes.
Egberto Mala. Luz.
Francisco Eiras Morais.
Gilson Alves de Sousa.
Gláucia Paia Barreto.
Homero Maia de Asila.
Imar Figueiredo da Silva.
Inalda Cortez Emerenciano.
Iracema Geraldina Pereira.
Ivone Rodrigues Parente.
JOED9 Ribeiro Bonfim.
.Turaci Sousa Diogo.
Ligia atolai Foques..
Maria de Campos.
Maria das Dôres Riter Viana.
Maria de Lourdes Gaspari Marques.
Nei Coelho Mala.
Neimar Rodrigues Albuquerque.
Nídia Barbtida Correia.
Noemi Luz Michel.
Noamia ,de Oliveira Azevedo.
Odete de Sousa Aguiar Carvalho.,
Raquel Matilde Vasques de Oliveira.
Rui Barbosa.
2. Ésto Departamento propõe a V. F,x.a a

°meação dos seguintes candidatos. habilitados

em concurso, para cargos da classe E da car-
reira de Escriturário do Quadro Único —Parte
Permanente, do aludido Ministério:

Distrito Federal
José Fernando Tebfilo.

Alagoas
Maria José Normândia Pascoal..
Margarida Bastos Silva.
Edite Bezerra de Figueiredo.

Bahia

Aldemir Gomes Lima.
Antônio Carlos Martins Santos.

'Espírito Santo
Maria Haidée Monjardim Calazans.

Goiás
japir Nascimento.

Pard

',Amimar de Sousa Coelho.
Paraná

Fábio de Melo Bonilha.
Rio Grande do Sul

Wanda Daudt de Azevedo.
Nice Graça.	 \

Savta Catarina
Ivone Bonnassis.

São Paulo

Advenir de Sousa Lima.
Maria José de Azevedo Marques.
Gabriel Moura Magalhães Gomes.
Dihra Ciociola.

Sergipe
Marinete Oliveira.
Ivone Rodrigues Parente.
3. A lotação dos candidatos deverá pro-

cessar-se de acordo com a discriminação feita
no item anterior.

4. Ao submeter à assinatura de V. Ex.a os
anexos projetos de decreto, opina este De-
partamento por que a presente exposição de
motivos seja, depois, encaminhada àquele Ma
nistério, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex.a os protestos do meu mais profundo
respeito. — Luiz Simões Lopes, Presidente.

N.0 1.135 — Em 8-6-1945 — Excelentíssimo
Senhor Presidente da República. •

Tendo em vista o disposto no § 9.° do art. 17
do E.F., êste Departamento propõe a V. Ex.a
a exoneração dos seguintes ocupantes interinos
de cargos da classe E da carreira de Escritu-
rário do Quadro Permanente do Ministério da
Marinha:

Abalardo Antônio Gomes
Ademar Tavares Vanderlei
Alberone Fernandes de Oliveira
Alberto de Assunção Lopes
Aliatar Cordeiro
.Antônio --de Pádua Resende Freitaa
Amo Luís de Andrade
Cláudio José Reis e Vaz
Emanuel dos Anjos Moreira Pinto
Eurides José da Silva
Hereillio Coelho Pires
Ítalo Baroni	 •
João Evangelista Emerencianu
João Patrícioarielfim Pereira
Joaquim Henrique da Silva
Joaquim Lemos Braga
Jorge Reis Libório
José Freire
José Mendonça Alarcão Mania
José Trisuzri
Luís da Costa Aragão
Luis Guglielmone
Mário Batista de Morais Rata°
Moacir Lopes Poconé
Mozar Matos
Olavo Gautério
Pedro Ramos Barbosa
Romildo Loureiro de Paiva

Rui do Amaral Travassos.
Salomão Lopes Gil Marinho
Sebastião de Abreu.
2. Éste Departamento propõe a V. Ex. a a

nomeação rios seguintes candidatos, habilitados
em concurso, para cargos, da alasse E da car-
reira de Escriturário do Quadro Permanente do
aludido Ministério:
Espírito Santo

(loto Henriques Mayer.
Maranhão

José de Ribamar Prado
Alcir Costa Fernandes
Jorge de Meireles Rodrigues.

•

	

Mato Grosso	 •
Crescancio Monteiro da Silva Neto.

Paraíba
Luis Barbosa de Figueiredo Lima

.Ria Grande do Sul
João Adolfo Funek.

São Paulo
Tomaz de Aquino :Martina da Costa
João Funari Neto
Rodolfo Cavalcante Bezerra.
3. A lotação dos candidatos deverá proces-

sar-se de acôrdo com a discriminação feita no
item anterior.

. 4. Ao submeter à assinatura de V. Ex. a os.
anexos projetos de decreto, opina êste Departa-
mento por que a presente exposição de motivos
seja, depois, encaminhada aquêle Ministério,
para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex.a os protestos do meu mais profundo
respeito. — Luiz Simões Lopes, Presidente.

(Foram assinados os decretos em 12-6-15.)

	

N.° 1.136	 Em 8-6-1945 — Exceleutíasim)
Senhor Presidente da República.

Tendo em vista o disposto no § 9.° do ar-
tigo 17 do. E:F., êste.Departamento propõe a
V. Ex.a a exoneração dos seguintes ocupantes
interinos de cargos da classe E da carreira de
Escriturário do Quadro da Justiça — Parte
Permanente — do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores:

Dirceu da ,Rocha Costa
Francisco Augusto de Vasconcelos (aniles
Hamilton Resende Cabral
Jeferson Machado de Góis Soares
Juraci Santiago
Norma Barbosa Lisboa
Raul Lopes Ftodrigucs

2. Êsto Departamento propõe, ainda, a
V. Ex.a a nomeação dos seguintes candidatos
para cargos da classe E da carreira de Escri-
turário do Quadro Permanente do aludido Mi-
nistério:

Gertrudes Efigênia Durães
Lúcia de Azeredo Pena

• Cornélia Gomes de Pádua
3. Os candidatos cuja nomeação ora é pró-

posta habilitaram-se em concurso realizada
paaa provimento dos cargos da classe inicial
da referida carreira e deverão ser lotados em
repartição sediada no Estado. de Minas Gerais.4. Ao submeter à assinatura de V. Ex. a osanexos p rojetos de decreto, opina éste Departa-
mento por que a presente exposição da motivos
seja, depois, encaminhado àquele Ministério,
para os devidos fins.

A proveito a o portunidade para reaovar aV. Ex.a os protestos do nieu mais proftinra•
respeito. — Luiz Simões Lopes., Pre.sid:mte.(Foram assinados os atos em 1-6-45.).

N.° 1.137 — Em 8-6-19;5. — Excelentíssi-
mo Senhor Prasaamie 'h El e pU ica

Tendo em is! a o disposto no a 9. 0 do 'ar-ligo 17 do E. F., asle Departamento propõea V. Ex. a a exoneração dos seguintes ocupan-
tes interinos de cargos da classe E da carreira
de Escriturário do Quadro Permanente do Mi-nistério da Educação e Saúde:

Edilisse de Lourdes Pereira
Ivône da- Almeida Guedes
Lorena Barriga Guilliod
Maria Ribeiro Gama listai
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maio de 1941, conforme certidões de fls. 6 e
27, fazendo, assim, jus à gratificação reque-
rida.

4. Nestas condições, êste Departamento tem
a honra de encaminhar a V. Ex. o anexo pro-
cesso e de opinar por que seja concedida a gra-
tificação em aprèço, nos têrmos do projeto de
lei elaborado pelo Ministério da Educação e
Saúde e por que seja o processo reStituído, de-
pois, ao referido Ministério, para os devidos
fins.

Em 7 de junho de 1945. - Luiz Simões Lo-
pes, Presidente.

(Assinado o ato em 12-6-1915).
Processo n.° 5.719-45 - Parecer n o 2.780

- Concessão de gra.tificação de Magistério --
Senhor Presidente:
O Ministério da Educação e Saúde, no anexo

processo que submeteu à consideração de Vossa
Ex., solicita autorização no sentido de ser con-
cedida a gratificação de magistério, de que
trata o art. 2.0 do I). L. 2.895, de 21-12-10,
na importância de Cr$ 4.800,00, a Luis Amabile,
ocupante interino do cargo de Professor Cate •
drático, padrão M, do Q. P. -do mesmo Minis.
tério.

2. Havendo o interessado completado 10 anos
de magistério, em 11 de agósto de 1913, ante-
riormente, .assim, à modificação introduzida
pelo I). L. 6.660, de 5-7-41, que limitou aos
Professores efetivos essa vantagem, êste Depar-
tamento opina favorhvelmente à autorizaçãc
solicitada e à expedição do decreto anexo, apre
sentado por aquêle Ministério.

3. O processo deverá, depois, ser encamintia•
do ao Ministério da Educação e Saúde, para 02
devidos fins.

Em 9 de junho de 1915. - Luiz Simões Lo.
pes. Presidente.

(Assinado o ato em' 12-6-15).

Ondina Maria de Lourdes Batista
Sara Orenstein
Wilkens "l'avernard Prado.
2. ikste Departamento, propõe, ainda. a V.

Ex. a a nomeação dos seguintr s candidatos
para cargos da classe E da carreira de Escri-
turário tio aludido Ministério:

Alagóas
1latia Amália de Melo

CI'llró
Umbelina Doracy Suares

Porá
Ene da Pais de Ouoirtis Ferreira

Hélio Borges . Martins
Rio Grande do Sul.

Irma •ngela Manassero
Clery Silva Teixeil a lie Freitas

Sonill Catarina
Ni lia Puccini Speck.
3. Os candidatos cuja nomeae. ão ora é pro-

posta. babilitarant-se em concurso realizado
para provimento de cargos da classe inicial cio
referida carreira, devendo a sua lotação ser
feita de zleôrdo com a discriminação con.stante
do item anterior.

.1.	 Ao submeter à a ss inatura de V. Ex.a
O- anexo: projetos do Decreto, op:na èste
Danamento por que a presente exposição d•
motivos seja, depois, encaminhada àquele Mi-
nistério. para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex. a os protestos do meu mais profundo
respeito. - Luis Simões Lopes, Presidente.

N. o 1.110 - Rio 8-6-19n. - Ecelentiss:-
mo Senhor Presidente da República

O Ministério da Guerra consultou Aste Do -
ria r;amonto. no processo anexo. sare O direito
à perc.epção do salário-familia, por parte de
extranumerário casado com servidora da Caixa
de . Aposenladoria da Companhia Luz e Fôrça
do Rio de Janeiro, onde goza idêntico bene-
fício.

2. Pareceu itmiele Ministério que havera
acumulação de benefícios, por certa forma in-
justificável, embora não vedada por lei. De
fato, o Decreto-lei n. o 5.976, de 10 de novem-
bro de 1913. que instituiu o salário-família.
não regulou o caso em aprAço, cogitando ape-
nas de srrvidores civis federais, uma va)z, que
sonente a Ales então se aplicava o regime ins-
tilo ido .

3. () caso agora verificado, entretanto, evi-
dencia a necessidade do ser a lei ajustada à
silo:leão decorrente da extensão do regime de
salário-famitia a outras esferas da adminis-
tracão pública. rio forma que se vede a percep-
ção cumulativa de dois beneficios . em relação
ao mesmo dependente.

4. Consubstanciando essas medidas, Aste
D.partamento elaborou o projeto de Decreto-
lei anexo, que tem a honra de submeter ao
exame de V. Ex.a.

Aproveito a oportunidade para renovar a
1'. M. a os protestos do meu mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lopes., Presidente.

- G. VARGAS.
1si nado Decrelo-lei n. 0 7.038 - em 1?.

de junho de 1915'...

N. o 1.112 - Em 8-6-1913.---- Excelentíssi-
mo Senhor Presidente da República

Submeteu V. Ex . a ao exame dêste Depar-
tamento o processo anexo, em que o Ministério
da Agricultura - solicita a abertura de um cré-
dito especial de Cr$ 12.200,00, para pagamento
de ajuda de custo ao . Agrônomo Ecologista
classe L. Admar Lopes da Cruz - arbitrada
em 1911. 

2. Segundo consta do processo, V. Ex.a.
cmii despacho de 11 de dezembro daquele ano.
exarado na exposição de motivos ministerial
número 1.172, de 12-12-11, ,,oneedeu autori-
zação para que o referido Agrônomo fôsse à
República Argentina colher dados sôbre as co-
lações de trigo naquele país, com a ajuda do
custo de Cr$ 12.200,00.

3'. Acontece, porém, que a despesa deixou
de ser emórnhada e paga no respectivo exer-
cício de 1911 e não pode ser processada por

"exercícios findos", porque não havia saldo na
dotação própria, atribuída ao Serviço do Ex-
pansão do Trigo.

4. Considerando que o interessado j ã de-
sempenhou a comissão para que foi designado
e, lendo em vista que a vantagem concedida
obedeceu ao disposto nos artigos 137 -e 1 11 do
Decreto-lei n. o 1.713, de 28 de outubro de
1939, &te Departamento manifesta-se favorà-
velmcnte à abertura do crédito especial soli-
citado, nos tèrmos do projeto de decreto-lei
anexo.

Aproveito a' oportunidade para renovar a
V • Ex . a o s ProLsl os do meu mais profundo
respeito. -. Luiz Simões Lopes., Presidente.

S • m. -	 VAluas.
(Assinado Decreto-lei n. 0 7-129 - em 12

de junho rio 1915).

N.° 1.157 - Em 8-V1-1913 - Excelent issimo
or Presidente da República - O Decreto-

lei 1:dnern 7.510. de 30 de abril de ano em
corso, publicado no Diário Oficial de 9 de maio
findo, alterou a carreira de Médico, do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, na qual foi incorporada a car-
reira do Médich Clinico do Q. S. rio aludido
Ministério.

2. Ac e ntece, porém, que, no período compre-
endido entre a elaboração e a expedição da-
quele Decreto-lei, foi modificada a situação da
carreira de Médico Clínico, com o provimento,
Por promoção. de 2 cargos vagos na classe
e 1 vago na classe J. publicados os respectivos
ates na data de assinatura do citado docreto-
lei.

:I. Assim sendo, torna-se necessário modifi-
car a tabela que acompanhou o Decreto-lei nú-
mero 7.51 .0-15, urna vez que em virtude das
alterações ocorridas nesse iiiterim. sôniente de-
veriam constar da "situação proposta" 1 cargo
vago na classe K e 2 vagos na classe J, ao in-
vés de 3 em cada tuna dessas classes, ( q uilo o
foi.

1. Nesse sentido, êste Departamento elaborou
o alie X O projeto de decreto-lei, que teu) rr honra
de submeter à consideração de V. Ex.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex. os protestos do meu mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lopes, Presidente.

Sim - (1. VARnAs.
(Assinado Decreto-lei n. o 7.631, cio 12-VI-

915).
Processo li. 0 8.090-15 - Parecer n. o 2.726
Solicita concessão de gratificação de magis-

tério.
Senhor Presidente:
O Ministério da Educação e Saúde subnieteu

à apreciação de V. Ex., por intermédio dês:te
Departamento. o anexo processo cru que .1Ivaro
Pereira lincha, professor, padrão M, do Quadro
Suplementar tio referido Ministério, solicita a
concessão da gratificação de magistério a que
se julga com direito a partir de 1 de maio de
1911.

2. Manifestando-se a respeiby, informa o Mi-
nistério da Educação e Saúde que o requerente
completon dez anos de magistério a 1-5-1i, ca-
bendo-lhe, assim, a gratificação de magistério
ilri importáncia anual de Cr$ 1.800,00.

3. Examinando o assunto, verificou Aste De-
partamento:

(r) que a concessão dessa vantagem é
regulada pelo Decreto-lei n. o 0.660, de 5
Ie julho de 1911, que deu nova redação ao

artigo 2.° do Decreto-lei n. 0 2.895. de 21
de dezembro de 1910, dispondo no seu ar-
tigo 1.°:

"O art. 2. 0 do Decreto-lei n. 0 2.895, de
21 de dezembro de 1910, passa a vigorar
com a seguinte redação:

'Art. 2. 0 .os ocupantes efetivos do car-
go de professor catedrático, padrões L e M
e de professor, padrão L, será concedida
uma gratificação de magistério. Esta gra-
tificação será de Cr$ 4.800,00 (quatro mil
e oitocentos cruzeiros) anuais ou de Cr$
9.600,00 (nove ,mil e seiscentos cruzeiros)
anuais, conforme o.funcionário contar mais
de dez ou mais de vinte anos de efetivo
exercício no magistério";

.1t) que o requerente esteve em efetivo exer-
cício nu magistério, no período de 1-3-31 a 1 de

Divisão de Orienlação e Fiscalização
do Pessoal

Processo n.o 1 . 657-15 - Maria Gomes Pra-
tos, Escrivã da Coletoria Federal de Lambam'
presta esciarecimentos sôbre irregularidade:
ali ocorridas.

Despacho: Nada há que providencial. A de
rosa da interessada já foi oferecida, regular
incute, no inquérito administrativo instauradt
na Coletoria Federal de Lambari e será apto
ciada na ocasião oportuna.

Arquive-se.
Em 11-6-15 - Luiz Sinoies Lopes, Pie

sidente.
Processo n.0 9.853,15 - Antônio Franciset

de Paula Filho - Pedido de admissão.
DesPaello: Arquive-se. O interessado poder.

dirigir-se, querendo, ao Ministério da Justit:
e Negócios Interiores.

Em 7-6-4,5.	 Luiz Simões Lopes, Pre
sidente.

Processo n.° 10.116-45 - Humberto Male
- Praticante de Tráfego., IN', da D.R.C.T. d,
campanha pede aproveitamento como Auxilia
'te Tráfego, VIL da mesma tabela.

Despacho: Tr:msmito ao SRP-2, urna ve
que a de adirei° com a Circular 1)178- .15 e pos
leriores entendimentos a admissão na S.E. d
Auxiliar de Tráfego poderá ser feita de acórd
colo o art. 30 do Decreto-lei n.o 5.175-1.3.

Em 9-6-15. - Henrique Barbosa, l). D.
Processo n.0. 10.770-15 - Eneida Carvalh

COTIM() - Pedido de admissão.
Desprcho: Transmito ao SRP-2, de vez qu

a admissão na [4, E. de Auxiliar e Praticante d
Tráfego poderá ser feita. excepcionalmenb
nos térmos do art. 30 do Decreto-lei númer
3.175-13.	 •

Em 6 de junho de 1915.	 Henrique Dor
bosa, D.I).

Processo n.° 11.151-15 - Alaíde Régo . "Bar
nos de Medeiros solicita melhoria de salário.

Despacho: A proposta de melhoria de sal(
rio, nos térinos da legislação vigente, é tia in
dativa do Chefe de Serviço a que correspon
a	 a que pertence o mensalista.

Acontece, ainda, que na T.N.M. da 1). II. d
Rio Grande do Sul não há vaga em função e
referência imediatamente superior.

Arquive-se.
Em 9, de junho de 1915. - Henrique Bati

bosa, D.D.



Quinta-feira 1.4
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I)	 junho de 1945	 10557
• •	 _

Processo 11.° 11.167-45 - Jeremias Tomé
Ferreira - Pedido de admissão.

Despacho: Sionente inyderá ser propos:ta a
admissão do interessado para a referência, VII,
inicial, da S. F. de Auxiliar de Tráfego. *

Arquive-se.	 • , •	 .
Em 11 de junho de 1945. - Henrique Bar-

• boa, 1).D.
• Processo n.° 11.461-45 - José Alves Rama-
• lho -.Pedido de-admissão.

Despacho: O interessado deverá aguardar
oportunidrde, de vez • que ainda existem 14
candidatos mais bem classificados na' prova a
que se submeteu, além de vários outros habili-
tados em prova anterior (P.11. 299).

" Arquive-se.	 .
Em 11 de junho de .1915 - Henrique Bar-

bosa, D.D.

Divisão de Seleção

Processo 11.0 22.192-14 Trata' o pres• en-
In processo da prova de habilitação realizada,
por- delegação , dêste Departamento, pela 'Di-
retoria Regional dos Correios e Telégrafos de
Santa Maria, do Ministério da Viação e Obras
Públicas. para admisSiin de extranumerario-
mensalista - Auxiliar e Praticante de Trá-
fego.

2. Esta Divisão informa, após a revisão a
que procedeu, que as instruções vigentes fo-
ram observadas, e que manteve os graus atii,
buídos .pela Banca Examinadora.

3. Assim, propõe a hemologação dos •resul-
lados que habilitam, dentre os 97 inscritos, os
candidatos:

AUXILIAR DE TRÁFEGO

PRATICANTE DE TRÁFEGO

	Nome ,	 Nota

Eloá Cabral Dei Mestre 	 	 56,6
'Antônio .José Schwartzbach 	 	 56,3
;Trina Schnaider Fontoura 	 	 55,5
Maria Valdez Antas 	 	 55,1
Elice Silveira Costa . 	 	 55,0
Ieza FreitáS	

.

	

.Vieira 	 	 53,0
Maria Alda Vilanrrva 	 	 52,8
Odone Verardi	 52,4
Elsa Medeiros . Taehopke • 	 * 52,2
Orlando Antônio Paust Spiazi - 	 	 51,3

.Araci Nunes Bohrer 	 	 50,3
Jaei Alves Helen •	 	 50,0

S. Deixani de figurar na relação dos habill-
lados, por não terem feito a prova do sani-
dade e capacidade física, os candidatos:

AUXILIAR DE TRÁFEGO

Nome'	 • Nota

Vivaldino Florêncio de Vasconcelos • 	 80,2
Maria Bica Monteiro 	 	 • 65,3

PRATICANTE DE . TRÁFEGO

Nome-	 Nota

Maria- de .Lourdes Lago Flores 	 	 55,4
D. S. do D: A. S. P., em 8 de junho de

1915. - Murilo Braga, Diretor de Divisa°.
Despacho: Homologado.
Em . 11-6-45. - Luiz Simões Lopes.

Processo n.o 11.308-45 - Diléa Pereira Ca-
bral solicita inscriçáo no concurso para a car-
reira de Escriturário, independente do limite
de idade.

Despacho: Deferido.
. Em 11 de junho -de 1915. - Luiz Simões
Lopes, Presciente:

Processo n.o 11.372-15 - Bartira. Gomes
Barbosa solicita inscrição na prova de habilita-
çao para Auxiliar de Escritório (P. 11. 1.170),
independente do limite de idade.

Despacho: Deferido.
Em 11 de junho de- 1915. - Luiz Sfor5es

Lopes, Presidente.
Processo n.° 11.133-15 - Ana Josefina dos

Reis solicita inscriçáo nas provas de bandim-
ção para Assistente de Organização (1'. 11.
1.356) e Assistente cie Seleção (P. II. 1.386)
e no concurso para a carreira de Escriturário
C. 166) . independente do liniite de idade. 	 •
Despacho: Deferido.
Em 11 de junho . de 1915. - Luiz Simões

Lopes,.Ppesidente. 	 .
Processo n.0 , 11.493-15 - Jaime - Calmeto

Martins, provando ser servidor estadual há
mais de três anos, solicita inscrição no con-
curso para a carreira 'de Escriturário, inde-
pendente do limite de. idade..

Prancho: Deferido.
Em 11 de junho de .1945. - Luiz Simões

Lopes, Presidente.	 •
• Processo n.°10:655-45 - Trata o presente

processo da transferêneia de' Helena da Silva
Xavier, telefonista, referência VIII, da T. N. M.
do Serviço de Comunicações do M. E. S., pa-
ra igual' referênciada série funcional de Au-
xiliai' de Escritório, da mesma T. N. M. .

2. Examinando . o assunto, esta Divisão é de
parecer quee-a transferência. em -causa deverá
condicionar-se à prestação das Provas exigidas
para a função de Auxiliar de Escritório . po-
dendo a interessada optar por um dos tipos:.
A ou B. As instruções reguladoras dessa pro-
va foram publicadas no Diório Oficial de
.26-10-14.

"D. S. do D. A. S. P., em O de junlio de
1945.-- Murilo Draga, Diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado.	 •
•Em 11 de junho de 1915. - Luiz Simões

Lopes, Presidente.
Processo n.o 10.370-15 - Propõe o Ministé-

rio da Educação a transferência ex-of f leio, no
interêsse da _administração, de Paulo da Costa
Magalhães, Escrevente, classe "G", do Quadro
Suplementar do Ministério da Guerra, para
igual classe da carreira de Almoxarife do seu
Quadre Permanente.

2. Sob o ponto de vista legal nada opõe a
D. E..

3. O servidor em aprêço habil i tou-se no 1:11-

timnõ conctirSo realizado para a carreira de Al-
moxarife (C. 114).

4. Nestas condições, esta Divisão é de pa-
recer que a transferência- em - causa deverá
condicionar-se 'Unicamente à prova de sanida-
de é capatidade física.

D. P. do D. A. S. P., em 9 de junho d-
-1915. - Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. - 	 .
Em 11 de junho de 1915'. - Luiz Simi,cs

Lopes, Presidente.

Processo n.o 10.609-15 - No anexo processo
José. Antonio Gutierrez, escriturário, classe. O,
do QiIadro Perrnawnte do Ministério da Guer-
ra, solicita transferência para igual classe da
carreira deDetetive, do Q.P. do Ministé.i.lo
da Justiça e' Negócios Interiores.

- Sob o ponto de --vista legal, nada opõe
a D.E.

3. Examinando o assunto, esta Divisão
de parecer que a transferência em causa devera
condicionar-se ao mesmo conjunto de provas,
constante- das instruções . reguladoras . do con-
curso realizado -para a carreira de Detetive,
publicadas no Diário Oficial de 0-10-13.

D.S. do D.A.S.P., em 9 de junho de 1915.
-- Murilo Braga. Diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. - Em 11-6-45. -
Luiz Simões Lopes.

'Processe 11.0 10. 1en-15 - No anexo proceso,
•Sylvio Faria Gomos, carteiro, classe E, do Qua-
dro III Part. Suplementar - do Ministér o
da Viação et Obras Públicas, solicita transfe-
rência para igual IPS5:0 da carreira d Polícia
Fiscal, do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda.

2. Sob o ponto de vista legal, nada opõe a
D.E.	 .

3. Exarn:nando -o . ii:-isunto, esta Divisão é
de parecer que a transferência em causa de-
verá condicionar- pe ao mesmo conjunto de
provas, constante das instruções reguladoras do
concurso para a carreira de Polícia Fiscal, pu-
blicadas no Diário Oficial de 5-5-1.5.

D.S. do D.A.S.P.. Pin 9 de junho de 1915.
- - Murilo . Braga, Diretor de Divisão,.

Desnacho: •Aprovado. - Em 11-6 .'15. -
Luiz Simões Lopes. • •

Procdsso n.o 10.820-15 - A Inspetoria Geral
de.11uminárão - p ropõe a trans-
ferência ex-officio de .Alfredo José França dos
Anjos, Prático-d o Engenharia.' referência - XV,
e Angusto Moi-tios Pereira. Motorista, referên-
cia XIII nora a função .de Mestre, em vagas
da . T.N. m

•2.. Estão anexos ao processo dois atestados.
fIrmados pelo Chefe da Seção de Eletricidade
do I.G.I.. de que: •

a) Alfredo José França dos Anjos, des'emne-
nha .há dois anos à função de Prático de En-
genharia, é estudante matriculado no 2. 0 ano
de Arquitetura da E.N.B..A., e, por força de
suas atribuições nannela repartição tem habi-
litação prática • suficiente para a função de
Mestre" nos serviras da seção de eletricidade,
em virtude da semelhanca entre esta funcãe
e a de Prático* de Engenharia, que vem de-
sempenhando;

b) Augusto Martins .Pereira, Motorista pro-
fissional, é também conhecedor da prática co-
mum de _execução e exame das instalações 1 n 5 -
tricas de baixa tensão, com a aplicação das
prescrições de segurança do Código da
c pode ser anroveitado na função de Mestre..

3. Examinando o assunto, esta D.S. é de
parecer ele as transferências em : a prêço pode-
rão condicionar-se ao exame de sanidade e ca-
pacidade.física.

D.S. do D.A.S.P., em 8 de junho de 1915.
- Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. - Em 11-6-15. -
Luiz Simões Lopes.

Processo n.o 6.898-45 - Propõe o Departa-
mento dos Correios e Telégrafos -
- a transferência ex-officio, de José Ferreira
Carneiro, carteiro, referência VIL da T.N.M.
da Diretoria 11 Pgional do Distrito. Federal, para
igual referência da série funcional de Auxiliar
de Tráfego, da mesma T.N.M.

2. Examinando o assunto, esta Divisão é
parecer que a transferência PID Causa dever:1
condicionar-se ao mesmo conjunto de provas
constante das instruções reguladoras dia PAI.

1.389 Auxiliar de Tráfego, publicadas no Diário!
Oficial de 19-5-15.	 •

D.S. do D.A.S.P., em 8 dr junho de 1915,
- Murilo Braga, Diretor de Divisão.
Despacho: Aprovado. - Em 11-6-15. -

Luiz Simões Lopes.

O.	 Nome Nota

Dileta	 Pereira	 .	 	
.Sônia Pereira	 .	 	 89,0

-; Nereu	 de	 Oliveira	 Pinto	 	 85.7
;Romeu- Xavier -. 	 	 84.5
. Lenir Klump	 •	 	 81.0
, Alice	 Carolina sTimm	 	 82.5
Vivaldino Florêncie de Vasconcelos 81,2
Manuel Roberto .Bueno	 	 79,2
Clotilde Carrion de -Lima	 	 78,9
Ivone	 Flores	 Pellegrini	 	 77.5

•	 Edith 'Rechden 75•5
•	 Almerinda- Pujol de	 Oliveira	 	 73.4
José Moura dos Santos	 	 73.0
Napoleão	 Pinheiro Eidel	 	 71,8
Maria de,Lourde.s M-endonça dos San-- .,

tos	 	 7.1,6
-.'	 Dora Maria Vargas Isabel 	 	 09,2

Maria de Lourdes Pinheiro	 	 68.1

Neli Xavier 	 .	 •	 • ....	 -67.6
Milton	 Guaspari	 .. • 	 .	 • 66,9
AirtonAtaíde	 	 . .. ., 60.7-

'Maria	 Leda	 Yiing	 	 66.5
Iracema Bueno Xavier	 	 63,1
lleidelberg Gomes Jardim 	 63,0

-Ana Emitia Chagas Pinto	 	 -61,4
Firmina	 Brasiliense	 dos	 Santos 63.1
Eva Rivé	 .	 .	 .	 	 00,0
Mílton Simundi	 •	 	   60,0
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Processo n.o 8.913-15 - Dulce Itamos de
extranumerário tarefeiro da D.R.C.T.

de Uberaba - Minas Gerais, habilitada como
'praticante de Tráfego, solicita admissão na fun-
ção do Praticante de Escritório, referência VI,
em vaga da T.N.M., da aludida -.Diretoria Re-
gional.

2. Examinando o assunto, esta Divisão é
de parecer que a interessada poderá ser admi-
tida na forma pleiteada, uma vez que não haja
candidato habilitado em prova para Praticante
de Escritório.

D.S. do D.A.S.P., em 8 de junho de 1955.
Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Despacho; Aprovado. - Eia 11-6-13. -
Luiz Simões Lopes.

Processo n.o 11.0V-;-'15 - No anexo processo.
Pedro de Freitas Cardoso Junior, Praticante de
Tráfego, refeaência V, da T.N.M. da D. It.
C. T. de Santa Catarina, solicita admissão na
função de Auxiliar de Tráfego h. vista das
notas obtidas no COnelIPSO realizando para a
carreira de Postalista (0. 127).

2. O interessado obteve as seguinte notas
no aludido concurso:

Português e Geografia 	  29.13
Conhecimentos 	  28,30

3. Examinando o assunto, esta Divisão
opina contrariamente ao presente processo,
uma vez que os resultados obtidos pelo inte-
ressado não o habilitam para a função de
Auxiliar de Tráfego, segundo o critério esta-
belecido na papeleta publicada no Diário Ofi-
cial de 7-4-45.

D.S. do D.A.S.P., em 8 de junho de 1915.
--- Murilo Braga, Diretor de. Divisão.

Despacho: Aprovado. - Em 11-6-13. -
Luiz Simões Lopes.

Processo n.o 10.460-15 - No anexo proces-
so, Angenor de Moura Braga, carteiro, classe
D. do Quadro El - Parte Suplementar - do
M.V.O.P., solicita transferência para igual
classe da carreira de Polícia Fiscal do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda.

2. Sob o ponto ele vista legal, nada opõe a
D.E.

3. Esclarece o Ministério da Fazenda que
o candidato em aprêço logrou habilitação no
concurso realizado, em 19:30, na Alfandega de
Santos, para a carreira de Guarda Aduaneiro.

4. Tendo em vista que os cargos de Guar-
das Aduaneiros passaram a integrar a carreira
de Polícia Fiscal, e em face do que se tem
procedido com relação a casos idênticos, esta
Divisão é de parecer que a transferência em
causa deverá condicionar-se unicamente à
prestação da prova de sanidade e capacidade
física.

D.S. do D.A.S.P., em 8 de junho 'de 1915.
- Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. - Em 11-6-15. -
Luiz Simões Lopes.

Proceaso rao 10.465-45 - No anexo processo
Murilo de Paula, postalista-auxiliar, classe E,
do Quadro III - Parte Suplementar - do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, solicita
transferência para igual classe da carreira de
Policia Fiscal, do Q.P. do Ministério da Fa-
zenda.

2. Sob o ponto de vista legal, nada opõe a
D.E.

3. Examinando o assunto, esta DMA() é
de parecer que a transferência em causa deve-
rá condicionar-se ao mesmo conjunto de provas,
constante das i.nstruções reguladoras do con-
curso realizado para a carreira de Polícia Fiscal
.(C. 144), publicados no' Diário Oficial de 5 de
vaio de 1914.

D.S. do D.A.S.P., em 11 de junho 112 1915.
- Mundo Braga, Diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. - Em -11-6-15. -
Luiz Simões Lopes.

PrOCC550 n.° 11.759-45 - Sebastião Germa-
no, candidato habilitado na prova de habilita-
ção para Motorista, solicita expedição do seu
certificado de habilitação.

Despizcho: Compareça ao Insto de Inscrições
a fim de retirar o certificado..

D. S. do D. A. S. P., em 11 de junho de
1955. - Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Processo al.° 10.359-45 - Carlos Ribeiro
Júnior, candidato inscrito na prova de habili-
tação para Assistente de Pessoal, solicita re-
visão da prova de Estatística.

Despacho: Tendo em vista o parecer do exa-
minador, concedo o aumento de cinco pontos
em Estatística.

D. S. do D. A. S. P., em 11 de junho de
1915. - Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Processo n.° 3.510-15 - Alda Antunes, can-
didata inscrita no concurso para a carreira
de Oficial Administrativo, solicita revisão da
prova de Português:

Despacho: . À vista dos pareceres, mantenho
o julgamento recorrido.

D. S. do D. A. S. P., em 12 de junho de
1915. - Murilo lira" Diretor ele Divisão.

Processo: Concurso para provimento em cargos
do classe inicial da carreira de Postalista
do Ministério da Viação c Obras Públicas.

C, - 127

Do concurso acima referido, estão termina-
dos os trabalhos referentes ao Estado de Ala-
goas, onde foram habilitados 11 dos 203 candi-
datos inscritos.

Nestas condições, papponlio a V. S. a homo-
logação dêsse resultado.

D. S. do D. A. S. P., em 8 de junho d2
1915. - Ganindo Hugueneg, Chefe da Seção
de Provas.

De acordo com a proposta.
D. S. do D. A. S. P., em 11 de junho de

1955. - Murilo Braga, Diretor de Divisão.
Encaminho ao Sr. Presidente.
llomologarlo.
Em 11 ele junho de 19-15. - Luiz Simões Lo-

pes, Presidente.
Do concurso acima referido, estão termina-

dos os trabalhos referentes ao Estado de Per-
nambuco, onde foram habilitados 2 dos 171
candidatos inscritos.

2. Nestas condições. proponho a V. S. a ho-
mologação dêsse resultado.

1). S. do D. A. S. P., em 7 ele junho do
1915. - Carlindo Hugueney, Chefe da Seção
de Provas.

De acikdo com a proposta.
Encaminho. ao Sr. Presidente.
D. S. do D. A. S. P., em 8 de jimbo de

1915. - Murilo Braga, Diretor de Divisão.
Homologado.
Em 11 de junho de 1915. - Luiz Simões Lo-

pes, Presidenta.

Processo: Prova de habilitação para ea,lranu-
merário mensalista da Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional no Estado do Pará, do Mi-
nistério da Fazenda - Correntista 1K, 1Y
e

P. H. - 1.179

Terminados os trabalhos da prova de habili-
tação acima referida, em que não logrou ha-
bilitação qualquer dos 27 candidatos inscritos,
proponho a sua homologação.

D. S. do D. A.. S. P., em 8 dr junho de
1915. - Carlindo Ilugucney, Chefe ela Seção
de Provas.

Do acôrdo com a proposta.
Encaminho ao Sr. Presidente.
D. S. do L-). A. S. P.. em 11 rio junho I;(

10 l5. - Murilo Braga, Diretor de Divisâo.
Homologado.
Em 11 de junho de 19-15. - Luiz Simrks T,o_

pes, Pres,idrnte.

Processo: Prova da habilitação para extranu-
- 'literário mcnsalista do Arsenal de Guerra do
Rio (Diretoria do Material Bélico), do Mi-
nistério da Guerra - Auxilia rde Escritó-.
rio VIII.

P. II. - 1.229

Terminados os trabalhos da prova de habi-
litação acima referida, em que foram habi-
litados 2 dos 7 candidatos inscritos, proponho
a sua homologação.

D. S. do D. A. S. P., em 8 de junho de
1945. - Ganindo Roguem'', Chefe da Seção
de Provas.

De acOrdo com a proposta.
Encaminho ao Sr. Presidente.
D. S. do D. A.- S. P., em 11 de junho do

1945. - Murilo Braga, Diretor de Divisão.
Homologado.
Em 11 de junho de 1915. - Luiz Simões Lo-

pes, Presidente.

Processo: Prova de habilitação para extranu-
m erário mensalista do Instituto Osvaldo Cruz,
do Ministério da Educação e Saúde - La-
boratorista V.

P. H. - 1.267

Terminados os trabalhos da prova. de habi-
litação acima referida, em que foram habili-
tados 8 dos 17 candidatos inscritos, proponho
a sua homologação.

I). S. do D. A. S. P., em 8 de junho de
1045. ~indo Roguem'', Chefe da Seção
de Provas.

De acôrdo com a proposta.

Encaminho ao Sr. Presidente.

D. S. do D. A. S. P., em 11 de junho de
1915. - Murilo Braga, Diretor de Divisão.. _

Homologado.
Em 11 de junho de 1915. - Luiz Simões 4o-

pes, Presidente.

Processo: Prova de habilitação para extranu-
mmirio mensalista da Delegacia Fiscal no
Estado d, Mato Grosso. do Ministério da Fa-
zenda - Correntista VI.

P. II. - 1.271

Terniinaelos os trabalhos da prova de habi-
litação acima referida, em que não logrou ha-
bilitação o único candidato inscrito, proponho
a sua homologação.

D. S. do D. A. S. . P., em ff de junho de
1945. - Carlindo Rugueneg, Chefe da Seção
de Provas.

De acôrdo com a proposta.

Encaminho ao Sr. Presidente.

D. S. do D. A. S. P., em 11 de junho cie
1915. - Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Homologado.
Em 11 do junho de 1945. - Luiz Simões Lo-

pes, Presidente.

Processo: Prova de habilitação para extrano-,
merário mensalista do Hospital Central da
Aeronáutica, do Ministério da Aeronáutica
- Laboratorista Xl.

P. II. - 1.279

Terminados os trabalhos da prova de habi-
litação acima referida, em que foram habilita-
dos 3 dos 17 candidatos inscritos, proponho
a sua homologação.

D. S. do D. A. S. 1?.. em 8 de junho do
1943. Carlindo lluguencg, Chefe da Seção
de. Provas.

De .acôrdo com a proposta.
Encaminho ao Sr. Presidente.

D. S. rio D. A. S. -P.. em 11 rir Junho de
1915. - 3Iuri10 Braga, Diretor de Diviso.

Tromologado.
Em 11 da ¡inibo de 1945. - Luiz	 Lo-

pes, Presidente.
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'Portaria n. o 263, de 12 de junho de 1945 —
Admite Paulo Anunciai.° Fernandes, na função
de Assistente de Orçamento referência XVII,
da T.N.M. do D.A.S.P., em vaga transferi-
do pelo Decreto-lei n. o 7.416: de 26 de mar-
ço de 1945 e resultante da admissão de For=
ruindo Mário de Oliveira e Cruz em outra fun-
ção.

Portaria n. 0 261, de 12 de junho de 1945 —
Prorroga por 180 dias o prazo estabelecido na
Portaria 1.056, de 7 de novembro de 1941
que designou o Técnico 'de Seleção, classe I.
interino, Ildélio Martins, para, junto à Dele-
gacia da Divisão de Seleção em São Paulo. au-
xiliar os trabalhos de recrutamento. inscri-
ção de candidatos, execução de provas de habi-
litação e concursos, exames de sanidade e ca-
pacidade física e expedição de certificados,
concedendo' ao aludido servidor cento e oiten-
ta diárias de vinte e dois cruzeiros cada uma,
aos têrmos do artigo 130 do Decreto-lei nii-
inero 1.713. de 28 de outubro de 1939 e •do
Decreto n. o 4.993. de 9 de dezembro de 1939.

Portaria n. o 265, de 12 de junho de 1945
— Torna soai efeito a Portaria n. o 216. de
17 de maio de 1915, que admitiu José Moura
Neves, Auxiliar de Escritório, VII, da T.N. da
D.M. do M.V.O.P.. na função . de Assisten-
te de Material XVI da T.N.M. do D.A.S.P.

Portaria n.° 266, de 12 de junho de 1955 —
Torna sem efeito os itens a e c da Portaria
n. o 202. de 12 de maio de 1915, que admitiu
Fernando Alves de Paiva e Newton Lemgruber
Boechat na função de mensageiro com a diá-
ria de quinze cruzeiros:

Portaria n. 0 267. de 12 de junho de 1915 —
Concede dispensa a Cirene Martins Vilela Ca-
nedo, da função de Assistênte de Aperfeiçoa-
mento XIX, por ter sido nomeada para cargo
público.

Portaria n. o 259 de 12 de junho de 1945
— Concede dispensa a frio Augusto Pais Leme,
da função de Assistênte de Pessoal XVII da
T.N.M. do D.A.S.P., por ter sido nomeado
para cargo público.

Portaria n. o 260, de 12 de junho de 1945 —
Torna sem efeito, tendo em vista o Decreto-
lei n. 0 7.416, de 26 de março de 1945 e o
item III das instruções a que se refere a,Cir-
cular n. 0 10-43 — P.R., a Portaria n. 0 4,
de 30 de janeiro de 19.15, do M.F., que ad-
mitiu Paulo .Anunciato Fernandes na função
de Assistente de Orçamento XVII.

Serviço de Administração

SEÇÃO DO PESSOAL

PORTAftlAS ASSINADAS PELO PRESIDkNTE DO
D. A. S. P.

Conselhó Federal de Comércio
Exterior

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR GERAL

Dia 12 de junho de 1945,

O Diretor Geral do Conselho Federal de Co-
mércio Exterior, tendo em vista a comunicação
do Serviço de Biometria Médica, resolve con-
ceder cento- e oitenta (180) dias de licença pa-
ra tratamento de saúde, nos térmos dos artigos
162 a . e 168, do Decreto-lei n.0 1.713, de
28-10-1939, ao Motorista referência IX, deste
Conselho Francisco Machado Melo, a partir de
26-5-45 a. 20-11-1915. SBM. 20.589, de ..
26-5-45.

— 0 Diretor Geral do Conselho Federal de
Comércio Exterior, tendo em vista a comunica-
ção do Serviço de Biometria Médica, resolve
conceder trinta (30) dias de licença, para tra-
tamento de saúde, nos tênues dos arts. 156 e
165 do Decreto-lei n.o 1.713. de 28-10-1939,
ao Auxiliar de Escritório referência VIII Luiza
de Siqueira Campos Correia de Oliveira. de
29 de maio último até 27 de junho de 1935.
SBM. n.° 20.472 de 25-5-1915. O extranume-
rárib acima citado obteve anteriormente 215
dias de licença.

— O Diretor Geral do Conselho Federal de
Comércio Exterior, tendo em vista a comunica-

Irmãos Haume, estabelecido na Ladeira do
Pôrto Geral n.0 106, na Capital de São Paulo.
— Idem, idem.

Irmãos Rezemini, estabelecido na Rua de
Silo José n.0 552, na Capital de São Paulo.
— Idem, idem.

Alfredo Navari, estabelecido na Rua Ba-
raldi n.o 931, na Capital de São Paulo. —
Idem, idem.

Solano da Cunha & Cia., estabelecido na
Rua 3 de Dezembro n. o 48, 6.0 andar, sala 8,
na Capital de São Paulo. — Idem, idem.

A. Costa & Filhos, .estabelecida na Rua Etel-
vina n.° 35, nesta Capital. — Negar provi-
mento de reconsideração, e manter o seu ato
de 19 de abril último, que impôs à menciona-
da firma a multa de quinhentos cruzeiros
(Cr$ 500,00). por infração 'ao disposta no ar-
tigo 1.0 do Decreto-lei n.0 4.736, de 23-9-42.

Pela sua portaria n.° 35, de 13 dèste mês,
o Sr. Presidente, atendendo, à convemencia do
serviço, resolveu que fique à disposição da Pre-
sidência déste órgão, sem prejuízo dos serviços
que lhe cabem no Divisão Técnica, o Assistente.
em comissão, padrão M, Sindoro Carneiro de
Sousa.

Cão do Serviço de Biometria Médica, resolve
conceder dois (2) dias de licença, para trata-
mento do saúde, nos têrmos dos arts. 162 a
e 165 do Decreto-lei n.o 1.713 de 28-10-1939
ao Auixliar de Escritório referência X/, Valb,r
Deslandês de 28-5 a 29-5-1915. SBM. número
22.070, de 5-6-1915.

— O Diretor Geral do Conselho Federal (I'
Comércio Exterior, tendo em vista a comunica-
cão do Serviço de Biometria Médica, resolve
conceder três (3) dias de licença para trata-
mento de saúde, nos tèrmos dos arts. 162 a e
165, do Decreto-lei n.° 1.713, de 28-19-1939, ao
Auxiliar de Escritório referência IX, deste
Conselho Maria Elisa Carneiro Leão de 28-5
a 30-5-19 .15. SBM. n.o 22.071 de 5-6-1915.

— O Diretor Geral do Conselho Federal de
Comércio Exterior, tendo em vista a comuni-
cação do Serviço de Biometria Médica rcsolve
abonar o dia 30 de maio último, ao Auxiliar
de Escr:tório, referência XI, deste Conselho
Clodovil Fortes Cavalcanti. Guia de Saúde nu-
mero 59. SBM. n.o 21.216 de 30-5-45.

'Expediente de 13 de junho de 1943
O Diretor Geral do Conselho Federal de

Comércio Exterior, tendo em vista a cemuni-
cação do Serviço de Biometria Médica. resolve
abonar os dias 31 de maio e 1 e 2 de junho
corrente, ao Auxiliar de Esceitôrio, referência
XI, Salomé dos Santos Pereira. Guia de saúde
n.o 60, SB:11. n.° 2.370, de 31.-5-45.

— O Diretor Geral do Conselho Federal
Comércio Exterior, tendo em vista -a comuni-
cação do Serviço de Biometria Médica, resolveu
abonar os dias 1 e 2 de junho corrente 1 0 Dia-
rista destè Conselho João Marques Sardinha.
SBM. n.° 22.600, de- 8-6-1945.

PORTARIA N. o 35 DE 13 DE JUNHO DE 1955

Conselho Nacional de Águas
' e Energia Elétrica -

Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística

Secretaria Geral

Besunto das deliberações da Jaula Executiva
Central do Conselho Nacional de Estatística,
na sessão realizada no dia 7 último:	 •

Irmãos Prado Barreto, estabelecido na Tra-
vessa Municipal n.° 27, em Aracaju, Estado
de Sergipe. — Multai em duzentos cruzei-
ros (Cr$ 200.00), por infração ao art. 1.0 do
Decreto-lei n.° 4.736, de 23-9-42.

Irmãos Valença, estabelecido na Rua Ita-
baianinha. n.° 127, em Aracaju, Estado de Ser-
gipe. — Idem. idem.

Nelson Martins, estabelecido na Rua de João
Pessoa n.° 499, em Aracaju, Estado de Ser-
gipe. — Idem, idem.

Jonas da Silva Amaral, estabelecido na Rua
de Santa Rosa n.° 158, em Aracaju, Estado de
Sergipe, — Idem, idem.

Acetino Barreto, estabelecido na Rua São
Cristóvão n.0 63, em Aracajú, Estado de Ser-
gipe, — Idem, idem.

MINISTÉRIO  DA  AERONÁUTICA
Gabinete do .Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

.vros

Dia 7 de junho de 1955

Foram nomeados, no interêsse da instrução,
Instrutores de Tiro Aéreo, da Escola de Aero-
náutica, os 2.0 Tenente Aviador Paulo Salguei-

Dia G de junho de 1913

No inquérito policial militar procedido no
Parque dos Afonso:, o Senhor Ministro apro-
vou o parecer do Senhor Consultor Jurídico do
Ministério, que conclui:

• a) seja mantido o despacho que declarou ini-
dônea a firma Sociedade Comercial de Ali-
mentação Limitada;

b) seja, também, declarada inidónea a Socie-
dade Brasileira Alimentícia Limitada, dando-
se disso conhecimento aos demais Ministérios:

e) sejam tidos como improcedentes as acusa-
ções feitas por Heráclito Schiavo ao pessoal do
Parque de Aeronáutica dos Afonsos, uma vez
que o injuriador não as confirmou, quando
chamado a sustentá-la por escrito;

d) seja proibida a entrada de Heráclito
Schiavo nas dependências do Ministério;

c) seja remetido o processo ao Tribunal de
Segurança Nacional, para que proceda contra as
citadas firmas.

Dia 8

co e 2.0 Tenente Avador da Reserva, Convocado
Denair de Morais Mendonça.

Foram designados, de acórdo com a Portaria
n.o 47, de 7-2-14, para as funções abaixo dis-
criminadas os seguintes oficiais:

1.0 Tenente I. O. Armando Serra, Instrutor
de Instrução Especial Militar do III GT. do
C.P.O.R.Aer., a partir de 1-6-45, sem pre-
juízo de suas funções na Base Aérea de São
Paulo;

Aspirantes Aviadores da Reserva Convoca-
dos Nestor Gonçalves de Oliveira, Volney Rêgo,
Benedito de Almeida Santos, Salvador António
Henrique Romano, Ubiratan Cavalheiro de Oli-
veira e Stênio D'Incao, para Auxiliares de Ins-
trutor de Pilotagem do II GT. do C.P.O.R.
Aer., a partir de 1-6-45;

IS-Q-1G-Ff. Adindo Ribeiro dos Santos,
Monitor de Instrutor Militar e Educação Física
no IV Gt. do C.P.O.R.,ker., a partir de 15 de
maio de 1915.

Foi designado, por 'necessidade do serviço,
Monitor de Bombardeio da Escola de Aeronáu-
tica, o IS-Q-Ar. Raul Dourado.

Foram classificados, por necessidade do ser-
viço:

Na Diretoria de Rotas Aéreas, como Chefe de
Divisão o Tenente-Coronel Aviador Hélio Cos-
ta e o Capitão Aviador Aldo Webber Vieira, da
Rosa.

Foram transferidos, por necessidade do ser-
viço, da Base Aérea de Fortaleza para o Quar-
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te! Generz.1 da 2• a Zona Aérea, o Capitão Avia-
dor José Newton Ferreira Gomes; do 3.0 Regi-
mento do Aviação para o 2.0 Grupo de Bom-
hardoio Médio (Salvador), o 1.0 Tenente Avia-
dor Breio Olinto Outeiro!: da Base Aérea do
Salvador para, a Escola de Aeronáutica. o pri-
meiro Tenente Afonso Ferreira Lima e do
(1.0 Regimento do Aviação para a Base Aérea
de Recife, o 2.° Tenente Aviador Marcelo Ban-
deira Mia.

Foi tornada , sem efeito. no interêsse do ser-
viço. a designação do 2.° Tenente Aviador Alfeu
do Alcântara Monteiro, para passar à disposição
do Serviço Orográfico do Exército, publicado no
Diúrio Oficial de 2-6-15 e em substituição foi
foi de,zignada o E° Tenente Aviador Hernani
hilário Filipaldi.

Dk, 7 de junho de 1015

Requerimentos despachados:

Panair do Brasil S. A.. solicitando autori-
zação para importar de Miami para o Rio, via
aérea, três aerom.ves bimotores Douglas DC-3A,
equipadas com dois motores Pra ti. & Whitney,
cada uma. — "Autorizo".

Erondino Rigaud, solicitando sua inclusão
no Base Aérea do Salvador ou inscrição na
Escola Técnica de Aviação. — "Dirija-se às
autoridades competentes. com as quais poderá
obter a inelüsão ou inscrição solicitada, quando
estiver aborto a voluntariado na Aeronáutica
ou em época própria de inscrição, uma vez
salistac% as exigências regulamentares".

1. 0 Tenente Médico de Aeronáutica Doutor
Herbert Barbosa Dumans, solicitando para
constar dos seus assentomentos militares, ser
o mesmo diplomado pelo Curso cie Aplica-cão
do Instituto Osvaldo Cruz e possuir o Certifi-
cado de Médico Sanitista fornecido pelo De-
partamento Nacional de Saúde. — "Deferido".

Firma Const e ufora Soares de Matos & Cia.
Ltda., solicitando inscrição como emprêsa
constru t ora de obras dèste Ministério. — "Ins-
creva-se".

Panair da Brasil, S. A., , solicitando autori-
zação para importar de Miami para Belém do
Pará, via aérea, 2 Motores Pratt & Whitney
SIEG. — "Autorizo".

Dia 12 de junho de 1915

Foram transferidos, por necessidade do ser-

viço:

Do 1.° Grupo de Caça para o 3. 0 Regimento
do Aviação (3.° Grupo de Caça), os Segundos
Tenentes Aviadores Afranio da Silva Aguiar,
Rafael Cirno da Costa Lima, Milton Nunes da
Costa e Oscar 'remoei da Costa Gadelha;

Do 2.0 Grupo de Transporte para o Hospi-
tal Central da Aeronáutica, o 2.0 Tenente In-
tendente de Aeronáutica Lourenço Souza Viana
e do Hospital Central da Aeronáutica para o
2.0 Grupo de Transporte o 2.° tenente Inten-
dente do Aeronáutica Paulo Moura.

PORTARIA N.° 175 DE 12 DE JUNIIO DE
1915

O Ministro de Estado dos Negócios da Aero-
náutica. da acôrdo com o art. 1.0 do Decreto-
lei n.° 5.952, de 29 de outubro de 1913, com-
binado com o art.. 3.° do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n.° 9.805, do 29 de junho
de 1912,

Resolve declarar Aspirante Mecânico do Rá-
dio para a Reserva do 2. a Classe da Aeronáu-
tica o aluno do Centro de Preparação de Ofi-
ciais da Reserva da Aeronáutica — José Gar-
boggini Quaglia, que concluiu com aproveita-
mento o curso de Aircraft Observar, (Aeíral
Na.vigation), na Army Air Forces Navigation
S.chool, San Marcos, Texas — IJ. S. A. —
Joaquiw Pedro Saldado Filho.

porur.vaA N.° 175 DE 12 DE JUNHO DE 1915

O Ministro de Ealado das Negócios da Aero-
náutica. de acôrdo com o que estabelece o ar-
tigo •o do Decreto-lei n.0 5.952, de 29 de ou-
tubro de 19/3, e tendo em vista o disposto no
art. 2.° do Decreto n.° 10.151, de 10 de setem-
bro de 1912.

Resolve convocar para o serviço ativo da
Fôrça Aérea Brasileira o Aspirante Mecânico
do Rádio da Reserva lie. 2. a Classe da Aeronáu-
tica — José Garboggini Quaglia. — Joaquim
Pedro Salgado Filho,

EXPEDIENTE DO SR. CORONEL, CHEFE DO
GAB I NETE DO MrN ISrRO

Na Portaria .n.° 20-G. M.. 8 de junho
corrente, foi admitido, de acórdo com o artigo
31 do Decreto-lei n.° 5.175, de 7 de janeiro
de 1913 — Casemiro José Batista, n. o 615.061,
na função de Artífice com o salário diário de
Cr$ 21,00 (vinte e quanto cruzeiros).

EXPEDIENTE no SENHOR DIRET0a
GERAL DO PESSOAL

Luiz Bernardo Gonçalves, solicitando retifi-
cação de nome. Retifique-se.

Aníbal Barbosa, solicitando retificação de
data de nascimento o graduação. Retifique-
S i?

Manuel Aires Toques, solicitando retifica-
ção de nome. Junte certidão de nascimento
verbo ad verbum, querendo.

Dorival Marques, solicitando certificar o que
consta a seu respeito. Forneça-se certidão do
que constar.

Por despacho do Exmo. Sr. Diretor da Ae-
ronáutica Civil, de 31 de maio do corrente ano,
foi autorizado o funcionamento da Escola de
Pilotagem do Aeroclube da Miracema, Esta-
do cio Rio de Janeiro.

Dia 7 de junho de 1915

Requerimentos despachados:

Artur da Brito Pereira — Requer licença pa-
ra aeronaves dos tipos seguintes: Taylorcraft.
— Deferido. nen. 2.109-45.

Luís Ferreira de Andrade — Requer Carta
e licença de mecânico de aeronave. — Defe-
rido, de acórdo com o parecer. Ref. 2.870-15.

Alim Solho — Requer licença para conduzir
diversos tipos de aeronaves, — Deferido. Ref,
2.777-15.

Narciso Ometo — Requer Carta de Piloto (1.9

Recreio ou Desporto, bem como licença para
conduzir diversos tipos de acronaves..— De-
ferido. Ref. 2.983-15.

Benedito Alvaro Coutinho — Idem, idem,
com licença no tipo HL-1. — Deferido. Ref.
2.910-15.

Valdemar Verdi — Requer transferência do
propriedade para o seu nome, a aeronave Ao-
ronca, da Prefixo PP-TEU, recentemente ad-
quirida. — Deferido. Ref, 1.511-45.

Rui José de Castro — Requer Carta de Pi-
loto Mercante. — Deferido, de acôrdo com o
parecer. Re/. 2.873-15.

Maurício Pratos Campos — Requer licença
para conduzir diversos tipos de aeronaves. —
Deferido. Ref. 2971-45.

José do Carmo Lisboa — Requer licença pa-
ra conduzir aeronaves do tipo Aeronca. — De-
ferido. Ref. 2.971-15.

Dia 3
Adamastor Wiveira — Idem, idem para d'i-

versos tipos de aeronaves. — Deferido. Ref.
3.011-45.

José Washington de Vasconcelos — Idem,
idem. — Deferido. Ref. 3.013-45.

Hugo Mário Tavares — Idem, idem. — De-
ferido. Ref. 3 . 012-15 .

Francisco Ferreira Lima — Idem, idem. —
Deferido. Ref, 3.017-45.

Geraldo Coelho dos Santos — Idem, idem.
— Deferido. Ref. 3.000-15.
• Osvaldino Sales — Idem, idom, para o tipo

Waco-F. 5. — Deferido.

Diretoria de Aeronáutica Oivil
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados:

Dia 28 de maio de 1915

Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul Ltda., so-
licitando aprovação da escrituração de altera-
ção parcial de seu contrato social. Aprovada
as alterações do contrato.

Dia 8 de junho de 1915

.Aerovias Brasil S. A., solicitando autoriza-
ção para o Sr. Renato Panini, de nacionalida-
de italiana, pilotar a aeronave Fiat G. 2. In-
deferido.

Dia 12 de junho de 1915

35. Q. EA.. Enio Tavares, solicitando auto-
rização para contrair matrimônio com mulher
estrangeira. Autorizo.

41=111~

0 BRASIL
EA

SEGUNDA GUERRA MUNDIAL
2 vols.: Cr$ 30,00

À VENDA

SEÇÃO DE VENDAS: AV. ROBRIGUES ALVES, 1
AGÊNCIA 1: MINISTÉRIO DA FAZENDA

AGÊNCIA : PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembillso Postal



CONS/GNAÇÃO I - MATERIAL PERMANENTE

Cr$

3.500,00

70.000,00

90.000,00

3.500,00

101.000,00

Subconsignação 01 — Animais
destinados a trabalhos, etc.
19) DNPA, 02) .D.C.P. ..... .

Subconsignação 02 — Embarca-
ções etc. 19) D.N.P.A., 02)
D. (L P 	

Subconsignação 04 — Máquinas,
etc. 19) 1). N. P. A., 02) D.
C. P 	

Subconsignação 06 — Material do
acampamento, etc. 19) D. N.
P. A., 02) D. C. P. 	

Subconsignação 13 — MÚveis e
artigos, etc., 19) D. N. P. A.,
02) 1) C P 	

CONSIGNAÇÃO II - MATERIAL DE

Sulaconsignação 19 — Combustí-
veis, etc. 19) D. N. P. A.,
02) D. C. P 	

Subcónsignação 20) Arreiamen-
tos, etc. 19) D. N. P. A., 02)
D. C. P 	

Stabconsignação 21 — Foragens,

	

etc. 19) D. N. P. A., 02) D 	
CP 	

Sulaconsignação 23 — Material de

	

consumo. etc. 19) D. N. P. A 	
02) D d P 	

Subconsignação 25 — Matérias
primas, etc. 19) D. N. P. A.,
02) D C P 	

Subconsignação 26 — Produtos
químicos, etc., 19) D. N. P. A.,
02) D. C P 	

Subconsignação 28 — Vestuários,
etc.. 19) D. N. P. A., 02) D.
C P 	

CONSUMO

Cr$

20.000,00

1.500,00

3.500,00

5.000,00

18.500,00

10.000,00

6.000,00

DIARIO OFICIAL (Seção I).
	

Junho de 1945 10561Quinta-feira 14

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Gabinete do Ministro

nxrosiçÃo N.o 1.186

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública:

1. Pleiteia o Ministério da Agricultura a
200.000,00 "para atender às despesas "Obras e
200.000,00 "para atender às despesas "Obras e
equipamentos) com a aquisição dos terrenos
necessários à ampliação da área da Subestação
Experimental de Aracaju, subordinada ao Ser-
viço Nacional de Pesquisas Agronômicas".

2. Trata-se, como se vê, de despesa que
deve correr à conta do "Plano de Obras e
Equipamentos", no qual Se acham, previstas
dotações para aquisição e desapropriação de
imóveis.

3. Assim e caso o vigente orçamento do
*Plano", na parte relativa àquele Ministétio,
já não comporte a despesa, mediante destamm
da Consignação III — Disponibilidades, cumpre
adiá-la para o próximo exercício, quando IP,-
derá ser realizada à conta dos novos recursos
do "Plano".

4. E' o meu parecer, dignando-se Vossa Ex-
celência, entretanto, de resolver como julga.?
acertado.

Aproveito a oportunidade para renovar h
Vossa Excelência os protestos d( meu m lis
profundo respeito. — A. de Souza Costa.

Sim. Em 6 de junho de 1945. — G. VARGAS.

G • M. 593, EM 5 DE JUNII0 DE 1945

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re.-
pública:

A Colónia AgrIcola Nacional de Goiás dis-
põe, para os seus trabalhos, de seis caminhões
já bastante usados e uma caminhonete, todos
avaliados em Cr$ 133.000,00.

Acontece que êsses veículos não vêm cor-
respondendo ao ritmo dos trabalhos da Colónia,
dado o seu estado atual, tornando-se neca6-
stiria a sua substituição por veículos novos.

A firma Silva Duarte & Comp., de Anápolis,
naquele Estado, se prontifica a fornecer à alu-
dida Colônia quatro caminhões da marca
"Ford", modêlo 1915, a gasolina, rodagem de
34x 7, com cabine o carroceria de 0,80m lie
altura, ao preço unitário oficial, calculado em
Cr$ 53.000,00, recebendo como parte , -do pa-
gamento as viaturas usadas, acima' referidas,
pelo preço avaliado pela Colônia.

A operação se afigura vantajosa para este
Ministério e solucionará o problema dos trans-
portes de material /na Colónia de Goiás

Nessas condições, venho solicitar a devida
autorização de Vossa Es celência, nos termos da
Decreto n.o 20.524, de 16 de outubro de 1931,
para a realização daquela transação, correndo
o pagamento da diferença de preço, a favor
da firma, de Cr$ 79.000,00. por conta dos cré-
ditos da Colônia Agrícola Nacional de Go;ás.

Reitero a Vossa Excelência os meus pro-
testos do elevada estima e profundo respeito.
— Apolonia Saltes.

Autorizado. Em	 — G. VARGAS.

c. m. 597

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública:

_ Tenho a honra de solicitar a autorização de
Vossa Excelência, baseado no que determinam
os itens I e II do art. 33 do Decreto-lei n. o 126,
de 12 de maio-de 1938, e letra c do art. 38 do
Decreto-lei n.° 2.206, de 20 de maio de 1940
para que seja entregue, por adiantamento, a
importância de Cr$ 349.600,00 (trezentos e
quarenta e nove mil e seiscentas cruzeiros) ao
Técnico Especializado em Caça e Pesca (Lira-.

nologista) contratado da Divisão de Caça e
Pesca do Departamento Nacional da Produção
Animal, Herman Kleerekoper, para atender ao
pagamento de despesas provenientes de aqui-
sição de material, transporte, aluguel de Pas-
tos para animais, publicações, reparas o con-
sertos do veiculas e ligações telefônicas em
proveito do Pôsto cio Piscicultura (la. Lagoa
dos Quadros, no Estado do Rio Grande do Sul.

2. Justificando a -escolha do processo de
adiantamento para a aplicação da importância
em apreço, peço vênia para esclareeer a Vossa
Excelência que e-sso é o que mais convém ao
interesse do serviço da citada dependência. O
Nisto de Piscicultura encontra-Se muito afas-
tado do centro urbano mais próximo onde não.
há recursos para que se processem as aqui-
sições ou o pagamento de despesas por outro
meio e além disso, grande parte do material
necessário também não é encontrado em Pôrto
Alegre, devendo ser procurado em imitias pra-
ças-e o adiantamento facilitará essas compras,
muito embora, sempre que possível, se proceda
à coleta de preços.

3. Caso Vossa -Excelência haja por bem
concordar com a solicitação neste contida, o
adiantamento correrá à conta do crédito con-
cedido à Divisão de Cdea o Pesca do Depar-
tamento Nacional da Produção Animal, na
Verba 2 — Material, do orçamento dêste Mi-
nistério para o corrente exercício, como
segue:

CONSIGNAÇÃO lIS - DIVERSAS DESPESAS

Subconsignação 31 — Aluguel ou
arrendamento de imóveis, etc.,
19) D. N. P. C., 02) D.C.P.	 1.000,00

Subconsignação 35 — Despesas
miúdas e de pronto pagamento,

19) D. N. P. A., 02) D.C.P.	 1.500,00

Subconsignação 38 — Publica-
ções, etc., 19) D.N.P.A., 02)
D. C. P. 	

	
1 . 000,00

Subconsignação 40 — Ligeiros 're-
paros, etc., •01) Adaptações,
etc., 19) D. N. P. A., 02) 	

	
3.000,00

Subconsignação 42 — Telefone,
etc.. 19) 1). N. P. A., 02) D.
C. P. 	

	
2.500,00

Prevaleço-me do ensejo para renovar a
Vossa Excelência os protestos de minha mais
elevada estima e distinta consideração.

Em 5 de junho de 1945. — Avolonio Saltes.
Autorizado. Em .	— G. VARGAS.

(S.C. 22.699-45).

Departamento Nacional da Produçáo
Animal

Divisão de Caça e Pesca

DESPACHO DO SR. DIRETOR

Por despacho exarado em 1 de junho, foi
multado por infração do art. 32, do Código de
Caça, a firma A. Bernardino & Cia. Ltda., de
Manaus, Estado do Amazonas.

Do despacho do Diretor da Divisão de Caca
e Pesca calie 'recurso para o Senhor Ministro
da Agricultura, no prazo de 15 dias, devendo
o mesmo ser entregue no Pósto de Fiscaliza-
ção de Caça e Pesca em Manaus, Estado do
Amazonas.

Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral

Relação dos pedidos de pesquisas protocola-
....

dos

Dia 11 de junho de 1915

DNPM — Interessado — Natureza — Local —

Município — Estado

N.o 3.842 — José Freire de Alencar — Dia-
mantes e assoe. — Urubil Grande — Marabá
— Pará.

N.° 3.851 — Washington Ferreira Pires —
Argila refratária e as. — Faz. Jatobá — Be-
lo Horizonte — M. Gerais.

N.o 3.859 — João Kuhn — Areia, argila,
turfa e assoc -. — Engenheiro Goulart. — Sõ,)
Paulo — S. Paulo.

N.° 3.866 — Job Ferreira Braga — Talco e
assoe. — Vereda do Lambedor — Casa Nova
— Bahia.

N.o 3.867 — Job Ferreira Braga — Talco e
assoe. — Vereda do Lvnbedor — Casa Nova
— Bahia.

Subconsignação 29 — Acondicio-
namento e embalagens, etc.,
19) D. N. P. A., 02) D.C.P.

Cr$
N.o 3.870 — 'leiga Maranhão Miranda —

Cassiterita o assoe. -- Macapá — Ter. F. do
8.000,00 Ama:04.
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Edmilson Lima Moura.
- Esberard Alves BalbinoMINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

e)	 leta dos prf, discri-Departamento de Administração minadorelação comp
s por sexo, indicando a 

o
forma
essores

 de inves-
tidura, as matérias que lecionara, o número de
registro no Departamento Nacional de Educa-
ção, os diplomas e títulos que possuem (mo-
dèlo "I"); e cópia dos contratos de locação de
serviços, ou de documentos legais que os subs-
tituam.

IV - Até 15 de maio, serão remetidas, além
das exigências do item I:

a) relação das notas do exercícios de cada
disciplina e, no conjunto, o total de aulas da-
das o de faltas, abrangendo o período de 15
de março a 30 de abril. (Modêlo "G");

b) estatística relativa aos alunos matri-
culados no ano eia curso e ao aproveitamento
dos alunos no ano letivo anterior. (Modelos
"E" o "In;

e) resultado completo das provas escritas e
orais dos exames de admissão. (ModOlo "D"');

(1) relação completa dos alunos matricula-
dos, discriminados, por turno, turma, curso e
série, trazendo a data da matrícula inicial e in-
formações sôbre: sexo, data do nascimento,
nacionalidade, naturalidade e documentos que.
instruiram as matrículas dos novos alunos.
(Modèlo "C").

V - Até 15 de agôsto, devem ser enviadas,
além das exigências do item I:

a) relação das notas de exercícios de cada
disciplina, e, no conjunto, o total das aulas e
das faltas nos meses de maio, junho e julho.
(Modèlo "G);

bo relação das notas da primeira prova par-
cial realizada em junho. (Modèlo "G").
_ VI - Até 15 de novembro serão remetidas,
além das exigências do item I:

a) relação das notas de exercícios de cada
disciplina, e, no conjunto, o total das aulas
dadas e das faltas verificadas nos mese'S de
agôsto, setembro , e outubro. (Modèlo "G");

b) relação das notas da segunda prova par-
cial, realizada em outubro. (Modêlo "O").

VII - Até 15 de fevereiro, remeter-se-ão,
além das exigências • do - item I; os dadosre-
ferentes a novembro o dezembro do ano an-
terior e a janeiro do ano iniciado, a saber:
a) relação das notas do exercícios de cada

disciplina, e, no conjunto, o total das aulas
dadas e das faltas no mês de novembro. (Mo-
dal() "G");

é) resultado completo das provas finais
(orais ou práticas) realizadas em primeira épo-
ca. (Modèlo "II"). • •

Atenciosas saudações, Lafayelté Belfort Gar-
cia-Diretor.

Em anexo: Portaria n.° 135, de 1 4 de março
de 1945, do Sr. Diretor Geral do Departamen-
to Nacional de Educação, e modèlos de que trata
a presente circular.

N. do SPb. --Os modèlos referidos na pre-
sente Circular serão fornecidos aos interessa-
dos pela DiVisão do Ensino Comercial.

EXPEDIENTE' DO SR. - DIRETOR GERAL

S.C. 7.793-11 -
S.G. 12.49-1-15

Filho.
S.G. 11.271-45
S	 . 11.278-45
S.C. 14.279-15

Monteiro Barbosa.
S.C. 15.355-45

dos Santos Dias.
S.C. 15.626-15
S.C. 15.688-14
S.G. 16.046-45
S.G. 20.729-11
S.C. 22.584-45
S.C. 23.312-15

dos Santos.
S.C. 23.421-11

mos Júnior.
S.G. 23.125-11
S.C. 21.251-14
S.C. 21.489-45

Bizzotto.
S.C. 25.551-15

Silva.
S.C,. 26.996-13
S.C. 28.713-41

Silva.
30.125-15

S.G. 30.818-11
S.G. 32.223-41
S.C. 33.863-11
S.G. 34.357-14
S.G. 31.358-44
S C 31.359-44
S.G. 34.361-14
S.C. 34.365-44
S.C. 31.377-44
S.C. 35.616-11
S.G. 43.338-15

Carmo.
S.C. 49.715-14
S.C. 49.717-11
S.C. 19.718-11

Farias.
S.C. 49.719-11
S . C . 56.808-11
S.G. 59.820-4-1

Araújo.
S.G. 60.355-11

rido.
S . C . 60.629-11
S.C. 60.656-11
S.G. 63.313-14
S.G. 65.166-44
S.C. 65.168-11
S . G . 65.838-41
S.G. 65.836-14

tara.
S.C. 66.103-41
S.C. 66.997-11
S.C. 67.668-41
S.G. 67.935-44

Belo.
S.C. 68.152-11
S.C. 68.411-14
S.G. 72:812-43
S.C. 83.457-44
S.G. 83.920-44
S.C. 95.880-44

galhães.
S.G. 97.542-11
S.G. 97.513-41
S.C. 97.557-11

Silva.
- Deferidos.

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

PORTARIA MINISTERIAL NP 251, DE 30 DE MAIO DE

1915

Altera a distribuição de bôl.sas de estudos
para os Cursos do Departamento Nacional
de Saúde.

O Ministro de Estada da Educação e Saúde,
atendendo ao que propôs o Diretor -Geral cio
Departamento Nacional de Saúde,

Resolve:
Art. 1. 0 Ficam introduzidas as seguintes

modificações na distribuição de 'Al gas de es-
tudos para os Cursos do Departamento Nacio-
nal de Saúde, destinadas a médicas estaduais,
aprovada pela Portaria ministerial n.o . 133, de
2 de março de 1915, e alterada pela de. núme-
ro 238. de 17 de maio de 1945:

Curso de Aperfeiçoamento c Especializaçáo
-Doenças Venéreas (15 bôlsas): Amazonas,
Maranhão (2), Piauí, Paraíba (2), Pernambuco,
Alagoas, Sergipe. Bahia, Espirito Santo Rio de
Janeiro. Paraná, Rio Grande da Sul e Goiás.

Tracoma (8 bôlsas) : Pará, Maranhão, Piauí.
Ceará, Rio Grande -do Norte, Alagoas, Paraná.
e Rio Grande do Sul.

Rio de Janeiro, 30 de maio de 1915. - Gus-
tavo Capanema.

(P. 38.328-15).

Departamento Nacional de Educação

Divisão do Ensino Comercial

CIRCULAR NP DEC-1, DE 17 DE MARÇO
DE 1915

Senhor Inspetor:
À vista das modificações introduzidas no re-

gime escolar pela vigente lei orgânica do en-
sino comercial e para boa ordem dos encargos
atribuídos a esta Divisão pelo art. 11 da Lei
n.o 378, de 13 de janeiro de 1937, recomendo-
vos a organização dos relatórios de inspeção de
acôrdo com as seguintes instruções:

- Os relatórios serão mensais e devem ser
remetidos à Divisão do Ensino Comercial- (D.
E. C.) ' até 15 de cada mês, sob pena do .ser
o inspetor excluído de fólha de pagamento, ou
diminuído em parte do salário sempre que se
não verificar, pelo menos, uma visita semanal
à escola a seu cargo. A cópia dos formos de
visitas efetuadas durante o mês anterior, as
impressões sôbre o andamento dos trabalhos
escolares o tôdas as observações relativas ao
funcionamento - das 'aulas, corno a organização
de turmas cola número de alunos superior a
cinqüenta, ou ainda superior à capacidade da
sala de aula, cuja base está fixada em uru me-
tro quadrado por aluno, deveM fazer parte.
relatórios. Assim, as observações determinadas
pela inobservância dos dispositivos legais, - das
instruções constantes de portarias, circulares,
avisos e ofícios das autoridades competentes. •

II - Os relatórios devem ser costurados ou
grampeadoá • de forma a que tôdas as suas:Pe-
ças fiquem seguras, constituindo um proces-
so, cujas fôlhas o inspetor deverá numerar e
rubricar. Na capa, deve constar o número de
ordem anual do relatório, o nome e enderêço
completo da escola, o nome do seu diretor-
técnico responsável o o do inspetor.

III - Até 15 de , abril de cada ano, serão
enviadas, além das exigências do item I:
• a) as fichas modêlo "A" e "B",. Publicadas
no Diário Oficial de 13-10-911;

b) relação da tabela de contribáições a que
estão sujeitos os alunos;

c) horários das aulas para o ano letivo, es-
clarecendo turnos e turmas em funcionamento;

d) relação dos livros didáticos adotados;

.S.C. 75.572-44 - Murilo Pernambucano da
Costa - Desde que seja provado o alegado, po-
derá -ser examinada a possibilidade de esten-
der-se ao caso constante dêste processo decisão.
do Exmo. Sr. Ministro etp , processo . da D. E.'
1.0 do que consta caso da mesma nattueza, pela
qual houve dispensa da freqüência, provas par-
ciais finais nas- cadeiras de Cultura Geral.

EXPEDIENTE DO SP.. DIRETOR DA
DIVISÃO

Dia 30 de maio de 1915

'REGISTRO DE DIPLOMAS "

Contadores:
S.C. 1.203-41 - Ilernildo Gomes de Al-

meida.
S.C. 5.659-15 - Hodges Danelli.
S.C. 5.603-.15. - Jorge lIaik. .
S.C. 7.490-38 - Siegfried Skrebsky,

- Norval Viccini.
- "Vatter Carneiro da Silva.

- Maria Vicentina Pinto

- Maria do Carmo Benção

- Eliseu Perozzolo.
- Rodolfo Fetter.
- Estanislau Antônio Vera.
- Raul Ambrósio.
- Tuffi Abrahão.

- Glaudionor Boaventurá

- Francisco Lourenço Go-

- Hugo Mateus Lopes.
- Domingos Gavaliere.
- Dácio Aloisio de Ramos

- Augusto Rodrigues da

- Wilson de Freitas.
- Joaquim Fernandes da

- Neida Jesus Brossa.
- Amadeu Ribeiro Amada.
- Francisco Gavioli.
- Roque da Mota Porta.
- Aufio Manna.
- Emílio Damiani.
- Fernandes Damiani.
- Lauro Cerretti.
- Gloriberto Marcha.
- José Lanica Fernandes.
- Antônio Batista.
- Hermenegildo José da

- Antônio Pedro Clerici
- Hélio de Aro.

- João Alcides Gomes

- João Antônio da Silva.
- Dagmar Furtado de Sousa.

- Etéocles Moreira do

- Maximino Martins Gar-

- Mabel Jorge Azar.
- Alberto Elias Abdon.
- Ilorst João Charin.
- Heitor de Freitas Costa.
- Algir Brito de Abreu.

- Ari Costa Magnata.
- Hilton Viana de Aletin-

- Sebastião festivo.
- Antônio Gonçalves Lopes.
- Humberto empeno.
- Rômulo Valentino Dal

- Alberto Rodrigues.
- Elvídio Garafa.
- Nelson de Miranda Byron,
- Augusto Coelho Júnior.
- Moacir Amaral Campos.
- Jessiel Silveira de Ma-

- Avelino Bambini.
- Bernardo Tesser.
- Aleiro Carlito Gomes da

Dia 4 de junho de 19-15

S.C. 1.101-52 - Ana Aparecida Magano.
- Devolva-se a carteira de identidadr

S.C. 1.419-15 - Domingos Jair Gaivão Bi-
var. - Apresente o diploma.

S.C. 14.598-45 - Aristide; Teixeira Lopea
- Registre-se.

S.G. 14.895-12 - João de Avila Sobrinho.
- Apresente prova de identidade, nos tOrrne_
do item 2, da Portaria DNE-82, do 9 de feve-
reiro de 1941.

S.G. 16.989-13 - Ernesto Lavander. - In-
deferido, podendo o requerente, caso queira,
validar o seu título de acôrdo com a Portaria.
DNE-82, de 9-:2-41.



Miguel Arcanjo
8.0. 33.831-45
S.C. 33.856-45

de Bitencourt.
S.C. 33.859-45
S.C. 33.931-45
S.G. 34.898-45
S.C. 40.098-45
S.G. 43.895-45

Rocha.
S.C. 43.896-45
S.G. 43.917-15

Aguiar Nelson.
S.C. 43.954-15
S.C. 45.909-45
S .0 . 78.939-43
- Apostile-se.

Trilho Teixeira.
- António Eclissato.
- Joaquim Mendes Correia

- Mário Dias Torrentes,
- Heitor Thiers Silva.
-. Otávio Maschietto.	 •
- Valter Soares de Farias.
- João Batista de -Oliveira

•
- João Leandro de Melo.
- Maria Amélia .Neiva de'

- Joaquim Aquino Júnior.
- Oscar Dumont.
- Valdemar Guterres Dias.

RETIFICAÇÃO (*).

No Diário Oficial
1.a coluna da página

Onde Se tê:
SC. 108.051-45 -

Leia-se:
.80. 108.057-45-
Na 3.a coluna,

Onde se lê:
Exposição n.o 1.

1,54.495-44 - Idem

de 9 de junho de 1945,
n.° 10.303,

Alfândega de Corumbá

Alfândega de Corumbá

101, de 30-5-945 --
L escriturária, ....
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S.C. 17.818-41 - Anatólio Waistok. -
Devolvam-se os documentos do fls. 2, 5 e 8.

S.C. 18.241-45 - Domingos Conta. - Ex-
peça-se a guia . para o pagamento- da taxa de
inscrição (Cr$ 50,00.

S.G. 20.916-44 - Angelo. Granuzza. - Re-
queira na época própria - setembro, pró-
ximo.

S.G. 25.913-15 - Álvaro Custódio Martins
Atenda-se.

S.O. 27.986-45 - Olga Santos Rocha. -
Devolva-se o documento de fls. 3.

S.G. 29.392-44 - Antônio Arnim Compa-
reça à sede desta Divisão, entre 11 e 15 horas,
para prestar esclarecimentos à Comissão Espe-
cial -de •Inspetores.

S.G. '40.348-45 - Jacira Virga	 Argui-
ye-se.

S.G. 40.319-45-- Herminio Pradella. -Ar-
quive-se, à vista da informação.

S.C. 41.378-45 - Antônio da Silva - Prove
desde que data está frequentando as aulas.

S.C. 42.250-45 - Gomercindo Gonçalves da
Silva. - Requeira na época própria: setem-
bro.

S.G. 42.964-45 - José Augusto da Mata. -
Faça prova de que suas filhas estão .frequen-
Laudo as gulas, esclarecendo • desde que data. •

S.C. 43.650-45 - Álvaro Neto da Silva. -
Dirija-se Escola, nos termos das circulares
n.° 25, do 9-11-42 e n.° .4, de 20-11-44.

S.C. 58.436-44 Nicolau 13albi Júnior. -
Apresente prova de naturalização e do presta-
ção do serviço militar no Brasil.

S.G. 73.391-44 - Antônio Cavalcanti Mala
- Requeira em setembro, nos trinos da Por-
taria DN'E n.0 82, de 9-2-44.

S.G. 87.764-44 - Ademar Fornari Satis-
faça a exigência do § 1.° do art. 5.° do Decreto
n.° 21.033, de 8-2-32.

S.G. 20.300-45 - Cláudio João Seheeren.
S.C. 31.295-43 -Alberto Vieira.
S.C. 39.317-45 - Any Klang.

, 5.0. 43.828-45 - Geraldo Toledo Arruda.
S.C. 44.059-45 - Ely Campos de Oliveira,
- Sim, nos tôrmos do parecer.
S.C.- 20.307-45 - José Aloisio Matta.
S.C. 20.308-45 - José Luis Heck.
S.G. 20.309-45 - Eduardo José Ewald.
S.G. 34.720-45 - Mário Calmas Veiadc.,
- Deferidos.
S.C.. 252-44 - Sebastião Fernandes Costa.
S.C. 5.260-45 - Áurea dos Santos.
8.0, 63.568-44 - ()miro de Morais.

• S.C. 75.191-44 - João Evangelista Dolabela
- Devolva-se.
S.C. 13.725-44	 Edevino Wendlcr.

•S.O. 20.413-14 -- José Fernandes Ribeiro.
S.C.. 25.511-44 - Nabor Neves Martins.
S. C . 44.426-45 - João Kozak. 	 -
S.G. 47,108-44 - Armando Battibugli.
S.G. 48.588-43 - Geraldo Castanha.
S.C. 50.255-44 - Jacira de Freitas.
S.C. 59.482-44 - João Miado Lopuszynski.
S.C..71.913-44 - Plínio Inalo Hieling.
S.G. 74.195-44 - Leonardo Celso.
S.C. '77.418-44 - Osório. Marconi.
S.C. 84.790-44 - Mário Eufrásio.
S.C. 85.285-44 - Urbano Marques.
S.C. 90.758-44 - Humberto Curcio.

- 8.0. 90.759-44 - José Nestor de Campos.
S.C. 93.539-44	 Celso Costa.
S.G. 93.997-44. - Filete de Almeida Teles.
S.C. 96.415-44 - Argemiro Calvo.
- Indeferidos.

•S.C. 2.876-45 - Milton Ovídio- de Lima.
S.G. 37.222-45 - Agostinho Camargo Silva.
S.C. 39.569-45	 Genesi° Miranda 1,ins.
8.0. 39.570-45	 José de. Mates Almeida.
S.C. 39.571-44 -•;-- VladisIaw M Wittitz. •

- S.C. 43.336-45 -- Alberto Soares Boavista.
3.0. 57.631-44 - Salim T. saram.
S.C. 58.627-44 - Djalma Lourenço.
S.C, 68.978-44	 Joaquim Flôres.
S.C. 94.088-44	 Turola.	 Certi-

fique-se.	 -
Diplomas apostilados

. S.C. 7.078-44 - Jacinto Dias de Morais,
S.C. 9.611-45 - Nilo Rocha.

9.755-15 - Leonel Dúval Garcia.'

S.C. 11.344-15 -- José Francisco dos Santos
Braga.

S.C. 12.556-45 - José M. Leitão.
S.C. 23.248-45 - Alberto Moreira.
S.G. 23.485-45 - Urbano Pires Filtro.'
S.C. 25.852-45 - :Vicente de Paula Oli-

veira.
S.C. 25.832-45	 Aguinaldo de Oliveira

Andrade.
S.C. 25.854-45 - Otávio de Almeida.
S.G. 27.246-45 - Vitor Lorenzetto.
S.C. 28.709-45 - João VargaS.
S.C. 28.884-45 - José Elias Habice:
S.CS. 28.887-45 •••-• Júlio Graciani.
S.C. 31.319-45 -- Guilherme Dias Braga.

. C. 32.385-45.

Gabinete do Ministro

4 •EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 8 de junho. de 1945.

PORTARIAS

N.o 87 - O Ministro de Estado dos Negócios
da Fazenda, tendo em vista o que propõe a Di-
retoria Geral da Fazenda Nacional na exposi-
ção DG. 21-45, declara aos Srs. Diretores e
Chefes de serviços e repartições dèste Ministé-
rio, - com sede nesta capital e nos Estados:

a) .que o afastamento de servidores, para
atuarem como secretário ou membros de co-
missões do inquérito, desde que designados,
na forma da lei, pela autoridade a que estive-
rem subordinados o que houver ordenado a
instauração do processo, independe da auto-
rização prévia da Diretoria Geral da Fazenda
Nacional;	 .

a) que as autoridades designantes comunica-
rão, porém, imediata e obrigatõriamente, àque-
la Diretoria Geral as designações. feitas, para
homologação ou providência que fôr devida;
• c) que nos casos de designação de servidores
lotados em orgãos ou repartições submetidos a
chefia diversa, devem ser observadas as re-
comendações da' circular n. 0 10-44, da Secreta-
ria da Presidência da República; 	 •

(I) que fica revogadas na parte ,ora regulada
por esta, a minha portaria n.° 2, de 12 de ja-
neiro de 1944. - A. de Souza Costa;

Mo 8$ - O Ministro de Estado dos Negócios
da Fazenda, tendo em vista o disposto no
art. 2.° do Decreto-lei n.0 7..583, de, 25 de maio
de 1945, resolve expedir as seguintes instru-
ções para a constituição e funcionamento das
sociedades de crédito, financiamento ou inves-
timentos:
I as sociedades de crédito, financiamento

çiu investimentos, de que trata o Decreto-lei
n.o 7 ..583, de 25 de maio de 1945, para se or-
ganizarem, funcionarem, alterarem seus esta-
tutos ou contratos sociais, dependerão de au-
torização do Ministro da Fazenda.

II - os pedidos de autorização serão dirigi-
dos ao Ministro da Fazenda, por intermédio da
Caixa de Mobilização e Fiscalização Bancária,
que os encaminhará devidamente instruidos.

.III-- as sociedades, de que trata o Decreto-
lei n.° 7.583, citado poderão constituir-se com
capital nacional .e estrangeiro..

IV além dos documentos relativos aos atos
de ,constituição e demais exigências previstos
pela legislação em Vigor, as sociedades men-
cionadas mesta portaria apresentarão prova
da idoneirdde moral de seus diretores e bem
assim a de que, pelo menos, um deles é pessoa
de Capacidade profissional.

V - deferida ou negada a autorização pelo
Ministro da Fazenda, a Caixa de Mobilização e
Fiscalização Bancária providenciará a libera-
ção do depósito previsto na lei das sociedades
por ações, ao que ficam Sujeitas tôdas ás so-
ciedades. compreendidas nesta portaria.

VI - os depósitos de que trata o item ante
rior deverão • Ser feitos no Banco do 13rasil,
Sociedade Anônima. s.

vir - depois de publicada no Diário OfieW
a autorização doMinistro da Fazenda e arqui-
vada essa publicação no Registro do Comér-
cio. juntamente com os ates constitutivos da

!sociedade, a Caixa de Mobilização . e Fiscaliza-
ção Bancária expedirá unia "carta de autori-
zação" firmada por seu diretor e referendada
pelo Ministro da Fazenda .

VIII - as sociedades de _crédito, financia-
mento ou investimentos ficam subordinadas à,
política do fiscalização orientada pela Supe-
rintendência da Moeda e do Crédito, nos ter-
mos do art. 3.0, letra g, do Decreto-lei nú-
mero 7.293, de 2 de fevereiro de 1945.

IX - as sociedades de crédito, finaneiamento
ou investimentos remeterão regularmente à
Caixa de Mobilização e fiscalização Bancária
balanços, balanceies e outras informações, de
acôrdo com os modôlos e nos Prazos por ela
estabelecidos.

X -• as sociedades compreendidas nesta por-
taria ficam sujeitas a urna taxa de fiscaliza-
ção igual à dos bancos de depósitos.

XI - a abertura de filiais ou agências fica
subordinada à autorização prevista no item I,
desta portaria.

XII - sempre que houver moiificações
diretoria das sociedades, ficam as mesmas
obrigadas a- comunicá-las à Caixa de Mobiliza-
Cão • e Fiscalização Bancária, dentro de trinta
(30) dias, fazendo-as acompanhar' das' provas.
exigidas nesta portaria . .

XIII - a inobservância doa preceitos dá
Decreto-lei n.° 7.583, de 25 de maio de 1945,
e desta portaria, poderá importar, por ato do
Ministro da Fazenda, a cassaeão da "cartrs de
autorização".

XIV - os casos omissos serão resolvidos pe-
lo Ministro da Fazenda, mediante representa-
ção da Caixa de. Mobilização e Fiscalização
Bancária. - A. de Souza Costa.

CIRCULARES

N.o 27 - PR: 8.394-45 - SC. 55.413-15 -
De acordo com o resolvido no processo nei-
mero'55.443, do Corrente ano, declaro aos Se-
nhores inspetores das alfândegas e adminis-
tradores das agências fiscais, para seu conhe-
cimento e devidos fins, que fica prorrogada,
até 31 de dezembro do ano em curso, a valida-
de das cadernetas de passagens nas aduanas do
país, relativas aos automóveis entrados no
Brasil sob regime de franquia aduaneira. --.
A. de Souza Costa.

(•) N. do S. Pb. - Retificado por Uni'-de revisão.

MINISTÉRIO DA FAZENDA



10564 Quinta-feira 14
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I) 	 Junho de 1945
-eLENn

Leia-se:
Exposição n.o 1.101, de 30-5-915 - SC.

151.495-11 - Idem, a escriturária, ••••
Onde se lê:

Na La coluna da página n.o -10.2.35. -15 ...
para material iniporlad% "ieela Companhia Na-
cional

Na 1. a coluna da página - n.o 10.073.

Leia-se:
Na 1. a coluna da peigina 10.073,

RETIFICAÇÃO ( * )

' No Tddrio Oficiei de 11 de junho de 1e13,
2.a coluna da página n.° 10.395,

PORTARIAS .
(lede se

N.° 83 - SC. 111.183-45 ... A. de Souza
Csota.

Leia-se:
N. o 83 - SC. 11.1.185 - 15 ... A. de Souza

'Costa.

Na 3.a coluna,

Onde se lê:
N.o 81 ... Decreto 1. 0 21.030, de 26 de

março de 1913 ... na Delegacia do tesouro
Brasileiro em Nova York ... de 10 de abril
de 1914. inclusive, nos termos dos ...

Leia-se:

N. o 81 ... decreto n.o 21.036, de 26 de março
.de 1931, ... na Delegacai do Tesouro Brasi-
'len . ° em Nova York ... de 10 de abril do 19'i1.
inclusive declaração para o registro definitivo
e as propostas de COLaçõOS, DOS termos dos

Na 1. a coluna da página n. o. 10.396,

Glaceeen.

Onde se lê:

N. o 21 - SC. 98.939-13	 terminana
-alebães

Leia-se:
N.° 21 - SC. 98.939-15 ... terminada ...

'alemães .• •
Na 2.a coluna,

Onde se lê:
N.o 1.147 - SC 71.103-15 ... apólices da

divida interna da	 nião,

Leia-se:
N.° 1.147 - . SC. -71.103-15 ... apólices da

divida pública interna da União,
Na 1. a coluna da página •.o 10:397,

Onde se lê:
N. o 1.821 - SC. 98.838-15 - Comunica

que ...
Leia-se:

N.o 1.821 - SC. 98.938-15 - Comunica
que,

Na 2.a coluna,

Onde se lê:
Na 1. a coluna da página n.° 1.117,

Leia-se:
Na La coluna da página n.o 10.117,

Comissão Encarregada da Liquida-
ção da Divida Flutuante

PROCEeSOS JULGADOS EM SESSÃO
DE - 11 DE JUNII0 DE 1915

Relatados pelo Dr. Floriano Reis:

N.0 92.601-41	 Cr$ 1.249,00 - Gerallo
Chagas Castro. - Procedente.

N.o 58-36 - Cr$ 1.000,00 - Manuel de 011-
•veira Lima. - Procedente.

Comissão Encarregada da 'Liquidação da Dí-
vida Flutuante, em 12 de junho de 	 - no-
cleOce	 secertário.

(*) N. do S. Pb. - Retificado por êrro
de revisão.

Dia 13

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. Duturoic

SE Cii EAR IA

Processos despachados:

N.° 106.011-45 - No qual é interessado
Pedro Luís dos Santos Dias.. - Proceda de
aceitei° com o disposto DO art. 200, do Reg. Ge-
ral de Contabilidade Pública, assinado termo
de responsabilidade, que deverá requerer.

N.o 112.311-45 - Benedito Apostado de Car-
valho. - Apresente certidão de óbito, com 1.1r-
gèneia, de sua filha Martinha.

N.° 108.126-45 --- Maria dos Anjos Francisca
de Almeida. - Apresente autorização judicial
expressa.

• N.o 213.130-4.1 - leiva Iluda de Achili
Lima. - Faça prova cio seu estado civil e
apresente seu título de pensionista.

2. Convida-se o procurador da interessada a
apresentar procuração.

N.o 87.909-45 - Júlio Maria de Morais Car-
neiro,- pedindo .pagamento de funeral. - Fa-
ça-se nota em fina, a fim de ser paga a quan-
tia de Cr$ 750,00, de acórdo com o parecer.

N.o 98.573-45 - Margarida Costa Leite e
outras. - Apresentem seus títulos de pensio-
nistas.

N.o 102.159-45 Aurea Celeste. - Convi-
da-se a requerente a declarar seu nome por ex-
tenso.

N.o 106.025-15 - Teresa Ferreira Lesea. -
Faça prova do seu estado civil.

N.o 51.192-45 - Maria Clementina Jacome
de Araújo. - Desanexado o processo a que ste
refere o parecer supra, convida-se a interte. a-
da a apresentar atestado passado por dois fun-
cionários, visado pelo chefe da Repartição em
que servia o de cajus, reconhecida a firma des-
te, em seguida, ouça-se a Tesouraria.

N.° 105.290-45 . - Banco de Operações Mer-
cantis S. A. - Não há o que deferir, de vez
que não calista recolhimento algum feito Pelo
requerente na data por êle indicada.
- N.o 41.622 .-45 - João José Gonçalves. -

Convida-se o interessado a fazer reconhecer,
por 'notário público, as assinaturas do requeri-
mento em que Josino Moiro de Vasconcelos
assinou a rõgo, de acedido com o parecer.

OFICIOS DE 8-6-15

N.o 9.309 - Ao Diretor Regional dos Cor-
reios e Telégrafos em Campanha - Minas Ge-
rais, comunicando que fica distribuído à Te-
souraria daquela Diretoria o crédito de Cr$ ..
1.080,00, por conta dia Verba 2 - Mateeial
Consignação III - Diversas Despesas - Sub-
consignação 31 - Aluguel, etc - 30 - Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos, do vigente
orçamento do Ministério da Viação e Obras Pú-
blieas..

N.o 9.312 - Ao Diretor da Divisão - do Pes-
soal -do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, comunicando que fica distribuído à resou-
varia do Departamento de Administração da-
quele Ministério, por conta da Verba 1 . - Pes-
soal Consignação II - Pessoal Permanente
- Subconsignação 05 - Mensalista -e- 04 -
Departamento de Administração - 06 - Di-
visão - do Pessoal, do vigente orçamento daque-
le mesmo Ministério, o crédito de Cr$ 	
6.500,00,

ORDENS DE 9-6-45

N.o . 9.390 - À Delegacia Fiscal no Paraná,
concedendo ci credito de Cr$ 210,00, para pa-
gamento a Nahim fitar.

NP 9392 - À Delegacia Fiscal no Piaui,
concedendo o crédito de Cr$ 1.571,40, para pa-
gamento a Celso da Silva 'Machado, coletor, clas-
se C, do Q. P. deste Ministério, com exercí-
cio em Floriam), naquele Estado.

N.o 9.393 À Delegacia Fiscal em Alagoas,
concedendo o crédito de Cr$ 230,00, para pa-
gamento à Standard Oil Company of

N.o 9.391 - À Delegacia Fiscal na Bahia,
concedendo o crédito de Cr$ 300,00, para pa-
gamento a Carlota Sartir Cajazeira, ex-carteiro,
classe R, do Quadro III, Parte Permanente, do
Ministério da Viação e Obras Públicas.

Direção Geral da Fazenda Nacional

EXPEDIENTE - DO SR. DIRETOR
GERAL

Dia 12 de junho de 1915

N.° 105.612-43 - Paulo Baumer Pedido
de pagamento de dívida - em prestações. -
Defiro o pedido (fts. 15), devendo o . requeren-
te recolher o débil() em dez (10) prestaeiles
mensais, assinando, previamente, termo de
confissão de, "divida, com -fiador idôneo.

2. Restitua-se à D. F. em Santa Catarina.
3. Ao S. C. - Paula Lyra.	 •
N..° 106.957-45 - Autorizando a re-stilni-

ciem da calição de Cr$ 35.000,00 à firma ."A
Construtora Manuel Pereira Ltda."

N.o 235.1;0-14 - Neriglissor Viegas Mon-
ta - Pedido de reconsideração de despacho.
- Indefiro o pedido (fls. 6). mantendo o des-
pacho (fls. 4-v.), pelos seus fundamentos.

2. Arquive-se.
Ao S. C. - Paulo Lura.

N.° 70.135-15 - Autorizando a entrega Co
adiantamento de Cr$ 400,00 a Valter Goulact
Caldas.

N.° 91.919-55 - Autorizando a entrega
adiantamento de Cr. 1.500,00 a Laide
gas.

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO

• ORDENS DE 8-6-45
.	 ,

N.o 9.318 - À Delegada Fiscal na Bahia,
concedendo o crédito de Cr$ 148,60, para paga-
mento -a Pedro Ferreira dos Reis.

N.o 9.323 - À -Delegacia Fiscal no Rio de'
Janeiro, concedendo o crédito de Cr$ 15.500,60,.
para atender às despesaseno corrente ano, do
Aprendizado Agrícola "Ildefonso- Simões Lo-
pes'.•

N.° 9.328 - À Delegacia Fiscal no Paraná,
concedendo o crédito de Cr$ 8.800,00, para pa-
gamento a Vatter ladanza, técnico de labora-
tório referência XV do Serviço. Nacional de Ma-
leria.

À-Delegacia-Fiscal em -São Paulo: -
N.o 9.320 - Concedendo o crédito de Cr$ . •

119,50, para restituição à Atlantic Refining
of

N.o 9.321 - Concedendo o crédito de Cr$ ...
220.70, para pagamento a Lieinio Fortunato,
oficial administrativo, classe "I', aposentado.

N.o 9,321 Concedendo crédito para pa-
gamento da pensionista Catarina e Mafalda Li-
mongi.

NP 9.325 - Concedendo o crédito de Cr$ ...
250.000,00, para atender às despesas da Seção
cie Fomento Agrícola naquele Estado. .

N.o 9.326 - Concedendo o crédito de Cr$ ..
13.200,00, para pagamento do inativo Teodoro
Telqs Esberard.

N.o 9.327 - Concedendo o crédito de Cr$
48.906,60, para pagamento do inativo Lin°
Mendes Pacheco de Queirós.

A Delegacia Fiscal no Ria Grande do Sul:
N.0 9.329 - Concedendo o crédito cie Cr$

3.600,00, para atender às despesas com alu-
guéis do Pósto de Fiscalização de Fronteiras,
em Bagé, naquele Estado.

N.o 9.330 - Concedendo crédito para p a-
gamento do inativo Tomás Azambuja Osório.

À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N.o 9.319 - Concedendo o crédito de Cr$,

3.800,40, para restituição à firma Tomé &
Pedrosa Ltda.

N.0 . 9.331 - Concedendo crédito para pa-
gamento da pensionista Iolanda de Carvalho
Tôrres.



_

REVISTAS DE JURISPRUDÊNCIA
BIMESTRALlaENTE, A IMPRENSA NACIONAL EDITA SETE REVISTAS DE JU-
RISPRUDENCIA, QUE SÃO ENTREGUES AO PÚBLICO NAS SEGUINTES ÉPOCAS.

No dia 20 dos meses de janeiro, março, maio, julho,
setembro e novembro

• SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
• TRIBUNAL DE SEGURANÇA NACIONAL
• ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO
• FISCAL

No dia 20 dos meses de fevereiro, abril, junho, aciósto.
outubro e dezembro

• SUPREMO TRIBUNAL MILITAR
• TRIBUNAL DE APELAÇÃO
• TRIBUNAIS DO TRABALHO E

'A IMPRENSA NACIONAL, pela sua seção de vendas, registra pedidos de eesl•
naturas, para pagamentos "a posteriori", pelo serviço de Reembõlso Postal.

,• OP'	 ar•	
•
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N.o 9.400 - À Delegacia Fiscal na Paraíba,
concedendo crédito, para pagamento a Argui-
medes Gonçalves do Amaral, escrivão da Co-
letoria das Rendas Federais de Patos e Tei-
xeira, naquele Estado, atualmente aposentado.

N.o 9.404 - À Delegacia Fiscal na Pará,
concedendo o crédito de Cr$ 41,000,00, por con-
ta da Verba 2 •- Material, do vigente orça-
mento do Ministério da Agricultura.

À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
N.o 9.389 - Concedendo o crédito de Cr$ ..

20.000,00. para pagamento ao Conselho Central
Metropolitano da Sociedade de São Vicente de
Paula, de Pôrto Alegre.

N.0 9.395 - Concedendo n crédito de Cr$
5.980,20, para pagamento do inativo Pedro Al-
ves Parente.

NP 9.396 - Concedendo o crédito Ce Cr$
1.875.00, para pagamento do inativo Raimun-
do Curvelo.

À Delegacia Fiscal em Pernambnea:
N.° 9.403 - Concedendi) crédito para paga-

mento da pensionista Cecília do Passo e Maria
Em 11 ta Passo.

N.° 9.400 - Concedendo o crédito do Ce9
(D. N. E.F. - D. N. E. R.) classe K. lotado
26.100,00, para pagamento de um ellgentliro
no Departamento Nacional-de Estradas de Fer-
ro do Distrito • Fiscal em Recife.

À Delegacia Fiscal em São Paulo:
N.° 9.391 - Concedendo o crédito de Cr$

260.00, para pagamento a José Sagis mundo de
()imitais, Auxiliar de 1.a classe do Tráfego da
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos,
naquele Estado.

N.° 9.398 - Concedendo o crédito de Cr$
2.750,00. para p agamento da inativa Albertioa
Fernandes Grassi.

NP 9.399 - Concedendo o crédito de Cr$ ..
It:(YO, para pagamento a Joaquim Getúlio r;e
Ttarros, escrivão da coletoria federal em Cale-
:i¡idia, naquele Estado.

Recebedoria (10 Distrito Federal

SEÇÃO DE PREPARO DA ARRECADAÇÃO

Processo n.0 '197.085-44 - Companhia de
Carris, Luz e FUrça do Rio de Janeiro Ltda.,
pergunta. Com fundamento no art. 67, letra
11, do Decreto-lei 11•0 739, de 21 de, setembro
de 1938, se, para efeito do impósto ad-ralorem,
deve incluir no preço das mercadorias es-
trangeiras o adicional de 30 %.

2. Declare-se-lhe, em resposta, que não há
naquêle Decreto-lei dispositivo que autorize a
exclusão do adicional de 30 %.

Ao contrário, a disposição acima referida de-
termina (lue, no tocante a produtos estran-
geiros, regula, na cobrança do impôsto, o preço
que houver sido calculado nas Alfândegas, to-
mbdo por base o valor das mercadorias ao
câmbio do dia do pagamento do despacho,
acrescido .da despesa de frete e dos direitos,
adicionando-se ao total 30%.

Dê-se ciência e publique-se, facultado o re-
curso voluntário, na forma da Lei, para o 2.0
C. o.

R. D. F. O de maio de 1945. - P. Ranieri
Mazzilli, Diretor.	 -

Processo n.o 63.966-45 - Pearson &, Com-.
pontua Limitada, estabelecidos à Rua São Luís
Gonzaga n.0 617-A.	 •

Despacho: Pearson Comp. Ltda, impor-
taram certa quantidade de &colina anteS do
advento do Decreto-lei 11.0 7.401, de 23-3-45.
Querem saber se podem selar essa mercadoria
com selos fornecidos pela Alfândega, quando
da respectiva importação, ou se estão obri-
gados a completar o valor do impôsto ante o
regime da lei nova.

2. Responda-se que, em se tratando de mer-
cadoria importada e desembaraçada pela Al-
fândega antes da vigência da lei nova, devem
os consulentes dar a consumo a mesma mer-
cadoria com a selagem da lei anterior, em cujo
regime foi desembaraçada.

3. Publique-se e dê-se ciência, facultado o
direito de recurso, para a Diretoria das Rendas
Internas.

R. D. F., em 9 de maio do 19 .15. -
Ranieri Mazzilli, Diretor.

Processo n.° 05.573-15 - Olímpio de Cam-
pos Comp., estabelecidos à Rua do Ouvidor
n.° 150, nesta Capital.

Despacho: Olímpio de Campos	 Comp.,
perguntam:

a) se as canetas tinteiro de material plás-
tico, com penas de ouro, estão sujeitas ao
impôsto de consumo, e em caso afirmativo,
qual a classificação fiscal; .

b) se as canelas de material plástico, com
tampa (cápsula protetora da pena) di! ouro
ou prata são • consideradas obra de ourives.

2. Responda-se:
(r) A Diretoria das Rendas Internas (circular

n. o 18. publicada no Diária Oficial de 23
abril de 1955). já declarou que as canetas tin-
teiro, fabricadas de matérias plásticas, mesmo
com aro de "plaqué doublé" e proa de ouro.
incidem no impôsto previsto na alínea III (In
vigente Lei do Impósto de Consumo,--como "ar-
tefatos de matérias de. origem animal ou ve-
getal";	 •

b) incide no impôsto de consumo, com subor-
dinação à alínea X das Tabelas que integram o
Decreto-lei n.o 7.101, de 22-3-1945, a caneta
de material plástico com tampa (cápsula pra-
letora da pena) de ouro ou prata.

3. Dê-se ciência e publique-se, facultado
recurso voluntário, na forma da lei, vara a
Diretoria das Rendas Internas.

R. D. F., em 9 de maio de 1915. - P.
Ranieri Mazzilli, Diretor.

Processo n.o 47.206-45 - Agenor Azevedo
Comp. Ltda., estabelecidos à Rua da Quitanda
n.o 198, loja 2.
' Despacho: Agenor de Azevedo & Companhia

consultam se estilo sujeitos a ' patente de re-
gistro do Impósto de Consumo pelo fato de fa-
bricarem envelopes com papel adquirido de
terceiros.

2. Responda-se afirmativamente à consulta,
isto é, que os consulentes estão obrigadoao
pagamento dos emolumentos de patentes do
registro pela fabricação de artefatos de Papel
com matéria prima adquirida de tereeirws,
cx-y i do art. 17, do Decreto-lei 11.0 7.104, de
22 de março de 1955.

3. Dê-se ciência e publique-se. facultado o
recurso, na forma da lei, para.a Diretoria das
Rendas Internas.

11. D. 10 _ em O de maio de 1915. - P. 1U,--
nicri Mazzilli, Diretor.

Processo n.° 18.245-15 - Irmãos Arcos, cs-
labelecidcs nesta capital à Rua Sacadora Ca-
bral nP 460 e 162, com fábrica de balas (dóces),
confeitos pratos de oapelão, papel rendado, pa-
pel fantasia para embrulhar balas (dõces) e
fôrmas de papel para dóers, apresentando es-
pecimes de pratos de papelão. papel rendado,
papel fantasia para envolver balas (dôres) e
de fôrmas de papel para dõces. consultam a esta

se p impóslo de consumo incide sare
os referidos esprcimes.
.. 2. Os produtos representadcs pelos especi-
IlleS que icompanbam a consulta não estão
sujeitos ao impi)sto de vonsumo, à vista do /pio
consta da alínea XI da Tabela A do Decreto-lei
n.° 7.404. de 22 de março do corrente ano.

3. O inipóslo Abre o papel e o papelão de
que se trata é devido pelo fabricante dêsses
produtos.

4. Não são os consulentes fabricantes dos
tnesmos, pois que apenas fazem do papelão as
fôrmas e pratos para dôces, tornam rendado
e 40 forma singular ao papel, tudo para apli-
cação à sua indústria. que, no caso, é a de pro-
dutos alimentícios industrializados (balas e
confeitos).

5.• Na iripólese de beneficiamento do Papel
e do papelão pelo fabricante respectivo, respon-
de éste pelo impôsto devido, na forma da nota
La à citada alínea XI.

Dê-se ciência e publique-se. Déste despacho
recorro ex-officio para a D.R.I.

11.0.F.. 9 de maio de 1915. - P. Ranieri
Mazzilli, Diretor.
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PrOCeS.0 D.° 68.302-15 — O. O. Fialho, es-
tabelecida à Rua Piauí n.o 129.

Despacho:
O. G. Fialho, fabricante de perfumarias, con-

sulta se pode aplicar nos seus produtos a mar-
eação de preço determinada no Regulamento, da
seguinte forma:

"No Distrito Federal até Cr$ 3,00;
'Nos Estados até Cr$ 1,00.

2. .iustifica 'a consulta com a disposição
constante n la Tabela D, alínea XXVII, nota 17,

do Decreto-lei n.° 7.101, de 22-3-15, que dis-
põe:

"Os produlos do inciso I não poderão ser
-vendidos por preço superior ao que fôr
indicado em cada unidade, pelo fabrican-
te ou importador e qiie servir de base ao
estampilhamento, salvo OS nacionais
preco até Cr$ 10.00 os quais poderão ser
vendidos fora (li) Estado produtor, por pre-
ço até o limite da base de incidência ime-
diatamente superior".

3. A lei como se viu, deterino a marcaçãom	 um o
de tini ilidem preço de venda no produto, dan-
do, porém, a faculdade aos comerciantes de ven-
derem os de preço até Cr$ 10.00, por preço até
o limite da base de incidência imediatamente
superior, quando vendidos fora do Estado pro-
dutor.

4. A marcação de dois preços, como preten-
de o consulen te, ttlrnarir uma regra a venda
do produto P el o Preta) mais elevado, quando a
Ie . , apenas, concedeu nesse sentido uma facul-
dade para o comerciante, da qual poderá lan-
çar mão ou não.

5. Nestas condições, responda-se que contra-
ria o vigente Regulamento. Decreto-lei núme-
ro 7.101, de 22-3-15, a marcação do preço de
venda do produto pela forma proposta.

Publique-se e dê-se ciência, facultado- o di-
reito de recurso para o Sr. Diretor das Rendas
Internas.

R.D.F., ein 9 de maio de 1915. —1'. Itanieri
Mazzilli, Diretor.

Processo n.° 38.102-15 — Dias, Lopes & Cia.,
estabelecidos à Rua Buenos Aires n. o 238.

Despacho: Dias, Lopes & Cia., consulta se
estão obrigados ao pagamento de qualquer
acréscimo de impõsto de , consumo pelo chá que
empacotam em seu estabelecimento e que é-
recebido com o aludido impôsto pago pelo fa-
bricante.

2, Responda-se que o empacotamento do chá,
nas condições descritas, não obriga ao paga-
mento" de qualquer diferença de impôsto pelos
consulentes, já que não ocorre beneficiamento
ou- transformação do produto. O chá, sendo
Produto sujeito ao regime ad colorem o Paga

-mento do imposto. me-et da alínea XII da Ta-
bela A, do Decreto-lei n.° 7.40-1, de 23-3-45,
satisfaz o pagamento do tributo antes da saída
da fábrica, por meio de guia, não havendo ou-
tro impôsto a cobrar pelo seu empacotamento
ou acondicionamento de forma diferente da
recebida tio fabricante.

3. Publique-se e dê-se ciência, facultado o
recurso para a Diretoria das Rendas Internas,
na forma da Lei.

R.D.F., em 9 de inalo de 1915. — P. Ranieri
Mozzilli, Diretor.

Processo n.° 58.111-15 — Banco Oliveira
Roxo S.A. estabelecido à Rua Miguel Couto nú-
mero 7.

Despacho: O Banco de , Oliveira Roxo S.A.,
tendo em vista diversas interpretações que têm
sido dadas pelos seus correspondentes ao des-
pacho do Sr. Ministro da Fazenda transmitido
em ofício n.o 1.328, ao 1.° Conselho de Con-
tribuintes e publicado no Diário Oficial de
4-5-11, consulta o seguinte:

"1.0 — Se estão isentos do sêlo as fichas
de caixadêste Banco, referentes a recebi-
mentos até Cr$ 100,00 de prestações de
venda de apólices feita pelo consulente;

2.0 — Se gozam da mesma isenção as
fichas de caixa e as de lançamento de nos-
sos correspondentes (estabelecimentos ban-
cários) relativas a recebimentos, para cré-
dito de nossa conta de prestações até a im-
portáncia de Jr$ 100,00 de venda de apó-
lices por nós feita, desde que tais fichas
ou lançamentos indiquem o número da

prestação e a referência ao certificado de
venda de apólices a que corrsponde".

2. Responda-se que a decisão do Sr. Minis-
tro, invocada na consulta, em nada veio atin-
gir a isenção concedida na letra f do art. 99 da
Tabela do decreto-lei n.° 4.655, de 3-9-42, para
"os recebimentos e lançamentos, até Cr$ ....
100.00, relativos a venda de apólices em pres-
tações.

3. Assina, as duas hipóteses previstas na con-
sulta se acham incursas na isenção prevista no
dispositivo precitado, isto é, isentas do paga-
mento do impOsto do sêlo constante do artigo
99 da Tabela aludida. •

Dê-se ciência e puldique-se. Desta deci s ão
recorro, ex-officio para o 1.0 Conselho de Con-
tribuintes na forma da lei.

R. D.F., em 9 de maio de 1913. —	 Ranieri
31o.zzil1i, Diretor.

Processo n. o 230.721-11 — A Mobiliária Fe-
deral Ltda, estabelecida à Rua S. Luís de Gon-
zaga ri.o 99 — consulta se está sujeita ao paga-
mento de emolumentes de registro especial.
além do que paga pelo comércio a varejo nas
suas filiais, pelo fato de algumas vêzes vendei.'
nas ditas. filiais alguns móveis para a entrega
ser feita pela matriz, onde o estoque é mais
vultuoso.

2. Consoante se infere dos tOrmos da consul-
ta, a consulente, além dos móveis que mantém
em estoque, para entrega direta aos comprado-
res. utiliza-se de outros como mostruários, que
se não destinam a entrega aos compradores.

3. Ora, pelos móveis cuja entrega é feita di-
retamente pela filial ou em estoque, a consu-
lente está obrigada ao pagamento dos emolu-
ti eidos de registro • corno comerciante. Manten-
do, como mantém, concomitantemente pelas fi-
liais, a. venda por meio de amostra ou encomen-
da, fica sujeita também ao pagamento dos emo-
lumentos por essa modalidade de comércio,
ex-vi do art. 19 do ecreto-lei n.° 7,101, de
22-3-15.

4. O fato alegado na consulta, do produto
vendido por meio de amostra pela filial ser
de propriedade da própria firma não modifica
essa situação.

5. No regime anterior, a situação da consu-
lente era idêntica, com a diferença de que os
emolumentos de registro para o comércio por
meio de amostra ou encomenda eram os de
"escritório comercial", na importancia fixa de
Cr$ 500,00. ex-vi do art. 11, letra 0, do Decre-
to-lei leo 739 cle 24-9-38.

Publique-se e dê-se ciência. facultado o
reilc de recurso para a Diretoria de Rendas
Internas, na forma da lei.

R.D.F., em Ode maio cie 1915. —P. Rei/cri
Diretor.

SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO

Dia 12 de junho de 1915

Retificação do Diário Oficial de 7 de junho
de 1915.

À página n.o 10.152 — 1.a coluna,
Onde'se lê:

88. 081-45,
Leia-se:

OS. 08.1-45.
À página n.o 10.132, Proc. 99.086-15 — Cor-

reia Souza & Cia. Ltda. Despacho: Imponho.,
a multa *de Cr$ 390,00 mas igual importância
relativa a emolumentos de registro.

À página n. o 10.153 — 2. a coluna, proc. nú-
mero 238.502-44 — Os nomes dos interessa-
dos dão:

Estradas de Ferro Mossoró, Comércio
vegação Carbonífera Rio Grandense.

À página n.o 10.153, 3. . a coluna, proc. nú-
mero 54.223-45,	 '-

Onde se lê;
1.400,00,

Leia-se :
14. 160,0r.".

ServiçoSeniço de Comunicações

Dia 11 de junho de 1915

Processo despachado pelo Sr. Chefe
•

SC. 4.601-1	 Clélia Barreto Leite sonei-
la lhe. seja entregue sua certidão de na s ci-mento anexa aor processo. — Despacho: Con-
vide-se a requereate a declarar se lhe ui-
teressa certidão do 'documento de que pede
a devolução.

2. PublicitiP -s.e e aguarde, na S. O. II., o
comparecimento da interessada.

Alfândega do Rio de Janeiro

SUMARIO DAS DECISOES PROFERIDAS EM
COMISSÃO DA TARIFA NA REUNIÃO DE 23

DE MAIO DE 1945 N°s. 211 a 221

NP 211 — Armação ' metálica para óeul•Js
com acabamento de matéria plástica, tendo a
parte frontal constituída por ferro folheado aouro, acusano.1 0 o folheado, pelo toque 12
lates — armações completas para óculos bi-
noculares fixos, de ouro, art. 1.625 da Ta-
rifa, taxa de Cr$ 17,10 por unidade confir-
me o disposto na La parle da nota 277 e naletra b do art. 22 — das Preliminares da Ta-
rifa.

N.o 212 — Armação binocular fixa com
acabamento de matéria p lástica lendo a parte
frontal constituída por liga de cobre e níquel
(com predominância do níquel) e as hastes
de liga de cobre e níquel ( predominado o co-bre), ambas folheadas a ouro — armações
completas para óculos binoculares fixos, de
ouro, art. 1.625, taxa de Cr$ 17,10 por 'Uni-
dade, conforme o disposto na 1.a pareeH'-lanota n.o 277 e na letra b do art. 22 das liPre-
liminares da Tarifa.-

N.° 213 — Verguinhas metálicas laxe:li-
das por uma camada de substância verde-
amarelada — aço especial inoxidável .aço
cromo níquel) contendo aproxiinadamento
70% de ferro, sendo o revestimento consti-
tuído por silicato, carbono, feiro e cálcio —
Solda — solda de aço em verguinhas, art. 801
da Tarifa, taxa de Cr$ 0,80 por quilo.

NP 214 — Resistências elétricas para bon-
des ou reostatos — resistências constituídas
por um enrolamento em espiral de urna liga
metálica de grande resistência elétrica, cuja
função consiste em permitir variar a inten-
sidade da corrente elétrica pela intercalação
no circuito de um número variável de espi-
ras, determinado assim a maior ou menor ve-
locidade do bonde — aparelho físico não
classificado, de ferro, art. 1.657 da Tarifa,
taxa de Cr$ 5,70 por quilo.

N.o 215 — Envoltório — caixinhas de pa-
pelão, revestidas de papel do fantasia, en-
voltórios de relógios, nenhum valor têm,
pois, estão inutilizados com letreiros impres-
sos — miiren dos relógios, de conformidad;
com o art. 42, § 4.°, letra b, das Disposições
Preliminares da Tarifa.

NP 216 — Firestone, Spotlight — farolete
Para automóvel, de ferro pintado, tendo a
parte -interna (refletor) — prateada — faro-
letes de metal ordinário, prateados artigo
1.874, taxa de Cr$ 20,40 o quilo, por fori
do art. 26 das Preliminares da Tarifa.

NP 217 — Placa de superfícies lisas, con,-
tituída por papelão impregando e revestido
de matéria plástica, à base de cumarona (re-
sina sintética derivada de alcatrão minerai),
não se tratando de fibra americana ou vul-
vanizada — lâmina de matéria . plástica, ar-
tigo 1.887, taxa de Cr$ 7,80 por quilo. tendo
em vista o disposto no art. 22 letra 0, das
Disposições Preliminares da Tarifa.

NP 218 — Palm Beach Beau Brummel --
gravata de tecido com urdidura constituída
por fios de algodão e a trama por fios, mes-
clados, de lã e raion, sendo a percentagem de
seus competentes em pêso, : algodão
46,144g%, raion 12,903g%, — gravatas de

e Na-a-
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raion, lisas ou - simples,..art. 209, -taxa de Cr$
242,40 o quilo, por força da nota n.o 48 à
classe 7.a, primeira parte.

N.o 219 — Substância branca, inodora, com
as seguintes características. Ponto de . fusão
(Ubbelonde) ^54°C, ponto de gota (Ubbelonde)
55°C, penetração A.S.T.M., 11, ensaio ao
II4so2D 1,84 (10 min B.N.) leve coloração
parda — parafina refinada, com emprêgo
indústria — 'parafina purificada para uso ci-
entifico ou medicinal, art. 599 da taxa de
Cr$ 3,60 por quilo.

N.0 220 — Pó amorfo, pardo-claro, insolú-
vel em água — naftol,. semelhante ao naftol
ao 'AS — naftois As, As-13s, As, Gr e seme-
lhantes, art. 1.135 da Tarifa, taxa de Cr$..
5,30 por quilo.

- Pó fino amorfo, verde-amarelado, inso-
lúvel em água — naftol semelhante ao naftol
AS-BS naftois As, As-Bs, As, Gr e seme-
lhantes, art. 1.135 da Tarifa, taxa de Cr$..
5,30 por quilo.

— Pó cinca, fino, amorfo — produto quí-
mico intermediário para fabrico de cores de
anilina intermediários não classificados
para o fabrico de côres de anilina, artigo
1.109 da Tarifa, taxa de Cr$ 6,40 por quilo.

— Pó pardo escuro, fino, amorfo — 'Pro-
duto químico — intermediário para • a ob-
tenção de córes de anilina — intermediários
não classificados para o fabrico de córes de
anilina, art. 1.109 da Tarifa, taxa de Cr$.,
6,40 por quilo.

N.0 221 — Armação para Óculos (parte) de
ferro folheado a outro — armações piva
Óculos binoculares de outro, art.:1.625 da Ta-
rifa, taxa de Cr$ 17,10 por -unidade.

Na sessão realizada no dia 23 de maio de
'1945, com a Presença do ssenhores Antenor
Augusto Vilela, presidente; Alfredo Seabra,
Francisco Castelo Branco Nunes, Paulo Emí-
lio de Oliveira, Elias Antônio Fe'rreira Souto
Filho. litigo Linhares da Veiga, Gentil do"Rêgo
Monteiro. José dos Santos Leal, Orlando 13,
Vilela, Clovis Bastos Santiago, membros da Co-
missão da Tarifa, e Gabriel de Sousa Neves
Filho, secretário, foram proferidas as decisões
abaixo transcritas:

N.° 211 — Bausch & Lomb do Brasil Li-
mitada — Processo n.o 16:853-45.

Despachou pela nota de importação Mune-
ro 25.192, dèste ano — 1.999 armações ,com-
pletas para óculos mono ou binoculares, fi-
xos de ouro, do art. 1.625 tia Tarifa, taxa de
Cr$ 17,10 por unidade. -

No ato da conferência de saída, entendeu
que se tratava de armações completas para
óculos, de metal ordinário, folheado a ouro,
sujeitos h taxa de Cr$ 25,00 por dúzia.

O conferente. Sr. Ruben Raposo Nina, con-
siderou a mercadoria bem despachada,. à vis-
ta do resolvido pela decisão n.° 438, de 1944,
e outras mais recentes.'

A Comissão da Tarifa, apreciando o presen-
te processo, instruído com o laudo do L.N.A.
— análise n.9 1.073,• de 21 dêste mês, demons-
trando que a mercadoria examinada, uma ar-
mação metálica para óculos com acabamen-
to de matéria plástica — tem a parte frontal
constituída por ferro folheado a ouro e as
hastes por liga de cobre, também folheada a
ouro; e que o referido folheado acusou, pelo
toque, 12 (doze) quilates — assim se mani-
festou:

O senhor conferente Castelo Branco, rela-
tor designado, emitiu o seguinte parecer, com
o qual concordaram os senhores conferentes
Dr. José dos Santos Leal, Hugo Veiga, dou-
tor Clovis Bastos Santiago e Gentil Monteiro:

"De acõrdo com o laudo n. o 1.073, do
L. N. A. e as decisões n.os 63, 64. 84, 102,
128, 157. 160, 171, 179, 180, 181, 204 e 205,
déste ano considero a mercadoria em causa
como armações completas para óculos bino-
culares fixos de ouro, do art. 1.625 da Ta-
rifa, taxa de Cr$ 17.10.por unidade, conforme
o disposto- na primeira parte da nota núme-
ro 277, e na letra b do art. 22 das prelimi-
nares da Tarifa"

E os Senhores conferentes Dr. Orlando B.
Vilela e Paulo Emílio. subscrev?ram o seguin-
te parecer do se-ahor conferente Alfredo Sea-
bra:

"De conformidade com o ponto de vista que
venho 'sustentando em relação a casos •identi
cos ao que se discute neste processo, .clas-
sifico a mercadoria em lide, do seguinte
modo:

- Armações de óculos binóculares fixos, de
metal ordinário dourado, do art. 1.625,
taxa de Cr$ 25,00 por (luzia.

Õ Senhor Inspetor substituto decidiu de [Ide:-
do 'com"- a maioria.

NP' 212 — Carvalho & Reis Lida — Processo
n.o 18.292-45.	 ,-

Despacharam pela nota de importação nume-
ro 27..855, dêste ano — 1.870 armações , nava
Óculos-binoculares, fixos de ouro, do art. -1.G5
da Tarifa, taxa de Cr$ 17,10, por unidade.

No 'ato da conferênciade saída, entenderam
tratar-se, de acôrdo comas decisões as. 419. -de
1940, 98, de 913 e o Acórdão n.° 4.270. cio Con-
selho Superior de Tarifa, de óculos binoculares,
fixos, „com armação - de 'metal ordinário, dou-
rado, do art. 1.625, taxa de Cr$ . 25,00, -por dú-
zia.

O Conferente Sr. J. de Barros Júnior verifi-
, cou tratar-se do . armações para óculos, de me-
tal ordinário folheados a ouro, idênticos às que
por esta Alfândega vem sendo consideradas de
Ouro.

A Comissão daTarifa apreciando o presente
processa, instruído com o laudo do L. N. A.
— análise ri.° 1.077. de ontem, -demonstrando
que a mercadoria analizada é de uma armação
binocular fixas com acabamento -de matérias
Plástica tendo á parte frontal constituída por
liga de cobre e níquel (com predominância do
níquel) e as hastes de liga de- cobre e níquel,
*(Predominando o cobre) ambas folheadas a
ouro, assim .se manifestou:

— O Senhor conferente Dr. Orlando B. V1-
tela, Relator designado, emitiu o seguinte pa-
recer:

'Reafirmando o ponto de vista que-venho sus-
tentando .'eni relação à mercadoria em 'questão,
sou de parecer que a sua classificação tarifária
é a que se segue:

"óculos binoculares fixos, com armação
de metal ordinário, dourado, do art. 1.625,
taxa de Cr$ 25,00, por dúzia".

Cumpre-me res'saltar que em casos idêntico.s
a Inspetoria tem mandado classificar os óculos
folheados a ouro, corno:

óculos binoculares fixos, de ouro,- do artigo
1.625, taxa de Cr$ 17,10,'por unidade;

— O Senhor conferente Alfredo Seabra Gim
o seguinte parecer, com o qual concordou o
Sr. Conferente Paulo Emílio:

"De conformidade com o ponto de vista que
venho sustentando em relação a casos iclênicos
ao que se discute neste processo. classifico a
mercadoria em lide, do seguinte modo:
. Armações de óeulos • binoculares fixos, cio me-
tal ordinário dourado; do art. 1.625, taxa de
Cr$ 25,00, por dúzia";

— E os Senhores conferentes Dr. José dos
Santos Leal, Hugo Veiga, Dr. Clóvis Bastos San-
tiago e Gentil Monteiro subscreveram o seguin-
te parecer do Si'. conferente Castelo Branco'.

"De acôrdo com o laudo n.o 1.077, do L. N.
A. e as decisões as. 63. 61, 84, 102, 128, 157,
160. 171 179. • 180. 181. 204, e 205,. -dêste ano,
considero a mercadoria em causa como arma-
ções completas para óculos binoculffres fixos,
de ouro, do art. 1.625, da Tarifa, taxa de Cr$
17,10, por unidade, conforme o disposto na 1.a
parte da nota n.° 277. e na letra b do art. 22,
das Preliminares da Tarifa".

O Senhor Inspetor substituto decidiu de
acôrdo com a maioria.

N.° 213 — Companhia de Carris, Luz e Fórça
do Rio de Janeiro, Ltda. — Processo n.o 17.286
de 1945.

Despachou pela nota de importação n. o 23.-497
dêste ano — 1.a adição — solda de aço em ver-
guinhas, do art. 801, da Tarifa, taxa de Cr$ ..
0,80, por quilo.- .

O Conferente Sr. Dr, Orlando 13. Vilela ve-
rificou solda de níquel, do art. 797, da Tarifa

e, • nos têrmos dêste art. considerou a mercado-
ria sujeita à taxa de Cr$ 15,60, por quilo, como
obras não. classificadas e não especificadas de
cobre, do art. 791: -

A requerente alegou tratar-se de uma liga de
aço, níquel e cromo em • verguinhas revestidas,
para soldar, 'com predominância do aço e in-
vocou o art. 22, das Disposições Preliminares
da Tarifa e a Decisão n.° 995, de 1939.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente
processo, instruído com o laudo do L. N. A.
— análise n.o 1.054, de 18 dêste mês, demons-
trando que a mercadoria analisada, era repre-
sentada por verguinhas metálicas revestidas
por uma camada de substância verde-amare-
lada, com '22,7 cm de comprimento , e 3,8 min
e 1.62 mm de espessura, respectivamente nas
partes revestidas e não revestidas; que se trata
de um aço especial inoxidável (aço cromo ní-
quel) . contendo aproxinfadamente setenta por
por cento de ferro sendo o revestimento cons-
tituído por silicato, carbonato, ferro e cálcio e
que êste material constitui urna solda, por una-
nifnidade de votos, subscreveu o seguinte pare-
cer do senhor conferente Alfredo Soabra, Rela-
tor designado.

— A Companhia - de Carris, Luz e Fórça
do Rio de Janeiro Ltda.. despachou — Solda
de aço em verguinhas, dá art. 80-1, taxa de-Cr$
0,80, por quilo. 	 .

2 Entendeu o Sr. Conferente do despacho
que se tratava•de solda de níquel, do art. 797.
taxa de Cr$ 15,60. por quilo, com o que não, se
conformou a importadora.
• 3 —; Ouvido . o L N. A. foi declarado no

laudo junto n.o 1.054, de 18 do correntc mês:
"Trata-se de um aço especial, inoxidá-

vel, .(aço crimm níquel) contendo aproxi-
. lindamente 70% de ferro, sendo o reves-

timento . constituído por silicado, carbo-
nato, ferro e cálcio. Èste material consti-
tue, uma solda".

4. — Em face do pronunciamento do órgão
técnico, considero a mercadoria em lide, nem
despachada como solda de aço em verguinhas„
do art. 801, taxa de Cr$ 0.80 por quilo.

O Sr. Inspetor, substituto decidiu de aciird.)
com o parecer unânime.'

N.° 21 .1 •— Companhia Linha -Circular de,
Carris ' da Bahia — Proc. n.o 11.587-15.

Despachou pela nota _de importação mi-
mero 8. .256 dêste ano, com redução, — L ad i

-ção— máquinas motrizes dinamo elétricas, pe-
sando mais de 10 até 50 quilos, do art. 1.831
da Tarifa, taxa do Cr$ 3,80 Por quilo.

O Conf. Sr. Luís Fleury verificou quais-
quer aparelhos físicos não classificados, de
ferro, do art. 1.657 da Tarifa, taxa de Cr$
5,70 por quilo.

Foi designado o engenheiro Sr. Roberto Coe-
lho da Rocha, 'que proferiu o certificado e es-
clarecimentos técnicos que sê segnem:-,

Sr. Inspetor:
Em ciunprimenlo do despacho de V. S. exa-

minei no armazém n. o 8 a amostra do mate-

riallr' . ata-se de resistência elétricas para bon•
des ou reostatos.

São constituídos por um enrolamento em
espiral de uma liga metálica de grande ' resis-
tência elétrica.

A sua função consiste em permitir varia,:
a intensidade da corrente elétrica pela interca-
lação no circuito de um rrimero variável de
espiras, determinado assim a maior ou menor
velocidade do bonde.

Rio de Janeiro, 10 de abri,' de 1945. — Ro-
berto Coelho da Rocha.

Sr. Inspetor:
Em aditamento ao meu parecer da fõlha an-

terior tenho a informar que no caso em aprêço
a resistência é constituída por urna lâmina
enrolada em espiral.

Rio, 12-5-45. — Roberto Coelho da Rocha.
À Comissão da Tarifa, apreciando o pre-

sente processo, instruído com o certificado
anexo, acompanhado de esclarecimento técnico,
do engenheiro Sr. Roberto Coelho da Rocha,
— por unanimidade .de votos, subscreveu o se-
guinte parecer do relator designado, senhor
conferente Gentil Monteiro; "Tendo em vista.
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tancia branca, inódora, — apresenta entre ou-
trás as Seguintes características.: ponto de fu-
são (tjhbelohde) 54°C; ponto de gota (úbbeloh-
de) 55° C; penetracão A.S.T.M. 11; ensaio ao
IlSod) 1,81 (10 min. B.M.) leve coloração
parda; e que é de uma parafina refinada, cora
emprégo na indústria, — assim se manifestou:
o senhor conferente Castelo Branco, relatar
designado, emitiu o seguinte parecer, com o
qual concordou o senhor conferente Hugo Vei-
ga:

"De acôrdo cora as conclusões do lauda do La-
boratório Nacional de Análises, a parafina é re-
finada, e segundo o laudo do mesmo Laborató-
rio Nacional de Análises, junto ao processo nú-
mero 51.118-45 em que afirma o analista amue
a parafina refinada — pode servir para fins
científicos, não sendo entretanto, essa a sua
principal aplicação, que é a industrial — à vista
do que foi o produto classificado como para
uso científico ou medicinal.

Assim, no caso em julgamento, sendo a para-
fina refinada, está nas mesmas condições da
daquele processo, e, por conseguinte, sujeita à
mesma classificação e taxação das Decisões na-
meros 406-911 e 39 do corrente ano: .

Parafina purificada para uso científico ou
medicinal, da taxa de Cr$ 3.60 por quilogramo,
pês° legal, do art. 599, da vigente Tarifa Adua-
neira";

.e os senhores conferentes Dr. José dos Santos .
Leal, Gentil Monteiro, Dr. Clovis Bastos San-
tiago, Alfredo Seabra e Paulo Emílio subscre-
veram o seguinte parecer do senh'or conferente
•Dr. Orlando B. Vilela: .	 .

"Cumpre atentar para as conclusões peremp-
tórias do laudo do Laboratório Nacional de
Análises.

Realmente o que se- declara nesse documento
é que a amostra examinada

"é de uma parafina refinada, com emprêgo
na indústria".

Com semelhante pronunciamento técnico, •
cujos térmos não oferecem dúvida, não há co-
mo excluir-se a mercadoria em causa da espé,-1,
cie que a Tarifa classifica corno sendo para uso
industrial e outros fins, taxa de Cr$ 2,80 (ar-
tigo 599).

Êsse o meu parecer".
O Sr.- Inspetor substituto decidiu de acórdo

com 03 senhores conferentes Castelo Branco e
Ilugo

N.° 220 — Produtos Químicos B.
Ltda.

Proc. n.° 20.089-15.
Despacharam pela 'rola de importação nú-

mero 29.561 dêste ano . — 1.a adição — 26 tam-
bores n.0.s 60.017-60.022, 60.077-60.116, con-
tendo nanais AS e, AS-BS e semelhantes, cio
art. 1.135. taxa Cr$ 5,30 por quilo e 2.a adição
— 30 tambores n.os 60.116-21. 60.122-128,
G0.133-136. 60.137-39, 60.140-112, 60.1:17-150
e GO. 153-156 contendo corantes derivados de
alcatrão de hulha, do art. 950 da Tarifa, taxa
Cr$ 10,60 por quilo.

O Conf. Sr. Alfredo Seabrn tendo dúvida
sôbre a classificação da mercadoria da 1.a adi-
ção e quanto à mercadoria da 2.a adição, tendo
o despachante autorizado dúvida sôbre a clas-
sificação, representou solicitando o exame do
L.N.A.

Éste emitiu os laudos anexos — análises nú-
meros 1.038. 1.039, 1.010, 1.011, 1.012, 1.043,
1.011, 1.015 e 1.016. do corrente ano.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente
processo, instruído com os laudos do L.N.A.
— análise n.os 1.038, 1.039, 1.010, 1.011,
1.012. 1.013. 1.011, 1.015, 1.016 de 17 déstes
mês, demonstrando respectivamente, que a
mercadoria da amostra n. o 1, "A referida amos-
tra, representada por um pó amorfo, pardo-
claro, insolúvel em água, é de um nafta], se-
melhántes ao naftol AS."; a amostra n.° 2.
"A referida amostra, representada por um pó
fino, amorfo, verde-amarelado, insolúvel em
água, é de um naftol, semelhante ao naftol
AS-BS.": — a da amostra n.° 3, "A referida
amostra. representada por um pó cinza, fino,'
amorfo, é de um produto químico intermediá-
rio para fabrico de cores de anilina."; — a da
amostra n.° 4, "A referida amostra, represen-
tada por um pó amarela--intenso. fino, amorfo,
é de um produto químico intermediário para

o laudo técnico e bem assim a amostra da mar-
cadoria agora, presente a Comissão da Tarifa.
classifico como — aparelho físico não cia-
• ficado, de ferro, taxa de Cr$ 5,70 por quilo,.
artigo 1.657 da Tarifa". — O Sr. Inspetor
substituto decidiu de acinido com o parece.:
unanime.

N. o 215 — E. SEVI — Proc. n.° 20.101-15.
Despachou pela nota de importação .nó-

mero 29.226 dèste ano — 1.a ediçãO — 738 r-
bigios de pulso, sem complicação de sistema,
de metal ordinário cromado, do art. 1.576,
taxa Cr$ 1,10 por unidade e — 2. a adição —
1.260 relógios de pulso, sem complicação de
sistema, de metal ordinário folheado a ouro,
•10 mesmo artigo e da taxa de Cr$ 6,60 por
unidade.

O Conf. Sr. José Leite verificou a mer-
cadoria despachada acoVicionaila em caixas,
de papelão, revestida de papel de fantasia, que
considerou sujeitas a taxa de Cr$ 15,60 por
quilo, do art. 536 da Tarifa, invocou a de-
cisão n o 102 de 1911.

O requerente citou o art. 42 das Prelimi-
nares da Tarifa, a nota n.° 261 do art. 1.576
da Tarifa e a decisão n. o 236 de 1.913.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente
questão, por unanimidade de votos, subscre-
veu o seguinte parecer do senhor conferente
Alfredo Seabra. relator designado:

"As- caixintirs de papelão questionadas vie-
ram servindo cl eenvoltórios dos relógios des-
pachados na 1.a adição da nota n. o 29.226.

Caixinhas dessa espécie, isto é, de papelão
revestidas de papel de fantasia, nenhum valor
tèm, pois, estão inutilizadas com letreiros im-
pressos — marca dos relógios — dc conformi-
dade com o art. 42, ,§ A.°, letra 6, das Disposi-
ções Preliminares da Tarifa". — O Sr. Ins-
petor substituto decidiu de acôrdo com o, na-
rocei . unânime.

N.° 216 — Indústria rio Pneumáticos Eives-
tone S. A. — Proc. n. 0 16.078-45.

Despachou pela nota de importação nú-
mero 17.698 — dèste Uno 1.a adk50 farole-
tes de metal ordinário simples, cromado, do
art. 1.871 da Tarifa, taxa de Cr$ 9,60 por
quilo.

O Conf. Sr. Joaquito Brasil verificou tra-
tar-se de faroletes ou projetores usados em au-
tomóveis e, por lhe parecer serem prateados.
tarifou-os como- faroletes de metal prateado.
do mesmo artigo e da taxa do Cr$ 20,10 Do:
quilo.

A Comissão da Tarifa, aprecianda o pre-
sente processo, instruído com o laudo do L.
N. A. — análise n.0 1.033 de 16 dèste mès.
demonstrando que a mercadoria analizada,
contida em caixa de papelão trazendo colado
um rótulo impresso. com os seguintes dize-
res: "Eirestone Spotlight.", representada por
uni farotete para automóvel, — é de ferro pin-
tado, tendo a parte interna (refletor) pratea-
da, — por unanimidade de votos, subscreveu
o seguinte pareced do Sr. conferente Paulo
Emílio, relator designado:

"A amostra analizada é de farolete de ferro
piiitado com o refletor prateado, em vista do
iole deve ser incluída no art. 1.871, inciso 2.°,
à taxa de Cr$ 20,40 o quilo, P. L., por força
do art. 26 das Disposições Preliminares da
Tarifa".

O Sr. Inspetor substituto decidiu de acordo
com o parecer unânime, considerando a mer-
cadoria em causa corno faroletes de metal or-
dinário, prateado, do art. 1.874 da Tarifa,
taxa de Cr$ 20.40 por quilo. pêso legal.

N. 0 217 — Lages & Azevedo Limitada — Pro-
cesso n.o -14.112-45.

Despacharam pela nota de importação nú-
mero 20.472 dêste ano — 2.° adição — pape-
lão em fólhas. prensado, vulcanizado ou não,
com ou sem estrias, inclusive o denominado
fibra americana, de cor natural ou colorido
por qualquer processo, do art. 557 da Tarifa,
taxa de Cr$ 2.60 por quilo.

G Conf. Sr. Mário Guaraná verificou tra-
tar-se de papelão prensado ou fibra ameri-
cana, baquelizado, para Isoladores. de rádios.
e, de ackdo com o art. 22 das Preliminares
da Tarifa, classificou a mercadoria como la-
minas de baquelite, do art. 1.887, taxa de
Cr$ 7,80 por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente
processo, instruido com o laudo do L. N. A.
— análi se n.o 1.031, de 16- deste mês, demons-
trando que a mercadoria examinada, represen-
tada por urna placa retangular de 3,3mm de
espessura, de "c& anegrada, é de urna placa, de
superfícies lisas, constituída por papelão im-
pregnado e revestido de matéria plástica, à
base de eumarona. (resina sintética derivada
de alcatrão mineral) e que não se trata de fi-
bra americana ou vulcanizada, — por unani-
midade de votos, subscreveu o seguinte pare-
cer do relatou. designado, senhor conferente
Paulo Emílio:

-A vista do laudo do L. N. A1 que afirma
ser a amostra constituída por uma placa de
papelão impregnado e , revestido de matéria
plástica, à base de cumarona (resina sinté-
tica derivada de alcatrão mineral) e desde que
"não se trata de fibra americana ou vulcani-
zada", procede a impugnação do conferente do
despacho e assim, classifico a amostra: lâmina
de matéria plástica incluída no art. 1.887 in-
ciso 17 da Tarifa, tendo em vista o disposto
no art. 2 9 letra 6, das Disposições Prelimina-
res da Tarifa, taxa de Cr$ 7,80 o quilo".

O Sr. Inspetor substituto decidiu de acintilo
com o parecer unânime.

	

NP. 218 — Lauro Carvalho	 Cia. Ltda.
Proc. 15.846-15.

Despacharam pela nota de importação nú-
mero 23.236 doseie ano — gravatas singelas
ou tubulares, lisas ou simples. de palm-beach
cho lã, pesando até 250 gramas ror m2, do ar-
tigo 160, taxa de Cr$ 64,35 por quilo.

O Conf. Sr. Juvenal de Oliveira Santos ve-
rificou gravatas cujo tecido é constando dr
48% de algodão, 39% de lã e 13% de repeti e
classificou-as, em obediência ano disposto no
art. 30 das Preliminares e a 1.° parte da nota
n.° 48, como gravatas de seda ou revoa, lisas
ou simples, sujeitas à taxa de Cr$ 212,40 por
quilo do art. 209 da Tarifa.

Os requereuts alegaram que, de acirra() com
as disposições preliminares da Tarifa no Ca-
pítulo das Tecidos Mistos, devia a mercadoria
em causa pagar a taxa do tecido de lã, com o
aumento de 30% ou seja 83,65 por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando o pres;en-
te processo, instruído com o laudo do L.N.A.
— análise n.o 1.068, de 21 dèste mês, revelan-
do qua na mercadoria examinada, represen-
tada por urna gravata de côr amarela parda-
conta, trazendo érn um rótulo impresso, entre
outros, os seguinte dizeres: "Palro Beach —
Beau Brummell", a análise demonstrou que o
tecido da referida amostra de gravata, tem a
urdidura constituída por fios de algodão e a
trama por fios, mesclados, de tã e rayon, e que
a perc.mtagern de seus compom ntes, em p,7!so,
é a seguinte: algodão 46,1647o; ration 12.9i2%;
lã, cor a apresto (por diferença1 40,933%; —
por unanimidade de votos, subscreveu o se-
guante parecer rio relator designado, senhor
conferente Castelo Branco:

"De -acUrdo com as conclusões do laudo de
análise do Laboratório Nacional de Análise,
de n.° 1.068, da 21 do corrente mês, junto ao
processo, classifico as gravatas em questão
como:

Gravatas de rayon, lisas ou simples, da taxa
de Cr$ 2-12,40 por quilograrno, pêso real. do
art. 209, classe 7.° da vigente Tarifa Adua-
neira, por fórça da nota rno 18 à referida clas-
se, 1.° parte".

O Senhor Inspetor substituto assim decditi.
219	 Produtos ,Químicos B. Ilerzog

Ltda.
Proc. n.o 17.120-15.
Procedeu exame prévio em 102 sacos marca

BHL ns. 1-102, vindo pelo vapor "Robert Lu-
cas" entrado em 4 de abril último e persistin-
do em dúvida sôbre a classificação, solicitou
o exame do Laboratório Nacional do Análises.

Êste emitiu o laudo junto — análise número
1.051 dèste mês.

A Comissão da-Tarifa, apreciando o presente
pedido de classificação, instruído com o laudo
do L.N.A. — análise 1.051, de 17 dêste mês,
demonstrando que a mercadoria examinaria. -a. re
presentada por um bloco irregular de uma subs-

Iterzog
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MINISTÉRIO DA GUERRAo fabrico de cores de anilinas.."; - a da amos-
tro n.o 5, "A referida amostra, representada
Por um pó pardo-claro, fino .amorfo, é de um
produto químico intermediário para obtenção
- de cores de anilina."; - a da amostra nú-
mero 6, "A referida amostra, representada por
um pó pardo-amarelado, fino, amorfo, é de um
produto químico intermediário para obtenção
de cores do anilina."; a da amostra naa 7; "A
referida amostra, representada por um pó par-
do-amarelado, claro, fino, amorfo, é uru pro-
duto químico intermediário para obtenção de
cores de anilina."; - a da amostra 'n.o 8, "A
referida amostra, representada por um pó
amarelo-intenso, fino, amorfo, é um produto
químico intermediário para a obtenção de cores
de anilina."; - e a da amostra n.° 9, "A refe-
rida amostra representada por um pó pardo-
escuro, fino, amorfo, é um produto químico in-
termediário para a obtenção de cores de ani-
lina."; por unanimidade de votos,esteve de
attórdo com o parecer que se segue, do relator
designado, senhor conferente Dr. José dos
Santos Leal:

"A vista dos laudos do. Laboratório Nacional
de Análise n os 1.038 a 1.046, de 17 de maio
corrente, que devem ser transcritos, as mer-
cadorias da 1.a adição da nota n.o 29.561 dêste
ano, devem ser classificadas no art. 1.135 da
Tarifa, como naftóes As, As-Bs, As. G-r e se-
melhantes, da taxa de Cr$ 5,30 por quilo, peso
real; e as mercadorias da 2. 8 adição devem pa-
gar direitos à razão de Cr$ 6,40 por quilo. peso
real, como intermediários não classificados
para o fabrico de cores de anilinas, do arti-
go 1.109 da Tarifa".

O Senhor Inspetor substituto decidiu de
acanalo com o parecer unânime.

N.° 221 - Sociedade Brasileira de (Mica
Limitada.

Proc. n.o 17..131-15. -
Deapachou pela nota de importação núme-

ro 16.918 dêste ano - 11 dúzias de armações
para óculos binoculares fixos, de metal ordiná-
rio dourado ou prateado, com guarnições ou
enfeites de matéria plástica, do art. 1.625 da
Tarifa, taxa Cr$ 32.50 a dúzia.

O Conf. Sr. J. de Barros Júnior verificou
tratar-se de armações para óculos, semelhan-
tes às que foram por diversas decisões, consi-
deradas chrpeadas a ouro, e. assim, sujeitas
ao pagamento da taxa de Cr$ 17,10 por unida-
de, como de ouro, da parte final daquêle arti-
go da Tarifa.

A requerente juntou um laudo do Laborató-
aio especializado, da Casa da Moeda, pelo qual
se verifica que- as armações são metal, cuja
liga tem o teor apenas de 1.2 quilates. 	 .

A Comissão da Tarifa, apreciando o presen-
te processo. instruído com o laudo do L.N.A.
- análise n.° 1.062, de 21 fiaste mês, demons-
trando que a mercadoria examinada, parte de
uma armação para óculos, é de ferro folheado
a ouro. - assim se manifestou: - o senhor
conferente Gentil Monteiro, relator designado,
emitiu o seguinte parecer, com o qual concor-
daram os senhores conferentes Migo Veiga,
Dr. José dos Santos Leal, Castelo Branco e
Dr. Clóvis Bastos Santiago:

"Declarando o laudo do Laboratório Nacio-
nal de Análises que as armações para óculos,
são .folheades a ouro, e tendo em vista es inú-
meras decisões em Comissão da Tarifa, con-
sidero a mercadoria em lide como - "Arma-
ções para óculos binoculares, de ouro" - taxa
de Cr$ 17,10 por unidade, artigo 1.625 da Ta-
rifa";
- e os senhores conferente Dr. Orlando B.

Vilela e Paulo Emílio subscreveram o seguin-
te parecer do senhor conferente Alfredo Sea-
bre: "De conformidade com o ponto de vista
que venho sustentando em relação a casos
idênticos ao que se discute neste processo, clas-
sifico a mercadoria em lide, do seguinte modo:

Armações de óculos binoculares fixos, de
metal ordinário dourado, art. 1.025, taxa
de Cr$ 25.00 por dúzia".

O Senhor Inspetor substituto decidiu de
acardo com a miaoria.

Secretaria da Comissão da Tarifa: em 28 de
maio de 1945. - Gabriel cle Sousa Neves Fi-
lho, Secretário.

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO 511.- MINISTRO.

. Dia 13 de junho de 1945

Apostilas:	 .
No Decreto de 25 de maio findo, que exonera

o Tenente Coronel abaixo mencionado do cargo
de Chefe do Gabinete da Diretoria de Moto-Me-
canização, foi exarada a seguinte:

"Apostila - O Tenente-Coronel Descar-
tes Cunha, de quem trata o presente De-
creto, pertence à Arma de Cavalaria e não
à de Artilharia, como se fez constar. Rio
da Janeiro. 13 de junho de 1945. -Eurico
G. Dutra".

No Decreto, do 18 de maio findo, que trans-
fere, por necessidade do serviço, o Major abaixo
mencionado, foi exarada a seguinte:

"Apostila - O Major Emílio Nogueira de
Lima Filho, de quem trata o presente De-
creto, é transferido para o 8. 0 Regimento
de Artilharia Montada o não como se fez
constar. Rio de Janeiro, 13 de junho de
1945. - Eurico G. Dutra".

Na Portaria n. o 8.148, de 13 de abril último,
que nomeia, por necessidade do serviço, Chefe
de Seção da 2.a Circunscrição de Recrutamento
o Major abaixo mencionado, foi exarada a se-
guinte:

"Apostila - O Major da Arma de Infan-
taria Alarico Paranhos Ferreira é nomeado
Chefe da 1,a Seç ão da 2.a Circunscrição de
Recrutamento e não como se fez constar.
Rio de Janeiro, 13 de junho de 1915. -
Eurico G. Dutra".
Despachos:

E' feita, por necessidade do serviço; a se-
guinte movimentação de Oficiais:

Transferência - do Capitão da Arma de Ar-
tilharia António Faustino da Costa do 111-5.°
Regimento de Artilharia de Divisão de Cavala-
ria (Natal) para o 9.° Grupo de Artilharia Auto
Transportada (Recife), retificada, assim, a pu-
blicação constante do Diário Oficial de 12 do
corrente.

E' tornada - sem efeito a nomeação do Capitão
da Arma de Infantaria Benedito Maciel Montei-
ro de Oliveira para 'Chefe da 1. 8 Seção da 30.8
Circunscrição de Recrutamento.

E' • exonerado - o Capitão reformada João
Batista Correia de Melo, das funções de encar-
regado da Fazenda Militar de Paruerí.

PORTARIAS

Dia 13 de - junho de- 1945

N.° 8.385 - O Ministro de Estado da 'Guerra,
resolve designar o General de Brigada Canro-
bert Pereira da Costa, Coronel tleaaldo Fil-
gueiras, Tenentes Coronéis Adernar de Queiros,
Maur' Sampaio Pirassununga, Aurélio de Lira
Tavares e Oscar Fernandes da Costa, para cons-
tituirem a Comissão Executiva do Ministério
da Guerra para as providências atinentes ao
Ministério da Guerra para a recepção e home-
nagens à laórça Expedicionária Brasileira.

N.o 8.386 - O Ministro de Estado da Guer-
ra, resolve tornar sem efe:to a' Portaria núme-
ro 8.205, do 26 de abril.último, na parte que
torna insubsistente o licenciamento do serviço
ativo do Exército do 2. 0 Tenente da Reserva de
2.4 classe, veterinário, Nelson Lirriongi Cava-
lheiro:

N.° 8.387 - O Ministro de Estado de G'ner-
na, resolve -designar representante do Estado
Maior do Exército junto ao Ministério da . Vra-
ção e Obras Públicas, como membro da Comis-
são do Plano Rodoviário Nacional, o Tenente
Coronel da Arma de Engenharia Artur Levl.

N.0 8.388 - O Ministro de Estado da Guer-
ra, resolve designar por necessidade do servi-
ço, os Majores Intendentes, do Exército Marcos
Reginato e Olímpio da Costa Leite para ser-
virem, respectivamente, na Diretoria de In-

tendência do Exército e na Subdiretorin de
Fundos do Exército.

N.o 8.389 - O Ministro de Estado da Catena
ra, resolve nomear, por necessidade do servi-
ço, Chefe da 1. 8 Seção da 12.a Circunscrição do
Recrutamento o Major da Arma de Infantaria.
Eugênio Fontes-Casais.

N.° 8.390 - O Ministro de Estado da (auer-
ra, resolve nomear, por necessidade, do • ser-
viço, Chefe da La Seção' da 8.a Circunscrição
de Recrutamento o Major da Arma de Cavala-
ria Mirim Ribeiro Torgo.

N.° 8.391 - O alialnistro de Estada da Guer-
ra, resolve licenciar do serviço ativo do Exér-
cito os seguintes Oficiais da Reserva de 2.8
classe: - Arma de Cavalaria .- I.° Tenente
Nei Pires Correia; Médicos - 2. 0s Tenentes
Drs. Carlos Sânio Júnior, e Aldo Newton Be-
zerra; - Intendente do Exército, 2. 0 Tenente
II-1 Ilermírio José do Araújo; - Arma de In-
fantaria Aspirante a Oficial Hélio 'Guima-
rães França, da Reserva de 2.8 classe.
ra, resolve licenciar do serviço ativo do Exér-

N.° 8.392 - O Ministro de Estado da (avier-
cito os seguintes Oficiais da Reserva de 2.a
classe: - Arma de Cavalaria - L os Tenentes
Tarquínio José Barbosa de Oliveira, Filipinas
Borges Maciel, 2.0s Tenentes Renato Gaivão do
Rio Afta e Mário Afonso Alves Camargo; Arma
do Infantaria 1.o .Tenente Moacir Reis, 2. 05 Te-
nentes Osvaldo Rodrigues de Almeida, Thomp-
son Falhares Cordeiro Quadros e Aspirante
a Oficial Joaquim Lobato Caldas; Arma de Ar-
tilharia 2.° Tenente Haroldo Gonçalves alou-
linho; Arma de Engenharia 1.° Tenente Ageno:-
Fonseca Júnior.

Caio Mário Fonseca Ramos, Emílio Alípio
Mansur, pedindo que lhes seja permitido au-
sentarem-se do País. - Autorizo desde que
não estejam convocados • e se achem em eia
com suas obrigações militares. A' 4.a Região
Militar.

Ernani Ferreira de Melo, pedindo que lhe
seja permitido atisentarse alo País. - Autori-
zo tendo em vista o aviso rao 1.505, de 8 de
junlio . de 1945. A' 4.a Região Militar. 	 .

Emílio César Salvi e Genésio Campos de Si-
queira, pedindo que lhes seja permitido . au-
sentarem-se do País. -7- Autorizo, desde que
não aestejam - convocados e, seachem..em dia com
Suas obrigações militares. A' 7.a 11. M.

José de Almeida Vilas Boas, 2.0 Sargento,
pedindo licenciamento do serviço ativo do Exéra
cito. - Deferido, em face das informações.
A' Diretoria de Moto-Mecanização para pró-,
videnciar o licenciamento.

Paulo Emílio de Noronha Mena Barreto -
Oficial Administrativo classe K - Representa.,
cão dirigida contra o Sr. Coronel Rafael Dan-
ton Carrastazat Teixeira. .- Indeferido, viste
o assunto estar resolvido com o despacho pro-
ferido no recurso administrativo apresentado
pelo requerente. - Determino, entretanto,. seja
cancelada da nota de punição, constante do .
Boletim da D. II., n.° 24 de 29-1-1945 • tu pa-
lavra "Aleivosa". Fica, as:Rim, retificaria tjpublicação constante do D. O. de 12 do cor.«
rente,

Diretoria de Saúde do Exército
PORTARIA N. o 222

O Diretor de Saúdo do Exército, usando daatribuição que lhe confere o art. 1. 0, alínea g,do Decreto n. o 5.062, de 27 de dezembro de 1939
e tendo em vista o disposto nos artigos 120, item:
III e 122, alínea a, § 1.0 do Decreto-lei n. o 1.713,
de 28 de outubro do 1939, resolve antecipar por,.
30 dias, a partir de hoje, o expediente dos se-guintes serventuários:

Zenith Brasileiro Martins Portilho, escrevente
de classe G, mediante a gratificação de
366,60;

Vicente de Paulo Ferreira de Andrade, escria
turário de classe G, mediante a gratificação
de Cr$ 366,00;	 .
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• Nabueodonosor de Carvalho, servente de clas-
se E, mediante a gratificação de Cr$ 250.00;

Leovegildo de Oliveira, servente de classe D,
Mediante a gratificação de Cr$ 216,60.

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1945. — Gen.
Méd. João Afonso de Souza Ferreira, Diretor
de Saúde do Exército.

A.TOS DO SRL GENERAL DIRETOR

Dia 6 de junho de 1915

Foi tornada sem efeito, de ordem do Exmo.
Sr. Ministro e por necessidade do serviço, a
transferência do 1.° ten. mé,d. Dr. Licinio Ca-
milo de Sousa, do 2.° R. G. 1. para o 6.0
R. C. I.

Foi transferido, de ordem do Exmo. Sr. Mi-
nistro e por necessidade do serviço, o 2.0 ten.
R/2 méd. Dr. Cecil George Brotherwood, do
11/4.0 Il. A. M. para o 20.0 B. C. (7.8	M.).

Foi transferido, do ordem do Exmo. Sr. Mi-
nistro e por necesidade do serviço, do 11/8.°
R. A. M. para a 1.a Cia. do 14.° B. E. (João
Pessoa), o 1.0 ten. méd. Dr. Silvio de Sousa
Almeida.

Dia 8

Foi classificada, de ordem do Exmo. Sr. Mi-
nistro e por necessidade do serviço, no 4. 0 R.
C. D. (Três Corações), o 2.° ten. 11/2 médico
Dr. Ilésio Vieira da Fonseca, da extinta G.
Cia. do 12.° It. I.

Dia 9
Foi transferido, por necessidade do serviço.

o 1.0 sarg. enf. Benjamin Todai, do II. M. ie
São Paulo para o II. C. E.; o 2.° earg. enf.
Henrique de Sousa Carneiro, do II. C. E. para
o H. M. de Curitiba e os 3o-s. sargts. enfs.
Nilton de Almeida, do II. M. de Juiz de Fora
para o H. M. de São Paulo; e Rangel do Oli-
veira, do II. M. de Curitiba para o H. M. de
Juiz de Fora.

Foi retificada, de ordem do Exmo. Sr. Mi-
nistro e por necessidade do serviço, a transfe-
rência. do 2.° ten. I1/2 méd. Dr. Ilésio Vieira
da Fonseca, como sendo da extinta 6.a Cia. do
12.0 II. I. para o Núcleo do 3. 0 B. C. C. da
D. M. M. (1.8 R. M . ) e não como foi publi-
cada.

Foram transferidos, de ordem do Exmo. Se-
nhor Ministro e por necesidade do serviço, os

los, tens. méds. Drs. Giliseno Nunes Ribeiro,
do Regimento Andrade Neves para a Formação
Sanitária do G. I. E.; R/2 — Eduardo Góis
de Campos, do Btl. Vilagran Cabrita para o
Arsenal de Guerra do HM; e o 1.0 ten. far-
macêutico Francisco Grandinete, clo 32. 0 B. C.
para o 9° R. I. (Pelotas), 3• 8 Região Militar.
— Confere —. Dr. Justin Robin, Capitão Mé-
dico — Adjunto do Gabinete.

Estabelecimento de Material de Inten-
&nein do Rio

ATOS DO CHEFE

Dia 18 de maio de 1915

Cia. Fiação e Tecidos Industrial Campista,
pede considerar a data de 2-5-1915 como sen-
do o prazo para entrega do material constante
do pedido n.0 2. — "Deferido".

Dia 22
J. F. Barros & Cia., pode inscrição neste MIL
para concorrências do corrente ano. — "Ins-
creva-se em face da informação".

DO

useraça
Revista Bimestral de Doutrina, Legislação e Jurisprudência

Acha-se à venda o X 1 volume

IntIÇO:	 C dl coca C-111 2O

Seção de vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Ag ência 1: Ministério da Fazenda

Agência 11: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal.

II
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Processo n.0 437-43 -Local: Av. N. S. Co-MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS pacabana n.o 455 - Proprietário: Fernando

Gabinete do Ministro

Comissão de Estudos dos Negócios
Estaduais.

RETIFICAÇÕES

No Diário Oficial de 12-3-45, à página nú-
mero 4.124, 3.a coluna,

Onde se lê:
... o lote-clijcara n.0 4, ...

Leia-se:
... o lote-chacara n. 0 4, ...

Na página n.0 4.125, 1•a coluna, 6
Onde se lê:

... Municipal de Alencar, ...
Leia-se:

... Municipal de Alenquer,

No Diário Oficial de 29-3-45, à Página nú-
mero 5.641, 3. a coluna, 11),

Onde se lê:
• Cleveland,

Leia-se:
• Cleveland

No Diário Oficial de 4-1-45, à página nú-
mero 5.976, 3.a coluna,

Onde se lê:
.1.. os juros de 67%,
1 Leia-se :

.ê.. os juros de G

No Diário Oficial de 6-4-45, à página
Mero 6.129, 3.a .coluna,

Leia-se:
20-45 - Projeto de decreto-lei da Prefeitura

Municipal de ltápolis (Estada de São Paulo),
que dispõe sare o serviço de transporte fu-
nerário e fixação das respectivas taxas -
vado, em 15-3-45.

28-45 - Projeto de decreto-lei da Prefei-
tura Municipal de Duartina (Estado de São
Paulo), que a autoriza a contrair, com o Go-
vêrno do Estado, um empréstimo de Cruzeiros
486.052.30, destinado ao pagamento dos com-
promissos assumidos com a conclusão da rê•le
de esgotos e à extensão do serviço de abaste-
cimento de água - Aprovado, em 15-3-45.

No Diário Oficial de 10-4-15, à página nú-
mero 6.376, 2.8 coluna, 20),

Onde se lê:
.. a isenção corresponder apenas ...
Leia-se:
... a isenção compreender apenas ...

21),
Onde se 41ê :

... obtida autoriação para ..
Leia-se:

... obtida autorização para ...

No Diário Oficial de 11-. 4-45, à página nú-
mero 6.472, 2.a coluna,

Onde se lê:
... aceitou as conclusÕes do Relator,

Leia-se:
... aceitou as conclusões do parecer do Re-

lator,

No Diário Oficial de 14-4-45, à página nú-
mero 6.713. 2. a colun 24-45,

Onde se lê:
... 1. 1210 hectares .s.

Leia-se:
... 1.210 hectares ...

No Diário Oficial de 16-1-45, à página ml-
mero 6.808, 1•a coluna, 3),

Onde se lê:
... no disthrito de Três Ricos, Município de

Reesrvas
Leia-se:

no distrito de Três Bicos. Município de
Reserva ...

5),
Onde se lê:
... das autoridades sujeitas
Leia-se:

... das autarquias sujeitas ..
Na 2.a coluna - 13),

Onde se lê:
(processo n.0 1.226-15) ...

Leia-se:
(processo n.0 1.226-42) ...

No Diário Oficial de 17-4-45, págína nú-
mero 6.892, 2.a coluna, N.0 166-45,

Onde se lê:
... que só construirem • • •

Leia-se:
... que se construirem • • •

Diretoria Nacional do Serviço
de Defesa Civil

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR

Dia 8 de junho de 1945

Processo n.° 339-45 - Local: Rua Cardoso
Júnior n.0 5 - Proprietário: José Thiers e
outros. Despacho: Deferido em vista de se
achar o requerente amparado pelas disposições
do •§ 30 do art. 5•0 do Decreto n.0 12.628, de
17-6-43.

Dia 9

Processo n.o 942-45 - Local: Rua Pedro
1.0 11 a 19. esq. da Rua Silva Jardim. - Pro-
prietário: A Emprêsa Pascoal Segreto S. A..
- Aprovado.

Processo n.0 819-45 - Local: Rua Paisandu
onde existe o prédio n.° 200 - Proprietária:
Amando Carmen Mutzembecher. - Aprovado.

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SENHOR CHEFE
Em Portarias de 9 de junho corrente, fo-

ram dispensados: de acõrdo com o parágrafo
único do art. 10 do Decreto-lei n.0 5.175, de 7
de janeiro de 1943, o extranumerário mensa-
lista Solena Benevides Viana, matricula núme-
ro 120.516, da função de Auxiliar de Escritó-
rio, referência IX, por ter sido nomeado para
cargo público; de acôrdo com o parágrafo úni-
co do art. 10 do Decreto-lei n. 0 5.175, de 7 de

Mediria de Barros. Despacho: Resolvo multar
Fernando Medina de Barros, proprietário da
obra em construção à Av. N. S. de Copacabana
n.0 455, em Cr$ 1.000.00 (mil cruzeiros), o qual
deixou de cumprir as instruções baixadas por
esta D. N. S. D. C. (Artigos 5.° e 15.0 do
Decreto n.o 12.628 do 17-6-43, combinados
com o artigo 17.0 cio mesmo Decreto), conere-
tando a estrutura do abrigo anti-aéreo, (laje
do 6.0 teto), antes de ter sido vistoriada a ar-
mação da mesma.

Dia 11

Processo n.0 10-5-41 - Local: Av. N. S. de
Copacabana n.0 1.277 e Av. Atlântica junto
e depois do n.0 944 - Construtor: João Cân-
dido. Despacho: Resolvo multar o Banco Hi-
potecário Lar Brasileiro, proprietário da obra
em construção à Av. N. S. de Copacabana
n.0 1.277 e Av. Atlântica u.0 1.000, em 	
Cr$ 1.000,00 (mil , cruzeiros), o qual deixou
de cum prir as instruções baixadas por esta
D. N. S. D. C. (artigos 5.0 e 15.0 do Decre-
to n.0 12.628, de. 17-6-13 combinados com o
artigo 17.0 do mesmo Decreto), concretando as
paredes e a laje de cobertura antes de ter sidg)
vistoriada a armação da mesma.

Processo n.0 862-45 - Local: Almirante
Tamandaró n.0 10 - Propriedade da Santa
Casa de Miserkórdia. Despacho: Indeferido,
por falta de amparo legal. A solução de con-
sulta citada pelo requerente foi publicada com
incorreções, as quais foram corrigidas e repu-
blicadas no Diário Oficial de 29 de junho de
1944. Considerando porém, a atual situação
das obras do Edifício em causa, admito que
seja reforçada e adaptada parte do sub-solo
existente para servir de abrigo anti-aéreo,

Departamento de Administração

•Divisão de Obras

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GEn AT,

Dia 6 de junho de 1915

Requerimento despachado:

Joaquim Leal (.'t Cia. Ltda., solicitando se-
jam computados 25 (vinte e cinco) dias na
contagem do prazo para conclusão das obras
de construção do 1. 0 Distrito Policial, na Gá-
vea, em virtude do atrazo nas entregas de ci.
oriento.

Despacho: Deferido Em 6 de junho de 1915.
Ferreira Chaves, Diretor Geral.

Processo n. 0 16.052-45.

janeiro de 1943, o extranumerário mensalista,
Maria Aparecida de Carvalho Sá, matrícula
n.0 120.818, da função de Auxiliar de Escri-
tório, referência VIII, por ter sido nomeado
para cargo público; de acórdo com o parágra-
fo único do art. 10 do Decreto-lei n.o 5.175, do
7 de janeiro de 1943, o extranumerário meu-
solista Veia Susa Castro, matricula núme-
Nb 120.521. da função de -Auxiliar de Escri-
tório . referência IX; de acórdo com o parágra-
fo único do art. 10 do Decreto-lei n.0 5.175,
de 7 de janeiro de 1943, o extranumerário men-
solista Vero Sousa Castro, matricula mime-
mero 120.472, da função de Auxiliar, referên-
cia XI.

1•••n••••••n•n13
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

Processos despachados:
Dia 20 de maio de 1915 (aditamento)

NP 195.622 (P.92.4) (A.823.9) (D.13-6)
— "Tio) Brasllian Coal ',United" pede recon-
sideração do despacho de Vossa Excelência
que confirmando acórdão da .Egrégla Câmara de
Previdência Social, reconheceu como legítimo
o débito atribuído à requerente pelo Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos,
concernente à contribuição do pessoal empre-
gado no serv:ço de tráfego portuário.

Essa decisão aprovou parecer do ilustrado
Consultor Jurídico, Dr. Oscar Saraiva, o qual
demonstrou não ter ocorrido no caso a invo-
caria iirescrição da dívida.

Conforme tem decidido -Vossa Excelência
(processo M.T.r.c. n. 0 152.602 de 1911 in
Diário Of icial de 15-7-11), o lespaelio cuja
reconsideração se pleiteia encerrou a instân-
cia administrativa,. não sendo, pois, susceptí-
vel de reexame. De conseguinte, opino, pre-
liminarmente, pelo não conhecimento do pe-
dido. Se todavia, Vossa Excelência houver por
bem vesicular a hipótese, opino, de mcritis,
Pelo indeferimento do requerido, de acôrdo
com o brilhante parecer do Procurador Ge-
raldo de Faria Batista. Não há dúvida que os
tripulantes, empregados da requerente, são
associados obrigatórios do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Marítimos, nos têm'-
mos do art. 3.0 do Decreto 11.6 22.872, de 29
de junho de 1933. Na verdade, improcede, a
alegação da emprèsa de que tais tripulantes
deveriam estar vinculados ao Instituto de Apo-
sentadoria . e Pensões da Estiva, por isto que
a legislação dèsse Instituto exclui expressa-
mente do seu âmbito o pessoal ocupado na
direção, manobra e conservação de embarca-
ções. Portanto. conforme assinala a Douta
Procuradoria de Previdência Social, "desde a
vigência do Decreto n.0 21.077 ficou a reque-
rente obrigada a recolher as contribuições dos
mencionados empregados, juntamente com a
própria, e, se não o fez, responsáve1. tornou-
se pelo .pagamento dessas contribuições e su-
jeitas às cominações legais aplicáveis". De
fato como- já frisei alhures, não obstante a
previdência social visar precIptiamente O tra-
balhador, incumbe ao empregador recolher as
contribuições referentes au seguro do seu em-
pregado, do qual desconta urna parte, por oca-
sião do pagamento do salário. Essa obriga-
ção nasce com a própria relação de emprêgo.
de vez que a inscrição do empregado se pro-
cessa aulornaticamente na instituição definida
por lei (Manual da Justiça do Traballio, 2.°
ed., pág. 279). Invocando a prescrição da
dívida concernente a essa obrigação, pretende

emprèsa deixar cle recolher ditas contribui-
ções, acrescidas dos juros moratórios previs-
tos cai lei. Estatui o art. 168, inciso IV, do
Código Civil, que a prescrição não corre: "em
favor do credor pignoratí Ao, do mandatário e,
em geral, das pessoas que lhes .silo equipara-
das. contra o depositante, o devedor, e man-
dante e as pessoas representadas, ou seus
berdricos, quanto ao direito e obrigações re-
lativas aos bens confiados à sua guarda". Ora,
como muito bem acentua o já aludido parecer
da Procuradoria, "não só-a obrigação que a lei
comete aos empregadores, cle descontar e re-
colher às instituições de previdência social as
contribuições de seus empregados, correspon-
de a um autêntleo ?nandato constituído ex-m
iegis, como, também, tais contribuições, en-
quanto não . recolhidas, assumem o caráter de
depósito, o que, aliás, é evidenciado pelo De-

ereto-lei n o 65, de 14 de dezembre- de 1937,
quando determina sejam as contribuições não
recolhidas reivindicadas na falência do em-
pregador, ao mesmo tempo que pune a sua
retenção com as penas do crime de apropria-
ção indébita". Que o fenômeno jurídico o p i-
lando da imposição legal é de mandato já de-
cidiu a Egrégia 6.s Câmara do Tribunal de
Apelação desta Capttal no agravo n.o 4.371,
conforme citação do mencionado parecer. E'
evidente, portanto, .a imprescritibilidade da
ação para cobrança das contribuições do se-
guro social, tanto dos empregados como dos
empregadores.

Ainda repetindo o que escreve aquêle
Indo procurador. "não prescreve a ação,
quanto às contribuições dos empregados por-
que, se descontadas, constituem coisa deposi-
tada em poder do empregador por fôrça
mandato legal, e, se não descontadas, porque
Por elas responde o empregador, ex-ri do alu-
dido mandato. Não prescreve, quanto à con-
tribuição do empregador, porque se trata de
obrigação meramente acessória, de vez que
essa contribuição, conforme o sistema legal,
adue à dos empregados, como uni todo, e se-
gue assim, o principal". Por êstes fundamen-
tos, opino, preliminarmente. pelo não conheci-
mento cio pedido de reconsideração c. "de me-
ritis" pelo seu indeferimento. — Arnaldo Sus-
sekin:1„Assistente . Técnico. Aprovo. — Alexan-
dre Marcondes

206.110 (P. 99.4Z) (A. 835.1) (D. 13-6)
— Cacilda Ribeiro Zilioto pede revisão do acór-
dão Co Conselho Pleno que manteve as decisões
da Câmara de Previdência Social e da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Paraná-Santa Catarina, hoje Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões de Serviços Públicos dos Es-
tados de Paraná e Santa Catarina. A reque-
rente, que vinha exercendo as fun aões de en-
earregada do expediente "desde 1 de julho de
1939, foi designada "Chefe de Seção" a 25 de
abril de 1910. com a gratificação mensal de Cr$
150,00. Em face do sistema legal aplicável e
dos tèrnaos das instruções aprovadas com o
Plano de Padronização do 1 essoal das Caixas.
apenas a partir da designação para a mencio-
nada Chefia passou a ter direito à gratificação
de função. Querer retroagir o pagamento dessa
rratificação ao período em que não exerceu a
função de Chefe de Seção, por isto que nela
não estava legalmente investida --- não emem-
tra amparo legal. Opino, portanto, de acôrdo
Com O parecer do Departamento de Prev:dên-
ria Social, pelo indeferimento do pedido de
visão. — Arnaldo Sussekind, Assistente T ;cni-
ri'. Aprovo. — Alexandre Marcondes

219.851 (P. 82(06)) (A. 713) (D. 13-6) —
A Caixa de Aposentadoria e Pensões de Servi-
ços Telefônicos do Distrito Federal pede revi-
são do acórdão da Egrégia Câmara de Previ-
dência Social que determinou prestasse ela a
assistência médico-hospitalar devida ao asso-
ciado Aimoré Pessanba. acometido de doença
mental. Preliminarmente. conforme acentua a
Douta Procuradoria da Previdência Social, o
pedlcle de revisão foi oferecido fora cio prazo
est aoelecido pelo art. 731 da Consolidação das
Leis do Trabalho. Nem se diga que, embora
inferposlo fora do prazo legal, merece defer-
mento o pedido, para o fim cie ser anulado o
acó"clão revisando que, ao ver da Caixa. foi
proferido por órgão incompetente. COMO N-

Olêndidamente opina o Procurador Geraldo de
Faria Balista, "perante a nossa leT,islação co
ore vidência social. os SOCOPPOS IIIMIC0-1/.):-O'-

talare:z constituem benefícios. Assim declara
expressamente o art. 2.0 do Decreto n.° 22.C1G.
lie 26-10-932, que regula os serviços m Od ico s e
ho:p ; talares das Caixas de Aposentadoria e
Pensões. Do mesmo mondo dispõem o Docreln
n.o 22.872, de 29-6-1033 (art . •6) do Decreto
n,0 51, de 12 de setembro de 1931 (Título V, Ca-

pítulo I, art. 62). o Decreto n. o 5.43, de 9-4
de 1940 (art. 119), o Decreto-lei n.o 651, do
26-8-1938 (art. 5.0, parágrafo Único) o De-
creto n.o 4.264, de 19-6-1939 (art. 120) e, fi-
nalmente, o Decreto n.o 1.918, de 27-8-1937
(art. 2.0, parágrafo único). Acresce que os ser-
\riços médico-hospitalares não constituem ma-
téria técnico-administrativa, da competência
do Diretor do Departamento de Previdência

ex-vi do art. 918, parágrafo único da
Consolidação das Leis do Trabalho. Os litígios
que ocorrem entre os segurados e as institui-
ções de previdência social, no tocante à con-
cessão de socorros médicos e hospitalares, têm
a mesma feição contenciosa-administrativa que
apresentam os litígios relativos a a posentado-
ria, pensões e outros. Estando a previdência z,o--
cial brasileira compreendida na esfera admi-
nistrativa das funções do Estado, não é lícito
con fundir o seu setor contencioso-administra-
tivo com o setor técnico-administrativo. Assim
à Câmara competem, era face do art. 706 da
Consolidação., as questões que se incluem no
âmbito do primeiro setor, e ao Departamento
as que se processam no segundo, e alie, por
isto, só podem ser, por exclusão, aquelas que
dizem respeito à administração, stricht senso,
dos Institutos e Caixas. Não havendo, assni,
razão especial para o conhecimento do pedido,
opino, preliminarmente, que dêle não conliea
Vossa Excelência, por ter sido interpósto • fora
do prazo legal. — Arnaldo Sussekinir Assis-
tente Técnico. Aprovo. — Alexandre Marron-
des F:11to.

N.0	 231.177	 (I'.	 99.431)	 (A.023.18)
(D.13-6) — Manuel Amaro ti-e e.a.,a pede seja
evocado por Vossa Excelência o processo no
qual contende com a Companhia União Fabril,
do Município do Rio Grande. Preliminarmen-
te, opino que se não conheça do pedido, visto
que enexisto na processualística da Justiça- do
Trabalho o recurso intentado pelo suplicante.
A Justiça do Trabalho é um organismo judi-
ciário e autônomo, motivo por que as deci-
sões dos seus tribturais só podem ser reexami-
nadas através dos recursos previstos na lei
que rege o seu processo. Arnaldo Sossekind,
Assistente Técnico. — Aprovo .— Transini-
ta-se e arquive-se. — Alexandre Marcantes
Filho.

NP 200.633 (P.82 (06)) (A. 752) (D. 13-6)
— A Caixa de Aposentadoria e Pensões de
Serviços Telefónicos do Distrito Federal pede
revisão do acórdão da Egrégia Cámara de Pre-
vidência Social que, por unanimidade, deter-
minou fôsse concedida a pensão pleiteada pela
menor Nilsa de Oliveira, filha da falecida se-
gurada Maria Jólia de Oliveira. Alega a ins-
tituição que a segurada, cujo óbito ocorreu a
5 de junho de 1913. havia perdido essa quali-
dade, de vez que deixara de contribuir a par-
tir de 1911. Atendendo, porém, a que o "de
cujos" não fóra desligado do quadro do pes-
soal da emprêsa senão na data do seu faleci-
mento, solicitei a audiência do Inspetor de
Previdência que funciona junto à Caixa reque-
rente e da Companhia Telefônica Brasileira.
Dessa diligência resultou provado que esteva
licenciada, por motivo de doença, de 24 de
a.'gósto de 1911 a 7 de setembro do mesmo ano
e (Lt 7 de novendea) desse ano até 5 de junho
de 1913, quando faleceu. Esclarece ainda a
mencionada cmprêsa que "diante das informa-
e5e.s que recebemos das visdadoras e consi-
derando a longa ausência da empregada, soli-
citamos ao medico-chefe do Pósto Médico da
Caixa, que mandasse examinar a doente para
se eooSillial: seu estado de sande e a possite_
lidiele de ser a mesma aposentada. A informa-
ção prestada pelo médico que a visitou foi de
que a mesma sofria dr cistite, havendo neces-
sidade de exames complementares. Em abril
de 1013, novamente pedimos a Caixa o exame
da empregada para verificar se poderia ela
ser aposentada, uma vez que continuava doen-
te. A informarão do médico (o iwsroo que

o exame anterior) foi de que parecia
lia) ar-se de um caso de tuberculose pulinouar

Departammto de Administração
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e renal, dependendo à confirmação de exames que, não existindo livros, não podem descontar
complementares que só poderiam ser feitos no contribuições. Por conseguinte, inexistindo
Mio Médico". Nestas condições, razão assiste mencionados livres, o Instituto de Aposenta-
à Douta Procuradoria da Previdência Social dona e Pensões dos Industriados tomou por

•quando opina pelo indeferimento do pedido de
revisão. De falo, se é verdade que o Decreto-
lei n.0,2.004, de 7 de fevereiro de 1910, dispõe
que 'o 'empregada desempregado, licenciado ou
suspenso, sem vencimentos, que desejar Con-
tinuar como segurado, deverá comunicar êsse
fato_a' instituição sejuradora, dentro do prazo
de doze meses, sob pena de perder essa quali-
dade (art. 1.0 e .§,§), não menos certo é que a
Egrégia Câmara de Previtnicia Social 'tem
,decidido MIO "não perde a qualidade de asso-
ciado aquele que deixou de recolher contrinui-
ções por haver se afastado de suas funções por
motivo . de, enfermidade" (Proc. n.0

Koac. in Diá de fasíiça de 1-1-55) ..No mesmo
sentido já decidiu Vossa Excelência caso aná-
logo, no qual a comunicação à instituição de
Previdência deixara de ser apresentada por se-
gurado que -faleceu após a expiração do prazoz
"facultado pela le, vítima de. acidente ocorrido
durante o seu decurso. Neste -processo, assina-
lou Vossa Execiência:- "Conforme esplendida-
mente asseverou Pedro Balista , Marlins,"o di-
reito, já se tem dito, existe •para a sociedade
e não a . sociedade para o direito. O Conceito
de impossibilidade . deve relativar,se, adaptan-
do-se às contingências humanas. O serventuá-
rio que exceder os respectivos prazos por mo-
tivo de moléstia, ou por haver Perdido; parente

.próximo, não. se justificaria, evidentemente, ,à
luz da concz.situação tradicional da força maior,
porque não poderia alegar ' impossibilidade ab-
,soluta; mas a verdade é que o juiz chi tais 'ca-
sos, à vista das circunstâncias; deverá éonsi-

i ; derar o motivo como liberatório. Em futuro
1nais.ort-anenos próximo, o conceito do impos-

, ,na jinisprudencia, há de evoluir,
segundo as novas tendências doutrinárias, 'para

,t o de simples oneros•idade, ou dificuldade exces-
siva . da prestação" Zeom. do Cód. de Proces-
-so Civil, Vol. I pág. 145)". (proc. M. T. I. C.
•161.487-M; Diário Oficial de 11-7-41). De
fato, esta é a tendência do Direlio em mnossos
dias, devendo o juiz, na aplicação da lei, aten-
der aos fins sociais a que ela se dirige e às
exigências do bem comum (art.. 5. 0 da Lei .de
Introdução ao Código Civil; Decreto-lei núme-
ro 4.657, de 4-9-42)	 .

pino, por conseguinte, pelo indeferimento do
pedido de revisão — Arnaldo Sussekind, Assis-
tente Técnico. — Aprovo.' Alexandre Marcon-
des Filho.

NP 265.293 (P.82 (00) ) (A.832,3) (D.13-0)
— A Caixa de Aposentadoria e Pensões de eSr-
viços Aéreos e Tele-Comunicações pede auto-
rização para nomear, interinameote, José To-
más Ferreira da Silva no cargo de Engenheiro
Auxiliar. Conforme bem esclarece o ãeparta-
mento de Previdência Social, apenas o atestado
oficial de vacina deixou de ser apresentado,
razão por que a posse do servidor deverá fi-
car condicionada à apresentação dest.ze do-
cumen. Opino, - portanto, pelo deferimento, do

'pedido, convindo salientar, corno o fez o Senhor
Diretor do Departamento de Previdencial So-
cial, que .a nomeação interina e os vencimen-
tos respectivo's sim-lento deverã•c vigorar a
Partir 'da publicação do despacho de Vossa Ex-
celência no Diário Oficial. — Arnaldo Sus-
sekind, Assistente Técnico. — Aprovo. —
Alexandre Marcondes Filho.

N.° 258.526 (P.99.-SS) (A.88 (D.13-6) —
Joaquim da Silva, proprietário de salinas em
Araruama, no Estado do Rio de Janeiro, pede
revisão do acórd5p da Egrégia Câmara de Pre-
vidência Social que, por unanimidade de vo-
tos, confirmou a multa que lhe impôs o insti-
tnto de Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triárbas. Conforme tem acentuado a Egrégia
Câmara e, neste processo, assinala a Douta
Procuradoria de Previdência Social, os salinei-
ros da mencionada região "não possuem livros
de acórdo com a legislação em vigor, pelos'
quais se possa averiguar o pagamento dos or-
denados a seus empregados. E, assim, afirmam

base as declarações dos salineiros no "Livro de
Produção", que é oficial e obrigatório, sendo
nele que é feita a fiscalização do impõsto
consumo e o contrôle da cota da cada salina
pelo Instituto 'Nacional do Sal. Destarte, é
evidente que se caracterizou a infração, não
sendo possível, trela 'ausncia-- de dados que
prorilisitadamente não são fornecidos' pelo em-
pregador, ser obstandr a aplicação aos respecti-
vos empregados do seguro social obrigatório.
Opine. portanto, pelo indeferimento do pedido.
— Arnaldo Sussehind, Assistente Técnico. —
Aprovo. — Alexandre Marcondes Filho.

N.o 255.232- (P.99.4N) (A.823.7) (D.13-0)
— Eugênio dos 'Santos Neves pede revisão do
acórdão da Egrégia Câmara de Previdência So-
cial que deixou de conhecer do recurso inter-
posto da decisão do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários. por ter sido o
mesmo apresentado ' fora do -prazo legal. Em
face do estatuído no art. 731. alínea a, da
Consolidação das Leis. do Trabalho, a revisão
do rcórclão dessa Egrégia Câmara, por Vossa
Excelência. -slimente ; cabível nas três hipóte-
ses que menciona. Trata-se, na verdade, de
recurso de natureza excepcional, cujo alcance
não pode ser ampliado pelo julgador. De con-
seguinte. não tendo havido violação de dispo-
sição expressa de direito; modificação de juris-
prudência. nem voto de desempate. opino 'pelo
indeferimento do pedido. — Arnaldo Sus-
sekind, Assistente Técnico. — Aprovo. —
Alexandre Marcondes Filho.

Dia 31 (aditamento)

N.Ç. 257.937 (P. 99.1P) (A. 412.11)' (D.
12-6),• — Docteur Pierrc Marie Paul Pinard,
industrial francês, representado pela firma La-
bccatórios Silva Araújo Roussel S.A., onde são
fabricados os produtos de sua propriedade, sob
a marca - calcigenol, recorre para o Sr. Minis-
tro da resolução dó Conselho de Recursos da
Propriedade Industrial que, por maioria de
votos, manteve a decisão do .Sr. Diretor do De-
partamento Nacional da Propriedade Industrial
que autorizou o registro da Marca Dssigenbl, a
requerimento do Laboratório Corti do Brasil
Limitada. Argumenta o recorrente que entre as
duas marcas existe urna homofonia geral, sendo

•

o mesmo o número de sílabas, a mesma a ac; , :i-
[nação tônica e semelhantes o radical e a
sinência; que ambos os produtos têm a mesma
composição e se destinam às mesmas indicações
terapêuticas; que no rótulo da sua marca Col-
cigenol lê-se "suspensão coloidal de fosli:!:) de
cálcio extraído diretamente dos õssos", e, pui'-
tanto, a marca registranda — Ossigenol — cons-
titui imitação evidente, perigosa e proibida pela
lei. Invoca a decisão do Sr. Ministro que rofor-
moi' a resolução do Conselho adotada pelo voio
de qualidade do seu Presidente, negando o re-
gistro da marca Dyspinasma por entender que
entre esta e a marca registrada Dyspne-inh a
há identidade de vozes para o consumidor que
ouve ou pronuncia o nome dessas marcas, tio'-
que nas duas prevalece a primeira sílaba. Inco-
ca, finalmente, o parecer do Sr. Auditor do Con-
selho e o voto vencido do Sr. Brigido Tinoco.
este não fundamentado, e aquele sustentando
que "sem se examinar, confrontando-se, a mar-
ca de cujo registro se trata,- para produto far-
macêutico — Ossigenol — com a denominada
Calcigenol, já registrada para produto farina-
ceuticcn não é ' possível •reconhecer suas dife-
renças". A sociedade requerente do registro da
marca Ossigenol, replicando ao recurso, argu-
menta que as marcas farmacêuticas são de for-
mação técnica, constituídas pelos elementos
predominantes da fórmula de que resultr a in-
dicação da finalidade e aplicação do produto
farmacêutico, e. por , isso, naverá necessaria-
mente uma semelhança relativa entre as mar-
cas farmacêutioas,,salienta a diversidade enti'e
or prefixos ossi e calei, e alega que maior se-
melhança existe entre as .marcas registradas

alcinjetol e Calcigenol, do que entre esta e Os-
sigenol, pelo que conclui que coexistindo aque-
las também deve ser admitido o registro de os-
sigenol. Parece-me que a resolução recorrida
deve ser mantida, porque não contravem a dis-
posição do art. 80 n.0 7 do Decreto n.0 16.261
de 1923, como pretende o recorrente. Consi-
dera-se possível o erro ou a confusão quando
as diferenças de duas marcas não podem ser re-
conhecidas sem exame ou confrontação, e so-
mente neste caso Se proibe o registro de unia
nova marca, por colisão com outra já registra-
da.

No caso em apreço, porém, ocorre uma rela-
tiva semelhança, inevitável por serem ambas
as marcas descritivas, mas não há urna homofo-
nia capaz de gerar confusão entre elas, como



-

10374 Quinta-feira 14
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I)	 Junho de 1945

• Dia 2 de junho de 1915 (aditamentO)
N.0 277.367 (P.81.2) (1.823.7) (D.12-(1)

— Instituto de Aposentadoria e Peneões dos
Comerciários solicitando seja dirimida a du-
vida sobre a filiação do Lacticínios Perez
Ltda., estabelecida em São Paulo. — Lactici-
nios Perez Ltda., desenvolve, nos Estados de
São Paulo e Minas Gerais, a atividade de in-
dústria de lacticínios. Pelo exposto, a Coniisseo
é de [parecer que são associados do Institu-
to de Aposentadoria e Pensões dos Industr:-
ários todos os seus empregados, com exceção
apenas dos condutores de veículos, que perten-
cem ao quadro de associados do Inetiluto plo
Aposentadoria e Pensões dos Empregados em
Transportes e Cargas. J. M. de Azevedo e
Castro. — Aprovo. — Alexandre Marcondes
Filho,

N.0 277.361 (P . 81,5) (A .823.7 ) (D.12-6)
— Instituto de Aposent...doria e Pensões dos
Marítimos solicitando seja dirimida a dúvida
sôbre a filiação de Emprèsa Cory Brothers
Cia. Ltda. — A emprèsa Brothers & Cia.
Ltda, é estabelecida em Recife, Estado de
Pernambuco. e exercita dupla atividade — co-
mercial e rnaritima. Das informações se ve-
rifica que, a aludida- firma mantem uma se-
ção comercial de importação e exportação de
carvão e fornecimento aos navios de diferen-
tes emprêstis e de representações, incluindo
companhia de seguro e a marítima de vapo-
ers. Na seção marítima faz a firma serVieo
de estiva (carga e descarga em alvarengas.
reboques etc.), utilizando embarcações de sua
propriedade. A situação da firma não é seme-
lhante a de Williams Cia, estabelecida ria
mesma cidade e que constituiu objeto do
Processo M. '1'. I. C. 27.452-40, por isso que.
possui embarcações próprias e estaleiro (fls.
6). Em face do exposto, a Comissão é de parecer
que todos os empregados da seção comercial
inclusive pessoal de escritório pertencem ao
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários. e os da seção marítima (pessoal
matriculado na capitania) e dos estaleiros.
pertence ao Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Marítimos, excetuados os conferen-
tes de carga e os estivadores, e trabalhadores
em carga e descarga de carvão sôbre água.
'estes em tais categorias também matricula-
dos na Capitania dos Portas que o são do
Instituto de Aposentadoria e Pensões da Es-
tiva. J. M. de Azev&do e Castro. — Aprovo.
— Alexandre Marcondes Filho.

N.0 277.366 (P.91.2) (A.823.7) (D.12-6)
— Instituto de Apostadoria e Pensões dos
Comerciários solicitando seja dirimida a dia-
Vida sôbre a filiação de A. Vieira Cri.
Ltda., estabelecida no Estado do Rio da Ja-

bem reconheceu o Sr. João Maria de Lacerda,
ao Relator o assunto no Conselho de Recursos
(fls. 45), e acresce notar, como rês a resolução
recorrida, (inc as marcas e preparados fama-
cOuticos são geralmente adquiridos por pres-
c e içãa médica e nos respectivos rótulos figu-
ram nomes do fabricante e da respectiva sede
do estabelecimento. — Heitor de Menezes COr-
tes. Assistente Técnico. — Nego provimento
pelos fundamentos .constantes do parecer. —
Alexandre Marcondes Filho.

257.939 (P. 93.3) UM (A. 412.11) (D. 12-
— Fratelli Vila, firma brasileira, estabeleoi-

pa cidade do Salvador, no Estado da Bailia..
recarre da resolução do Conselho de Recursos
da Propriedade Industrial que, por unanimida-
de de votos, manteve o despacho do Se.. Dire-
tor do Departamento Nacional da Propriedade
industrial que deferiu o registro da marca
Malt e, requerido por Filinto Jorge Eisenbaclo
que, posteriormente, transferiu seus direitos à
S. A. Vita Matte, Indústria e Comércio, enn
sede em Curitiba, no Estado do Paraná.

A resolução do Conselho assenta em que nao
procede a alegação do que a marca regise,ra
Vila-Malte colide com a marca Vila, de pro-
priedade da recorrente Eratelli Vila, ir )rcItIe o
único elemento comum dessas marcas O a pala-
vra Vita, de uso geral e inapropriável e porque
a registranda visa proteger refrescos, enquan-
to a registrada distingue chás e sucedâneos, e
ainda porque outros elementos. os emblonvis e
dizeres constantes do rótulo da marca regis-
tranda afastam, sem dúvida, a alegada canrosaa

Contesta a recorrente o acêrto dessas premis-
sas. argumentando 1.0 ) que na marca Vila-Ma(-
te é a palavra Vila o elemento característico e
que esta não é inapropriável como marca de re-
frescos porque não é exato que Vila designe ne-
cessáriamente vitamina, o que só se pode ad-
mitir em relação a produtos farmacêuticos; 2_0)
que não é verdade que a sua marca Vila lis-
tinga chá e sucedâneos, poos ela	 distingue
"águas minerais, gasosas e naturais, girara
refrescos e outras bebidas refrigerantes não
incluidas noutras classes", tendo havido con-
fusão entre a marca Vila da recorrente e a
marra internacional Vitamate apontada no cur-
so do processo e que, na verdade, distingde
chãs e sucedâneos; 3.°) que os emblemas e di-
zeres constantes da marca Vila-Mate são Os
habituais componentes de uni rótulo de refri-
gerante, incapaz de afastar a confusão entre
Vila e Vita-Mate.

Ainda argumenta que, ao contrário do que re-
feriu o Relator da resolução do Conselha. a
aludida marca internacional Vitantate não foi
declarada caduca, porque o certificado a fis.
15v., é que passou em julgado o despacho (ice
indeferiu o pedido de caducidade do registro
dessa marca, e, portanto, dita marca impede o
registro da marca do recorrido.

Houve, efetivamente, um engano na lavral ora
da resolução do Conselho. ao considerar que a
marca registrada Vila, distingue chás e suee-
daneos, e bem assim no parecer do Sr. Belabw,
ao referir que a marca internacional Vitamate,
foi declarada caduca, pois, na verdade, esta úl-
tima é que distingue chás e sucedâneos, e o Pe-
dido de declaração de sua caducidade foi inde-
ferido, e a marca Vila, de propriedade da re-
corrente protege "águas minerais, gasosas e na-
turais, guaranás, refrescos e outras bebidas re-
frigerantes".

obstante parece-me acertada a conclusão
a que chegou o Conselho, em concordância com
o Sr. Diretor do De partamento, autorizando o
registro da marca Vita-Matte, apesar da exigên-
cia da marca internacional Vitamate, e da in-p ugnação ap resentada pela firma Fratolli Vila,p ro p rietária da marca nacional Vila.O Sr. Diretor do Departamento. que, a prin-
cípio, indeferira o edido por julgar colidir
com a marca internacional Vitamate, houve por
bem (fls. 16v.), embora ciente de que não fôra
declarada caduca essa marca, reconsiderar seu
despacho para autorizar o registro, atendeudo
a que a referida internacional visa proteger
chás e sucedâneos, enquanto a registranda di s

-tingue refrescos, e a inclusão no clichê do noeie
do fabricante e sede do respectivo estabeleci-

neiro. — A. Vieira t5G Cia. Ltda., estabele-
cida em Terezopolis, tinham por atividades:
venda de imóveis, construções, olaria e car-
pintaria. Ouvida, informa a emprêsa que sua.
atividade principal . é a venda de imóveis,
achando-se suspensa, desde maio de 104% 'a
de construções. Esclarece, ainda, que a pro-
dução da olaria é tõda vendida a terceiros
(fls. 22). Em face do exposto, parece ir Co-
missão que as atividades exercitadas pela em-

prósa são autônomas, cabendo, assina, ao Ins-
tituto de Aposentaeoria e Pensões dos Co-
merciários a filiação dos empregados da se-
ção de vendas de imóveis, e ao Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Industriados a
dos empregados ocupados na carpintaria e na
olaria, devendo continuar no Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Empregados em.
Transportes e Cargas os motoristas profissi-
onais. J. M. de Azevedo e Castro.	 Aprovo.
— Alexandre Marcondes

N.° 277.363 (P. $1.1) (A.823.7) (D.12-6)
— O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
13ancários submete ao Exmo. Sr. Ministro a
duvida sõbre a filiação dos empregados da
Caoperatk a Agro-Pecuária de Custódia. Cus-
tódia, Estalo de Pernambuco, que descreve,
ulmo cooperativa de natureza mista. só tendo
funcionando a seção de operações de crédito.

O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários e o Instituto de Aposentadoria o
Pensões dos Industriários confirmam o informe
do Instituto suscitante. A vista do exposto, pa-
rece à Comissão, que os empregados da em-
prêsa pertencem ao regime do Instituto do
Aposentadoria e Pensões dos Bancários, por
fôrça do Decreto-lei n.° 627, de 18-8-38, ar-
tigo 3.0 . - J. M. de Azeredo. e Castro. Aprovo.

— Alexandre Marcondes Filho.

N.° 258.080 (P.81.2) (1.823.7) (D.12-6)
— Instituto de Aposentadoria 'e Pensões dos
Comerciários' solicitando seja dirimida a du-
vida sôbre a filiação de Angelo Batanoli. esta-
laq ecido coa Pôrto Alegre, Estado do R. Grande
do Sul. — Trata o presente processo da si-
tuação do empregador Angelo Battanolli, esta-
belecido em Pôrto Alegre, no Estado do Rio
Grande do Sul. De acordo com as informações
prestadas pelo Instituto- de Aposertadoria e
Pensões dos Comerciários e pelo dos Empre-
gados em Transportes e Cargas, o referido em-
pregador explora armazém de Ocos e molha-
dos, possuindo carroça, que (Me próprio conduz,
para transporte de mercadorias do seu ar-
mazém. Nessas condições, é Me segurado obri-
gatório do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários, consoante orientação
invariávehnente observada nos casos seme-
lhantes ao presente. — 1. M. de .Azevedo
e Castro. Aprovo. — Alexandre Marcondes
Filho.

N.° 252.016 (P.81.1) (A.823.7) (D.•12-6)
— .Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Industriários solicitando seja dirimida a du-
vida sôbre filiação de Antônio Garbin, empre-
gado da firma Zani & Comp. Ltda., estabe-
lecida em Pôrto Alegre, Estado do Rio Grande
do Sul. — Segundo informa o Instituto do
Aposentadoria e Pensões dos Empregados em
Transportes e Cargas, o empregado Antônio
Carbin "desempenha as funções de mecânico
da firma Zani Irmãos ("s.:. Comp. Ltda., de
Pôrto Alegre, estando habilitado como condu-
tor de veículo e dirige, sempre que se torna
necessário, para efeito de revisão, os carros
que sofreram reparos na oficina da firma"
(fls.). Em face dessa informação, que evi-
dencia não exercer o citado empregado a pro-
fissão de condutor de veículo, opina a Co-
missão pela sua filiação ao Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriários.
qual está. sujeito a emprêsa pela sua atividade
— oficina mecânica. — J. M. de Azevedo e
Castro. Aprovo. — Alexandre Marcondes Fi-
lho.

N.° 240.105 (P.01.4) (1.823.7) (D.12-6)
— O Instituto de Aposentadoria e Pensões das
Inclustriários submeto ao Exmo. Sr. Ministro
a duvida sôbre a filiação dos empregados da
firma Otelo F. Pio Roseti, Rua Conselheiro
Brotero n.° 585, São Paulo, Estado de São

mento evita qualquer possibilidade de
Ao, quanto à procedência do •produto.

E, em face do recurso interposto pela firma
Fratelli 'Vita, proprietária da marca. Vila re-
gistrada igualmente para distinguir refrescos e
outras bebidas refrigerantes, e ao que replicou
a requerente, S. A. Vita-Mate, que a palavra
vila que forma com malte a marca registraada
é um radical, significando vitaminas e serve
de radical para diversas marcas: vitalol, vi-
tacalcina, vitacolor, vitatlonee vitaminol, vira-
mil, vitanervina, vitargil vitaplasmol, vitafer-
rol, o Sr. Diretor manteve a sua decisão (fls.
22), sustentando que a impugnação não procede
porque o 'único elemento comum das duas mar-
cas, a registrada Vila e a registranda Vila-Mate,
é g prova Vita de uso geral e inapropriável, e
que, além disso, a marca registrando, esta

constituída de rótulo contendo emblemas,
e dizeres capazes . de bem identificarem o
produto por ela assinalado, afastando qual-
quer possibilidade de confusão com a marra
da firma recorrente. Por êsses.fundainentos,
contra Os quais penso não deva prevalecer
a esforçada impugnação da recorrente, opino
seja negado provimento ao recurso e manta]
a autorização do registro da marca Vita-Malte.
Heitor de 31(.!nezes Cdeles, Assistente Técnico.
— Nego provimento, em face do parecer o
decisões aonstantes dos autos. Aterandr,
Marrondes Filha.

Não
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Paulo, que descreve corno tendo por atividade
oficina de consertos de antomóveis, na qual
tem dois - empregados Mecânicos, que, irregu-
larmente, estão contribuindo para e Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em
'transportes e Cargas por terem carteira pro-
fissional de motoristas, e eventualmente, di-
rigirem - veículos em experiência o entrega.

O Instituto - de Aposentadoria e Pensões das
Empregados em Transportes -e Cargas confirma
a informação do Instituto suscitante da dú-
vida fazendo certo que a :Irma é estabelecida
com oficina mecânica para consertos de auto-
móveis onde trabalham esses dois empregados.
À vista - do exposto, os . emPregados da emprêSa,
Parece à Comissão, pertencem ao regime do
Instituto - de Aposentadoria o Pensões dos In-
thistriários, dês 'que não - auferem os meios
de subsistência da profissão de motoristas,
conforme tem uniformemente decidido o Ex-
celentíssimo Senhor Ministro, devendo o Ins-
tituto de Apásentadoria e Pensões dos Empre-
gados em Transportes e Cargas transferir-lhe
as contribuições irregularmente arrecadadas.
— J. M. de Azevedo e Castro.. Aprovo. —
Alexandre Warcondes Filho.

N.o 247.908 (P.92.4 —.06) (A.88) '(D.12-a^.
— A Companhia Comércio e Navegação pede
revisão do venerando acórdão da egrégia Câ-
mara de Previdência Social que, declarando-se
incompetente para julgar matéria de ordem ad-

i ministrativa, deixou de , conhecer do recurso
que interpusera. Trata a espécie de multa im-
posta pelo Diretor do Departamento de Previ-
ancia Social à emprêsa requerente, em vir-
tude de admitir empregado sem prévio exame
médico, conforme denúncia feita pelo Instituto
de A posentadoria e Pensões dos Marítimos. Do
acórdo com o estatuído no art. 112 do Decreto
n.°„2.872, de 1933, a emprêsa inacp réu, por
êsseafato, na sanção prescrita pelo art. 91 do
Ille$há0 diploma legal.

Argüi a requerente a nulidade do acórdão
revisando, por isto que, a seu ver, competia
à egrégia Câmara decidir o caso, não pos-
suindo o Diretor do Departamento de Pre-
vidência Social atribuição para deliberar, mas
apenas para executar serviços burocráticos.
Segundo estabelecia o art. 94 do Decreto nú-
mero 22.872, invocado pela requerente, "cabe
ao Conselho Nacional do Trabalho a imposi-
ção de penalidades por qualquer infração do
presente decrete, com recurso para o Minis-
tro do Trabalho, Indústria e • Comércio". .

. Todavia, em face da atual organização do
Conselho Nacional do Trabalho e das leis que
definem a competência dos seus órgãos, não
cabe à Câmara de Previdência Social (artigo
706 da Consolidação) nem ao Conselho Pleno
(art. 702) aplicar as' penalidades aludidas no
dispositivo transcrito, tendo êsstes órgãos pas-
sado a constituir tribunais de recurso.

Destarte, a aceitarmos a argumentação da
requerente, teriamos de concluir, como bem
acentua a douta Procuradoria de Previdência
Social, que o art. 94 transcrito deixaria de
ter eficácia por falta de órgão competente para

, a aplicação das penalidades. Esqueceu-se, po-
rém, a emprèsa que o Decreto-lei n. 0 3.710.
de 14 de outubro de 1941, ao prescrever que
a Câmara de Previdência Social e o Conselho
Pleno seriam apenas órgãos de recurso (ar,
ligo 1.0 e parágrafo único), determinou no
seu art. 5•0 que "Ao Diretor do Departamento
de Previdência Social, além das atribuições
previstas nos arts. 56 e 57 do regulamento
aprovado pelo Decreto n.o 6.597. de 13 de
dezembro de 1940, compete decidir, com re-
curso - para o Presideute do Conselho, inter-
posto pelos interessados, dentro de trinta dias
da publicação da decisão no Diário Oficial, to-
dos os assuntos de ordem administrativa ou
técnica dos Institutos e Caixas, que dependam
de autorização ou aprovação do Conselho Na-
cional do Trabalho, bem como fazer cumprir
em geral, as disposições legais e regulamen-
tares referentes às mesmas instituições, res-
salvados os casos em- que o presente decreto-
lei tiver estabelecido outra competência".

Tm procede, conseqüentemente, o argu-
mento de que o Diretor do Departamento de

Previdência Social é simples "executor de ser-
viços burocráticos". Como se vê, a decisão
que aplicou a multa, foi proferida pelo único
órgão do Conselho Nacional do Trabalho, com-
petente para • tal fim. E, porque das decisões
do ilustrado Diretor do Departamento de Pre-
vidência Soeial o recurso cabível é para o Pre-
sidente do Conselho Nacional do Trabalho (ar-
tigo 2.°, alínea ia, do Decreto-lei n.o 3.710) e
não para a Câmara de Previdência Social, per-
feito e jurídico é o acórdão revisando desta
Egrégia Câmara, que não conheceu do recurso,

Opino, pois, pelo indeferimento do pedida
de revisão. — Arnaldo Sussekind, assistente
técnico. — Aprovo. — Alexandre Marcondcs

' N.o 264.907 (D. 81.5) (A. 823.7) (D.
12-6) --- Suscita o Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Marítimos dúvida com reta
ÇãO' á filiação dos embarcadiços que, matei-
eulados na Capitania dos Portos, prestam ser-
viços à Recebedoria de Rendas do Estado de
Alagoas. — Em face-do que dispõe o artigo
2.0, alínea a, do Decreto-lei n.° 627, conside-
rando segurados do Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Marítimos, os capitães, ofi-;
ciais, marinheiros e demais pessoas, sem dis-
tinção de sexo ou categoria, que trabalhem,
mediante vencimentos ou salários, a bordo de
navios e embarcações arroladas, regitrados ou
inscritos no país, nos serviços de navegação
marítima, fluvial, lacustre de portos e canais.
a cargo da União, dos Estados, dos Municí-
pios, é a Comissão de parecer, conforme tem
entendido uniformemente o Sr. Ministro em
casos análogos que os embarcadiços cuja dú-
vida de filiação se examina, são segurados do
Instituto clé - Aposentadoria e Pensões dos Ma-
rítimos. — M. de Azevedo e Castro. —
Aprovo. — Alexandre Marcondes Filho.

N.0 277.368 (P. 81.7) (A. 823.7 (D: 12-6)
— O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Empregados em Transportes e Cargas sus-
citou dúvida de filiação dos empregados da
emprêsa Sebastião Vertei, estabelecida em Es-
pera Feliz, Estado de Minas Gerais, que des-
creve como tendo como atividade a extração
de mica. — O Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriários esclarece que a em-
prêsa em lide não se dedica à extração de
mica e, sim, ao beneficiamento da mesma, no
que é confirmado pela declaração da emprê-
sa, constante da carta de fls. Em face do ex-
posto, parece à Comissão que deve ser manti-
da a atual fiilação dos empregados da em-
prêsa ao instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Industriado. — J. M. de Azevedo e Cas-
tro. — Aprovo. — Alexandre Marcondes Fi-
lho.
MTIC. 9.281-42 (P. 93.2 (06) ) (A. 872)

(D.12-6) — João Argento, estabelecido nesta
Capital, solicitando reconsideração de despa-
cho. — João Argento explora nesta cidade o
comércio de artigos sanitários, fogões, aquece-
dores( ladrilhos e tacos; o referido empregador
encarrega-se, ainda, do assentamento do ma-
terial por êle vendido. Tendo requerido a ins-
crição dos seus empregados no Instituto de
Aposentadora e Pensões dos Industriários, foi-
lhe indeferido o pedido. por entender a admi-
nistração daquele Instituto que a atividade
Preponderante do mencionado empregador é
comercial — fls. 23. .Não‘ se conformando
com essa decisão, recorreu o empregador para
o Sr. Ministro do Trabalho, alegando que a
sua ,atividade prepondenrante é industrial e
que o sistema de arrecadação do Instituto de
Apèsentadoria e Pensões cios Comerciários não
se adapta bem a sua atividade. Ouvido. o Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, aasinalou, também, -êste instituto, que
é comercial a principal atividade do emprega-
dor em causa — fls. 37-v. A atividade pre-
ponderante do empregador em causa, é. sem
dúvida, o comércio dos artigos enumerados: a
colocação dèS'se material nas casas dos fregue-
ses é um complemento da venda efetuada. Por
êsses motivos, entendeu a Comissão que os
empregados da firma em aprêco eram associa-
dos obrigatórios do Instituto de Aposentadoria

e Pensões dos Comerciários — fls. 42 — pare-
cer êsse que mereceu a aprovação do Sr. Mi-
nistro do Trabalho — fls. 43. Não conformada
com essa decisão, a. emprèsa Solicitou sua re-
consideração pelas razões aduzidas — fls. .19

sabre as quais foram ouvidas H institui-
ções interessadas. O Instituto . de Aposenta-
doria e Pensões dos - Comereiários assinalou
que a emprêsa em causa — "exerce atividade
tipicamente mercantil, embora lhe caiba fazer
o assentamento do material objeto do seu ne-
gócio, atividade puramente complementar. das
vendas efetudas" (f/s: 57). Os instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Tndustriários in-
formou que ,"exercita o empregador João
Argento o comércio de banheiras, vasos -sani-
tários, pias, fogões, ladrilhos, azulejos. etc."
— e que .— "os Idarilhos e azulejos•vendidos
são, em geral, por êle•colocados e, dessa forma.
exercita, também, a indústria de revestimento,
de -pisas e paredes" — e ainda que — "apezar
de anterior_ decisão o empregador não vem
contribuindo para qualquer Instituto nue não
o instituto de A posentadoria e Pensões dos
Empregadas em Transportes e Cargas. aguar-
dando. segundo declarou, reconsideração do
despacho ministerial, embora venha proceden-
do aos , respectivos descontos"	 e também
que — "h) sob o título de "Obras" são es-
crituradas as prestações recebidas por .coloca-
ção de ladrilhos e sob o de "Materiais' as im-
norfâncias recebidas pela, venda de pias,
fogões e demais artigos não colocados": e mais.
que "i) — das vendas. 20% correspondem
a material não colocado. 55% a material colo-
cado e 2$% à eoloeaçãe": e ainda Mais, que —
"j) — declara o emoregador que se suprimir
a coloeaeã'o de ladrilhes. as suas vendas cairão
de 80% a 85%, pois Mie a totalidade das ven-
das de ladrilhos e . azulejos é feita para ser por
èle colocados e as vendas dos outros materiais
é - Processada, por intermédio da, venda de
ladrilhos e. princi palmente. pelo aproveita-
mento do transporte"; e. finalmente, que --
"k) — os imnostos de indústrias e profissões
são pagos sob a rúbrica de "Materiais para
construção" e a licença sob a dp . "Materiais de
Construção"; A Comissão não encontra. assim,
motivos para modificar o seu anterior parecer:
Aprovo. Alexandre Marcondes Filho.

15171C. 16.379-12 (P.81.2) (A.823.7 (D.12-0)-
— instituto de Anosentadoria e Pensões dos
Comerciários solicitando .seja dirimida a dúvi-
da sare a filiação de Enéas Abílio de Medei-
ros. — A Ceixa de Aposentadoria o Pensões
dos Serviços de Tracão, Luz. FArca e Gás do
Rio de Janeiro solicitou ao Instituto do Apo-
sentadoria e Pensões dos Comerciários a.trans-
ferência de contrihnicões recolhidas a aste
instituto, em nome de - Enéaa Abílio do Medei-
ros, como em pregado do Sindicato dos Em-
nregadospregados Venrled-pres e Viajantes do
Comércio, desta enoitai. Ouvido -sare o as-
sunto esclarece a Caixa de Aposentadoria e
Pensões que o interessado é se mi associado, na,
annlidade . de ernoregarlo. do Sindicato dos Tra-
balhadores em Em prêsas de Carris ilebano.s e
também sujeito ao re g ime do: instituto de
Aposentadoria e Pensões doa Cernerciária,a
ramo empregado do Sindicato dna Empregados
Vendedores e Via hiatos do Comércio:
• Esclarece, ainda. a Caixa em apéêço que se..

gunclo.derlaração verbal a ela manifestada pelo
SM associado desejava êle ficar filiado exclu-
sivamente no seu regime. Em face do exposto,
e se tratando de opção de se gurado do -instile--
to de Aposentadoria e Pensões dos Cnmerciá-
rios' sujeito. também. ao regime da Caixa dr.
Anosentadoria e Pensões dos Serviços de Tra-
ção. Luz: Fórca e Gás. parece à Comissão gap
cabe, na espécie, conforme - preceitua a porta-
ria ministerial n.o 5. de 15-1-45. crie expediu
as instrucões para serem observadas na exe-
cução do D L. 5.613, de 5 .-7-13. a transfe.ran-
eia das contribuiçõ es para a Caixa de A posenta-
doria e Pensões observadó o que estabelece n
art.•/.0 e Cell parágrafo da citada Portaria. —
J. M. de Azevedo e Castro. — Aprovo. —
Alexandre Marcondcs

119.719 (P. 81 (19) ) (A.823.4) (D.12-6)-
— No presente processo, o Sindicato dos Práti-
cos, Mestres o Arrais. o Sindicato de Maquinis-
tas e Motoristas da Marinha Mercante, o Sin-
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(tient° Nacional dos Foguistas da Marinha Mer-
cante e o Sindicato Nacional dos Contramestres,
Marinheiros, Moços e Remadores em Transpor-
tes Marítimos formulam solicitação no senti-
do de que sejam filiados ao Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Marítimos associados
seus une, como práticos, mestres, maquinistas,
marinheiros, moços, foguistas, carvoeiros e
taifeiros, trabalham em embarcações perten-
centes ao consórcio Administrador das Em-
presas de Mineração do Rio Grande do Sul, e,
por êsse motivo, estão inscritos na Caixa de
Aposentadoria e Pensões de Serviços de Mine-
ração. em Pôrto Alegre. Foram ouvidas as
duas mencionadas instituições. No processo em
apenso, tal solicitação foi reiterada pelo últi-
mo dos sindicatos referidos, havendo sido, a
respeito dela. proferida decisão • ministerial,
que. como é óbvio, tem inteira aplicação no
presente caso. Assim. de acórdo com essa de-
cisão.- são associados obrigatórios fio Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos os
trabalhadores aos quais se refere este processo
(lite estriem matrictilachis. corno marítimc.s,.na
conmeterite Capitania de Portos. É como opina
a Comissão. — 31. de Azeredo e Caste°. —
Aprovo, — Alexandre Moreondes Filho.

126.601 (P.93.2 (06' ) (A.82).93) (D.
/2-61 — Empresa Recu perai-lora de Máquinas e
Metais Ltda., estabeleeida nesta Canital. solici-
tando cancelamento do sua inscrição no insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões do.: Industriá-
li oS. Por se r inscrito também no Instituto de
Apesentrdorin e Pensões dias r.omerciárins. —
A Em p resa Recuneradora (IP Martoirl^ s o Me-
lak Lida,. vslabeleeida nesta ridOde. delira-se
à compro e venda de máquinas 1,
(»lois são negociados sem passar rair nenhum
melhoramento. mantendo um denósit0. rara
narda e conservação de ne'em i nas (fs. 15).

Frente ao exposto. parece ii Comissão qw
atividede coinerCial	 emorêsa i; O preporrie_
raiar. razão pela final todos os seus enlorena-
dos ner[eneern	 Toslilido eh koolarlOria
Pensii ,, , dos Cow e r(“ánins. — /.	 ,k Azere-
do r rustro.	 AprOvo. — .11e.taa	 MarrOn-
ars

128.776 1).81.4)	 (A.R2.3.7	 (1).12-61 --
Te:mulo tio AnnseidadOria l'ellsraS do s In-
flosiriarios solieilando sela dirimida a dúvida
sõbre a inscrieão do empregador Queiroz. Da-
vil (S: Cia., estabelecido ei» Cataguazes. Estado
de Minas . nera i S. — A firma Queiroz. David &
Citi. é estabelecido oro Cala g nazes, Estado de
Minas (erais. com uma fábrica rir massas. bis-
coitos e leitos e um armazém onde vende além
de grande »orlo dos. seus produtos. outros arti-
gos. por atacado. O pessoal do escritório tra-
bolha indistintamente paro as duas seções. Drs
informações se verifica que o volume (W venda
de Dm -lutos adouiridas- a terceiros foi de ....
Cr$ 1.181.000 00 para Cr$ 1.9A.000u0 de
produtos de fabrica p ão urdindo. Tal índice de-
monstra a nossibilidade do vida própria de
roda uma das serões, no caso de desanareci-
mento do mitra. Outrossim. a seeão industrial
do ern»rêsa compreende: al fábrica de mossas
alimentícias: h) refinaria de açúcar: el fábrica
de biscoitos; (I) fábrien do balas: rl máquina de
beneficiar arroz: fl fábrica de latas: (i) err-
pinIziria: itt tipografia. A Comissão e de pa-
recer que todos os emnregados da firma Quei-
roz. David & Cin. constantes dos negócios enu-
merados nas alíneas o a li são se g urados obri-
gatórios do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Iodos} riários, inclusive os viajantes e pessoal
do escritório, e os empregados do armazém o são
di TIO:tiluto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários, ressalvados os motoristas que
sãii do Instituto de Anosentadoria e Pei1405
elos EmOregadoS em Transportes e Cargas.

M. de A zee d 0 e Cio! eu. — Aprovo. —
Alexandre 3Iareondes

112.057 (P.99.14) (A.823.91) (D.12-6) —
Aristides Marcondes do Sousa, pede revisão de
neóralão da Egrkria Gimara de Previdench,
Suciai que negou provimento ao seu recurso.

O requerente, que foi apresentado pela Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Companhia Paulista, teve cancelado seu be-

neficio, em virtude de ter recuperado sini capa-
cidade de trabalho, retornando, por, isto, à sua
atividade profissional.

Destarte, ficou novamente Obrigado a contri-
buir, tal como os demais segurados ativos.

Pretende o requerente ficar isento desse
ónus, motivo pe'.0 qual pleiteia a revisão do
venerando acórdão da Egrégia ninara.

Conforme bem acentua a Doida Pio Procura-
doria tio Previdéncia Social, "retornando ao
serviço o segurado aposentado, retorna às con-
dições anteriores. com os direitos e obrigações
de empregado ativo que, na realidade,

Opino, por êstes fundaMentos, pelo-indefer1-
menlo do pedido. — Arnaldo Sussehind
tente Técnico.	 Apróvo.•	 Alexandre Mar-
Condes Filho.

170.172 (P.81.7) (A.823.92) (D.I2-6) —
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Em-
pregados em Transportes e Cargas submetendo
it consideração o processo em que o Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários
negou-se a transferir as contribuições pagas
por Alvaro da Costa Morgado. — O Instituto
de Aposentadoria - e Pensões doS Empregarhs
em Transportes e Cargas, concedeu o auxiPo
funeral e pensão por morte aos benef;ciários
cio Alvaro da Costa Morgado, tendo solicitado
ao Instituto de Aposentadoria e Pensões
Comerciários a transferência de contribuições
ali recolhidas. no período de outubro de 196
a junho de 1938. -

No eálc q lo do benefício foi computado o va-
lor das mesmas contribuições..

O Instituto dos Coniercários, porém, infor-
mou, posteriormente, que não podia [vau:fel-f-
ias, porisso que as contribuições citadas , seu I()
de período anterior à vigência do Decreto-lei
n.° 677, não poderiam ser atingidas pelo mes-
mo diploma legal.

Das informações 2onstantes do processo, e
em face ao disposto no parágrafo único do ar-
tigo 1.0 do Decrete-lei n o 720. que determina
expressamente que os associados que estiverem
contribuindo para o Institutos•diversos daquele
a que foram filiados na forma do Decreto-lei.
n.° 677, consideram-se autemid:comente trans-
feridos. a situação é diferente.

O segurado era empregado de uma eroprèso
d istribuidora de petrólio, que de acórdo com o
Decreto-lei n.° 627 passou a ser filiado do Ins-
tituto de 'transportes e Cargas, emprêsa essa
que anteriormente eslava sujeita ao Instituto
dos ComereSários.

O segurado só teria perdido a qualidade de
segurado, do Instituto de Aposentadoria e Peri-
:,,ões dos Comerciários, e consequentemente, o
direito às contribuições ali recolhidos, se ti-
vesse deixado de contribuir para o mesmo Ins-
tituto por período igual ou superior a 12 me-
ses, dc aciirdo com o Decreto-lei n.° 2.001 de
1910..

Em face do exposto, a Comissão é de parecer
que o Instituto dos Comerciários deve transfe-
rir 'para o Instituto de Transportes e Cargas
as contribuições aí recolhidas em nome do se-
gurado Alvaro Costa Morado. — M. de Aze-
redo e Castro, — Aprovo. — Alexandre Mar-
condes Filho.

- 208.808 (P.81.1) (A.823.7) (D.12-6) —
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos In-
dustriários solicitando seja dirimida a dúvida
:.()Iire a filiação dos empregados da firma Elias
ãlutchnik, estabelecida na Capital do Estado
de São Paulo. — A firma Elias Mutchnik é es-
tabelecido na capital do Estado de São Paulo,
com o negócio de venda de roupas feitas, cie
sito- fabricação..

A aludida firma vende, também, diretamente,
algumas fazendas e aviamentos.

Foram ouvidos os Institutos interessados.

Das informações se verifica que as aludida
firma não mantém uma fábrica, própriamente
dila, de roupas.

Adquire as fazendas e aviamentos necessá-
rios "corta" as roupas e manda confecciona-
las por costureiras por conta própria.

A atividade industrial da firma se apresenta
com a necessária clareza.

Não é indispensável que a fabricação seja
feita no próprio estabelecimento.

Nas alfaialaria,s é comum se verificar o mes-
mo sistema de confecção.

A firma adquire Os fazendas e avia mentes,
"corta" as roupas e manda confeccioná-las.

.A venda diréta de alguma.s fazendas e avia-
mentos representa uma percentagem de 10 a
1a(,:;, no Movimento geral da firma. Em face
do exposto, a Comissão é de parecer que todos
os empregados da firma Elias Mutehnik são
segurados obrigatórios do Instituto de Apo-
sentadoria e Pe.psões dos Industriados. — J.
.11. de Azeredo e Castro. — Aprovo. — Ale-
xandre Marmides Filho.
.. N.° 713.816 (P.81.8) (A. 823.7) (P12-
6) — O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Empregados em Transportes c Cor-

SOCIEDADES. POR AÇÕES
Decreto-lei n.• 2.627 de 1940 e IegIslaçao posterim

Cr $  2,00

À VENDA

SEÇÃO DE VENDAS: AV. RODRIGUES ALVES, 1
AGÊNCIA 1: MINISTÉRIO DA FAZENDA

AGÊNCIA II: PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReenthOlso Postal

•
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cominação de nulidade, o juiz deverá consi-
derar válido o ato: I) se, praticado por outra
forMa, tiver atingido o seu fim".

Idêntica é a inteligência do artigo 791 da
Consolidação das Leis do Trabalho, quando es-
tatui que "só haverá nulidade quando resul-
tar dos atos inquinados manifesto prejuízo às
partes litigantes". Onde a nulidade, se a con-
testação do recurso foi feita pelo próprio Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triados, embora por forma diversa da esta-
belecida no seu Regulamento? Onde o mini-
festo prejuízo, se a . contestação, elaborada pela
Presidência do -Instituto, atingiu o seu fim,
isto é, expôs as razões pelas quais considera-
va justa e legal á decisão recorrida? Se, re-
lativamente às nulidades, cabe ao intérprete
considerar a finalidade da lei e a utilidade tia
sanção, tendo em vista os prejuízos oriundos
do ato inquinado de •nulo, parece-me eviden-
te que se nao caracterizou a nulidade invoca-
da pelo Instituto. Quanto ao mérito, bem de-
cidiu a Egrégia Câmara- que canendo exclusi-
vamente ao Instituto a responsabilidade pelo
engano verificado no' pagamento do benefício.
não lhe assiste o direito de descontar do apo-
sentado a quantia que pagou a mais. Aliás,
foi o próprio Instituto quem -reconheceu que
"ao associado não cabe culpa do. engano havi-
do nos cálculos referentes aos benefícios que
lhe foram concedidos". .Por outro lado, não
nos é lícito presiunir tenha o .segurado
agido com má fé, ao receber importância su-
perior da que lhe era devida, porquanto a
grande maioria dos trabalhadores não está em
condições de compreender ou 'elaborar os com-
plexos cálculos de uma aposentadoria. Opino,
por éstes fundamentos, pelo indeferimento do
pedido de revisão. — Arnaldo Sussekind. As-
sistente Técnico. —.Aprovo. Alexandre Mar-
condes Filho.

- Dia 2 de junho de 1915 (aditamento)
N. o 215.071 (I'.81 (05)) A.813) (D.13-6)

— Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias
Gráficas, de Fortaleza, solicitando aprovação
da alteração feita na alínea a, do art. 11 de
seus Estatutos. — Nos têm-mos do parecer da
Divisão de Organização e Assistência Sindical
submeto à consideração do Sr. Ministro opi-
nando pela aprovação. — J. de 'Segados Vinna.
Diretor Geral do Departamento Nacional do
Trabalho. — Aprovo. •— Alexandre Marcondes
Filho.

Dia 2 de junho de 1915 (aditamento)
N. o 265.529 (P.93.3(11) (A.81) (D. 13-6)

— Indústrias Brasileiras de Papel, com sede
em Arapoti, Estado do Paraná, solicitando au-
torização para manter um Pôsto de Abasteci-,
mento a fim de supeir seus empregados de gê-
neros de primeira necessidade. — Em face do
artigo 1. 0 do Decreto-lei n. o 7.219, de 16 de
janeiro de 1945 e não ocorrendo no caso a hi-
pótese prevista no artigo 5. 0 cio mesnlo Decre-
to-lei não há o que deferir. Transmita-se -e
arquive-se.

MTIC 21.186-11 (P.81.3) (A.823.7) (D.
13-6). — Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões da Estiva suscitando dúvida sôbro a ft-
tista da Graça solicitou do Instituto de Apo-
ilação de Izidio Batista da Graça — Izidio Ba-
sentadoria e Pensões dos Marítimos a transfe-
rência de suas contribuições ali recolhidas por
ser, segundo alegava, contribuinte obrigatório
daquêle Instituto (fls. 2) pedido êsse que não
foi aceito Pelo Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Marítimos, por considerar mart-
timo o referido trabalhador. O Instituto de
Aposentadoria- e Pensões da Estiva esclareceu
que Izidio Batista da Graça trabalha como al-
varengueiro (fls. 6). informação essa confir-
mada pelo Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Marítimos (fls. 13). A Capitania dos
Pôrtos do Estado de Alagôas informou que nos
livros de registro daquela Repartição não foi
encontrado o registro de lzidio Batista da Gra-
ça. (fls. 20).

Está assim fora de dúvida que, consoante as
informações dos Institutos interessados, o re-
ferido trabalhador é alvarengueiro. O Senhor

Ministro do Trabalho já teve ocasião de deci-
dir que os tripulantes de alvarengas são asso-
ciados obrigatórios do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Marítimos. (Diário Ofi-
cial de 8 de julho de 1943, pág. 10.435). Pelo
exposto, a Comissão é de parecer que não tem
cabimento a pretendida transferência, deven-
do o alvarengueiro Izidio Batista da Graça
continuar como associado obrigatório do Ins-
tituto de' Aposentadoria e Pensões dos Maríti-
mos. J. N. de Azevedo e Castro. — Aprovo.
Alexandre Marcondes Filho.

MT1C 6.065-39 (P.93.3 (07) (A.823.7) (D.
13-6). — A empresa Vivacqua Irmãos S.A.,
de Vitória do Espírito Santo, submete ao Ex-
celentíssimo Sr. Ministro, a dúvida sôbre a fi-
liação dos - empregados que trabalham em a sua
atividade comercial, dos- que , trabalham nos
trapiches e armazéns em . Virtude do contrato
que tem com a Companhia de Armazéns Ge-
rais, e -dos empregados de sua contabilidade
que se ocupam desse gênero de serviços por
sinala que a sua atividade preponderante é a
fôrça do mencionado contrato. A empresa as-
comercial de exportação dc . café e outros ar-
tigos e importação de várias Mercadorias, re-
presentações, etc.

As atividades da ,Companhia de Armazéns
Gerais de Vitória são de armazenage rode café
e serviços correlatos, fazendo a empresa o re-
coliiiinento das contribuições de seus empre-
gados, que, por fõrça -do contrato trabalham
para 'essa Companhia.

O Instituto de Aposentadoria, e Pensões dos
Comerciários esclarece cicie a atividade pre-
ponderante da firma é a comercial, sendo fi-
lial, da sociedade por ações, cuja matriz tem
sede na Capital da República, tendo urna fá-
brica de go:dó e um contrato de exploração de
armazéns gerais. contribuindo os empregados
da seção coniercial e os do escritório, inclu-
sive o encarregado da fábrica para o Institu-
to de Aposentadoria e Pensões dos Comerciá-
rios, os trabalhadores' dos armazéns pára o
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Em-
pregados em Transportes e Cargas e os tra-
balhadores da fábrica de gêlo para o Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos indus-
triados.

O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
EmPregados em Transportes e Cargas confir-
ma as informações da firma e do Instituto de
acrescentando que a guarda do café e dos ou-
tros múltiplos artigos do comércio da empre-
sa é feita em armazéus da mesma arrendados
à Companhia de Armazéns Gerais de Vitória.
que, por 1-Una do contrato. tem os seus servi-
ços executados pelo pessoal da firma locado-
ra que não explora a atividade de armazéns
de mercadorias.

O Institutode Aposentadoria e Pensões dos
Industriários informa que o empregador ex-
plora as atividades cio fabricação de gélo e es-
critório de comércio de conta própria -e repre-
sentações, mantendo um armazém para guar-
da de café o cacau, contribuindo para o Insti-
tuto informante por 8 empregados da fábri-
ca de gêo, para o Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Empregados em Transportes e
Cargas, por dois condutores de veículos, que,
prestam serviços à mesma fábrica, e os tra-
Instituto de Aposentadoria e Pensxes dos Co-
balhadores avulsos do armazém, o para o
merciarlos pelos empregados fixos da firma
que trabalham em escritório, da parte co-
mercial e do armazém, o que fazem em rodí-
zio. O volume dos negócios de cada ativida-
de é de Cr$ 15.000.000,00 para o comércio
de café e cacau, de Cr$ 300.000,00. para as
vendas de gêlo, e de Cr$ 200.000.00 para os
negócios de seguros e conta própria, sendo
que o setor industrial atende unicamente ao
comercial.

À vista do exposto, parece à Comissão, que,
não tendo a emprêsa empregados fixos de es-
critório nos armazéns, nos quais emprega os
de seu escritório comercial, pelo sistema de ro-

gas suscita dúvida com relação à filiação do
empregado Henrique Artur Mehl, que presta
serviços à empresa Cia. Industrial o Comer-

, cial Brasileira , de Produtos Alimentares, esta-
belecida, nesta Capital. -O empregado em cau-
sa presta serviços à empresa que segundo de-
cisão do Sr. Ministro do Trabalho foi consi-
derada sujeita ao regimen do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Indestriários, con-
forme despacho publicado no Dich:ia Oficial
de 5 de julho de 1939, segundo esclarece

, aquela autarquia tem exercido as seguintes
funções: da data de sua admissão até janei-
ro de 1911 . — a do mecânico; de . fevereiro do
mesnio ano a janeiro de 1943 — a de moto-
rista; e a partir de fevereiro de 1913, nova-
mente a de mecânico. Em face do exposto,
parece N Comissão que o empregado em lide
até janeiro de 1941 foi segurado do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Industriários,
a , partir dessa data até janeiro de 1913, foi
segurado do Instituto de. Aposentadoria e Pen-
sões dos Empregados em Transportes e Cargas
e finalmente, a partir de fevereiro de 1913
segurado do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Industriários. J..31. de Azevedo e
Castro. — Aprovo. Alexandre AlareondeS Fi-
lho.

N. o 222.370 (P. 81.4) (A. 751) (D.12-6i.
— O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Industriados pede revisão do Venerando Acór-
dão da Câmara de Previdência Social, que, en-
tendendo como recurso o requerimento dirigi-
do pelo apoáentado Humberto Mesentier ao Di-
retor do Departamento de Previdência Social,
homologou o calculado Serviço Atuarial sô-
bre sua aposentadoria, isentando-o da obriga-
ção de devolver "a diferença recebida a mais,
de VêZ que o fizera de boa fé, não lhe caben-
do a responsabilidade do engano Ae cálculo
cometido pelo Instituto". PreliminarnIente o
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos In-
dustriados. argue de nulo o acórdão revisando.
acentuando; "mesmo que, abrandando o rigor
do que prescreve o artigo 122 do regulamen-
to. aprovado pelo Decreto n. o 1.918, de 27 de
agõslo de 1937, se atribuísse, à petição diri-
gida pelo interessado ao Sr. Diretor do De-
partamento de Previdência Social. •o caráter de
recurso, ainda assim. era imperioso que opor-
tunamente sõbre êste, fôsse ouvida a Divisão
Jurídica do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Industriáries, ex-vi do que Preceitua
o artigo 123 daquele mesmo diploma legal.

Verifica-se cio processo, entretanto, que o
Instituto se manifestou sôbre o requerimento
do segurado aposentado. quando lhe foram so-
licitados elementos para instrução do proces-
so, tendo, nessa oportunidade, contestado o re-
querimento, procurando demonstrar o acerto
da sua decisão, a qual determinou' o desconto
da importância indevidamente paga, em par-
celas . mensais de Cr$ 20 00 (fls. 4 e 5).
Destarte. como bem assinala o Procurador
Castro Nunes, não' se configura na espécie a
nulidade argüida. Tendo tido o Instituto cio
Aposentadoria e Pensões dos Industriados co-
nhecimento' do requerido, caberia a essa ins-
tituição considerar a conveniência de solici-
tar pronunciamento do seu Serviço Jurídico.
Se não o fêz, limitando-se a constatar o pe-
dido em ofício assinado pelo Sub-chefe do Ga-
binete da presidência, não lhe assiste, agora.
o direito de inquinar de nulo o acórdão revi-
sando. Ademais, o julgamento do requerido
como recurso teve o amparo do estatuído no
artigo 810 do Código de Processo Civil, cuja
aplicação subsidiária está consagrada por far-
ta jurisprudência.
• O direito processual moderno — não apenas
o trabalhista, mas, igualmente, o processo

— não é puramente formalístico, no sen-
tido de que qualquer preterição de formalida-
de implique miediataniente em nulidade; ao
contrário, triunfa o salutar princípio do pas
de nullité sons grief (não há nulidade quan-
do não há prejuízo). Daí prescrever o. artigo
273 do nosso Código de Processo Civil: "Quan-
do a lei prescrevei' determinada forma, sem a



DIÁRIO OPICIAL (Seção I)	 Junho de 1945105.78	 Quinta-feira 14

dizio, "por não explorar a atividade de ar-
mazenagem de mercadorias, a filiação desses
empregados deve continuar a ser feita no Iria-
t ituto de Aposentadoria e Pensões dos -Comer-
dários, na forma do art. 11 do Decreteelei nú-
mero 627, de 18 de agiesto de 1938, com a re-
lação do Decreto-lei n.o 1.067, de 2.1. de ja-
aeiro de 1939, por ser a atividade comercial
e repronderente, continuando. também, fina-
tos ao Instituto de Aposentadoria e Pensões
les Empregados em Transportes e Cargas os
-indutores de veículos e trabalhadores avul-
ew, e no Instituto de Aposentadoria e Pene
-ões dos Induistriários os empregados da fre-
erice de gelo. — J. M. de Azevedo e Coe.-

— Aprovo. — Alexandre Marcondes Fi-
lho.

e77.500 (P. 81.7) (A. 823.7) (D.
te-6) — O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Empregadoe. em . Transportee e Cor-
'ias suscitou dúvida com relação à filiação dós
empregados que trabalham para a empresa
Fiorávante Padula. estabelecida em Espera
Feliz, Estado de Mina S Gerais, que descreve
a muo dedicando-se à atividade de extraçãe de
mica. — Ouvido sôbre o assunto, esclarece
n Instituto de Aposentadoria e Pensões dos In-
dastriários que a empresa em causa cessou
a sua atividade de extração de mica, em vir-
'mie de- haver arrendado a lavra da mesma à
Comissão de Compras dos Estados Unidos,

= fmrin que, atualmente, vem ela exercendo a
atividade de Construção civil. razão por que
yen) concorrendo para o mesmo. Em face do
exposto, e não mais subsistindo os motivos
leterminantes da dúvida, é a Comissão de pa-
-ecer que cabe o arquivamento do presente
nrocesso. — J. M. de Azevedo e Castro. —
.tprovo. — Alexandre Marcondes Filho,

N.o 277.199 (P. 81.2) (A. 823.7) (D.
EIA) — O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciárioa, solicitando seja diri-
mida a dúvida sõbre a inscrição de Carlos La-
rica, estabelecido na cidade de itóriaV, Esta-
do do Espírito Santo. — Confirmando as in-
formaãões prestadas pelo Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Empregados em Trans-
portes e Cargas a .fls. 4. a empresa declara
mie -a sua atividade é a de transportes. man-
tendo..oficina mecânica para conservação dos
eaminhee.s de sua. propriedade (fls. 27) —
Nessas condições. parece à Comissão que ati-
vidade — transportes — é a preponderante,
eompetindo, portanto, ao Instituto de Apo-
,entadoria e Pensões dos Empregados em
TranSportes e Cargas a •filiação de todos os
empregaados e motoristas da empresa.
de Azevedo e Castro. — Aprovo. — Alexan-
dre Marcondes Filho.

sões dos Bancários ao tempo QTY1 que existiam
dúvidas no concernente aos efeitos da trans-
ferência de associado ou segurado de uma ins-
tituição de previdência social para outra, dá-
vidas dirimidas pela Portaria n.° 17, de' 9 de.
abril próximo passado, expedida pelo Sr. Mi-
nistro do Trabalho, Indústria e Comércio- e
ante a qual é obvie não mais poder aquela ori-
entação prevalecer. Nessas condições, •iinpõe-
se concluir que o interessado é, desde julho de
1937, associado obrigatório do Instituto de
Aposentadoria, e Pensões dos Bancários, inde-
pendentemente das condições normais de ins-
crição, por efeito da transferência das contri-
buições anteriormente prestadas co

de Aposentadoria e Pensões dos Comerciá-
rios, ficando, assim, prejudicado o pedido de
fls. 2 e 3. Ao Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Bancários caberá, pois, tornar, as
previdências necessárias a: que se regularize
a situação do inteeesado, de acôrdo com o ex-
posto. .El como opina a Comissão. — J. M.
de Azevedo e" Castro.. — Aprovo.. — Alexan-
dre 3Iarcondes Filho.

266.853 (P. 99.4R) (A.835) (D.13-6) —
Manuel Joaquim 'Ribeiro, residente em Ge-
mehuna, distrito de Riach município de
Santa Cruz, Estado do Espírito Santo, racorre
para V. Excia, do ato por que o Sr. Delegado
Regional em Vitória lhe negou os benefícios do
abono de família. Preliminarmente, acode
mencionar que a resolução denegatória, fls. 15,
repousa nas sindicâncias realizada., pelo Se-
nhor Coletor Federal: não confirmaram, antes
derrubaram a alegação do interessado, decli-
nando que apenas auferia a renda de Cr$ 300.00
mensais, urna vez que evidenciaram ser êle
possuidor de "boas colheitas", provenientes
de "duas colônias", além de "regular cria-
ção de animais vacum e cavalar', pastagem.
aves e sumos", fls. 2 e 14. A seguir. cumpre
dizer que Manuel Joaquim Ribeiro, fls. 17 a
21, não conseguiu destruir a prova efetuada,
limitando a expõe sob cores regras, as condi-
ções em que estaria vivendo, e, qual arremate.
apelar "para os elevados sentimentos de cle-
mência de V. Excia.". O atestado que ofe-
rece. fls. 21, verso, censtante da declaração
ee, que af irma Teodorico Leal & Filhos as-
severa que lhe tendo 'vend:do gêneros alimen-
tícios no valor de Cie 934.e0 recebeu, por
conta, a quantia de Cr$ 783,00, restando o
saldo devedor da Cr$ 15 . 1,00, nenhuma influên-
cia exerce, mormente se não se perder de
vista que a autoridade impugnadora, dispondo
de poderes bastantes para erguer i pondera-
ção 'com , que instrui o peonunciamento que
lhe compete, art. 7.0 do Decrete leo 12.299.
de 22 de abril de 1943 — "As petições de que
trata o art. 5.0 • erão informadas pelo cole-
tor, que procederá as sindicâncias que julgar
necessárias, encare inhande a sua informação.
com a máxima urgência, ao delegado regio-
nal ou ao diretor do órgão ou repartição que
represente o elinfstario do Trabalho, Indústria
e Comércio, o qual proferirá decisão" — em-
bora resguardada pela credibilidade que lhe
dá a função pública, tomou e reunai o depoi-
mento de três testemunhas, Srs. Onorzino Vi-
eira Continha, António Francisco _yen e Ma-
nuel Faustind . Lopes, fls. 25, aeordes em afir-
mar que Maneei Joaquim- Ribeiree a par de
situação económica favorável. "aufere renda
com vantagem . "T n ra a' manutenção - de sua
'prole". Isso Pôeto, a direção eeral do Ser-
viço de Estatística. da Previdência e Trabalho.
data venia, opina pelo , não provimento do
recurso, atente que éle contraria o espírito e
viola o texto da legislação em vigor. O. G. da
Costa Miranda. Diretor do Serviço de .Estates-
teca da Previdência e Trabalho. — Nego Pre-
vimento ao recurso à vista, das informações.
Transmita-se e arquive-se. — Alexandre Mar-
condes Filho.

Dia 9

213.673 (P.21) (A.351) (r.13-6) — com o
parecer favorável do Departamentc , Social, o
Senhor Presidente do Conselho Nacional do
Trabalho submete homologação de Vossa
Excelência a autorização concedida à Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Serviços Aé-

importância de Cr$ 1.550.000,00, o 6. 0. pavi-
mento do Edifício Lobraz, situado na Avenida
Graça Aranha, n.° 57, nesta Capital. A neces-
sidade de ampliar - as atuais dependências
sede da Caixa em apreço este amplamente re-
conhecida pelo Conselho Na r ional da Traba-
lho. A Divisão Imobiliária do D‘partam.ento
de Previdência Social considera e aquisição
(lo- mencionado pavimento "um bom emprego
de capital", enquanto que a Divisão de Con-
tabilidade esclarece que as dispoeibilideees
de instituição montam a Cr$ '.762.317.40.
Cumpre, ainda, ser esclarecido que a Caixa é
a proprietária dos 8.° e 9.0 andares do mesmo
Edifício. cuja aquisiçre foi homo' lgada por
Vossa Excelência em 30 de agôsto de 1944,
pela importância global de Cr$ 3.100.000.00,
o que demonstra que o preço dó pavimento
ora oferecido é ideetico ao de cada um dos ad-
quiridos há dez meses passados. Opino, por-
tanto, pela homologação do despacho do Se-
nhor Presidente do Conselho Nacional do Tra-
balho, nos termos do ar.t 2°, allnea h, do
Decreto-lei n.o 3.710, de 10 de outubro de
1911. — Arnaldo SussfIcind, Assistente Téc-
nico. — Aprovo. -e- Alexandre Marcondcs
Filho.

220.346 (P. 82. (06) (A. 832.3) (D. 13-6)
— A Caixa de eptesereadoria e Pensões de
Serviços Públicos do . Distrito Federal pede
autorização para nomear, interinamente. no
Cargo de Procurador, os atuais auxe'ares tea-
nicos do Serviço Júrfdico. barbare i s Sebastião
Faria Machado e M o rai° Burlamaqui
Moura. Com a apreaentacão rios documentos
de fls. 20. 29 e 30, solicitados por despacho
de Vossa Excelência (fls. 22), nada tenho a
opor à pleiteada ant a rizaeão. Neste sentido
opina, lenalrnente. o Departamento de Previ-
(tende Sweet. — Arnaldo Sussokind. .A çg iS-

tente Tecnico. — Aprovo. — Alexandre Mar-
condes Filho,

RETIFICAÇÕES

Na publicação do expediente constante do
Diário Oficial de 1 de junho do corrente ano,
da página n° 9.780 a pá gina n.o 9.782, fazem-
se necessárias as correções seguintes:

Processo:
257.012 — Na 19.a linha,

Onde se lê:
na,

Leia-se:
DO.

Processo:
Onde se lê:

3.162-35,
Leia-se:

3.163-35.
Na 28.a linha,

• Onde se lê:
do,

Leia-se:
ao.
Na 36. a linha.

Onde se lê:
não o fora,

Leia-se:
não fora.
No final da 18. a linha e principio da 19. ft da

3.a coluna,

Onde se lê:
judicial,

Leia-se:
judiciária.
Na 32. a linha,

Onde se lee
estadual,

Leia-se:
estatal.

N.° 277.498 (P. 99.4A) (A. 823.91) (D.
13-6). — Augusto Andrade, funcionário' da

Auxiliadora Predial S. A., solicitando o di-
reito de continuar a contribuir para o Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
Hários. — Trata o presente processo da si-
tuação do Angusto Andrade. De janeiro de
1935 a junho: de 1937, o interessado contei-
buiti, • na qualidade de associado obrigatório,
parae o Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários, como empregadlo, sucessi-
vamente das .emprêsas Cooperadora Nacional
Limitada e Construtoras Reunidas do Brasil
S.A. Em julho de 1937, a última das referi-
das empresas foi incorporada h Auxiliadora
Predial S. A., da qual o interessado passou,
enteie, a ser empregado-.

Achando-se a Auxiliadera Predial' S. A.
aubnietida ao regime do Instituto de Aposen-
tadoela e Pensões dos aBncários, para este en-
trou leia a contribuir, naquele mês e até ju-
lho de 1939, quando foram interrompidas • suas
contribuições em virtude de haver o Insti-
tuto 'de Aposentadoria e Pensões dos Bancá-
rios recusado -sua admissão como associado
obrigatório. palo fato de contar Me mais de
cinqüenta anos de idade, descumprindo, assim,
ema das condições regulamentares de inseri-
çan. Tal recusa resultou de orientação ado-
tada pelo Instituto de Aposentadoria e Pen-reos e Telecomunicações para adquirir, pela

•IIMMINInEMPW	
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Processo:
25/.402 — Na 23.a linha,

Onde se Iê:
cumprida,

Leia-Se:
cumprido.

Processo:
265.048 — No final da 18.a linha e princi-

pio da 19.a,
Onde . se lê:

de tratar,
Leia-se:

de se tratar.
Processo:

249.903 — Na 5. a lingha,
Onde se lê:

revelou,
Leia-se:

relevou.

Na publicação do expediente constante do
Diário Oficial de 2 do junho - do corrente ano,
da página n.o 9.811 a página n.o 9.842, fazem-
se necessárias as correções seguintes:

Processo:
163.661 — No final da 550.a linha, omita-se

a palavra:
nada.

Processo:
271.230 — Retifique-se a 2. a e 3.a linha que

saíram 'transpostas.
Processo:.

199.519 — Na L a linha da 2.a coluna, entre
é que,

Acrescente-se:
de.

Processo:

266.235 — Na 13.a linha,

Onde se lê:
auspiciosos,

Leia-se:
auspícios.

Processo:
206.317 —. Na 25.a linha da 2. a coluna,

Onde se lê:
das,

Leia-se:

	

as.	 •

Na publicação do expediente constante, do
Diário .0ficial de 4 de junho do corrente ano,
à. página - n.o 9.9()1, fazem-se necessárias as
correções seguintes:

Processe:
167.599 — Na referência,

Onde se lê;
( .99.4L),

Leia-se:
(P.99.4L).
Entre as linhas 22.a e 23.a,

Acrescente-se:
• renças não recebidas alcança

	

conces	 .	 -
No final da 25.a linha,

Onde se lê:
Vejam,

Leia-se:
Vejam-se.

Na 27.a linha,
Onde se 18:,

eol,
Leia-se:

vol.

Processo f
Onde se lé:

659.326,

Leia-se:
259.326.

Na 2.a linha,
Onde se lá:

Odete da Silva Figueira.
Leia-se:

Odete da Silva Figueiredo.

Processo:
117.529 — Na G. a linha,

Onde se lê:
2 .0 de setembro,

• Leia-se:
25 de setembro.

..Na publicação do expediente constante do
Diária Oficial de 5 de junho do corrente ano,
à página n.° 9.978, faze-se necessária a cor-
reção .seguinte:

. Processo:
125.078 — Nó final da 3• a linh:

Onde se lê;
autoriza,

Leia-se:
autorizada.

o dia da

GRESSO NACIONAL
DO

MISTÉRIO PlázLICO
A N AI S

11 volumes: Cr$ 250,00
A VENDA

Seção de Vendas. Av. Rodrigues Alves,1 — Agência Is Ministério da Fazenda

Agencia II: Pretorio

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
•••••nn•n

PORTARIA N.o 440, DE 7 DE JUNHO
DE 1945

PÚBLICAS
• Gabinete do Ministro

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N. 0 408 DE 6 DE
JUNHO DE 1945

Excelentíssimo Sr. Presidente da Repú-
blica:

Tenho a honra de restituir à Vossa Excelên-
cia, o requerimento em que JoaquimFrancisco
de Almeida, ex-servidor do Loide Brasileiro,
solicita reembarque nos serviços dessa Em-
presa.

Esclarecendo a Vossa Excelència que não in-
teressa ao Loide Brasileiro, conforme declara
no ofício de fls. 3. o recmbarque do reque-
rente, opino pelo indeferimento do pedido.

Rio de Janeiro. em 6 de junho de 1'9 .15. —
João de Mendonça Lima.

Despacho — -Arquive-se. G. Vaacas.

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal.

ATO DO SR. DIREIOR.

Dia 8 de junho de 1945

Procesao despachado:

N.0 10.711-45 — Nilton de So-asa Barros, re-
clamando contra o ato da Administração do
Pôrto do Rio de Janeiro, que rescindiu o seu
contrato para prestação de serviços àquela
Eniprêsa.'— Despacho: — Indeferido de aci,r-
do com o parecer da A. P. R. J.

Dia 11 de junho de 1915

Processo despachado:

NP 10.350-15 — Corina Lopes da Rocha —
Solicitando, na qualidade de viúva de Américo
Esteves da Rocha, ex-diarista, pagamento de
diárias relativas a 1944. — Despacho: — dá
tendo a requerente recebido a importância re-
clamada, arquive-se.

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 12 de junho de 1945

Processo despachado:

N.° 12.376-45 — Augusto Vicente Torres
Homem, maquinista da classe J — da E. F.
C. B. — aposentado, apresentando declaração
de família. — Despacho: — Promova o re-
querente o reconhecimento das firmas constan-
tes da declaração apresentada.

Divisão do Maierial

PORTARIA N.° 454, DE 13 DE JUNHO
DE 1945

O Ministro de Estado dos Nagócios da Via-
ção e Obras Públicas,

Resolve, com fundamento no art. 264, do Re-
gulamento Geral do Contabilidade Pública, de-
legar competência ao desenhista referência
VIII, da Inspetoria Federal de Obras Contra
as Secas, José Silva Cavalcante, para, nos im-
pedimentos do chefe da Comissão do Estudos
do Rio São Francisco, engenheiro Armando' Ri-
beiro Gonçalves, empenhar despesas, requisi-
tar adiantamentos e expedir ordens de paga-
mento à conta da Consignação I Material
Permanente", Subconsignação 13-10, Consig-

a

nação II "Material de Consume", Subconsig-
naçiio 17-40, 19-40, 26-40 e 28-40, da Verba
2 "Material", do vigente orçamento dêste Mi-
nistério, dentro dos limites dos créditos distri-
buídos à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional
no Estado de Pernambuco, ficando sem efeito
a portaria n.o 120, de 14 de fevereiro do cor-
rente ano. — João de Mendonça Lima.

PORTARIA N.° 455, DE 13 DE JUNI10
DE 1915

O Ministro de Estado dos Negócios da Viação
e Obras-Públicas

Resolve, com fundamento nó art. 261, do
Regulamento Geral de Contabilidade PublJea,
delegar campei:alicia ao engenheiro Leonard()
de Siqueira Barbosa Arcoverde, Chefe do 2.°
Distrito da Inspetoria Federal do Obras Cen-
tra as Secas, e, no seu impedimento, ao enge-
nheiro Abelardo de Oliveira Lobo, extranume-
rário-contratado, para empenhar despesas, re-
quisitar adiantamentos e expedir ordens de pa-
gamento, à conta das Subconsignações da Ver-
ba 2 "Material", do orçamento vigente daste
Ministério, dentro dos limites dos créditos lis-
tribuidos à Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado da Paraíba. — João de Mea-

-donça Lima.

PORTARIA N.o 456, DE 13 DE JUNHO
DE 19-15

O Ministro de Estado dos Negócios da Viação
e Obras Públicas,

Resolve, com fundamento no art. 204, do
Regulamento Geral de Contabiliciade
delegar competência ao Dr. António Carlos Es-
tevão de Oliveira, chefe da Comisão Técnica
de Piscicultura, da Inspetoria Federal de
Obras Contra as Sacas, e no seu impedimento
ao extranumerário-contratado, Dr. Va!demar
Carneiro de França, para empenhar despesas.
requisitar adiantamentos e expedir ordens de
pagamento, à conta das Subconsignaçôes da
Verba 2 "Material" do orçamento vigente dês-
te Ministério, dentro dos limites dos créditos
distribuídos à Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado do Ceará. — João de Men-
donça Lima.

Divisão de Orçamento

PORTARIA N.° 439, DE 7 DE JUNHO
DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo ao que re-
quereu a Rêde de Viação Férrea Federal do
Rio Grande do Sul, e de acôrdo com o parecer
do Departamento Nacional de Estradas de Fer-
ro, em Oficio n.o 735-DG,cle 19 de maio de
1945,

Resolve aprovar os projetos e orçamentos
na importância de Cr$ 469.714,70 (quatrocen-
tos e sessenta e nove Mil setecentos e qua-
torze cruzeiros e setenta centavos) que colo
esta baixam, rubricados pelo Diretor Geral
do referido Departamento, para a construção,
por êste ato autorizada, de uni desvio de cru-
zamento, um triângulo de reversão, um pasto
telegráfico e uma casa para o guarda-chaves,
no km 109,380 da linha de Santa Maria a Pôr-
to Alegre, correndo à conta das verbas pre-
vistas nos títulos E, n.0 6, e K, n.° 1 (even-
tuais), parte II, do anexo n.° 3 do programa
de melhoramentos, aprovado pelo aviso nú-
mero 3.280, de 14 de dezembro de 1912, as
importâncias que forem apuradas como efe-
tivamente despendidas até 'os limites de Cr$
371.248,20 e Cr$ 98.466,50, respectivamente.

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1915.—João
de Mendonça Lima.

O Ministro de Estado, atendendo ao que re-
quereu a Rêde de Viação Férrea Federal do
Rio Grande do Sul, e de acÔrdo com o parecer
do Departamento Nacional de Estradas de Fer-
ro, em Ofício n.° 733-DG, de 19 de maio de
1915,

Resolve aprovar os projetos e orçamentos,
na importância de Cr$ 107.361,30 (cento e
sete mil trezentos e sessenta e quatro cru-
zeiros e trinta centavos), que com esta bai-
xam, rubricados pelo Diretor Geral do refe-
rido Departamento, para a construção, por
Caste ato autorizada, de dois novos encontros
de concreto armado para a ponte situada no
km 53.094 da linha Dilermando de Aguiar
São Borja, correndo à conta da verba previs-
ta na letra J, n.o 1. anexo 3.°, do programa
,ie melhoramentos aprovado pelo aviso núme-
ro 3,280, de 14 de dezembro de 1942, a im-
portância que fôr apurada como efetivamente
despendida até aquele limite.

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1915.— foõo
de Mendonça Lima.

(N.0 8.975-13-6-15—Cr$ 81,60

serviço de Comunicações

RETIFICAÇÕES,

Na Portaria n.0 416, de 9 de junho, publi-
cada no Diário - Oficial de 11 — página 10.1.11,
La coluna, onde se lê:

taxas adicionais a que se referem as alíneas
Leia-se:

taxas adicionais a que se referem, respecti-
vamente, as alíneas 	

Ainda no mesmo Diário Oficial e pág., 2." co-
luna, proc. 12.435-45, onde se lê:

Publique-se o parecer	 leia-se:
Publique-se inclusive o parecer.

inspetoria Federal de Obras Contra
as Sêcas .	-

PORTARIA N.° 41
O Inspetor Federal de Obras Contra as Sacas,

Interino, usando da atribuição que- lhe confere
o art. 11, parágrafo única. do Decreto-lei nú-
mero 6.255, de 9 de fevereiro de 1911, resolve
aprovar o orçamento, na importância total de
Cr$ 17.363.50 (dezessete mil trezentos e sessen-
ta e três cruzeiros e cinqüenta centavos). Para
a perfuração de um pôço tubular denom'nadc
"São Sebastião 2.0", requerida pelo Sr. Sebas-
tião Ferreira Lima, em terras da propriedada •
Cachoeira, município de Santa Cruz. Estado do
Rio Grande do Norte, pelo regime de coopera-
ção, nos têrmos do art. 5.0, alínea I, do men-
cionado Decreto-lei.

Rio de Janeiro. 12 de junho de 1015. —
Vinícius Derretia, Inspetor de Sacas, Int:a:leo.

TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO SENHOR MINISTRO

PRESIDENTE
Dia 12 de junho de 1945

Portaria n.o 80 — Desligando do Tribunal
de Contas, a partir de 9 de junho corrente,
Aníbal Esperidião da Silveira, aposentado no
cargo da cl. "r, da carreira de Oficial Admi-
nistrativo do Q. P. do M. F. por decreto de
7, publicado no D. O. de 9 de junho citado,
nos tarmos do art. 196, item II, do Decreto-lei
n.° 1.713, de 28-10-939.

— Portaria n.0 81 — Desligando do Tribunal
de Contas, a partir de 9 de junho corrente,
Mário Remardes Cardoso, aposentado no car-
go da cl. "23", da carreira de Oficial Adminis-
trativo do Q. S. do 111. F. , por decreto de 7.
publicado no D. O. de 9 de junho citado, nos
têrmos do art. 196, item 1, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28-10-939.
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CONSELHO REGIONAL DE EN -

GENHARIA E ARQUITETURA

Quinta-Região — Distrito Federal, Rio
de Janeiro e Espirito Santo •

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE

Expediente de 9 de junho de 1915

N.o 8.495 — Heitor Mendonça — Assinado
o cartão do licença-precária n.o 84.

.	 8.738 — Castelo Branco & Cia. Ltda. —
Registre-se.

N.o 9.103 — Imobiliária Minas Gerais Ltda.
— Dó-se baixa da notificação.

N.o 9.188 — Senobra Ltda. — Indeferido,
tendo em vista que a CREA não pode atender

'ao pedido da requerente, independentemente
da prova do arquivamnto do ato constitutivo
da, Sociedade no registro público, no caso o
Registro de Comércio no DNIC.

N.o 9..191 — Construtora de Pontes e Estra-
das Rio Ltda. — Registre-se.

N.° 7.386 — Nestor Alves Cardoso. — A re-
querente deverá provar que o profissional
:apresentado terá a seu cargo a direção e exe-
cução das obras contratadas.

N.o 9.183 — Emprêsas Progresso de Nova
Friburgo S. ' A. Convide-se a peticionária
a selar devidamente os documentos apresenta-
dos.

N.o 7.135 — Luiz de A. Portela. — Anote-
se .

N.° 9.171 — Izauro Gomes Carneiro. — Re-
gistre-se.

N.o 9.091 — Pazito & Cia. Ltoda. — Regis-
tre-se.

NP 5.725— Cia.. Serviços de Engenharia. —7
Intime-se o profissional. Prazo de 15 dias.

N.o 8.221 — Cia. de Engenharia, Comércio
e Indústria CECI. — Registre-se.

N.° 9.117 — Construtora Metropolitana Ltda.
— Registre-se.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

Tèrmo de renovação de contrato celebrado
entre o Ministério da Agricultura e a A
ciação de Criadores de Bovinos da Raça Mo-
cha Nacional, para manbtenção do Registre,
Genealógico da Raça Mocha Nacional o exe-
cução de outros trabalhos relativos ao fo-
nbmto da exploração e defesa dessa raça no
país.

Aos 11 dias do mês de junho de 1915, pre-
sentes na St. erelaria de Estado dos Negócios da
Agricultura, o respectivo Ministro de Estado,
Senhor Doutor Apolônio Sales, e o Senhor Pau-
lo Loureiro, devidamente habilitado pela As-
sociação de Criadores de Bovinos da Raça
Mocha Nacional, conforme procuração que
que exibiu, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Ministro de Estado
dos Negócios da Agricultura, atendendo a que
a Associação de Criadores de Bovinos da Ra-
ça Mocha Nacional deu integra cumprimen-
to ao conlrato firmado com este Ministério
aos 6 de nutio de 1940, e tendo em vista as
disposições orçamentárias constantes do De-
creto-fei n.o 7.191, de 23 de dezembro de
1944, anexo 11, Verba 3 — 'Serviços e En-
cargos", Consignação I — "Diversos", Sub-
consignação 06 — "Auxílios, contribuições e
subvenções", 01 — "Auxílios". 19 —

Lamento Nacional da Produção Animal, 01 —
Divisão de Fomento da .Produção Animal, a)
"Manutenção • de registro genealógico, median-
te contrato", alínea 1) "A Associação de Cria-
dores de Bovinos da Raça "Mocha Nacional",
resolvo efetuar com a referida Associação a
renovação do contrato • supra mencionado, pa-
ra manutenção do registro genealógico da
Raça Mocha Nacional, visando o incremento
da sobredita raça e. das condições de sua ex-
ploração no país.	 •

Cláusula segunda — O Serviço a ser exe-
cutado em todo o 'pais, enquanto durar o pre-
sente contrato, terá sua sede no domicílio le-
gal da Associação dos Criadores de Bovinos da
Raça Mocha Nacional em São Paulo, Estado
de São Paulo, onde serão mantidos por eia
os livros indispensáveis às inscrições dos ani-
mais de puro sangue da citada raça, em con-
formidade com o regulamento do respectivo
Registro Genealógico, elaborado . por aquela
Associação e aprovado pato Ministério da
Agrieul Luta.

Cláusula terceira — A Associação de Cria-
dores de Bovinos da liaça Mocha Nacional,
que passa a ser designada neste tèrrno sim-
plesmente — por "Associação", obriga-se, po-
lo presente contrato:

a) a publicar, até 31 de março de cada ano,
uni volume contendo a. relação dos animais
inscritos durante o ano anterior e, sempre
que possível, 'com indicações ou notas sôbre
os resultados obtidos no melhoramento e in-
cremento dos bovinos da raça Mocha Nacional,
do qual enviará cinco exemplares à Divisão
de Fomento da Produção Animal;

Cláusula (murta — Todos os atos concer-
nentes às inscrições de animais criados ou
adquiridos por estabelecimentos do Govèrno
Federal serão processados no negistro Genea-
lógico a ' cargo da Associação livres tio paga-
mento de quaisdiler emolumentos.

Cláusula quinta— A Associação assume,
por ést e têrmo. o compromisso de observar e
cumprir, no que lhe fôr aplicável, a carta
anexa ao Decreto n.° 3.157, de 15 de dezem-
bro de 1938, relativa à Convenção Interna-
cional para a unificação cio Registro Genea-
lógico Bovino.

Cláusula sexta — O Ministério da Agricul-
tura obriga-se, pelo presente contrato, a pres-
tar assistência técnica à Associação, por in-
termédio da Divisão de Fomento da Produção
Animal, do Departamento Naclonal da Produ-
ção Animal.

Cláusula sétima — Nas comissões que fo-
rem organizadas para exame dos animais, pa-
ra os quais fôr solicitada inscrição no 11:-,zis-
tro Genealógico, deverá tomar parte, pelo me-
nos, tini técnico da Divisão de Fomento da
Prodcção Animal, 1(, Departamento Nacional
tia PrOduição Animal

Cláusula oitava — O Diretor -da Divisão de
Fomento da Produção Animal designará, sem-
pre que julgar conveniente, os funcioná-los
técnicos que deverão fiscalizar lodos os servi-
ços cio Registro Genealógico a cargo da Asso-
ciação, sem prejuízo da inspeção que fór de-
terminada pelo Ministro da Agricultura.

levar a efeito, os estabelecimntos dependentes
da Divisão do Fomento da Produção Animal.

Cláusula décima — O Ministério da Agi'-
cultura concederá k Associação em cada ano
financeiro, para execução dos serviços especi-
ficados neste contrato, o auxilio de vinte mil
cruzeiros (Cr$ 20.000,00), pagável de Unta

•só vez.
Cláusula décima primeira — A -despesa re-

sultante do presente contrato, relativa 'ao au-
xilio a ser concedido no ano vigente, correrá
por conta da verba e subconsignação indica-
das na cláusula primeira dêste têrmo, em cujo
crédito se acha devidamente empenhada, e,
nos anos vindouros, por conta dos créditos
para tal fim, forem consignados no orçamen-
to do Ministério da Agricultura.

Cláusula décima segunda — O presente
contrato só terá validade e .entrará em vigor
depois do registrado' pelo . '1.'ribtaial de Contas,
não se responsabilizando o: Govèrno da União
por indenização alguma se aquêle instituto
denegar o registro.

Cláusula décima terceira — A duração do
presente contrato será de cinco (5), anos fi-
nanceiros, inclusive o atual. 	 •

Cláusula déuima quarta — O auxílio esti-
pulado no presente contrato poderá ser sus-
penso pelo Ministro, por proposta do Dire-
tor. Geral do Departamento Nacional da Pro-
dução Animal, independentemente . do prazo

mencionado na cláusula precedente e sem di-
reito a rec'innação por parte da Associação sa
esta não executar fielmente; os serviços que
ora 1/13 são confiados ou deixar de cumprir as
obrigações assumidas na cláusula terceira.

Cláusula décima sexta — O presente tênia-,
paga o sèlo proporcional no valor de Cr$ ...
400,00 (quatrOeentoS cruzeiros); computado
sôbre o tolal do auxilio, na importância da
Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) e mais o
sêlo de Cr$ 0,40 (quarenta centavos) da taxa
de Educação e Saúde.

E, para firmeza e validade do que acima fi-
cou estipulado, lavrou-se o presente térim.
no livro de contratos com a Secretaria de Es-
tado cio Agricultura, o qual, depois de lido e
achado certo, vai assinado pelas partes coo-
tralanteS ,já mencionadas, peias testemunhas
Almáchio Campos, Urbano Camara e por mim,
Armênio Aires, oficial administrativo da clas-
se K, com exercício na 1.a. Seção da Divisão
de Orçamento do Departamento de Adminis-
tração que o lavrei.

Estavam devidamente in utilizadas esta:Mil
lhas no valor de Cr$ 400,00 e mais 0,10 (1,,
Educação e Saúde.

Rio de Janeiro, ti de junho de 1945. --
Apolonio &lies — Paulo Loureiro — Almachiu
Campos — Urbano Camara — Armcnio Aires.

-MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Tétano de contrato celebrado entre a União e
a CompanLia Brasileira de Material Ferro-
viário, para construção e fornecimento de

600 vagões.

1)) a remeter, em três vias, ' à Divisão de Cláusula décima quinta — Dada .a hipótesa
Fomento da Produção Animal, tios primeiros de surgirem dúvidas na execução do presentt.
dias de janeiro e julho de cada ano, a rela- contrato, serão elas resolvidas por arbitra-
cão, dactilografada, dos animais inscritos du- mento, escolhendo cada parte o seu árbitro,
ranto o semestre precedente, indicando as te- dentro do prazo de sete dias. Se os árbitros
tificações, transferências e outras ocorrências nomeados não chegarem a acôrdo, cada uma
porventura verificadas no mesmo período;	 das partes indicara dois nomes, dentro de

e) a fazer realizar pelo menos bienalmente, igual prazo, e a sorte designará, dentre os tom-
uma exposição-feira 

,
às suas expensas ou me- tio, o desempatador.• Enquanto não fôr diri-

mida	 dúvida sujeita a arbitramento, o pre-diante. entemiimento com os Governos ou en-:.
sente teimo de renovaçãodo contrato será coa-t idadu es cogênares	 Vi.
siderado em vigor, para todos os efeitos.

Aos treze dias do mês de junh de mil no-
Cláusula nona — O Ministiado da Agricul- vecentos e quarenta e cinco, presentes nesta

tura poderá ceder à Associação, mediante Secretaria de Estado, o Sr. General de Divi-
simples pedido desta ao Departamento Nado- são João do Mendonça Lima, Ministro de Es-
nal da Produção Animal, Para a realização do todo da Viação e Obras Públicas, por parte .do
certame referido na atinaria c da . cláusula ter- Governo Federal da Republica dos Estados
coiro, e de outros que a mesma haja por bom Uni n los do Brasil, e o Sr. Engenheiro 13. an.o
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of América Railroads) para mangas de eixo
de cento e oito milímetros por duzentos e trass
milímetros, para truques de trinta toneladas.
As rodas serão em ferro fundido coquilhado,
com diâmetro de setecentos e onze milímetros,
serão de fabricação nacional e obedecerão às
especificações da A-A.11. Os materiais a se-
rem usados na fabricação das diferentes peças
dos -agões obedecerão quanto a sua resistên-
cia, propriedades físicas e composição quí-
mica, às especificações da Associação Brasi-
leira de Normas Técnicas, do Instituto de
Pesquisas Tecnológicas de São Paulo e da
América Society of Te.sting Materiais. As for-
mas e dimensões das diferentes peças dos va-
gões obedecerão aos padrões da As.sociation of
América Railroads, da Associação Brasileira
de Engenharia Ferroviária, ias especificações
do Departamento Nacional de Estradas de
Ferro e aos padrões adotadas na maioria das
estradas brasileiras. A seção transversal das
vagões obedecerá ao gabarito oficial do De-
partamento Nacional de Estradas de Ferro.

Terceira: Os preços unitários para os va-
gões, objeto deste contrato, serão: vagão-
plataforma com trinta toneladas -de capaci-
dade, cada um, setenta e ti-ijs mil seiscentos
cruzeiros (Cr$ 73.600,00); vagão fechado, se-
mi-metálico, com trinta toneladas do capaci-
dade, cada um, noventa e dois mil e cem cru-
zeiros (Cr$ 92.100,00), incluindo nesses pre-
ços o custo do material metálico a ser impor-
tado dás Estados Unidos da América do Norte.

Quarta: Os vagões serão entregues ao De-
partamento Nacional de Estradas de Ferro
completamente montados e prontos para en-
trarem em tráfego, dentro do prazo de doze
meses, contando a partir da data do recebi-
mento dos materiais a serem importados pelo
Departamento Nacional de Estradas de Fer-
ro. A entrega dos vagões será feita na fábri-
ca da -Fornecedora", no Estado de São Paulo,
parceladamente e à medida que for sendo ter-
minada a sua construção, não podendo asse
prazo exceder ao da vigência do crédito aber-
to pelo Decreto-lei número sete mil duzen-
tos e dezoito.

Quinta: O pagamento à 'Fornecedora" do
preço total dos seiscentos vagões será efetua-
do de acôrdo com o seguinte: a) a impor-
tância de doze milhões seiscentos e cinqüenta
e um mil, duzentos e cinqüenta cruzeiros
(Cr$ 12.651.250,00), logo após o registro dès-
te tèrmo de contrato pelo Tribunal de Cou-
tas, para atender às despesas iniciais a se-
rem feitas no país com a construção dos va-
gões; b) a importância de vinte e quatro
milhões quatrocentos e sete mil e quiraiientas
cruzeiros (Cr$ 2-1.407.5000), parceladarnen-
te, mediante a apresentação pela 'Fornecedo-
ra" de faturas parciais acompanhadas dos
documentos comprobatórios da compra
materiais destinados à -construção dos vagões,,
ou mediante abertura, pelo Departamento
Nacional de Estradas de Ferro de créditos ir-
revogáveis no estrangeiro, destinados à aqui-'
sição e transporte dos materiais de importa-
ção; e) a importância de doze milhões seis-
centos e cinqüenta e uma mil, duzentos e cin-
qüenta cruzeiros Cr$ 12.51.250,00) que será
paga em parcelas correspondentes aos preços
dos vagões que forem sendo entregues ao De-
partamento Nacional de Estradas de Ferro.

Sexta: Os materiais de importação neces-
sários à construção dos seiscentos vagões se-
rão, por intermédio da 'Fornecedora", enco-
mendados pelo Departamento Nacional de Es-
tradas de Ferro ao qual virão consignados.
despesas feitas pelo Departamento Nacional de
Estradas de Ferro com aquisição dêsse-s ma-
teriais a seu transporte até o parto do Rio de
Janeiro (Cif Rio de Janeiro) serão compu t a-
das como pagamentos feitos à 'Fornecedora'.
de acanalo com o que estabelece a alínea b
cláusula quinta deste Contrato.

Ficará a cargo do Departamento Nacaanal
Estradas de Ferro o desembaraço alfandegárie
dos materiais de, importação os quraa, goza,
raio de isenção de direitos aduaneiros e taxas
alfan degáriaa .

Sétima — O Wpartamento 'Nacional de Es-
tradas de Ferro designará um seu representante
para acompanhar tadas as fases de fabricação
dos vagões e exercer a mais completa fiscali-
zação dessa fabricação. Sempre que o Departa-
mento Nacional de Estradas de Ferra assim o
deseje, os materiais a serem empregados na
construção dos vagões deverão ser submetidos
no Instituto Nacional de Tecnologia lis provas
necessárias à verificação dos seus característi-
cos

()itava — Serão . corrigidos pela "Fornece-
dora" quaisquer defeitos que os vagões venham
a apresentar dentro do período de um ano, con-
tado a partir da data de sua entrega. uma vez
que fique constatado serem tais defeitos de-
vidos à imperfeição de fabricação dos vagões.

Nona — A "Fornecedora" pagará a multa
de trinta mil cruzeiros (Cr$ 30.040.00) para
cada mês que far excedido no prazo fixado na
cláusula quarta para a entrega dos vagões, salvo
caso de fõrea maior devidamente compsovado.

Décima — O sêlo proporcional referente ao
Presente contrato na importância total de cento
e noventa e oito ns ll, oitocentos e quarenta cru-
zeiros (Cr$ 198.810,00). será pago pe la "For-
necedora" de acerdo com o Decreto-lei número
quatro mil seiscentos e cinqüenta e cinco, de
três de setembro de mil novecentos e quarenta
e dois.

Dalcirna primeira — O presente térmo do
contrato não entrará em vigor sem que tenha
sido registrado pelo Tribuna! de Contas, não

oesponsabilizando o Govêrno por indenização
alguma se aquêle Tribunal denegar o registro.

Décima segunda — A despesa decorrente do
pressente contrato no montante de qu:a-enta
nove milhões setecentos edez mil cruzeiros ..
(Cr$ 19.710.000.00). correrá por conta do cré-
dito especial aberto pelo Decreto-lei número
sete mil duzentos e dezoito, de trinta de dezem-
bro de mil novecentos e quarenta e quatro, mo-
dificado peio Decreto-lei número acta mil tre-
zentos e sessenta e tr& de oito de março de
mil novecentos e quarenta e cinco, senne para
tal fim feito tim empenho global da referida
importância de quarenta e nove milhaes sete-
centos e dez mil cruzeiros (Cra 19.710.(,00.00),
sob o número trinta e cinco M de seis do cor-
rente, do qual serão deduzidos os pngamentoa,
parciais a serem efetuados de acUrdo com a
cláusula quinta siaste contrato.

Décima Terceira — Corno garantia da' exe-
cuçã) do presente contrato a "Fornecedora"
depositou no Tesouro Nacional. cantora e o ta-
lão número cento e oitenta e cinco partida cento
e o i tenta e cinco. de cinco do mês el -rente, a
imeortância de cinzentos mil cruzeiros 	
(Crag 200.000.00) a titulo de canção. em "Ohri-
gneões de Guerra' e que reverterá aos cofres
neiblicos desde ene deixe de ser ~rifla
quaisquer das c l áusulas. do p resente contraio,
sa l vo motivo de Vim' maior, devidamPnte .insti-
ficado, a juizo do Ministro da Viação f Obras
Públicas.

Décima quarta — Surgindo qualquer dúvida
entre o Departamento Nacional de Essradas de,
Ferro e a "Fornecedora" será o caso subme-
tido a juízo do Ministro da Viação, para de-
cisão final, ficando expressamente eleita o Fo-
rum desta Capital, para todos os pleitas judi-
ciários entre o Ministério da Viação e Obras
Públicas e a "Fornecedora" — Companhia Bra-
sileira de Material Ferroviário. Sociedade Anô-
nima — a qual exibiu certidão compradaatória
da existência de dois terços de empregados bra-
siloirns. prevista na Conaolidacão das Leis do
Trabaho - Decreto-lei nP cinco mil quatrocen-
tos e cinqüenta e dois de 1 de maio de mil nove-
centos e quarenta e três Por aas im 'mverem
acaadado e tendo o procurador da "Fornece-
dora" feito a prova de quitação do se sseço mi-
litar. exigida no artigo cento e cinqüenta e nove
do Dearetoalei número mil cento e oitenta e
• de quatro de abril de mil nov aeentos e
trinta e nove, exibindo o Senhor Doutor Paulo
Meireles Reis a caderneta de reservista expedida

Meireles Reis, procurador da Companhia Bra-
sileira de Material Ferroviário sociedade Ane-
nima com sede na Capital do Estado de São
Paulo, conforme procuração que exibiu e fica
anexada ao processo número onze mil du-
zentos e noventa e nove, de mil novecentos e
quarenta e cinco, do. Departamento de Admi-
nistração siaste Ministério, declarou o Sr . . Mi-
nistro que, de conformidade com o autorizado
pelo Sr. Presidente, da República, cai despa-
cho de quatro da maio último, exarado na Ex-
posiçãO de Motivos mimei.° novecentos e vin-
is e nove, de trinta de abril do corrente ano.
do Ministério da Fazenda, à qual está apensa a
de número duzentos e setenta e sete, de onze
daquele mês, dêste Ministério, contrata com
a Companhia Brasileira de Material Ferroviá-
rio, Sociedade Anónima, que neste ièrrO0 passa
a ser designada pela expressão "Fornecedora'
• conatrução no pais e fornecimento de seis-
centos vagões, ao Departamento Nacional de.
Estradas de Ferro, mediante as seguintes
cláusulas:

Primeira: A "Forrweedora" — Companhia
Brasileira de Material Ferroviário, Sociedade
Anónima se obriga a fornecer ao Departa-
incuto Nacional de Estradas do Ferro, de
acairelo com os lhanos ele sua proposta apre-
sentada ao referido Departamento, seiacentos
vagões para a bitola de 1 (um) metro, sendo
trezentos fechados; semi-metálicos, de trinta
toneladas de capacidade, de acórdo com as es-
pecificações estipuladas na cláusula segunda .

Segy nda: A -Fornecedora", na construçao
dos seiscentos vagões mencionados na cláusula
Pri me ira, obedecerá às especificações técni-
cas abaixo discriminadas: os vagões-plata-
forma com capacidade de trinta toneladas te-
rfio tara de, aproximadamente, dez mil e qul-
nbentes gados e volume até a extremidade dos
fueiros, de vinte e nove metros cúbicos. Os
estradas terão onze metros de comprimento
e dois metros e quarenta centímetros de lar-
gura. Os estrados serão construídos inteira-
mente co] perfilados de aço reforçado por
meio de chapas e interligados por meio de
solda elétrica. O soalho e os fueiros serão de
madeira. Os vagões fechados semi-metálicos
com capacidade de trinta toneladas, terão a
tara de. aproximadamente, treze mil e quatro-
centos quilos e volume de cinquenta e nove
metros cúbicos. Os estrados terão doze metros
de comprimento e dois metros e quarenta cen-
tímetros de largura. A estrutura desses vagões
fechados será inteiramente metálica e forma-
da por perfilados de aço reforçados por meio
de chapas; os elementos estruturais do estra-
do serão interligados por meio de solda elé-
trica e os elementos da superestrutra serão
ligados entre si e ao estrado por meio de re-
bites. A cobertura dèsaes vagões será em
chapa lisa de aço com teor de cobre para maior
resistência à corrosão. O asoalho, paredes late-
em madeira. Todos os vagões serão provida
de instalação de freio de vácuo e de .freio ma-
nual. O freio de vácuo será automático, con-
tínuo e moderável na aplicação e na soltura e
obedecerá às normas usuais inglezas. Os cilin-
dros de freio serão de fahriação nacional e
terão o diâmetro de quinhentos e trinta e três
milímetros. O esforço total de frenagem deve-
rá ser equivalente a setenta por cento da tara
do vagão; no caso dêsse esforço ser maior
a vinte e irias por cento do pêso total do vagãc
carregado, a percentagem de frenagem será au-
mentada, não devendo, porém, exceder a no-
venta por cento da tara: Os engates de todos os
vagões serão do tipo automático, contorno
dez, com desengate de manejo inferior cora
comandos localizados nos cantos do vagão em
diagonal. A altura do trilho ao centro do en-
gate será de setecentos e cinqüenta milíme-
tros. Os engates serão articulados e com apa-
relhos de choque e tração do tipo de fricção
adequado às condições de tráfego da bitola
um melro no Brasil. Os truques de todos :)s
vagões serão em aço fundido, do tipo inte-
gral e sem traveseão para apoio de molas. A
base rígida será de mil quinhentos e aessen-
la 'e dois milímetros .. As caixas de graxa se-
rão do tipo padrão da A.A.R. (Association

c

Mi
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MOVIMENTO DE DEPÓSITOSem vinte e um de ageisto de mil novecentos e
vinte, pelo Tiro de Guerra número 35 no Es-
tado de São Paulo, mandou o Senhor Ministro
lavrar o presente termo, que, depois de lido c
achado conforme assina com o supracitado
Procurador da Companhia Brasileira de Mate-
rial Ferroviário, Sociedade Anónima, com as
tes i_ernunhas Murilo Araújo e Manha de Freitas
Siqueira, Oficial Administrativo da classe
• Dactilógrafo da classe F do Quadro 1 do De-
partamento de Administração deste Ministério
e comigo José Eldi Filho, Escriturário 1", do
mesmo Quadro. Departamento e Ministério, que
o escrevi. fio de Janeiro, treze de Junho de
mil novecentos e quarenta e cinco. — João
de 31endünça Lima. — Paulo Meireles Reis. —
Murilo 4raújo. — Marina de Freitas Siqueira Diferenett para menos neste ano .. 60.631.510,50

Em 29 de maio de
1945:

Cr$ Cc$

1 .766. 268,20

18.010,10

35.885,20Diversos . 	
Ob. de Guerra ..

De 2 a 24 de junho
de 1995:40.920,205.035.00

Diversos • 	 	 1.468.120,00
Ob. de Guerra 	 	 298.118,20Total . 	 .	 1.909.931,70

7.517.935,70Em igual período de 1591

Em 25 de junho de
1945:Diferença para menos neste ano .. 	 5.635.051,00

Diversos • 	 	 6.812.40
Ob. de Guerra ..	 11.228,20De 2 de janeiro a 29 de maio de

1945 . 	 	 12.854.508,90
Em igual período de 1911 	 	 79.486.019.40 Total 1.781.308,80

7.075.877,51,

5.291.563,71.-

12.723.883,00
79.013.911,20

66.285.023.20

Em igual perír odo de 1911

— José Pau Filho.
Achavam-se devidamente inutilizadas estam-

pilhas federais no valor de oitenta e oito cru-
zeiros (Cr$ 88,00) e selo de Educação e Saúde
no valor de quarenta centavos (Cr$ 0.10).

Diferença para menos neste ano

COMPARAÇÃO DA nENDA ARRECADADA De 2 de janeiro a 25 de maio de
1945 . 	

Em igual período de 1941 	Cr$

(NP S.000—Dia 13-6-15—Cr$ .150,00). De 2 a 23 de maio de 1915 	 104.254.617.40
Km 30 de maio de 1915 	 9.119..029,70

Total , 	 113.573.647,10

Em igual período de 1514	 	 93.514.198,90

Diferença para mais neste ano .., 19.859.448,20

De .2 de janeiro a 30 de maio de
1945	 .	 	 550.730.939,50

Em igual período, de 1914	 	 466.531.211,60

Diferença para, mais neste ano	 	 84.199.594,90

Diferença para menos neste ano

co3frAnA(;;;(0 DA. RENDA ARIZECADADA •RENDAS PUBLICAS Cr$

De 2 a 25 de maio de 1915 	 	 90.851.217,20
Em 24 de maio de 1215 	 	 1.363.547,60Recebedoria do Distrito Federal

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Cr$

Total . 	 	 92.211.794,80
Em igual período de 1911 	 	 83.514.979,30

Cr$
Diferença para. mais. neste anoDe 2 a 27 de maio

de 1945:.
8.679.815,50

De	 de janeiro a 26 de maio de
1945

Em Igual período de 1911 	
Diversos	 1.544.977,70
Ob. de Guerra ..	 311.913,20	 1.559.920,90

529.572 087.20
456.552.125,00MOVIMENTO DE DEPÓSITOS .

Cr$ Cr$ Diferença para mais neste ano	 73.019.962.20
Eni 211. de maio de

1945: De 2 . a 29 de maio
. de 1915: MOVME:NTO DE DEPÓSITOe

Diversos	 1.316,10
Ob . de Guerra	 7.247,50' 1.582.709,00

327.225,70
9.093;60	 Diversos- . 	

OU.. de Guerra
Cr$ Cr3

1.909.934,70 De 2 a 25 de junho
de 1915:Total 1. 869.014,50

7.110.429,20 Em 30 de inalo de
.1945:.

Em igual per:odo de 1944
Diversos
Ob. de Guerra ..

1.171.912.40
309.376,10Diferença para menos neste ano 1.781.398,SO5.511.414,70

99.015.70Diversos . 	
Ob. de Guerra 	 107.121,30 Em 26 de junho de

1345:
8.308,20Do 2 de janeiro a 28 de maio de

1945 . 	
Em Igual período de 1914 	

12.813.583,70
79.318.462,90 Total	 2.017.259,00

Em igual período de 1914 	 	 7.727.012,30

Diferença para menos neste ano 	 	 .2.709.753,30

Diversos	 70.012,20 •
' Ob. de Guerra ..	 5.566,80 75.612,10

64.534.274,20, Diferene,a para menos neste ano ..
Total . 1.859.920,90

7.313 047,30Em igual período de 1914
COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

De 2 de janeiro a 20 de maio de
1945 . 	

Diferença para menos neste ano .. 	 5.951.196,1012.961.833,20

79.665.016,00
Cr$

De 2 de janeiro a 24 de maio de
1945

Em igual período de 1511 	

Em igual período de 1914

Diferença para menos neste ano	 68.703.212,80
De 2 a 23 de maio de 1945 	 	 93. 362.753,10
Em 29 de maio de 1945 	 	 5.891. 364,30

12,801.195,10
79. 251.101,00

66.416. 605,90Diferença para menos neste ano ..104.254.617,40

89.496.347,60

Total
COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADAEni igual período de 1944

Cr$ COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADADiferença para mais neste ano ..	 11.758.249,80

85.276.917,50
5.574.329,70

De 2 a 30 de maio de 1915 	
90.851 247,20 Em 31 de maio de 1345 	

De Z a 24 de maio do 1945
Em 25 de maio de 1915 	

Cr$De 2 de janeiro a 29 de maio de
1845 . 	  541.611.909,80

Era igual período de 1544 	  462.512.493,20 112.371.647,10
2.182.613,00Total .

Diferença para mais neste ano .. 79.038.416,50
Etu Igual período de 1941 	 	 70.076.680,90	 Total . 	  115.556.23030

Em Igual perlodo de 1944 „. 	 	 96.796.547,70
Diferença para mais neste ano	 20.774.566.30

MOVIMENTO DE DE26SITOS Diferença para mais neste ano .. 	 16.759.712,40

Cr$Cr$
De 2 de janeiro a 25 de maio do

19'45 . 	
Em Igual período de 1914 	

De 2 de janeiro a 31 de maio de
1945 . 	  550.313.582,50

Em igual período de 1944 	  469.813.693,40

De 2 a 22 de maio
de 1915:

522.203.539,60
412.092.826,60

D Ve'r soa . 	 	 1.516.835,80
Oh. de Guerra	 322.190570 85.114.712,00 Diferença para . mais neste ano	 33.099,1169,10•L339.014,50 Diferença para mais neste ano
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MOVIMENTO DE DEPÓSITOS	 MOVIMENTO DE DEPÓSITOS MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Cr$	 Cr$	 Cr$	 Cr$ Cr$	 Cr$

De 1 de junho de
1945:

De 2 a 30 de maio
de 1915:

De 1 a 4 de junho
de 1945:

Diversos	 29.296,50Diversos	 25.191,13Diversos . 	
Ob. de Guerra

1.681.724,50
335.534,50 6.842,90	 26.2:19,4(0Ob. de Guerra ..Ob. de Guerra .. 5.226,70	 30,4X5,202.017.259,00

Em 5 de junho de
1945:

Em 2 de Junho de
1945:Em 31 de maio de

1915:
108.831,20

1.741,00
Diversos . 	
Ob. de Guerra 	Diversos . 	 	 330,40 110.372,20

146.811,60
1.206.730,90

1.059.919,00

Diversos, 	 	 13.411,00 Ob. de Guerra 160,00	 490,10
Ob. de Guerra .. 448,20	 73.859,20

Total .
Total . 30.908,60

587.870,00

T.1in igual período de 1944Total	 2.091.118,20

Etn igual período de 1944 	 	 8.213.161,30
Ein Igual período de 1944 	

Diferença para menos neste ano ..

Diferença para menos neste ano .. 	 556.961,40Diferença para menos neste ano ..	 6.122.043,10 De 2 de janeiro a 5 de junho de
1945

Em igual período de 1944 	
13.182.504,00
81.357.925,20De 2 de janeiro a 2 de junho de

1945 . 	
De 2 de janeiro a 31 de maio de

1945 . 	 	 13.035.692,40
Em igual período de 1941 	 	 80.151.195,00

13.066.601,00

80.739.065,00 Diferença para menos neste ano 	 09.175.421,90Em igual período de 1944 	

Diferença para menos neste ano ..	 67.115.502,60 Diferença para menos neste ano •. 	 67.672.464,00
COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cr$

De 1 a 5 de jrnho de 1945 	 	 30.003.317,50
Em 6 de junho de 1945 	 	 3.593.265,20

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cr$

De 1 a 3 de junho de 1915 	 	 5.379.902,50
Em 4 de junho de 1945 	 	 4.479.102,00

comPARAçÃO DA ItEND.k ARRECADADA

Cr$

Em 1 de junho de 1945 	 	 4.119.097,20
Total	 33.601.581,00

Em igual perlod ode 1944 	 	 15.397.733,00
E

Diferença para mais neste ano 	 	 16.702.850,00

Total . 9.859.004,50

8.779.097,10

Total • 	 	 4.119.097,20

Em igual período de 1914 	Em igual período de 1914 	 	 2.161.862,60

Diferença para mala neste ano	 1.079.907,40Diferença para mais neste ano .. 	 1.957.234,60
De 2 de janeiro a 6 de junho de

1945	 	 	 536.515.165,50
Em Igual período de 1944 	  486.711.426,40

De 2 de janeiro a 4 de junho de
1945	 562.772.587,00

Em Igual período de 1914 	  478.592.790,50

De O de janeiro a 1 cio junho de
1945 . 	

Em igual período de 1944 	

557.032.679,70

471.975.556,00 Diferença para mais neste ano	 99 80.3 .739,10

Diferenea para mais neste ano ..g 	 84.179.796,50
Diferença para mais neste ano ... 	 85.037.123,70

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS
MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Cr$MOVIMENTO DE DEPÓSITOS Cr$	 Gi$
De 1 a 5 de junho

de 1945:De 2 a 3 de junho
de 1945:

Cr$	 Crl

Em 1 de ;unho de
1915: 138.227,70

8.583,90
Diversos
Ob. de Guerra ..

Diversos
Ob. de Guerra ..

25. 521,90
5.386,70	 20.908,60 146.511,60

Diversos . 	 	 25.191,50
Ob. de Guerra 	 	 5.226,70 Em 6 de junho de

1945:
20:418,20 Em 4'de Junho de

1945:
Total . 	 	 30.418,20 Diversos	 3.874,60

Em igual período do 1044 	 	 279.305,90	 Ob. de Guerra	 1;456,20	 5.330,80

—
Diversos • 	 	 11.916,10

14.572,10

161.783,70
1.525.649,70

1.363.806,00

3.056,00Ob. de Guerra ..

Diferença para menos neste ano •. . . 248.887,70	 Total . 	 36.239,40
687.412,70

Total .
Em igual período de 1944 	 Em igual período de 1944

De 2 de janeiro a 1 de junho de Diferenea para menos neste ano •	 651.173,301945 . 	 	 13.066.110,60 Diferença para menos neste ano ..

Em Igual período de 1944 	 	 80.430.500,90 De 2 de janeiro a 4 de junho de
1945 . 	 	 13.071.931,80

Diferença para menos neste ano ,. 	 67.364.390,30 Em igual per:odo de 1944 	 	 80.838.607,70

De 2 de janeiro a 6 de junho de
1945	 13 197.476,10

Em igual período de 1994 	 	 81.676.844,70

Diferenea para menos neste ano	 67.766.675,90 Diferenea para menos neste ano ..	 68.479.368,60
COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cr$	 COMPARACÃO DA RENDA ARRECADADA

De 1 de junho de 1915 	 	 4.119.097,20	 Cr$

Em 2 de junho do 1945 	 	 1.260.805,30 De 2 a 4 de junho de 1945 	 	 9.859 004,50
	  Em 5 de junho de 1945 	 	 20.149.113,30

com p ArtAçÂo DA RENDA ARRECADADA

Cri

De 1 a O de junho de 1945 . 	 	 33.601.5.33,0()
Em 7 de junho de 1945 	 	 3.149,307,20

Total	 5.379.902,50

Em igual período de 1941 	 	 7.362.999,70 Total . 	 	 30.008.317,80

Em igual período de 1944 	 	 12.547.241,80
Total . 	 	 36.750.890,20

Em Igual período de 1944 	 	 19.784.189,00
Diferença para menos neste ano	 1.983.097,20

Diferenea para mais neste ano ... 	 16.966.501,20Diferença para mais neste ano 17.461.076,00

De 2 de janeiro a 2 de junho de
1945

De 2 de janeiro a 5 de junho de
1945 • 	  532.921.900,30

Em igual período de 1944 	  432.360.925,20

De 2 de janeiro a 7 de junho de
1945 . 	

Em igual período do 1944 	

558.293.485,00

477.176.693,10
589.664.472,70
419.598.082,40Em igual período de 1949

Diferença para mais neste ano	 81.116.701,901 Diferença para mais neste ano	 100.560.965,10 Diferença para mais neste ano .. 100.068.390,30
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MOVIMENTO DE DEPÓSITOS Receita do dia:Receita global:
De 1 de janeiro a 3 de abril de

1945 . 	
De 1 de janeiro a 3 de abri/ de

1944

Cr$	 Cr! Em 13 de abril de abril de 1945 ..
Em '13 de abril de 1944 	

Receita mensal:

10.321,504.263.466,00
38.632,50De 1 a 6 -de junho

ele 1945:

Diversos . 	
Ob. de Guerra

2.865.903,80

Diferença da r e c e i t a arrecadada
'para mais em 1915 	 	 397.272,20

150.143,80
11.619,90 De 1 a 13 de abril de 1945 	 	 523.779,50

De 1 a 13 de abril, de 1914 	 	 467.374,00161.751,70

Receita do dia:
Em G de abril de 1915 	 	 32-.811,80
Em G de abril de 1544 	 	 Feriado

Em 7 de junho de	 •
1945: Diferença da r e c ei t a arrecadada

para mala em 1915 	 	 56.405,50

Receita global:

De 1 de janeiro a 13 de abril de
1945 . 	 	 3.625.501,40

De 1 de janeiro a 13 de abril de
1944 . 	 	 3.300.356,50

Diversos . 	 	 55.058,10
Ob. de Guerra	 2.225,00 Receita mensal:

De 1 a 6 de abril de 1915 	
De 1 a G de abril ele 1944 	

57.283,10

219. 066,80
1.699.702,50

1.480.635,70

337.480.10
216.592.80Total

Em igual período do 1944
Diferença da r e cei ta arrecadada

para mala em 1945 	 120.587,50Diferença para menos neste ano ..
Diferença da‘r e c ei t a arrecadada

Para mais em 1945 	 	 225.144,90Receita global:
De 1 de janeiro a 6 de abril de

1945
De 1 de janeiro a 6 de abril de

1914

De ir de, janeiro a 7 de junho de
1945

Em Igual perfodo de • 1944 	
13 254.759,20
81.850.897,50 3.425.202,20 Receita do dia:

Em 14 de abril de 1945 	 	 .7.787,10
Em 14 de abril de 1941 	 	 16.104,00

3.049.875,30Diferença para menos neste ano .. 68.596.115,30

Diferença da rec e 1 t a arrecadada
para mais em 1945 	 	 359.326,90 Receita mensal:COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

511.566,50
483. 478,00

De 1 a 14 de abril de 1945 	
De 1 a 14 de abril de 1944 	
Diferença da r e c ei t a arrecadada

para mais em 1915 	

Rec-'ta do dia:
Em 9 de . abril de 1945 	
Em 9 de abril de 1941 	

Cr,
54.489,70

De 1 a 7 de junho de 1945 	 	 36.750.890,20
Em 8 de junho de 1945 	 	 5.803.633,10

Doniingo 58.088,60

Receita mensal:
De 1 a 9 de abril de 1945
De 1 a 9 de abril de 1944

Receita global:

De 1 de janeiro a 14 de abril de
1915 .

De 1 de janeiro- a 14 de abril de
1911

435.195.80
243.582,00

Total . 	 	 42 554.523,10
Em igual perfodo de 1944 	 	 20 899.514,10 3.643.288.50

Diferença da r e hel t a arrecadada
Para mais em 1945 	Diferença para mais neste ano 	 21.655.009,20 2.316.460,50194.616,80

De 2 de janeiro a 8 de junho de
1915

Em igual período de 1914 	

Diferenca da r e cel ta arrecadada
Para mais em 1945 	 	 126.828,00

Receita global:
De 1 de janeiro a 9 de abril de

1945
De 1 de janeiro 'a 9 de abril de

1944 . 	

595.46.
490.713.207,50 3.539.920,70

Receita do dia:

Eia 27 de abril de 1945
Em 27 de abril de 1914

Diferença para mais neste ano ... 101.754.898,30 1.076.564,50 6.024,40
19.607.70

Diferença da r e cai ta arrecadada
para mais ein 1915 	 	 463.356,20MOVIMENTO DE DEPóSITOS

Receita mensal:

ne 1 a 27 de abril de 1945
De 1 a 27 de abril de 1944

Cr$	 "-Ir$ 1.124.158,10
807.123,50

Receita do dia:
Em 10 de abril de 1945
Em 10 de abril de 1941-

De 1 a 7 de junho
de 1915: 10.881,40

2.5.547,50
Diferença da receita  arrecadada

para mais em 1945 	 	 317.034,60Diversos . 	 	 205.201,90
Ob. de Guerra 	 	 13.864,90 Receita mensal:

De 1 a 10 de abril de 1945
De 1 a 10 de abril de 1994

219. 066,50 469,080,20
230.129.50 Receita global:

De 1 de Janeiro a 27 de abril de
1915	 4.225.850,00

De 1 de janeiro a 27 de abril de
1941	 3.640.106,00

Diferença da ie e el ta arrecadaea
para mais em 1945 	 	 555.774,00

Em 8 de junho de
• 1945:

Diversos . 	
Ob. de Guerra ..

Diferença da r e c ei ta arrecadada
para mais era 1945 	 	 188.950,7050.057,40

5.967,50 56.024,90

275.091,70
1.845.102,50

1.570.010,80

Receita global:
De 1 de janeiro a 10 do . abril de

1945
De 1 de janeiro 'a 10 de abril de.

1941 . 	

Total
3 572 80%10

3.113.112,00

Em igual Periodo de 1944

Receita do. dia:

Em 30 de abril de 1945 	 	 93.205,60
Em 30 de abril de 1944 	 	 Domingo

Diferença para menos neste ano ..

Diferença da r e c e_i t a arrecadada
para mais em 1945 	

De 2 de janeiro a 8 de junho, de,
11	 1945

Em igual. período de 1944 	

457.690,1013.310.784,10
81.996.297,50 Receita mensal:

De 1 a 30 de abril de 1915
De 1 a 30 de abril de 1914

Receita do dia:

	

m 11 de abril de 1945 	

	

Em 11 de abril de 1944 	
25 756 CO 1.285.122.30

851. 518,10
Diferença para menos neste ano .. 	 68.685.513,40 26.052,20

Receita mensal:

De 1 a 11 de abril de 1945
De 1 a 11 de abril de 1944

Diferença da r eceita arrecadada
para mais em 1945 	 	 433.609,00.Alfândega de livramento

RECEITA ARRECADADA

494.866,80
106.181,70

Receita global:

De 1 de janeiro a 30 de abril de
1945	 4.225.811,10

De 1 de janeiro a 30 de abril de
1011	 3.684.500,30

Diferença da rocei  t a arrecadada
para mais em 1945 	Cr$

Receita do dia:
Em 3 de abril de 1945 	 	 86.042,30
EM 3 de abril de 1944 	 	 26.201,80

188.655,10

Receita global:

De 1 de janeiro a 11 de abril de
Receita mensal:	 1945

Do 1 a 3 de abril de 1945 	 	 161.514,10 De 1 ele janeiro a 11 de abril de
De 1 a 2 de abril de 1944 	 	 33.011,30	 1941

Diferença da r e c eit a arrecadada
para mais em 1945 	 	 702.1113,40

3.596.588,70

3.119.164,20
Receita do dia:

Diferença da r e c eit a arrecadada
para mais em 1945 	

Diferença da r e c e i ta arrecadada
128.532,80	 para mais em 1945 	 	 457.424,50

Em 2 de maio de 1945 	 	 35.527,00
Rol 2 de maio de 1914 	
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Receita mensal:
De 1 a 16 de mal ode 1945
De 1 a 16 de maio de 1944

Receita do dia:Receita global:
De 1 de janeiro a 2 de maio de

1945
De 1 de janeiro a 2 de maio de

1944

175.327,90
455.392,60

109.620,00
38.011,60

Em 11 de maio de 1945
Em 11 de inalo de 19444.422 371,20

3.740.536,40 Diferença da r ecei ta arrecadada
para Mais em 1945 	 	 319.935,30Receita mensal:

Diferença da receita arrecadada
Para mais eia 1915 	 	 682.034,80

De 1 a 11 de maio de 1945
De 1 a 11 de mal ode 1944

465.875,00
419.563,90 Receita global:

De 1 de janeiro a 10 d emalo de
1945

De 1 de janeiro a 16 d emalo de
1941 . 	

Receita do dia:
Em 4 de maio de 1945 	 	 123.396,40
Em 4 de maio de 1944 	 	 178.828,20

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1945 	

5.162.172,10
46.311,10

4.129.893,40
Receita global:

De I de janeiro a 11 de maio ae
1945

De 1 de janeiro a 11 de maio de
1944 . 	

Receita mensal:
De 1 a 4 de inalo de 1945 	
De 1 a 4 de inalo de 1941 	

Dif e rença da receita arrecadada
para mais eia 1345 	 	 1.022.278,70

158.923,40
234.663,80 4.85' 719,20

Receita do dia:
Em 17 de maio de 1945
Em 17 de inalo de 1944

4.104.064,70Diferença da r e c e i ta arrecadada
para mais em 1915 	 	 75.740.40 26.463,50

29.635,10Diferença da r e c cita arrecadada
para menos em 1945 	 	 748.651,50Receita global:

De 1 de Janeiro a 4 de maio de
1915

De 1 de janeiro a 4 de maio de
1944

Receita mensal:
De 1 a 17 de maio de 1945
De 1 a 17 de maio de 1944

801.796,40
495. 227,70

Receita do dia:
4.545.767,60

Em 12 de maio de 1945 	 	 6.654,10
8.189,60Em 12 de maio de 1944 Diferença da r e c e 1 t a arrecadada

Para mais em 1345 	 	 306.568,70
3.919.164,60

Receita mensal:Diferença da r e c e i ta arrecadada
para mais em 1945 	 	 686.603,00 Receita global:

De 1 de janeiro a 17 de inalo de
1945	 5.188.640,60

De 1 de janeiro a 17 de maio de
1944 . 	 	 4.179.728,50

De 1 a 12 de maio de 1945
De 1 a 12 de maio de 1944

472.529,10
427.753,50

Receita do dia:
Em 5 de inalo de 1945 	
Eia 5 de inalo de 1944 	

822,60 Diferenea da r e c cita arrecadada
Para mais em 1945 	23.110,80 41.775,60

Receita mensal:
De 1 a 5 de maio de 1945 	 	 159.746,00
De 1 a 5 de inalo de 1544 	 	 257.774,60

Diferença da r e cci ta arrecadada
para inala em 1945 	 	 1.008.912,10

Receita global:

De 1 de janeirc a 12 de inalo de
1945

De 1 de janeiro a 12 de maio de
1944 . 	

4.859.173,30 Receita do dia:
Em 18 de maio de 1945 	
Em 18 de maio de 1944 . . .4

Diferença ia receita arrecadada
para menos em 1945 	 	 58.028,60

38.959,304.112.254,30
4.594,70

Diferenea da r e c e i ta arrecadadaReceita global:
De 1 de janeiro a 5 de maio de

1945
De 1 de janeiro a 5 de maio de

1944

Receita mensal:
De 1 a 18 de inale de 1945 	
De 1 a 18 de maio de 1944

747.119,00Para inala em 1945 840.755,70
499.322,404.516 590,20

Receita do dia:
3.942.275,40 19.662,70 Diferença da r e c e i t a arrecadada

Para mais em 1945 	 	 340.933,30
Em 14 de maio de 1945 	
Eia 14 de inalo de 1944 	 Domingo

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1945 	 	 604.314,80 Receita mensal: Receita global:

De 1 de janeiro a 13 de maio de
1945

De 1 de janeiro a 18 de inalo de
1944 . 	

492.191,80
412.980,20

De 1 a 14 de maio de 1945 	
De 1 a 14 de maio de 1944 	

• Receita do. dia:
Em 7 de maio de 1945 	
Em 7 de mato de 1944 	

5.227.599,90
59.313,70
Domingo 4.184.323,20Diferenca da receita arrecadada

para Mais em 1945 	 	 59.211,60Receita mensal:
D:e 1 a 7 de inalo de 1945 	 	 219.059,70
De 1 a 7 de maio de 1944 	 	 258.813.70

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1945 	 	 1.043.276,70Receita global:

De 1 de janeiro a 14 de maio de
1945

De 1 de janeiro a 14 de maio de
1944 . 	

Receita do dia:
Diferença, da r e c e i t a arrecadada

para menos em 1915 	 	 39.851,00
4.879. 016,00

4.117.481,09

761.553,00

Em 19 de inalo de 1945 	 	 44.668,20
Em 19 de maio de 1944 	 	 30.672,70

Receita global:
De 1 de janeiro a 7 de inalo de

1945
De 1 de janeiro a 7 de maio de

1944

Diferença da receita arrecada:da
Para mais em 1945 	

Receita mensal:

4.905.001,ee De 1 a 19 de maio de 1945 	 	 885.424,00
De 1 a 19 de maio de 1941 	 	 530.495,10

3.943.391,50 Receita do dia:
Diferença da r ecelt a arrecadada

para mais eia 1945 	 	 354.928,90
238.722,40

15.513,60
Em 15 de maio de 1945Diferença da recei t a arrecadada

para mais em 1945 	 	 662.512,40 Em 15 de maio de 1941 	

Receita global:

De 1 de janeiro a 19 de maio de

	

1915 . 	
De 1 de janeiro a 19 de inalo do

	

1944 . 	

Receita mensal:Receita do dia:
Em 10 de maio de 1945 	
Em 10 de inalo de 1944 	

137.195,30
49.229,10

730.914,20
448.523,80

De 1 a 15 de maio de 1945 	
De 1 a 15 de inalo de 1944 	 5.272. 268,20

4.214.995,90

1.057.272,30

Receita mensal:
De 1 a 10 de inalo de 1945 	 	 356.255,00
De 1 a 10 de maio de 1944 	 	 381.552,30

Difrença da r e c ei t a arrecadada
para inala em 1945 	 282.390,40

Diferença	 rec el ta arrecadada
Para mais em 1945 	Receita global:

De 1 de janeiro a 15 de maio de

	

1945 . 	
De 1 de janeiro a 15 de maio de

	

1944 . 	

Diferença da recei a arrecadada,
para menos em 1945 	 	 25.297,30 Receita do dia:

5.117.758,40
Em 21 de inalo de 1945 	 	 89.912,60
En. 21 de maio de 1944 	 	 DomingoReceita global:

4.133.024,60
De 1 de janeiro a 10 de inalo de

1945 . 	
De 1 de janeiro a 10 de inalo de

1944

Receita mensal:4.742.059,20 Diferença da receita arrecadada
Para nais em . 1915 	 	 984.733,80 De 1 a 21 de maio de 1245 	 	 915.336,60

De 1 a 21 de maio de 1944 	 	 551.135,404.066.053,10
Receita do dia:

Em 16 de maio de 1945 	
Em 16 de inalo de 1044 	

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1945 	 	 677.046,10

44.413,70 Diferença da receita arrecadada
para mais em 1945 	 	 424.201,206.868,80
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PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical da &Sisa de Valores do Rio de Janeiro

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES EM 12 DE
JUN110 DE 1915

°Títulos

Apólices e Obrigações

" BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO

	

EM 11 DE JUNHO DE .1945	 •

MERCADOS

Praças	 Oficial	 Livre
	

Livre

especial

Cr$	 Cr$
	

Cr$

Londres 	 	  66,49 1/2	 78,90
	

78,90
Portugal 	 	 0,79 1/2

	
0,86 3/16

Espanha 	 	 -	 1,84
Suíça 	 	 4,67

	
4,75

Nova . York 	  10,50	 19,52 -	 19,84
Uruguai 	 	 10,65 5/8

	
10,90 1/8

Argentina	 4,91 3/16
	

5,03
• Canadá 	

	
18,20

Chile 	 	 0,62 15/10

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 12 DE JUNII0 DE 1945

Apólices c Obrigações
	

Cr$

Diversas Emissões, de Cr$ 1.000,00,. 5%, port. 	
	

813,00
Obrigações do Tesouro Nacional (1921), 7%, por Cr$

Obrigações de Guerra, de Cr$ 100,00, G% 	 	 71,50
1.000,00 - 	 	1.050,00

Obrigações de Guerra, de Cr$ 200,00, 6% 	 	 145,00
Obrigações de Guerra, de Cr$ 500,00, 6% 	 	 370,00
Obrigações de Guerra, de Cr$ 1.000,00, 6% 	 	 717,00
Obrigações de Guerra, de Cr$ 5.000,00, 6% 	 	 3.740,00
Espirito Sante, de Cr$ 500.00, 8%, port. 	 	 508,00
151inas Gerais, de Cr$ 1.000,00, 7%, port. 	 	 955,00
Minas Gerais, de Cr$ 200,00, 5%, port. (1934), 1.a

série 	
	

188,50
Minas Gerais, de Cr$ 200,00, 5%, port. (1934), 2.a

série 	
	

174,50
Minas Gerais, de Cr$ 200,00, 5%, port. (1934), 3.a

série 	
	

176,50
Pernambuco, de Cr$ 100,00, 5%, port. 	

	
66.50

Rodoviárias do Estado do Rio, de Cr$ 600,00, 8%, port 	
	

G22,00
São Paulo, de Cr$ 200,00, 5%, port. 	

	
235,00

Empréstimo Municipal de 1920, de Cr$ 200,00, 6%, port 	
	

197,50
Empréstimo Municipal de 1931, de Cr$ 200,00, 5%, port 	

	
183,00

Empréstimo Municipal (Decr. n.o 1.918), de Cr$ 200,00, 	
198,007%, port. 	

Einpréstimo Municipal (Dccr. n.o 3.264), de Cr$ 200,00,
7%, port. 	

	
198,50
980,00Prefeitura de Belo Horizonte, de Cr$ 1.000,00, 7%, port 	

Ações de Bancos

Brasil, d.e Cr$ 200,00 	
	

665,00

Ações de Companhias

FOrça e Luz de Minas Gerais, de Cr$ 200,00 	
	

270,0-0
Corcovado, de Cr$ 200,00 	

	
320,00

Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo, de Cr$ 100,00,
ordinárias 	

	
165,00

.Brasileira de Energia Elétrica, de Cr$ 200,00 	
	

270,00
Siderúrgica Belgo-Mineira, de Cr$ 200,00, port. 	

	
496,00

Siderúrgica Nacional, de Cr$ 200,00 	
	

180,00

Debêntures

Banco Hipotecário Lar ,Brasileiro, S. A. de Crédito Real,
de Cr$ 200,00, 8-% 	 	 232,00

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 12 de
junho de 1945. - Juvenal de Queiroz Vieira, Presidente.

Quantidades Preços

Unido

57 Diversas Emissões, port.
3 Idem 	

15 Idem de 1917 	

813,00
815,00
775,00

•
Obrigações

50 Banco Lar Brasileiro, de Cr$ 200,00, 8%.

Secretaria da Câmara Sindical do .Rio de Janeiro, em
junho de 1945. - .Juvenal de Queiroz Vieira, Presidente.

180 Corcovado, de Cr$ 200.00 	
100 São JerOnimo, de Cr$ 100,00, ord. 	

5.290 Brasileira de Energia Elétrica, de Cr$ 200,00
200 F. e L. de Minas Gerais, de Cr$ 200,00, port.
325 Belgo-Mineira, de Cr$ 200,00, port. .., 	
200 Idem 	
45 Siderúrgica Nacional, de" Cr$ 200,00 	

13 Tesouro de 1921 	
2 Guerra, de Cr$ 100,00 	

1.829 Idem 	
499 Idem, dp Cr$ 200,00 	

3 Idem 	
5 Idem 	

139 Idem, de Cr$ 500,00 	
10 Idem, de Cr$ 1.000,00 	

• D Idem 	
700, Idem 	
525 Idem 	
125 Idem 	

1 Idem , de Cd 0.000,00 	
31 Idem 	

170 Espirito Santo, part. 	
10 Minas, 7%, port. 	
33 Minas, 1.a série 	
80 Idem 	

•20 Idem 	
54 Idem, 2.a • série 	

179 Idem 	
31 Idem• 	

267 Idem, 3.a séria.
341 Idem 	
•50 Pernambuco 	
49 Idem 	
20 Rodoviárias do Estado do Rio 	

320 São Paulo 	
- 5 Idem 	

104 Empréstimo de 1920, port. 	
34 Idem de 1931 	

100 Decreto n.° 1.918 	
050 Idem n.o 3.26' 	

Municipais dos Estados

40 Belo Horizonte 	

Ações de Bancos

12 Brasil, de Cr$ 200,00 	

Ações dó Companhias

Debêntures

Municipais do Distrito Federal /

Estaduais

1 . 050,00
. 71,00

71,50
140,00
114,00
143,00
370,00
743,00
750,00
749,00
745,00
718.00

3.745,00
3 . 710,00

508,00
955,00
189,00
188,00
190,00
174.00
174,50
175,00
177,00
176,50
67,00
66.00

022,00
235,00
238,00

197,50
183,00
198,00
198,50

.980,00

663,00

.320,00
165,00
270,00
270.00
495,00
498,00
180,00

232,00

12 .oe
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo do Serviço Público

Divisão de Seleção

Transfernet de earerira - Exame de Sanidade

de Barros •ansen-, Abola rdo Mendes, Edgar Giesler„Toão Lemos,
Jeão t'Andido Rodrignes Filho, Antônio Bezerra de Menezes, José
Gomes da Silva e Manuel Roque Fernandes, candidatos à transferên-
cia de carreira, para Escrivão do Polícia o primeiro e Detetive os
demais, estão convidados a comparecer, no próximo dia 22 de junho
corrente às 8 horas, no Serviço de Biornetria Médica do 1.N.E.P.,
sito à rua Sacadirra Cabral n.° 178. a fim de serem submetidos ao
exame de sanidade e capacidade física.

D.S. do D.A.S.P., em 12 de junho de 1915. - Curtindo lia-
gueney, Chefe da Seção de Provas.

Transferéncia de carreira e de função - Exame de Sanidade

Valdir Ferreira Sollér, João Miranda e Manuel Luís Moreira Cruz,
candidatos it transferêpcia . para a função de Prático de Engenharia, o
primeiro, e para a carreira de Postalista os dois seguintes, estão con-
vidados a comparecer. no próximo dia . 22 de junho. às 8 horas, ao
Serviço de Biornetria .Médica do I.N.E.P., sito na rua Sacadora Ca-
bral n.o 178, a Sim de -serem .submelidos. na exame de sanidade e ca-
pacidade física.

D. 8. do D.A.S.P._ em 12 de junho cle 1915. - Curtindo Int-
gueney, Chefe da Seção de Provas.

Concurso p«ra provimento em cargos da classe inicial da carreira de
liseri t , ão de coletoria do Ministério da Faenda

-
- G8

Faço público, para conhecimento dos interessados, que, tendo
em vista a informação do Serviço de Biometria Médica do INEP no
processo n.° 10.182 .-45, passa a figurar no resultado final do concurso
acima referido, referente ao Estado do Rio Grande do Sul e publicado
no Puiria Oficial de 8-7-43, o candidato de inscrição n. o 87 - °fintes
de Olive ira Paz, com a média 62,88.

1). 8. do D.A.S.P., cm 12 de junho de 1915. - Carlindo
uneney, Chefe da Seção de Provas. •

Concurso para nrovitnen'o em ('ar(/OS da (lesse iniciNd da carreira de
Postalisla do Ministério da Viação e Obras Públicas

e. - 127

Faço publico, para conhecimento dos interessados, que, tendo
em vista o despacho exarado pelo Sr. Presidente dêste Departamento,
na papeleta 1)8-351, publicada no Diário Oficial de 7-4-15. são os se-
guintes os candidatos do concurso acima referido, realizado na Carrilai
do Estado de Alagoas, que poderão ser aproveiatdos como Auxiliar de

Tráfego:
N. inscr.	 Nome

07. Maria Amália de Melo 	
31. Arei Ferreira de Melo 	

100. Arlete Firmo de Melo 	
117. Mário de Oliveira Gomes 	
98. Jóia de Sousa Costa 	

191. Paulo Ribeiro dos Santos 	
24. Renato Américo de Araújo 	
32. Célia Simões Costa 	

180. Olga Correia Barbosa 	
30. Jocelina Lida) de Medeiros 	

100. Dalmário de Araújo Medeiros 	
55. Serafim Dutra Cavalcante 	
41. Glória Cavalcante de Oliveira 	

leda Mendonça

guenell, Chefe . da Seção de Provas.
D.S. do D.A.S.P., em 12 de junho de 1915. - Carlintlo lia-

Concurso paro provimento em cargos da classe inicial da carreira de
Escriturário do Serviço Público Federal

e - 112

• Tendo em vista o despacho exarado pelo Sr. Diretor desta Di-
visão. no processo n. o 10.383-45, faço público, para conhecimento dos
interessados, que, na relação publicada no Diário Oficial de 4-5-45 e
referente aos candidatos habilitados como Auxiliar de Escritório,
Tipo A, no concurso acima referido, realizado na capital do Estado

de Mina s Gerais, Passa Pa ra 58,6, a nota do candidato da inscrição
n.° 2.012-DF - Livalda Rodrigues de Melo.

D.S. do D.A.S.P., em 12 de junho cie 1945. - Cor/indo
guencg, Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranumerário-mrnsalista da Escola Tc-
nica de Bela Horizonte, do Ministério da Educação e Saúde - Ás-
.s. istente do Ensina 'XV (Educação 1'UO,0),

p. ir. 780

Faço público, para conhecimento (los. intarassados, que é o 50a11in-
te o resultado da Parte II da prova de habridação acima referida:

N.° inscr. - Nome - Nota

	

1. Pi2rill0 Carlos Ernesto Falai . 	   65,00
9	 Sõmente èsse candidato atingiu o mínimo de habilitação fixado
nas instruções.

D. S. do D. A. S. P,, cai 12 de junho • de 1915. - Carlinit) Ila-
gueneg, Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação poro extranumerário-ioensalista da Escol,/ 1', : e-
nica de Belo Horizon(e. do Ministério' da Educação e'Saúde,

tente de Ensico	 çEducação Fisica).

p. ii. - 780

Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o se-
guinte o resultado fmal da prova de habilitação acima referida:

N.° insc. - Nome - Média final .

1. Pierino Carlos Ernesto Falei . 	 	 62,5
1). S. do 1). A. S. P., em 12 de junho de 1915. - Corando Ru-

guency, Chefe da Seção de Provas.

Provo, de habilitação para extranumerório-mensalista da Bel:'3
Regional do Trabalho, no Rio Grande do Norte, do Ministél to do
Trabalho, Indústria 'c Comércio - Fiscal VII e VIII.

p. tr. - Si'?

Faço público, para. conhecimento dos interessados, que é o seguin-
te o resultado das Partes I e II. da prova de habilitação acima referida:

N.0 inscr. - Nome - Parte I - Parte II

1	 Aluisio Teixeira Lopes . 	 	 57,0	 3,0
2. SOmente êsse candidato atingiu, na Parte I, o mínimo de habi-

litação fixado nas instruções.
I). S. 11() D. A. S. P.

'
 em 12 de junho de 1915. - Cor/inda

guency, Chefe da Seção de Provas.

Faço público, para conhecimento dos interessados, que não há can-
didato habilitado na prova de habilitação anima referida.

1). S. do D. A. S. P., em 12 d' junho de 1913. - Carlindo Ra-
gueneg, Chefe da Seção de Provas.

Prova habilitoçiio pua f..rtramtancrário-men.çaiista da Delfyjn.,itt
Regional do Trabalho no Ceará. do MinisWrio do Trabalho, Indús-
tria e Conu'reio - Fiscal VIII, X e XI.

Faço público. para conhecimonto dos interessados, que é o seguin-
te o resultado final da prova da habilitação acima referida:

N.° inscr. - Nome - Media final
3. Francisco Fontenele . . 	 69.33
O. paolino Rocha Neto 	 67,00
7. Eduardo Mauro Eernamles Bastos 	 	 63,00

D. S. do D. A. S. P.. em 12 de junho de 1915. - Carlinth Ila-
gueney, Chefe da Seção de Provas.

Faço público, para conhecimento dos int eressados que é o e-

guinte o 1. _‘:,, tillado das Partes 1 e 11 da prova deliabinação acima
referida:

de	 Nome
	

Parte I	 Parte II
inser.

3. Francisco Fon I enete 	
	

G6,0	 70,0
4. Antonio Teófilo 	

	
50,0	 25.0

-	 6. Paulino Rocha Neto 	
	

64.0	 73.0
7. Eduardo Mauro Fernandes. Bastos 	  , 5.0	 85,0

2. Sómente êsses candidato-s atingiram, na Parte 1, o mínimo ue
habilitação fixado nas instruções.

D. S. do D. A. S. P., em 12 de junho da 1945. - Carlindo
liagueneg, Chefe da Seção de Provas.

Média final

62,00
60,80
58,06
57,80
56,36
55.10
54,43
53,70
53,16
51,00
50,36
50,03
50,00
50,00
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.Prova de habilitação para extranumerário mensalista da Diretoria
Regional dos - Correios e Telégrafos de São Paulo; do Ministéria
da' Viação e Obras Públicas-- Radiotclegrafista.

P. -II. - 1.082

Façe público, para conhecimento dos interes. sades, que é o s-.-
'guinie o resultado final da prova de habilitação acima referida:
Núm.

de	 Nome
InScr.

24. Irênio Amazonas .de Lacerda 	
.5. • Osiris Guimarães 	

-2.1. NelsOn• de Miranda  •
10. • Gcorgina . Gonçalves Gornide 	

- 7. João Renato Ribeiro Homem 	
D. S. do D.A. S. P., em 12 de junho de 1915.

ifugueneg, Chefe - da Seção de Provas. 	 .

Ifafo público, para conhecimento dos interessades: que é- o •,: e-
guinte o resultado das Partes I e II da prova da habilitação acima
referida:
Núm.

de	 Nome
inscr.

Parle I Parte 11

'	 5.	 Osiris	 Guimarães	 	 50,0 .79,0
7.	 João Renato Ribeiro homem n 	 55,0 ,01.0

10.	 Georgina Gonçalves	 Gomide 	 52,0 67,3
21.	 Nelson	 de	 Miranda 	 59,0 60,0

- 22.	 José	 Nunes	 Filho 	 5.0.5 52,0-,, 1.	 Irênio	 Amazonas	 de	 Lacerda 	,_ 61,5 85,0
2.	 Sómente êsses candidatos atingiram os

vão fixados nas instruções.
mínimos cio habilita-

D. S. do D. A. S. P.. em 12 de junho de 1915. - CarEndo
rheguency, Chefe da Seção de Provas.

Prova dc habilitação para extranumerário mensalista ela Escola Téc-
nica de Pelotas do Ministério ela Educação c Saúde •- Assistente
etc Efisino XV (Ajustagem).

P. II. -• 1.091

Faço público, para conhecimento dos interessados, que não há
condidato habilitado na Parte -1 da- prova do habilitação acima re-
ferida.

D. S. do D. A...S..P., em 12 de junho de 1915. - Carlindo
,llugueney, Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranuenerário mensalisla da Escola Téc-
nica .de Pelotas do Ministério da Educação e Saúde - Assistente
de Ensino XV (Latoaria).

P. II. - 1.132

Faço público, para conhecimento dos interessados, que é .) se-
guinte o resultado das Parles I e II da .prova de ,habilitação acima
referida:

-
de	 Nome	 Parte I	 Parte II

inscr:

1. Ayer Figueiredo 	
2. Sàmente ésses candidatos atingiram os mínimos de liab:lita-

,ção fixados nas instruções.
D. S. do D. A. S. P., em 12 de junho de 1915. - Carlindo

Iluguency, Chefe da Seção de Provas.

Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o se-
guinte o resultado final da prova de habilitação acima referida:
N.0 inscr.	 Nome	 M. Finai

1.	 /Ver Figueiredo 	 	 .72,00 .
D. S. do D: A. S. 'P., em 12 de junho do. 1945 .. - Carlindo

Hugueney, Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranumerário-niensalisla do Serviço Pú-
blico . Federal - Auxiliar e Praticante de Escritório.

P.I1. 1.170-3
Faço público, para conhecimento dos interessados, que a prova

de habilitação acima referida será realizada no próximo domingo, dia
17; de acUrdo com a seguinte escala:

Tipo "A" - candidatos de ns. 801 a 1.150, às 8 horas, no
ternato do Colégio Pedro II (Avenida Marechal Floriano, 60);

Tipo "B" - candidatos de ns. 451 a 600, às 8 horas, na Escola
Remington (Rua 7 de 'Setembro, 59), ou-na casa Edison- (Rua 7 de
Setembro, 90), conforme a preferéncia do candidato.

2. Os candidatos inscritos, simultâneamente, nos tipos "A' e "B"
deverão submeter-se primeiramente à prova do tipo "A". Logo após
o término desta deverão comparecer a uma das escolas de dactilografia
citadas, a fim de submeterem-se à prová do tipo "Ir..

D. S. do D. A. S. P., em 12 de junho -de 1915. -• Curtindo
Hugueney, Chefe da Seção de Provas.

,Prova de habilitaçãO para ,extranumercirio-mensalista do Serviço de
Meteorologia do . Ministério da Agricultura (vaga lutada CM Pôrto
Alegre) Ratliotelegrafista ,Auxiliar VII.

- 1.199

Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o se-
guinte o resultado - final da prova de habilitação acima referida:
N.0 inscr.	 Nome	 151. Finai

5.	 Amaro Rasquin 	 •,!•	 69.37
D. S. do D. A. S. P., em 12 de junho de 1915. - Curtindo

Hugueney, Chefe da Seção de Provas.

Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o seguinte
o resultado das Parles I e II da prova de habilitação acima referida:
N.° inscr.	 Nome	 Parte I	 Parte II

5.	 .Amaro Rasquin . 	 	 70,5	 69,0
2. Sómente êsse candidato atingiu, na Parte I, o mínimo de habi-

litação fixado nas instruções.	 .
D. S. do D. A. S; P., - em 12 de junho de 19 .15. - CarlemZo

Hugueney, Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranumerário-mensalista da Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafos, do Distrito Federal, do 3Iinis-
tério da Viação c Obras Públicas - Carteiro IV.

P.II. 1.311

Faço público, pan conhecimento dos interessados, que a Parte
H tia prova de habilitação acima referida será realizada no dia 19
do corrente, às 19 horas, na Praia de Botafogo,' 185.

D. S. do D. A. S. P., em 12 de junho de 1915. - Carlinda
Hugueney, Chefe da Seção de Provas. •

P. II. - 1.315

Faço público, para conhecimento dos interessados, que aprove!.
nesta data, as inscrições 'referentes à prova de habilitação para extra-
nurnerário-Mensalista da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
de São Paulo, do Ministério da Viação e Obras Públicas - Telegrafista
Auxiliar IV, dos seguintes candidatos:
N.° inscr.	 Nomes

1. Teresa Maria Ganginl.
2. Beneditos de Oliyeira Gama.
3. Rosa Soares Rodrigues.
D. S. do D. A. S. P., em 12 de junho de 19 .15. -- Aristide:

Boruget Fortes, Chefe da Seção de Inscrições.

P.H. - 1.31

• Faço público, para conhecimento dos interessados, que aprovei,
nesta data, ás inscrições referentes . à prova de habilitação para extra-
numerário-mensalista, lotado no Estado da Paraíba, do Serviço Pú-
blico Federal - Armazenista VII, dos seguintes candidatos:
N.° inscr.	 Nomes	 •

1. . Lenira Franca de Castro Pinto.
2. Dulce Leite Costa.
3. Elisabeth de Albuquerque Toscano.
4. - • Dalvani Leite Costa.
5. José Ferreira da Silva.
D. S. do D. A. S. P., em 12 de junho' de 1915.	 Aristides

•Boruget Fortes, Chefe da Seção de Inscrições.

Prova de melhoria de salário para preenchimento de vagas existentes
. na série funcional de Auxiliar de Escritório da Escola Nacional

cle Agronomia, do Ministérie da Agricultura.

p.. II. - 1.370

Faço público, para conhecimento doS interessados, que não há
candidatos inscritos na prova de habilitação acima referida.

D. S. do D. A. S. P., em 12 d'e junho de • 10-15. - Arist ides
BoruYet Fortes, Chefe da Seção de Inscrições.

Média

final
79,12
71,75
06,50
63,25
60,00

Carlintlo

56,0	 - 80,0
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a VENDA

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1'

Agência 1 • Ministério da Fazenda

Agência 0 • Pretória
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento de Administração

• Divisão do Material

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N.° II

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de Concorrência administrativa para ven-
da de alguns móveis, que se acham depositados
na Escola Nacional de Música, publicado no
Ditirio Oficial de 13 cio corrente, a página 114-

"meros 10.523-1.

Departamento Nacional da Criança
CURSOS DO DEPARTAMENTO NACIONAL

- DA CRIANÇA

Torno público para conhecimento dos inte-
ressados,' que no Departamento Nacional da
Criança será realizado um Curso de Aperfei-
çoamento e Especialização de "Clinica Pediá-
trica Médica", pelo Professor Dr. César Beltrão
Perneta.

O referido Curso será dado às 3. as, 5.a5 fei-
ras e sábados, das 17 às 17 horas, no anfitea-
tro do Instituto Nacional de Puericultura. à
Avenida Rui Barbosa n. o 716 (Morro da Viú-
va).

O número de alunos é limitado em trinta (30)
e as matriculas acham-se abertas na 'Secretaria
dos Cursos, no 4. 0 andar do Edifício-sede do
D.N.Cr., todos os dias úteis, das 12 às 16 horas
e encerrar-se-ão a 30 do corrente mês.

Os candidatos deverão requerer ao Coordena-
dor dos Cursos, devidamente estampilhado com
Cr$ 3,40 e-apresentar diploma de médico de
Escola Oficial ou oficializada, carteira de iden-
tidade, certificados de Serviço Militar, Atestado
de Vacina e Saúde.

Cursos do Departamento Nacional da Crian-
ça, em 9 de junho de 19-15. - Cecilia Robbe de
Almeida, Secretária substituta.

Departamento Nacional de Saúde

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito
Federal

De ordem do Sr. Diretor, aviso aos Srs. pro-
prietários dos prédios m,baixo mencionados, que
têm o prazo de 30 (trinta) dias, contados da
primeira publicação déste, para apresentarem
defesa sóbre irregularidades no abastecimento
dilgua dêsses imóveis, antes de serem aplicadas
as penalidades previstas no Decreto n.° 21.732,
de 13 de julho de 1934:

Autos - Logradouros

NP 4 - Ricardo Medrado n.° 4.
N.° 4 - Aimará n.° 36-A.
NP 5 - Silveira Martins n.o 116.
N.° 7 - Conde de Bonfim n.° 967-A.
NP 7 - Voluntários da Pátria n.° 139

N.° 9- N. S. Copacabana n.°.1.171.
NP 9 - Outeiro n.° 23.
NP 10 - Dr. Padilha n.° 26.
N.0 10-- Gustavo Sampaio n.o 71.
N.0 10 - Potengi n.° 73.
N.° 10 - Guaperi n.° 22.

N.° 11 - Barão de Mesquita n.°.314.
N.o 13 - Amaral n.° 113.

.N.0 15 .7- Dipsis n.° 5.
N.° -19 - Dona Mariana n.o 128,
N.? 24- Lino Fonseca n.° 97.

N.° 25 - Carlos Costa n.0 29, casa 2.
NP 56 - Ana Teles n.° 174.
N.0 152 - Gratidão n.o 94.
N.° 169 - Intendente Magalhães' n.° 3.061.
NP 173 - Matriz n.° 56.

NP 191 - Campos da Paz n.° 213.
N.° 198 - Francisco Fragoso n. o 63•
NP 199 - Voluntários da Pátria n.° 120.
N.° 226 - Costa n.° 99.
N.0 228 - Arnaldo Quintela n.° 41,
N.° 230 - Sorocaba ri.° 594.
N.° 231 - Assunção n.° 428.
N.° 233 - Urbano dos Santos n.° 15.
NP 238 - São Sebastião as. 46 e 46-A.

N.° 239 - São Sebastião n.° 127.

NP 210 - São Sebastião n.° 241,
N.° 211 - Bambina n.° 36.

N.° 250- Santa Cruz as. 998-1.012.
N 0 253 - Bráulio Cordeiro n.° 248, casas

1-4.

NP 254
N.° 255
N.o 258
N.° 260

12 mie
Chefe

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras
CHEQUES EMITIDOS EM 12-6-45

-
À DISPOSIÇÃO DAS SEGUINTES FIRMAS

Firmas - Cheques

Anglo-Mexican Pet. Co. Limitada. - 	
55.487-13.

A.L. Alves - 55.488-B.

A. Coelho Branco Filho - 55.489-B.

A. Ramada & Cia. Ltda. - 55.490-B.

António José de Carvalho - 55.491-B.
A. Rodrigues Costa & Cia. - 55.492-B.
Barros & Iskin - 55.493-B.
A. Chlmica "Bayer" Ltda. - 55.494-B.
Cardoso & Sousa- 55.495-B,

Casa Sousa Batista Ltda. - 55.497-B.
"-Casa Miranda" Vidros e Papéis Ltda. -

55.498-B.
C. Gusmão & Cia. Ltda. - 55.499-B.
D. Cerqueira - ;55.500-B.

D.N. Pereira & Cia.. Ltda. - 55.501-B.
Empr, Progresso Ltda. - 55.502-B.
Festas, Ferreira & Cia. - 55.503-B.

Ferreira Passarelo & Cia. Ltda. - 55.501-B.
' Garcia Ribeiro & Cia. Ltda. - 55.505-B.

Gráfica Belas Artes Ltda. - 55.506-B.
IIime-Com. e Ind. S.A. - 55.507-B.
Heitor, Ribeiro & Cia. - 55.508-B.
Inst. Harvester Export Company - 	

55.509-B.
Instrumental Ótico Ltda. - 55.510-13.
Ind. de Tintas & Vernizes "Cottomar" Ltda.

- 55.511-13.
J.C. Mendonça - 55.512-B.
João de Oliveira, Irmão & Cia. Ltda.

55.513-B.
J. Mendes, Oliveira 45; Cia. - 55.511-B.
J.R. Pires Com. e Ind. S.A.	 55.515-B.
J. Soares Ferreira & Cia. - 55.516-B.
Keller Weber S.A. Mar. Com . e Gráficas

55.517-B.
Luis F. Braga & Filhos - 55.518-B.
Luiz, Ferrando & Cia. Ltda. - 55.519-B.
L.J. Costa & Cia. Ltda. - 55.520-B.
Lab. Geyer Ltda. - 55.521-B.
Lab. Paul de Biologia S.A. - 55.522-B.
Luik & Kleiner Ltda. - 55.523-B.
N.S. Barbosa - 55.524-B.
Mesbla S.A. - 55.525-B.
Moreno Borlido & Cia. - 55.526-B.
Moreira Barbosa & Cia. Ltda. - 55.527-B,
Met. Teixeira Ltda. - 55.528-B.
M.A. Cunha - 55.529-13.
M.S. Barbosa. - 55.530-B.
Prod. Qufm. B. IIerzog Ltda. - 55.531-13.
Parke Davis Inter-American Corporation

55.532-B.-
Paulo Basilio. - 55.533-B.
Renato Alves de Sá - 55.534-B.
Soformo Focn. de Medicamentos S.A. --s.

55.535-B.

S.Borges de Oliveira & Cia. Ltda. -
55.536-B.	 -

Soc. Quím. Carlos de Brito Ltda. -- 	
55.537-B.

S.Brum, S: Cia. - 55.538-B.
Santos & Ventura Ltda. - 55.539-B.
The Caloric Company. - 55.510-B.
Willmann, Xavier & Cia. Ltda. - 55.512-B,
Viana Silva & Cia. Ltda. - 55.543-B.
Casa Lohner S.A. Médico Técnica	 	 m

55.544-B.
Cia. Ind. de Móveis - 55.545-B.
Gráfica Belas Artes Ltda. - 55.510-B.
Heitor Ribeiro & Cia. Ltda. - 55.547-B.
Cheques emitidos nesta data "50" correspon-

dentes a "130" faturas no valor de Cr$ 	

	

740.815,10. - Augusto Barata, Diretor da D 	
R.E.

da Seção.

- Amália. n.° 270.
- Maria Lopes n.° 138.
- Guaianazes n.° 50.
- Turi-Açu n.° 2.

N.° 263 - Exército n.° 109.

N.° 267 - N .S. de Copacabana n. o 80.
N.° 272 - Dr. Sá Freire	 131.
N.0 273 - Nascimento Silva n. o 92.
N.o 278 - Alberto Campos n.° 111-A.
N.o 292 - Real Grandeza n.° 175.
N.o 296 - Paulo de Frontin 11.0 95,
N.°- 312 . - Lopes Ferraz n.o 116.
N.o 318	 Velha da Pavuna 11.0 824.
Seção de Expediente e Contabilidade,

unho de 1945. - Teófilo Dias Ribeiro,
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AVISOS

Comunico aos Srs. fornecedores que, 'havendo esgotado o prazo de entrega do material referente aos empenhos mencionados neste
aviso, ficam intimados a notificar a este Departamento, o motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida, conce-
dendo -este D.E.C. nevo prazo a vencer-se' nas datas indicadas abaixo:

Firma.	 Requisição	 Empenho

-Companhia Ultragás, S	 	 110.032 6.012
Casa Barbosa Freitas de Tecidos Ltda. 	 	 115.081 6.455
Carmo & Figueiredo 	 110.022 4.913
D.	 N. Pereira & Comp. Ltda. 	 	 153.053 5.988
Heitor Ribeiro & Comp. 	 910.019 4./14
Irmãos Andrade & Comp. Ltda. 	 267.012-R 8.775
Instituto Vital Brasil 	 140.010-R 6.451
J. Torquato & -Comp. 	 Ltda.	 	 145.019 3.405

-:Lutz, Ferrando & Comp. Ltda. 	 	 143.015-A 5.348
L. J. Costa & Comp. Lida	 	 910.006 1.837
Nelson .horta de Sousa 	 202.171 9.196
Oliveira Leite	 (Louças)	 Ltda.	 	 115.032 2.756
Idem 	   115.032 2.754
Idem 	   115.033 2.759
P. Saldanha, Cruz & Comp. Ltda. 	 910.013 4.692
Idem 	   910.012 4.690
Soares, Lavrador & Comp. Ltda	 	 153.011-R 8.713
Santos Martins •& Comi).	 	 133.002-R 7.276
Idem 133.003-R 7.577
Standard OU C.° of Brasil 	 140.012-A 4.466
S. A. Mercantil Inter-Americana 	 202.701-A 16.153

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação
por carta ou 'memorando.

à D.R.E.	 (Divisão de Recepção e

A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a dar início ao processo referente à penalidade prevista no Decreto número
5.873, de 26 de junho de 1910. reservando-se também o direito de tomar as providencias que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1955. - Augusto Barata, Diretor da D.R.E.

Comunico aos Srs. fornecedores que, em virtude de exame ou vistoria procedido no material dos empenhos mencionados, ficam
intimados a cumprir o determinado nas colunas de Prazo e de Providênciad a tomar:

Novo prazo
	

Providências
'Firma	 Requisição

	
Empenho	 concedido	 • a

	

ai/5
	

tomar
Kremer & Bandeira Ltda., 	 	 202.825

	
9.986
	

16-0-15
	

Substituir o material
Idem	 202.796.	 9.229

	
25-6-45
	

Substituir o item 7.
Luiz, Ferrando & Comp. Ltda. 	 	 151.016

	
1.727
	

Substituir o material
Martins Junior & Comp. 	 	 910.013

	
4.693
	

21-6-15
	

Completar a entrega
do material.

Roberto Kronig & Comp. Ltd1
	

123.022
	

5.4'16
	

21-6-15
	

Substituir o material
Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição), da providência tomada

pelos- Srs. fornecedores em relação ao presente aviso.	 .	 .
A não. observância destas instruções, levará o D.F.C. a dar inicio no proCesso referente à penalidade prevista no Decreto número

5.873, de 26 de junho de 1940, reservando-se também . o direito de tomar as providencias que julgar acertadas aos casos.
-Rio de Janeiro, 11 de 'junho de 1915. - Augusto Barata, Diretor da D.R.E.

Prazo
vencido

Novo prazo
concedido

até
17-5-45 21-6-45
20-5-15 21-6-45

3-5-45 214-45
19-5-45 21-6-45
29-5-45- 21-6-45
31-5-45 21-0-45
20-5-15 21-6-45
2-5-15 21-6-15

30-5-15 21-6-15
13-5-15 21-6-15
6-6-15 21-6-15

10-5-15 21-6-15
13-5-15 21-6-45
13-5-15 21-6-15
17-5-45 21-6-45
17-5-45 21-6-45
31-5-45 21-6-45
27-5-45 21-6-45
27-5-45 21-6-15
25-5-45 2 1-6-4 5
30-4-45 91-6-45

Expedição), da entrega do material,

- Recebedoria do Distrito Federal

SEÇÃO DE PREPARO E ARRECADAÇÃO

EDITAL DE INTIMAÇÃO N o 1.331

Pelo •presente Edital, ficam intimadas Vidas
is firmas abaixo mencionadas estabelecidas
nesta Capital, umas cem endereço ignorado, ou-
tras com endereço mas ai não encontrados a
comparecerem no • prazo de trinta (30) dias
nesta Recebedoria a fim de satisfazerem as exi-
gências provenientes dos seguintes processos:

N.° 38.663-45 - João Luiz - Deve o re-
querente esclarecer o seu endereço.

N.° 69.742-45 - Pinho & Mourão Ltda. -
Devo o requerente esclarecer o seu endereço.

No 63.256-45 florácio Pereira Montiro -
Certidão - Deve o requerente recolher a im-
portância de Cr$ 8.10, sendo Cr$ 8,00 de selo
Federal e Cr$ 0.40 de Educação ex-vi.do art. 23
•da Tabela do Decreto-lei n.o 4.655, de 3-9-12,
e art. 1° do Decreto-lei no 21.335, de 21-9-44:

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.332

Pelo presente Edital, ficam * intimadas tôdas
as firmas abaixo mencionadas estabelecidas
nesta Capital, urnas com endereço ignorado,
outrag com endereço mas ai não encontrados a
comparecerem no prazo de trinta (30) dias,
nesta Recebedoria. a . fim de satisfazerem as
exigências provenientes dos seguintes proces
sos:

N.° 21.361-45 - Dolores Bulhosa Freitfe -
Deve o coletando vir esclarecer o seu ende-
reço.

N.° 226.818-11 - Laboratório Luso Brasi-
leiro de Penicilina S. A. - Averbação de con-
trato. - Apresentar o valor estimativo.

EDITAL DE INTIMAÇÃO -No 1:133 •

Pelo presente Edital, ficam intimadas tildas
as firmas abaixo mencionadas estabelecidas
nesta Capital, umas com endereço ignorado,
outras com endereço mas ai não encontrados a
comparecei:~ no prazo de trinta (30) dias,
nesta Recebedoria, a' fim de satisfazerem as
exi gências provenientes dos"seguintes proc;.'s
sos:

• No 42.597-15 - Ernesto Pedroso Rosemburg
- Para ser passada certidão torna-se preciso
que o requerente declare onde foi estabelecido
cem consulté...io, rua e número, nós anos ante-
rio es.

N.° 42.720-15 - ,Orlando Staivale & Irmão
Limitada. - Deve * o requerente declarar o seu
endereço.

N.0 21.183-15 - José Lourenço Vaqueiro -
Impêsto de selo - Deve o requerente satisfazer
o selo de inclusa certidão •na importância de
Cr' 8.10 selo federal e Cr$ 0,40 educação e
saúde. ex-vi do art. 23 da Tabela do Decreto-
lei no 1.655. de 3-9-42 e art. 1.0, do Decreto-
lei n.o 21.335. de 21-4-41.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N o 1.334

•Processo n.° 163.926 de 1944

Pelo presente edital, fica intimada a firma
Machado, Cabral & . Cia. Limitada, estabelecida
ou residente à Rua Marechal Cantuária n. o 140
desta cicia-de, mas ai não encontrada, a recolher
no prazo de sessenta (60) dias corridos, conta.-
dos da publicação deste, sob* pena de cobrança

executiva, a importância de Cr$ 202,10 de im-
pêsto e multa correspondente à decisão no pro-
cesso acima indicado ficando-lhe, entretanto,
assegurado o direito de recurso ao Primeiro
Conselho de Contribuintes, no prazo de 20 dias
mediante depósito prévio da' aludida impor-
tância.

S.P.J., 30 do maio de 1915. - Elza Il.
Sintas, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.335

Auto n.o 299, de 1941

Pelo presente edital fica intimada a firma
Antonio Fernandes Gomes, estabelecida ou re-
sidente à Rua do Senado n.° 35, 2.° loja, desta
cidade, mas aí não encontrada, a recolher no
prazo de sessenta (60) dias: corridos, contados
da-publicação deste, sob pena de cobrança exe-
cutiva, a importância de Cr$ 1.915.30, de im-
pôsto e multa, correspondente à decisão no
processo acima indicado ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao Pri-
meiro Conselho de Contribuintes, no pnazo de
20 . dias mediante depósito prévio da aludida
importância.

S.P.J., 7 do junho do 1915. - Zilda Lopes,
pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.336

Processo n.o 198.171, de 1911

Pelo presente edital, fica intimada a firma
José Gonçalves, estabelecida ou residente à
Rua Iporanga n.o 46, desta -cidade, mas ai não
encontrada, a recolher no prazo de sessenta
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i(60) dias, corridos, contados da publicação dês-
te sob pena de cobrança executiva, a impor-
tando de Cr$ 1.202,80, de impôsto e. multa,
correspondente à decis.ão no processo acima
indicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao Primeiro Conselho de
Contribuintes no prazo de 20 dias, mediante
depósito próvio da aludida 1r-1-morta/ida.

S. P1.. 11 de junho de 1915. — Zilda Lopes,
pelo chefe.

Serviço do Patrimônio da União

Delegacia no Distrito Federal

nwrAL DE AFORAMENTO N.° 11

De ordem do senhor Chefe da Delegacia,
façu publico, para conhecimento dos confinan-
tes e de quem se interessar pelo terreno de
acrescidos de marinha, sito na Rua Pedro Al-
ves n.° CO, Freguesia de Santana, nesta Cida-
de, que o mesmo foi requerido por aforamento
pela firma A. Jabour & Companhia, conforme
processo protocolado no Ministério da Fazenda
sob o numero 110.666-14. O referido terreno
tem as seguintes características: Dimensões —
Área: 471,2500m2; forma retangular, medindo
pela frente 13,55m no rumo verdadeiro de
7°00'NE; pelo lado ' direito. 35.00 aos 83,00'SE;
pelos fundos, 13,55m aos 7 005'SW, e, finalmen-
te, pelo lado esquerdo, 35,00m aos 83°01'NW.
— Confrontações: Pela frente, com à Rua Pedro
Alves; pelo lado direito, com o imóvel n.° 62 da
Rua Pedro Alves; pelos fundos, com a Leopol-
dina, e, finalmente, pela esquerda com o imóvel
n.o 58 da Rua Pedro Alves.
Aquêles que se julgarem prejudicados com

o aforamento, ora pretendido, poderão dirigir
suas reclamaeões ao senhor Chefe desta De-
legacia dentro do prazo de quinze (15) dias
seguintes à extinção do prazo de trinta (30)
dias, contados da data da publicação désto edi-
tal, em requerimento devidamente selado e en-
tregue no Protocolo Geral do Ministério da Fa-
zenda, não sendo aceita nenhuma reclamação
fora do prazo e sob qualquer pretexto, de acôr-
do com a legislação vigente.

Delegacia do S.P.U. no D. F. — S. Ct., em
11 de junho de 19 .15. — Dolores da de Cam-
pos, Auxiliar de Escrita, classe 18 do Q. S.

NP 8.979 — 13-6-45 — Cr$ 81,60).

Alfândega do Rio de janeiro

COMISSÃO DE SIMILARES

EDITAL NP 7-15

De acõrdo com o resolvido pela Comissiio de
Similares em sessão realizada no dia 25 de
maio último, no processo fichado sob o núme-
ro 2.506-45, em que é interessaria a Sociedade
de Produtos de Asbestos Ltda., com sede em
Recife, Estado de Pernambuco, faço público
que dentro do prazo de sessenta 160) dias, con-
tados da primeira- publicação no presente edi-
tal no Diário Oficial, serão rec,-Andas quaisquer
reclamações justificadas contra o registro da
produto de fabricação da referida firma, pura
a qual pede equiparação ao sunilar estran-
geiro.

O produto para o qual pede registro é o se-
guinte:

Papelão Hidráulico de Asbestos para aplica-
ção em juntas de vapor dágua, ar comprimi-
do, gases ácidos, etc., para qualquer pressão.

Secretaria da Comissão de Similares, 4 de
Junho de 1945. — Augusto Moreira Pabilio, Se-
cretário.

Primeira Seção

(*) EDITAL N.0 32

Pela Inspetoria desta Alfândega, se faz pú-
blico, para o conhecimento dos interessados,
que foram descarregados para os armazéns do
Cais do Pôrto, volumes com sinais de avarias
e de faltas, devendo seus donos ou consigna-
tários se apresentarem no prazo de quinze
dias, a fim de providenciarem a respeito.

Primeira Seção, em 6 de junho de 1945.
.1ri,IoqiIon X. Espiadula, oficial administra-

EDITAL NP 33, COM O PRAZO DE 30 DIAS
ÚTEIS

De ordem do Sr. Inspetor, ficam intimados
os donos ou interessados das mercadorias abai-
xo descritas apreendidas por contrabando por
funcionários da Guardamoria, a vir alegar o
que fôr a bem dos ' seus direitos, dentro do
prazo de trinta dias úteis, contados da data da
publicação dêste no Diário Oficial, sob pena
de revelia, se não o fizerem.

4 cartões de cigarros americanos. (Proces-
so n.° 21.851-15).

1 garrafão de vinho português. (Processo
0.0 22;015-45).

2 garrafões de conhaque macieira. (Proces-
so n.0).

5 cartões de cigarros americanos. (Proces-
so n.° 22.297-45).

3 cortes de linho de procedência estran-
geira. (Proc. n.o 24.062-45).

6 peças de linho de procedência estrangei-
ra. (Proc. n.0 24.063-45).

76 lenços de linho inglês. (Processo núme-
ro 24.061-15).

(*) A relação a que se refere o edital aci-
ma encontra-se à disposição dos interessado=.
na Primeira Seção da Mfandega.

4 cortes de casemira inglêsa. (Processo nú.
mero 25.037-45).

2 cortes de cambraia de linho. (ProcessJ
n.0 25.038-45).

1 peça de coseu-lira de procedência estran.
geira.

1 corte de ca.sernira. (Processo número ..
25.039-4.5).

3 cortes de casemira inglêsa,

3 cortes de brim branco inglês. (Processe
n.° 25.253-45).

24 gravatas de procedência estrangeira.

9 cortes de casemira inglesa. (Processo
mero 25.254-45).

1 litro de vermouth, português.
2 Caixas de uvas passas "Sun-Maid" (Pro-

cesso n.° 25.397-45).

16 cortes de linho inglês.

2 peças de linho inglês.
1 bule.

1 Nilo de fio dc tecido. (Processo número
25.605-45).

Apreendidas, respectivamente, de um indi
víduos, idem, idem, Oslo '12. idem, de um
dividuos idem idem a bordo do vapor inglês
"St. Clears", dentro de um bote, navio inglíic
"St Clears", pôsto 7/8 e no vapor inglês "St
Clears",

Alfândega do Rio do Janeiro, 11 de junho
de 1945. — Josalb da Rocha Baptista, escri..
vão.

Caixa de Amortização

SERVIÇO DE OBRIGAÇÕES DE GUERRA

A Caixa de Amortização comunica que nc
dia 14 do corrente mês, serão substitufdos
pelas respectivas "Obrigações de Guerra" ot
recibos dos contribuintes do Imposto de Renda
_.. pagamento relativo às "Obrigações de Guer

I-
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Pa" — 'que integralizaram suas cotas de setem-
bro de 1943 a 17 de maio de 1914. (3, 0 e
4. 0 períodos).

Nota — A substituição será feita no edifício
da Caixa de Amortização à Avenida Rio Branco,
esquina de Visconde Inhaúma.

Horário — do 11 às 14. horas.
Caixa de Amortização,- S.O.G., em 13 de

imiho de 1945. — Cilha da Silva Leite, Chefe.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento Federal de Segurança

	

. Pública	 .

Serviço de Trânsito do Distrito Federal

EXAàIT;', DE MOTORISTAS

Substituição de Carteira. (C.N.II.)
IIenard Ferreira de Freitas.

Resultado dos exames efetuados no dia 13 ao
•	 corrente:

Ap. Inácio Eisbelo Correia de Melo, Age-
or Fausto, Isaac Maria Borges Ferreira, Mel

atilados José da Silva, Nicanor Brust. Sebas-
tião Correia Dias, Wilson Bispo da Fonseca,
'kr irgilin Sobral, Germano Valença Monteiro,
António Fonseca . de Oliveira, João Rangel de
Vasconcelos. Nilton Ferreira da Silva, (Subs-
tituição de carteira C.N.B. — Simon Vais-
inan) .

Serviço de Trânsito do Distrito Federai, eni
13 de junho de 1945. — O Diretor: Dr. Edgard
Pinto Estrella.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional
do Trabalho

Serviço de Identificação Profissional

Pelo presente ficam convidados os senhores
João Lancellotti, Luís Baleotti e a senhora
- "ilda de Carvalho a comparecerem dentro do
,.azo de 10 dias, à Seção de Cadastro e Regis-

tros Profissionais, no andar térreo do Palácio
lo Trabalho; à Avenida Apartei° Borges, a, fim
.1e saasifazerem as exigências legais.

Em 11 de junho de 1915. — A. Coelho.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFE'

Afiência do Rio de Janeiro

Para conhecimento dos interessados, torna-
nos público pelo presente edital que, no Pro-
'osso n.° 43-268-R, referente à apreensão de

(uma) saca de café do lote n.o 1.630-100 do
krmazém Pedro Alves, despacho n.o 6, de 8 de
evereiro de 1944, de Tombos, no total de 272
ocas, remetidas por Castro, Silva, Companhia
;. A., o Sr, Diretor dêste Departamento profe-
iu o seguinte:
"Despacho: Processo de Apreensão número

3-268-11 — Agência do Rio de Janeiro — Au-
nados: Castro, Silva, Companhia S.. A.

vista do processo n.o 43-268-11, vindo da
.gência do Rio de Janeiro, sabre a apreensão
e 1 (uma) saca de café da Cota Retida —
afra de 1913-1944 —*classificado como ova,
lado por água, mofado, com grãos embolara-
OS, C

Atendendo a que dito processo correu os
.âmites previstos na Resolução n.° 398, ex-

pedida a 8-7-1938, pelo Departamento Nulo-
Nacional do Café;

Atendendo a. que ,a reclassificação, efetuada
a requerimento da firma autuda, Castro, Silva,
Companhia S. A. — confirmou a cla,.ssificação
do café;

Atendendo a que está patente a infração ao
disposto DO art. 1.0. § Lo, do Decreto-lei nú-
mero 51, de•8-12-37;

Julgo subsistente o auto de fls. 1, para ho-
mologar a apreensão.

Baixe o processo à Agência, de origem, para
os fins declarados no art. 15 e seguintes da
Resolução n.o 398, de 8-7-38, depois de feitas.
no Contencioso e na Seção de Fiscalização, as
devidas anotações'.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1915. —
Noraldino Lima, Diretor.

De conformidade com os dispositivos em vi-
gor, poderão os interessados, dentro do prazo
de 10 dias, contado da publicação dêste edital
no Diário Oficial da União, recorrer para o
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, .por meio de
requerimento com firma recenbecida por Ta-
belião e encaminhado por intermédio desta
Agência.

Rio de Janeiro, 11 .de junho de 1945.
II. Furtado, Contador. — /I. Barbosa, Gerente.

ESTRADA DE FERRO CENTRAL
DO BRASIL

(DECRETO-LEI N.° 3.306, DE 24 DE MAIO
DE 1915)

EDITAL DE CONCORRÊNCIA

N.° 1, de 22 de moi. de 1915

Faço, público aos que o presente edital vi-
rem, ou dèle notícia tiverem, que, no dia
quinze de junho do corrente ano, às treze horas,
no Escritório da Comissão de Melhoramentos
da Linha do Centro, situado no andar superior
da estação de Barbacena, da Estrada de Ferro
Central do Brasil. será realizada uma concor-
rência pública para * construção de arcas de
arame farpado, ao longo das variantes em cons-
trução na Linha do Centro, nas condições
baixo especificadas:

As cêicas serão construídas de postes de
concreto armado, espaçados de 2.50 m com 4
fios de arame farpado. Os postes terão áeçáo
triangular.

II

O traço de concreto, em volume, sera. apro-
ximadamente de uma parte de cimento, duas
de areia e três de pedregulho.

III

A armadura dos postes constará de dois
ferros de 3/16" e um de 1/4", colocados se-
gundo as arestas do prisma, mantidos em po-
sição por meio de estribos de arame nP 14,
convenientemente distribuídos.

IV

O comprimento dos postes será de 2,10 m
dos quais 0.60 a 0,75 m ficarão enterrados;

O posteamento compreenderá, além dos pos-
tes comuns triangulares, de sustentação dos
fios de arame, colocados de 2,50 m em 2.50 m,
postes esticadores, de seção quadrada com
0.12 m de face, mais reforçados e que recebem
tensão dos fios. Éstes postes serão colocados
com o espaçamento de 40 a 50 metros e tam-
bém nos ângulos de mudança de direção da
cêrca. Os postes esticadores terão 2,35 in de
compaimento e penetrarão de 1,00 m no ter-

reno. A sua armadura constará de dois ferros
de 1/4" e dois de 3/16" e mais os estribos.
Os pastes terão ranhuras para fixação dos fios,
nas alturas convenientes.

VI

Na proposta deve ser oferecido o preço uni-
tário de cêrca construfda.

Quaisquer informações sõbre o assunto po-
derão ser obtidas no Escritório da Comissão de
Melhoramentos da Linha do Centro, das 9 às
17' horas, no andar superior da estação de Bar-
bacena

E, para que chegue ao conhecimento do pú-
blico, mandei passar o presente edital, que será
publicado no Diário Oficial e afixado no local
próprio dos edifIcios das estações de D. Pedro
II, Barbacena e Belo horizonte.

Barbacena, 22 de maio. de 1945. — José
Custódio Carvalho Drumond, engenheiro, classe
til, matrícula n.o 452.809. Chefe da Comissão
de Melhoramentos da Linha do Centro.

Divisão do Material

Primeira retificação do Edital da Concorrência
Administrativa a.° 97, a realizar-se no dia
18 do - corrente mês, publicada no "Diário
Oficial' n.o 128 de 7-6-945.

Onde se lê:
Hem Bateria de chumbo e

placa empastada para au-
toinóvel "Iluda" do 21
placas x 6 ampères x
volts . 	  (Até 1) Uma

Leia-se:
Item 1— Bateria de chumbo o

placa empastada para au-
tomóvel "BUDA" de 21
placas x G ampères x 8
volts . 	  1 Uma

Divisão do Material, 12 do junho do 1915.
— C. M. — Luis Freire, pelo C M.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

INDUSTRIÁRIOS
RETIFICAÇXO

Na publicação n. o 24-45, de "Autos de Infra-
ção" dèste Instituto, feita a fls. 10.479-180,
do Diário Oficial dê 12-6-45, fazem-se as se-
guintes retificações:

Decisão da Presidência, em 5-5-45. Autuado:
Abram Brykman as Cia., do Distrito Federal.

Onde se lê:
grau mínimo do Inc. 172,,

Leia-se:
grau mínimo do inc..II do art. 172.
Decisão da Presidência, em 9-5-45. Autuado:

José Gonçalves, do Distrito Federal.
Onde se lê:

nos tèrmos da alínea b do art. 177,
Leia-se:

nos têrmos da alínea c do art. 177.

COMPANHIA GOODYEAR
DO BRASIL

Produtos de Borracha

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Devidamente autorizada pelo Sr. M i n:stro de
Estado dos Negócios da Fazenda, confirme or-
dem sob n.o 303 de 2 de junho de 1913 da Dire-
toria de Rendas Aduaneiras à Alfàndega de
Santos, a Companhia Goodyear do Brasil Pro-
dutos de Borracha faz público e dá ciência aos



lmpôsto de Renda 	 	 2.00
Justiça do 1 rabalho 	 	 8.00
Lei de Introdução ao Código Civil 	 	 1.00
Leis Penais 	 	 20.00
Manual do Patrão de Pesca 	 	 30.00
Navegação (Marítima e Aérea) 	 	 2.00
Organização e Proteção da Paraíba 	 	 250
Obrigações de Guerra 	 	 1.00
Penhor Rural e Industrial 	

	
2.00

Registros Públicos 	
	

4.00
Regulamento da Polícia Civil

	
10.00

Salário Adicional para a Indústria (alteração da
tabela) .	 1.00

Salário de Compensação..... 	
	

3.00
Salário Mínimo (alteração da tabela) 	

	
1.00

Seguro e Piscalização - Seguros Prtvados.
Cr$ 15.00 e Acidentes do Trabalho 	 	 10.00

Segurança Nacional 	 	 10.00
Símbolos Nacionais 	 	 15.00
Sindicalização Rural 	 	 1.00
Sociedade por Ações 	 	 2.00

1.50 Terrenos de Marinha 	 	 4.00
2.00 Tesourarias dos Serviços Públicos 	 	 6.00
6,00 Trabalho do Menor (2. • Edição) 	 	 1.50

1.00
0.60
3.00

10.00
5.00
050
2.00
0,50

1.00
1.50
4.00
2.00
3.00
2.00
1.00
2.00
2.50
1,50
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Interessados de que fica aberta nesta data con-
corrência pública para a venda de 7.150 qui-
los de cordonel defeituoso de algodão.

O lote de 7.150 quilos de cordonel, conforme
ostras à disposição dos interessado.- na Se-

rão de Vendas da Companhia, à Praça da Repú-
blica n.° 158, será entregue em bobinas pesando
cada uma ajwoximadamen(e 1 (um) quilo e é
constituído de sete tipos diferentes como segue:

a) 350 quilos feitos com fio simples n o 12, de
3 a 5 fios simples por cabo e 2 cabos para ,a
formação do cordonel;

1.300 quilos feitos com fio simp l es n.° 12,
de 4 fios simples, por- cabo ' e 2 cabos para a
formação do cordonel, que está oleoso:

e) 200 quilos feitos com fio simples n.° 16,
de '3 a 5 fios simples por cabo e 2 cabos para
a formação do cordonel;

d) 400 quilos feitos com fio simples n. 0 16.
de 3 a 5 . fios simples por cabo e 3 cabos para
a formação do cordonel;

e) 1.500 quilos feitos com fio simples n.° 16.
de 4 fios simples por cabo e 3 cabas para a
formação do cordonel. que está oleoso;

f) 3.300 quilos feitos com fio simples n.° 8.
mole. de 8 fios simples para a formação do cor-
donel;

g) 100 quilos feitos com fio simpl o s n.0 11,
mole, de 5 fios simples para a furnit,ção do
cordonel.

2.°

As propostas deverão ser apresentadas sem
emendas, rasuras, entrelintims ou ressalvas, po-
dendo o proponente fazer sua oferta por todo
o lote ou por parte dêle apenas, ficando ao cri-
tério da Comissão Julgadora aceitar a proposta
que entender mais conveniente aos ituerêsses
da Companhia: deverá outrossim o proponente
declarar expressamente que se submete intei-
ramente às condições dêste edital.

3.° -

As propostas deverão ser entregues até o
(lia 26 de junho do ano corrente na sede da
Companhia, à Rua dos Prazeres n.° 281, na
Capital de São Paulo, devendo constar (briga-
tõriamente na sôbre-carta„o seguinte: "Concor-
rência Pública de Cordonel de Algodão".

4.0

NO dia 27 de junho de 1945, às . 14 horas, na
sede da Companhia, à Rua dos Prazeres nu-
me ...o 281, serão abertos os envelopes p erante à
Comissão Julgadora designada pela D'reloria e
presente o fiscal designado peia Alfândega de
Santos, devendo cada concorrente rubricar as
propostas dos demais, lavrando-se a seguir
uma ata na qual serão mencionados os nomes
dos proponentes e as suds ofertas, a classifi-
cação dos mesmos. Nssim como outras ocor-
rências mie interessarem ao julgamento da lici-
tação.

5.0

O concorrente ou concorrentes vencedores
farão imediatamente após • o julgamento, uma
caução na Caixa da Companhia correspondente
a 10% do montante de suas propostas, sendo que
a referida caução ficará retida até o paga-
mento total, depois de preenchidas tôdas as
fui.malidades.

Go

Não serão aceitas propostas que ofereçam
a(Pcionais Abro a mais vantajosa ou que di-
virjam dos têrmos dêste edital.

7.0

Haverá prioridade de venda para os est abele-
cimentos estatais, que terão preferência no caso
de empate. go

Depois de julgadas as provistas e apurado
o vencedor. a deci-ão será submetida ao fis-
cal da Alfândega de Santos para am-ovação,
slonente depois do que a proposta ou propds-
tas vencedoras serão definitivamente aceitas.

São Pauto, 7 de junho de 1915 - E. E. Long,
Diretor-Secretário e Tesoureiro,

(Firma reconhecida no 1 /•0

(N.0 8.067-Dias 11.19 e 23-6-45 - 13-6-15
- Cr$ 201.00).

PUBLICAÇOES DA
IMPRENSA NACIONAL

Cr$	 Cr $

Bases de Organização dos Desportos 	
Bolsa de Valores 	
Código Nacional de 1 rânsito 	 •• • • • •
Código Penal 	

'Código Penal Militar 	
Losseguro no Ramo Incêndio 	
Cursos de Educação de Adultos (Programas) 	
Desapropriações por Utilidade Pública 	
Ensino Secundário - Lei orgânica, 2.00 	 Pro-

gramas do curso ginasial 	
Ensino Comercial 	
Ensino Industrial 	
Escola de Aeronáutica - concurso de admissão..
Escola de Especialistas de Aeronáutica .........
Escolas Preparatórias de Cadetes-.Regulamento..
Escola Nacional de Educação Visica e Desportos..
Escola de Estado Maior (Regulamento)
Estados e Municípios 	
Estatuto dos Militares 	
Estatute dos Funcionários da Prefeitura do Distrito

Federal 	
Estatuto da Lavoura Canavieira 	
lmpósto de Consumo 	   

EXTRATO DO CATALOGO DE PUBLVZACÕES
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SOCEIEDADES
~MN!, •ffielOnMr

SOCIEDADE BRASILEIRA DE PARTICIPAÇÕES E FINENCIAMENTO
SOFIBRAZ S. A.

Rio de Janeiro

:(CARTA PATENTE N.° 2.579, DE 4 DE MARÇO DE 1942).

BALANCETE EM 31 DE MAIO DE 1945

A.tivo

Disponível:

Caixa:

Em moeda corrente 	

No Banco do Brasil 	

Cr$

2.298,60

100.121,60

Cr$

Em outros Bancos	 	 -	 269.140,00 371.560,20

Móveis e utensílios 	 -43.714,00

Realizável:

Contas correntes 	 - .. 2 .122 .061,70

Contas de resultado pendente:.

Despesas	 de	 instalação	 	 92.634,60

Lucros e perdas 	 355.117,30 477.751,90

Contas enmpensadas:,

Ações caucionadas	 	 	 . 30.009,00

-

Valores- depositados .	 	 2.920.000,00

Devedores por garantia 	 10 .000,00 2 . 960 .000,00

Diversas contas	 .	 	 21.892,50

5.966.983,30

•

Passivo

Cr$ Cr$

Não exigível:

•	 Capital 	 ..	 .... .... 3.000.000,00

Exigível:

(4)ntas	 a	 pagar	 	 3 . 951,50

Contas compensadas:

Caução da Wretoria	 	 30.000,00

Depositantes de valores em custódia 2.920.00Q,00

Credores por garantia	 	 10.000,00 2.960.000,00

Diversas contas	 	 3.028,80

5.966.983,30

Socieda,de Brasileira l\le Participações e Financiamentos Sofi-

braz S. A. — lienry Jean Jacques Perroy, presidente. — Gervasio

Leite da Fonseca e Silva, guarda-livros, Reg. n. 0 22.731. — Pedro

da Silva Sampaio, contador, Reg. n.d 39.178..

:(N.° 8.868-12-6-15--Cr$ .132,60),

COMPANHIA DE ESTANHO SÃO JOÃO DEL REI

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL - DIVISÃO DE FOMENTO
DA PRODUÇÃO MINERAL

Certidão

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Companhia de Estanho São João Dei Rei — processo D.N.P.M.
3.205-45. Certifico constar do livro D. n.° 1; a fls. 215 e 215 verso,
sob número de ordem 326, o seguinte: Mês, maio. Dia, 15. Ano, 1915.
Sinetb da República. Ao alto à esquerda: Cópia autêntica. Original
foi registrado e está arquivado na Secretaria da Presidência da Re-
pública. Em 10 de maio de 1945. O Macieira. A direita: O texto foi
publicado no Diário Oficial do 12 de maio de 1915. S, Ibraim Filho.
Sob o sinete: Estados Unidos. do Brasil. No texto: Decreto número
18.574, de 10 de maio do 1945. Concede à Companhia de Estanho São
João Dei Rei autorização para funcionar como emprêsa de mineração.
O Presidente da República, usando da atribuição que lho confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos têrmos do Decreto-lei n.° 1.985.
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta: Art. 1.° E'
concedida à Companhia de Estanho São João Dei Rei, sociedade anô-
nima, com sede no Distrito de Nazareno, no' município de São João
Dei Rei, no Estado de Minas Gerais, constituída pela escritura pública
de vinte e três (23) de abril de mil novecentos e quarenta e cinco
(1945), lavrada sob número quatro mil cento o cinqüenta e dois
(4.152), a fôlhas cinqüenta e seis verso (56-v.), do livro número
quinhentos e vinte e oito (528), do Cartório do 18.° Oficio de Notas
desta Capital, autorização para funcionar corno emprèsa de mineração,
de acôrclo com o que dispõe o art. 6. 0, § 1.°, do Decreto-lei n.° 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), ficanck, a mesma So-
ciedade obrigada a cumprir integralmente as leis e regulamentos em
vigor ou que vierem a vigorar sôbre o objeto da referida autorização.
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário. Rio de Janeiro, 10
de maio de 1915, 124.° da Independência e 57.° da República. — GE-.
TULIO VArtoAs. — Apolonio Saltes. D.N.P.M. 2.758-45. Nada mais
se continha em o documento que me foi apresentado, o qual fielmente
transcrevi e cuja transcrição confiro e assino, por julgá-la em tudo
conforme o origintl. Itio-..de Janeiro, 15 de maio de 1945. — Atrair
Martins, Auxiliar de Escritório. Nada mais se continha em o men-
cionado registro, o qual fielmente fiz transcrever e ao citado livro
me reporto. O referido é verdade do que dou fé. Eu, Olgmar Pedro
Rangei, Jur. XXII, a subscrevo e assino. Dada e passada no Rio de
Janeiro, aos 15 de maio 'de 1915. — Olginar Pedro Rangel Jur. XXI/.
Visto. — José Miranda, Diretor. Selada coni Cr$ 11,40.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA iNnúsTru., E COMÉRCIO

C Cr 1 idão

Certifico, em cumprimento ao despacho do Sr. Diretor desta
Divisão, exarado na.petição protocolada sob o n.° 1.763, em dezessete
de maio do corrente ano, que se acha devidamente arquivado neste
Departamento, por despacho de dezessete de maio de mil noyecentos
e quarenta cinco, sob o n.° 291, o Decreto número dezoito mil qui-
nhentos e setenta e quatro, de dez de maio de mil novecentos e qua-
renta e cinco, publicado no Diário Oficial do mesmo mês, que concede
à Companhia de Estanho São João dei Rei autorização para funcionar
como emprèsa. de mineração. Departamento Nacional da Indústria e
Comércio. Divisão de Registro de Comércio. Rio de :Janeiro, dezoito
do maio de mil novecentos e quarenta e cinco. Eu, Manuel de Sousa
Correia, Escriturário, classe F, dactilografei a presente e assino. —
Manoel de Souza Corrêa, E. F. Visto. — Ernesto Jenearelli, Chefe
do Arquivo. Selada com . Cr$ 5,40.

SECRETARIA DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Gustavo de Melo, Chefe da Seção da Junta Comercial do E; ..íz-nlo de
Minas Gerais, etc.

Certifica, era virtude de despacho exarado em requerimento da
Companhia de Estanho São João del Rei, e na forma requerida, que
nesta Secretaria consta o arquivamento dos estatutos- e mais do-
documentos do constituição da Companhia de Estanho São João del
Rei, inclusive fõlhas do Diário Ofictal de 12-5-15 onde vem a pu-
blicação do Decreto n.o 18.574, de 10-5-1915, concedendo à referida
Companhia autorização para funcionar corno emprêsa de mineração.
sob o n.0 26.770 (vinte e seis mil setecentos e setenta), em 21 (vinte
e um) de maio de 19/5 (mil novecentos e quarenta e cinco). O re-
ferido é verdade, do que dou fé; vai autenticada com o Si% da Junta.
Secretaria da Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, Belo Ho-
rizonte, 22 de maio de 1915. Eu, Marta de Melo Ribas, 2.° Oficial, a
escrevi. — O Chefe de Seção, Gustavo de Mello. Selado com Cr. 8,00.

(N.° 8.907 — 13-6 :-15 — Cr$ 221,40),
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CASA BANCÁRIA MORAIS MASSET
(Morais Masset & , Cia. Ltda.)-

Praça 1:5 de Novembro, 21, salas 305-306 — Telefone 43-3938
1110 DE JANEIRCI

Carta Patente n.° 2.773
rAt.AN(Frm OPERAÇÕES EM 31 DE mAio DE 1955

Passivo

170.513,20

Cr$
1.701.327,00

294.632,00
Capital 	 .....	 ........
Depósitos em cortas correntes de movimento 	
Dipo.sitos a prazo fixo	 	

Cr$
.300.000,00
688.,398,90

- 732 429,80

.34.352,60 201.865,80 Banco — e/ ga ranlida 	 460.000,00

2,1.087,70 Aceites para caução	 	 500.000,00

3.800.00 Garantias diversas	 .	 	 26.165,20
500.000.01) Depositantes de valores 16.800,00
26.155.20
16.800,00 Credores por títulos em cobrança	 	 76:990,00
76.990,00
27.749,10 Diversas	 contas	 .	 . 75.632,90

2.876. 416,80 2.876.416.80

Ativo

Títulos descontados .
Ernrrfistimos em colias correntes

Caixa:
Em morda corrente em cofre ...
Em depósito no Banco do Brasil ...

Móveis e utelsllios 	
Títulos de n/propriedade 	
Devedores por títulos em caução
Valores em garantia 	
Valores depositados
Títulos em cobrança 	
Diversas contas . 	

Al arnf-,= Mnsset	 Comp.	 Paulo Guimarães Masset, sócio-- gerente. — .1r ~elo Vieira, contador, Reg. 31:948.
(N.° 8.874-12-6-45—Cr$ 94,90).

ASSOCIAÇÃO CRISTÃ FEMININA DO RIO DE JANEIRO
nALANço GERAL EM 31 DE DEZEMBRO PE. 1914

Ativo Passivo

Cr$

78.050,70

51,00

178.100,70

100. 000,00	 100 . 000,00

.C'r$
Caixa:

Em mão 	
	

610.30
"NJs Bancos 	

	
77.410.40 .

Moveis e Utensílios:

Saldo desta Conta 	

Aquisição da Sede Própria:

Pacamento do sinal e compromisso de
compra . 	

Sallo a pagar (inclusive hipoteca de
Cr$ 189.000,00) 	 	 724.000,00

824. 000,00

Cr$
CreJores Diversos 	 	 45.092,10,

Furrio Geral:
Saldo acumulado cm 31 de dezembro de. 1931, 	 	 133.008,3G

178. 100,7(

Exarnmanio::-. o Balanço Geral acima e a Conta de Receita e Despesa, anexa, COM os livros e documentos da Associação e achamo-los
cle acôrdo com os mesmos.

Rio de Janeiro, 11 de abril de 1915. — Deloitte, Plender, Criffiths & Co., Peritos em contabilidade.
A. C. Gaspar, Contador. Registro D.E.C. n o 2.519. — Maria Olympia de Noztro Reis. — Jacina M. de Lopes. •

(N.0 8.871 — 12-6-45 — Cr$ 102,00)

CASA BANCÁRIA SAUL GELERMAN
RUA MIGUEL COUTO, 27..A. -7- RIO DE JANEIRO

DA.T.ANC:ETF, REALIzADO EM 31 DE MAM DE 1945

Átivo Passivo

Móveis e utensílios 	
Obrigações de Guerra 	
Banco Cano Pareto c/caução 	
Bancos c/c 	
Letras descontadas 	
Caixa . . . 	
Diversa con'as 	

Cr$	 Cr$

2 .496,00
400,00

79.508.00
3.157,40

592.720,70
12.107,40
18.777,80
	

709.167,30

Capital . 	
Letras redescontadas . 	
Banco Cano Pareto c/garantida 	
Saul Gelerman c/c 	
Instituto dos Bancários 	
Diversas contas . . 	

Cr$	 Cr$
250.000,00
196.874.60
58.874.70 .

176.212.90
62,40

27.142,70
	

709.107,30

Rio de Janeiro, 31 de maio de 1955. — Saul Gelerman. — José. Baptista dos Santos, contador, 36.827.
(NP 8;873-12-6-45—Cr$ 81,00).



b dos Estatutos)

217.101..186.50 .
103.103.803,70:

11.890,129,10
. 87.298.613.89

1.261.913.728,10

Acionistas . 	
Dlifícios e Propriedades 	
Letras descontadas . ........ 	 ..
Empréstimos em eonta cor'rente 	 	

Cr$

•15.000.000,00
10.626.867,70

. 253.336.446,10
127:839.1n,30

Capital . 	
Fundo de r/serva.	 ... 	
Fundo de reserva.. •	 .
Fundo de picvlsão (art. 26 letra

Cr$

50. 000.000,00
• L314.30,20
• 1.178.100,80

. 908 .	 O

L.d.ras e efeitos a receber:

Letras eta Exterior 	
Letras do Interior. 	

22 .131.018,70
219.148.605 "0	 211.'282 653,90„ —

Depósito em conta corrente
COM jal'OS: •

cOntas cor'rentes de movi-.
mento 	

contas correntes limitadas

Valores caucionados -	 	 .40.916,319,60
:Valores ,. 1•11 admnaistração ....	 _146.533.865,70
. AçCes em caução- 	 -	 320.000,00

Agências c Pinais	 . . ..... . ..	 . . . . . . . . ...... .. ..
Cerresliondentes a:._n pais 	 	 21.439.009,30
C.,;Jrrespondentes no estrangeiro 	 60.205.126,00

Tifulos e fundos pertencentes. ao Bano •
Devedores diversos 	
Almoxarifado
Móveis e utensí li o-
Contas diversas 	
Cçintas de compensação 	-

Caixa.

em moeda corrente no Banco, no Banco do
Brasil S. A. e em outros Bancos 	

Depósitos em cerda corrente •
sem 311COS 	

Depósitos a prazo fixo 	

Credores pau letrm	 ,cobrança .e ,caução
C:redores poi N7a,ores em can-

ção e adm,a,st ração .....	 -187.150.185.30
Caução da 1J:reteria

Agências e
Corresponien ts t.,o país 	
Correspondentes no estrangeiro

Cheques e ordem de pagamento 	
Lividendis a pagar 	
Credores diversos 	
Contas liversas 	
Contas de compensação

a 87.770.185,30

27.519.951,90

,81,611.135,20

6.179.002,C0
3.106.367,10

88 .457,50
373.019,20

.583.030,70
• 117 .960 .711,80

182.573.41-1.30

522.696. 763,10

2-11 .282 .653,00

26 .119.787,20
..	 811.61'1,10

3. 508 .226,30
18.221.132,30

117 . 960.711,80

1.261.913.728.10

.329 .000,00 • • 187 .770 . 185,30

31.521.062,60
10.298.027,10
36.196.931,10	 46.19-1.901,20

—1
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BANCO-PORTUGUÊS DO- BRASIL

(Soçiedade -Anónima) -

Conselho Administrativo: .Ernesto C. Fontes -- Antonio Leite Garcia 	 Raymjndo O. Cie - Castro Maya	 nvaristo M. de Novaes — .,klberto
de Faria iiino — .Themistocles Marcondes Ferreira	 It.uy.Low rides.

Sede: Rio c:e Janeiro. — Filiais em S. Paulo e Santos:

Capital: Cr$ 50.000.000,00

BALANCLTS DÁ MATRIZ E FILIAIS EM 31 bP,151AIO DE 1915

Ativo
	

Passivo

R:o 30 Janeiro, 12 de junho de 1915. — Ernesto G. Fontes, Presidente. -- Alberto ele Faria Filho, Diretor. — Ray Loa-lides,
Diretor-Geren,e. — Felix da Costa Teixeira, Contador Geral registrado no D.N.I.C. sob o no 40.025.

(N.° 8.918 — 12-6-15 — Cr$ 201,00)-,

2.151.291,80,

Cr$
35.753.20
30.291,20

8.008,40
11.547,70

398.193,30
827.200.20
612.588,10
25.189,20

1.900,00
132.434,50
371.183,00

LAGE 8c'CIA: LTDA.

Banqueiros

Carta Patente n.o 1..403, de 23-0-1936
BALANCETE EM 31 DE MAIO- DE- 1945

Atido

Organizaç5J e Instalação 	
Móveis o Utensílios 	
Títulos e Valores 	
Imóveis 	
Empréstimos em Contas Correntes 	
Títulos Descontados 	
Títulos em Cobrança 	
Devedores por '11tules em Cobrança
Valores em Custódia
Caixa: Em dinheiro e Bancos 	
Diversas Contas 	

Passivo

Cr$

,Capital 	
Reserva Especial 	

	 500.000,001
102.195,30'
513.383,10Depósitos em Contas Correntes 	 	
251.283,30Depósitos à Prazo ,Fixo 	 	
637.777,30Credores • por títulos em Cobrança-

1.900,00Depositantes de- Valores 	
417.759,50Diversas Contas 	

2 .15'1.291,80

Lage	 Cia.Ltda. Ilenand Larje. — B. Barrela Filho. — Jose (14.
Fonseca Pangel Janior Contador Reg. n.o 32.423.

(N.° 8.899 — Cr$ 102,00 — 12 -6- ir.A



Cr$ 255.766.225.40Cr$ 255.706.225,40

7.733.005,70
12.965.687,50
3.310.120,80

30.172. 102,30
50.221.789,10

711.475,40

313.856,00

Disponivcl:

Caixa, em moeda corrente 	
No B/III0 do Brasil, S. A. 	
Em outros Bancos

RealiztL,cl

Letras Descontadas . 	
Empréstimos em contas correntes 	
Correspondentes no País
Títulos e fundos pertencentes ao

Banco . 	

2.868.023,60
619. 511,80

Sucursal e Agências . 	

Contas de ;'esultado pendente:

Banco do Brasil S. A., —
à Av. Preskiente Vargas .

Diver s as contas . . . 	

30 365.250,10
48.337.718.00

300.000,00
•1 .361 .729,60 123.361. 697,70

Ativo Passivo

Cr$C r$ Cr$Cr$

Inst•ac5es, Máquinas Móveis e Utensílios 	
Imóvel (Sede própria) e Benfeitorias 	

1.138.279,90
2. 533, 293,80

19.783.181,80

3.518.125,10

21.008.811,00

81. 119.522,80

Contas de Compensação:

Valores Caucionados . 	
Valores Depositados . 	
.lições Caucionadas
Letras do Int criar p m Cobrança

Não Exigível:

Capital
Fundo de Reserva

52.147.665,80

4 .833.452,00
3.124.874,30

22.902.715.70
3.121.352,20

Exigível a curto prazo:

Depósitos em contas correntes com
juros

Depósitos em contas correntes sem
juros . 	

Correspondentes no País . 	
A longo prazo:	 •

Dep45 z itos a Prazo Fixo . 	
Depósitos com Aviso Prévio 	

Divid,,ndos
Sucursal e Agencias

Contas de resultado pendente;

Banco do Brasil, S. A. — "Conta
Imóvel". 	

Diveesas Cont  s
2.868.623,60

986. 173,30

30.365.250,10
48.337.718,00

300.000.00
41.361.729.60

Contas de Compensação:

Valores em Garantia 	
Valeres em Depósito
Caução da Diretoria 	
Crcdores por Letras em Cobrança

20.000.000.00
1 .528.51340

86.130. 060,00

9.898,00
20.878.229,70

3.854.796,90

123.365.697,70
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BANC.() LOWNDES S. A.

Matriz: Rua 'México, 90 "e 90-A — Rio de Janeiro . — Caixa Posta1,509 — Telefone-- 42-81/0. .

Rua 1.0 de Março, 43 (Esquina de Rosário) — Telefone: 43-5212. 	 Sucursal: Rua Alvares Penteado, 131 — São Paulo — Caixa Postal,

• 168-f.	 Telefone: 31138.	 Av. N. S. de Copacabana, 777-A. — Telefone: 47-0009.-

. AGÊNCIAS

Rio de Janeiro

Alit Or iza do a flincionar por Cartas Patentes ris.. 2.375, de 22-2 de 1941, 2.581, dQ 0-3-42, 3.375, de 14-3-14 e 3.376, de 14-3-44.

CAPITAL REALIZADO Cr$ 20.000.000,00

BALANCEI E EM 30 DE MAIO DE 1915, INCLUINDO OPERAÇÕES DA SUCURSAL
E AGÊNCIAS

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1945.-- V. Lowndes, Diretor Presiden‘e. — D. Lowndes, Diretor-Gerente. — R. Vaissiére, Diretor-
Sur printendente. — C. A. N. Soares, Gerente. — A. Guimarães, Contador — Reg. 52.267.

(N.0 8.944 — 12-6-15 — Cr$ 229,50).

BANCO DE DESCONTOS DO RIO DE JANEIRO S. A.

PALAN'CETE EM 30 DE MAIO DE 1945

Carla Patente n.0 1.278 cle 25-9-1935 -

Av. Rio Brrinco . 114-2.0

Ativo

Cr$
Lerás De.scontada!, 	

	
2.812.623,70

Móveis o Utensílios 	
	

13.212.30
Açóes Caucionadas 	

	
6.000,00

Títulos em Cobrança 	
	

5.630,00
Va:ores Caucionados 	

	
6.800,00

Títulos de Propriedade do Banco 	
	

906,00
Administração 	

	
213.500,00

Depósito no Banco do Brasil S. A. 	
	

371.752,10
Caixa Económica Federal do Rio de Janeiro Dep. Legal

	
300.000,00

Caixa (em moeda corrente e eco diversos bancos)
	

137.322,10
Div2rsas Contas 	

	
131.201,30

3.998.950,50

Passivo

Cr$
Capital 	

	
600.000,00

Aumento de capital dependente de aprovação legal 	
	

600.000,00
Fundo de Reserva 	

	
38.300,00

Depósito a Prazo Fixo 	
	 1 . 761.506,20

C/C Movimento 	
	

655.052,10
C/C sem Juros 	

	
115,00

Depósito em Caução 	
	

2.047,70
Caução da Diretoria 	

	
6.000.00

Dividendo 	
	

'7.480.00
Credores por títulos em cobrança 	

	
5.680.00

Valores em Caução e Depósito 	
	

6.800,00
Administração e Valores 	

	
213.500,00

Diversas. Contas 	
	

102.519,50

3.998.950,50

Armando de Canalho Braga. — Nen Rache. — Brício de Moraes-
Mesquita, Diretores, — E. J. Marques, Contador Reg. n.0 38.352.

(N.° 8.951 — Cr$ 132,60 — 12-6-45)
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BANCO DE MINAS GERAIS S. A.

Fundado em 1930 — Carta Patente n. o. 1.425 •
Matriz:
	

Filial:'
-

nua Espírito Santo, 527
	

4venida Graça Aran/ia,,206-A
Belo Horizonte	 Itio de Janeiro

Agências:.

Abaeté — Araxã — Bambuf . — Barbacena — Bom Sucesso — Carnio do Paranaíba — Conselheiro T.ataiete — Divinopolis — Dores do

Indaiá — Formiga — Ibiá — Juiz de Rira	 Lavras	 Luz — Mariana — Oliveira — Patrocínio — Perdões — Pirapóra — Piumhí

— São Gotardo — São João dei	 Sete LagUas — Três Corações

.	 EscritórioS:.

Arcos — Campos Altos . — Cordisburgo — Iguataina (ex-pórto Real) 	 Itabirito	 'Guina	 LagUa ,da. Prata	 Luz — Neponmeeno

— Santos Dumont — São Gonçalo do Pará

Departamentos a serem instalados:

Governador Valadares	 Itumirim — João Ribeiro — Montes _Claros — Ponte Nova — Presidente Vargas — Ubei:aba

DALANCETE DA MATRIZ, FILIAL E AGÊNCIAS EM 31 DE 11rAto DE 1915
ffieffil.

.	 .
Passivo.

Títulos em cobrança:
Da praça e do interior 	

Correspondentes:
Saldos à nossa disposição
Imóveis
Móveis e utensílios . 	
Títulos de renda . 	
Ilipotécas .
Valores caucionados . 	
Valores depositados
Ações caucionadas . 	
Filial e agências . 	
Diversas contas . 	

Caixa:
No Banco do Brasil. S. A.	 11. 111.460 50
Em moeda corrente e dispo-_

nível em outros Bancos . 	 38.807.413,20
Em outras espécies . 	 	 92.331.00

83.158.265,00

3.807.373.50
• 7.506,021 70

1.242.869,60
2 401.141,00
1. 977 .000 00

217.823.258.00
35.328.244.00

120.000,00
61 .258.598 30
11.505.090,70

50.311 205,30

Cr$
	

Cr$

Capital . 	
	

25.000.000,00
Reservas:

Fundo de reserva . 	 	 8.996.719 30 • •
Fundo de reserva legal .	 2:415:431,10s
Para prejuízos 'eventuais . • •	 1.200.000.00

	
12.012.153,10

Depósitos:

Com juros . . 	  205017:872.00 •
Da aviso prévio	 13.552.797 20
Prazo fixo . 	 	 93.224 .801.60
Sem juros . 	 	 1.282.653.70

	
313.108.127,50

Cobranças de contas alheias 	 	 83.158.261.00

Correspondentes:

Saldos à sua dIsposição . . 	
Dividendos .
Ordens de pagamento . 	
Valores hipotecários . 	
Depositantes de valores em . garantia 	
Depositantes de valores e títulos 	
Caução da diretoria
Filial e Agências .
Diversas contas . .

. 970. 926 00
13.290.90

8.126.805.10
1 . 977 .000.00

217.823.258,00
35 .328.214.00

120.000.00
57.770 .890 50
15.716.885.80

Ativo

Cr$
	

Cr$
Acionistas

Entradas a realizar	 4.113.180,00
Empréstimos:

Empréstimos hipotecários . 	 651.409 60
Empréstimos em c/correntes .• 106'.371'.933.80
Títulos descontados . •	  .18.8.847.058 70	 . 295.870.102,10

806.725.851,20Sorna 	 	 806.725.851,20	 Sorna

Benjamin Ferreira Guimarães, Diretor Presidente. — Antônio M ourão Guimarães, Diretor Vice-presidente. — José Osivoldn de Araú-
jo, Diretor Secretário. —.Antônio Carlos de Carvalho, Diretor. — Sophoelcs Correia dc Aniorint, Gerente. — Asdrutial d'.Andréa, Con-
tador-reg stro n.° 30.456. 	 •	 (N.o 8.950 — 12-6-15 — Cr$ 270,30).

FINANCIADORA COMERCIAL S. A. (BANCO)

Carta Patente n.o 1.957, de 24 de março de 1939
RIO DE JANEIRO .

ii.sLANGETE ENCERRADO EM 31 DE MAIO DE 1915
. Ativo	 •

Cr$
Empréstimos- em Conta 'Corrente 	

	
2.000.000.00

Empréstimos Garantido, 	
	

7.178.00
Em Moeda Corrente e nos Bancos 	

	 157.896.50
Ações Em Caução 	

	
15.000.00

Títulos Caucionados 	
	

7.178.00
Móveis e Instalações 	

	
3.711.00

Obrigações de Guerra 	
	 7.013.00

Juros a Receber 	
	

10.289,00
Diversas Contas 	

	 29.321.20
- --

2.237.587,30

-Passivo
Cr$

Capital 	  . 	 	 2.000.000,00
Fundo de Reserva 	 	 8.820.60
Caução da Diretoria 	 	 15.000.00
Títulos em Caução 	 	 7.178,00
Lucros e Perdas 	 	 158.643,76
Diversas Contas 	 	 47.939.06

2.237.587,30

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1915. — Aris(en Borges de Aguiar,
Presidente. — Doniiroos Teixeira Alves, Diretor. — A. C. Gaspar,
Contador Reg. n.o 32.265.

(N.o 8.956 — Cr$ 91,80 — 12-6-45)



Passivo

Valores Imobilizados:
Cr$ Cr$

Móveis	 e	 Utensílios	 	 102. 581,70.
Veículos	 	 91.700.00
Marcas Registradas	 	 9.770,00
Depósitos	 e	 Cauçõe.s	 	 15.317,00 212 368,70

Valores	 Realizáveis a	 Curto Prazo:

l‘fercadorias	 	 992. 456.80
Deveibres Vendas 1.263.785,10
Devederes Diversos 	 	 585.011,80 2.811.251,09

1.'alores	 Disponíveis:

Caixa	 	 187.861.70
Bancos	 	 213 .536.30
Títulos de Renda 	 1.687,50 430 .088,50

"Ca!ores de Liquidação Pendente:

Forneiinentos a Receber 	 165.381.30
Transitória Ativa	 	 55.680.10 221.061,10

Contas de Compensação:

.Mercad . )rias recebidas em consignação 333 ga 1.80
Mes 'Caucionadas 	 15.000,00

4.059.601,40

Cr$	 CrS
Capital e Reservas:

Capital 	

Reserva Legal 	

Reserva Estatutária 	

Fundo de Depreciação 	

Responsabilidades a Curto Prazo;

Credores Diversos 	 	 623.771,40

Fornecedores 	 	 1.015.519,80

Bancos 	 	 58.172,70

Obrigações a Pagar 	 	 /70 .000 GO

Compromissos Especiais 	 	 431.587,50	 2.602 .051,10,„

Liquidações Pendentes:

Transitória Passiva 	 	 30.4.11,10

Lucro Transferido para 1915 	 	 41.568,80

Contas de Compensação:

Credores por consignação 	 	 333.831,80

Caução da Diretoria 	 	 15 000,00

4.053 601,10

1.000.000,00

2.476,00

2 .476,00

28.783,00	 1.033 733,00

Débito Crédito

1.009.217,10

Despesas de Administração 	
Despesas com Vendas 	
De.spesn.s Depósito 	
Impostos e Sèlos 	
Juros Pagos 	
Prejuízos Extraordinários 	
Deprec.iações 	
Reserva Legal 	
Reserva Estatutária 	
Lucro Transferido para 1945 	

Cr$
211.031,60
465.900,70
77.596,70

137.976.70
7.755,30

619,3-0
28.783,00
2.476.00
2.476,00

44.568 80

Cr$

Receitas Mercadorias 	 	 821.811,00

Receitas Distribuições 	 	 20.611,50

Receitas Diversas 	 	 21 333,70

Lucro transferido da Limitada 	 	 115.121,90

1.009.217,10
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SOFORME FORNECEDORA DE MEDICAMENTOS S. Á.

Rua da Assembléia u.° 75 — 2.0 andar

RelaWrio a ser apresentado nos senhores acionistas relativo nos nego-
cios da Sociedade no período de primeiro de ugôsto dc 1911 a trinta
e ant de dezembro de 191.1.

Senhores Acionistas:

O resultado dos negócios efetuados pela Sociedade, sob a nossa ori-
entação. embora em poucos meses de atividade, isto é, de primeiro de
agó.s t o a trinta e um de dezembro de 1911, foi absolutamente satisfa-
tório. No atiro apresentamos "valores realizáveis a curto prazo" em
cruzeiros — 2.8i1.251,00; e "valores disponíveis" 436.088,50. No

passivo foram observadas as reservas legal e estatutúria, km com.)
um "fundo de depreciação" em cruzeiros — 28.783,08. Na conta do
"débito" fizemos a transferência da importância de Cr$ 41.568,80 para
1945, obedecendo ao títuTõ de "lucro transferido". A exposição das
verbas constantes do crédito se traduz em uni resultado compensador
dos esforços que empregamos da direção da Sociedade. E' coirludento
no sentido do maior desenvolvimento do nosso comércio.

Assim, com plena satisfação, agradecemos a colaboração dos nossos
auxiliares, a dedicação que deram ao trabalho, e submetemos ru..
exame e voto da Assembléia dos Acionistas, as contas do exercício
que se seguem a êste relatório.

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1915. — Jurandyr Nnbuco dos
Santos, Direlor-Superinteudente. — Flavio Ray Burlama mi 110-

sannah, Diretor-Comercial. — Alberto Julianelli, Diretor-Tesoureiro.

Balanço fechado em 31-12-191-1 da "80! o pine Fornecedora de Medicamentos 8, A.

Rio e Filiais S. Paulo e Curitiba, para o período de 1-8 a 31-12-1914

Jurandyr Nabuco dos Santos, Diretor-Superintendente. — Flávio Ruy Burlamaqui Ilosonnah, Diretor-Comercial, Interino. — Al-
berto Julianelli, Diretor-Tesoureiro, Interino. — Darius Alberto dc Lcon, Contador D.E.C. 53.326.	 -

DemonstroNo da Conta Lucros e Perdas fechada pnt 31-12-1911 da "So forme Fornecedora de Medicamentos S. A.", Rio c Filiais S. Paulo e
Curitiba, para o período de 1-8 a 31-12-1911

Jurandyr Nobuco dos Santos, Diretor-Superintendent .J. — Flávio Ruv Burlamaqui llosonnah, Diretor-Comercial, Interino. — Al-
berto Julianclli, Diretor-Tesoureiro, Interino. — Darias AlbeKo de Le on, Contador D.E.C. 53.320.

Parecer do Conselho Fiscal

Os membros do Conselho Fiscal da "Soforme" Fornecedora de Me-
dicamentos S.A., abaixo assinados, vêm em cumprimento às dispo.Sições
da lei, formular o seu parecer sare as contas da Diretoria relativas ao
exercício de 1911. Havendo examinado os livros, o balanço e demais
documentos que lhes foram apresentados, encontraram tudo em ordem

e devidamente documentado pelo que são de parecer que à Assembléia
Geral aprove as contas e os atos da Diretoria, referentes aqué:e exer-
cício.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1945. — Maurício Libanío
— José Mendes. — Carlos itasconcellos Rodrigucs de Britto.

(N.° 8.902—Dia 12-6-15,—Cr$ 459,00):.
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CAFETEIRA BRASILEIRA S.A.

(Indústria de Artefatos de Metais)
ATA DA ASSEMBLÉLA GERAL ORDINÁRIA, RE.AIAZADA A 16 DE MAIO DE 1915

Aos dezesseis dias do más de maio de 1915, pelas 10 horas da
manhã, na sede social, à Rua São Luís Gonzaga n.° 32, reuniram-se
Acionistas da Cafeteira Brasileira, S. A., representando mais de ^dois
terços do capital social, em Assembléia Geral Ordinária, Assembléia
esta que .se realizou em segunda convocação, dado não ter havido nú-
mero legal para a realização em primeira convocação, no dia 31 de
março próximo passado. Pelos Acionistas presentes foi indicado para
presidir a reunião o Acionista Manuel Maciel Dantas Júnior, que
aceitou e agradeceu a indicação, convidando para secretariar a sessão
a Acionista Mariana de Lorena Moreira Bastos-.- Constituída a mesa,
o Presidente mandou que a Secretária procedesse à chamada dos Acio-
nistas presentes, o que foi feito, verificando-se a Presença de 'Acio-
nistas representando efetivamente inah.; • do dois terços do capital
social, pelo que o Presidente encerrou o livro de •presença. . Adiantou
o Presidente, então, que, como era do conhecimento de todos os pre-
'sentes, pelos avisos publicados no Diário Oficial -de-5 10 e-14- e . no
"Jornal do Comércio de 6, 10 a 11, tudo de maio corrente, corno igual-
mente já constava dos avisos da 1.9, convocação, publicados no Diário
Oficial de 21, 25 e 27, e no "Jornal do Comércio" de 21, 25 020-27 de
março próximo passado, tinha a presente Assembléia por fim tomar
conhecimento do relatório da Diretoria, balanço, contas e parecer do
Conselho Fiscal, relativos ao -exercício encerrado cm 30(10dezembro
do 1944, proceder à eleição do Conselho Fiscal, seus suplentes, fixar
a remuneração dos membros efetivos dêsse Conselho e deliberar sõbre
qualquer outro assunto de interèsse da Sociedade. Assim, • •em
atenção ao primeiro item da convocação, devia a Assembléia tornar
conhecimento do relatório da Diretoria, balanço, encerrado em . 30 de
dezembro de 1944, respectiva conta do Lucros & Perdas . e 'parecer do
Conselho Fiscal, pelo que mandou a Secretária proceder à leitura dos
referidas documentos, que haviam sido publicados no Diário Oficial
de 2 de maio corrente e no "Jornal do Comércio" de 29 de abril pró-
ximo passado, tendo sido, anteriormente, postas à disposição e exame
das Acionistas, por anúncios regular e oportunamente publicados.

Apesar das referidas publicações, mandou o Presidente que a

Secretária lesse os mesmos documentos, o que foi feito. Terminada a
leitura, o Presidente submeteu à discussão os referidos relatório, ba-
lanço, canta e parecer, e, não havendo impugnação, submeteu-os à
votação, sendo unânimemente aprovados, abstendo-se de votar os Di-
retores e membros do Conselho Fiscal, presentes à reunião. A seguir,
o Presidente declarou que, de acórdo cem o 2.° item da convocação,
deviam os Acionistas eleger os membros efetivos e suplentes do Con-
selho Fiscal para o exercício de 1945- .19'1(3, para o que suspendeu a
sessão pelo tempo necessário a que todos se munissem das competentes
cédulas. Reaberta a sessão, procedida à eleição, verificou-se o se-
guinte resultado: para .membros efetivos: Mariana de Lorena Moreira
Bastos, Milénio de Oliveira Couto e Dr. Eitel Pinheiro de Oliveira
Lima. Para suplentes: Dr. José Rafael Cavalcanti, António Guedes
da Silva Rosas e Natália Mendes Ware. Procedida à eleição, declarou
o Presidente Mie restava à Assembléia fixar a remuneração dos
membros efetivos do Conselho Fiscal, sugerindo que fõsse mantida a
remuneração anterior, de Cr$ 1.500,00 anuais para cada dêsses mem-
bros, proposta essa untinitnemente aprovada, não tendo votado os
membros eleitos do Conselho Fiscal. Adiantou, finalmente, o Presi-
dente que podia qualquer. Acionista manifestar-se sÔbre assunto de
interésse da Sociedade e, não havendo quem fizesse uso da palavra,
suspendeu a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente ata,
o que foi feito. Reaberta a sessão, lida a presente ala, e submetida.
à discussão e, em seguida, à votação, por não ter havido impugnação,
foi a mesma unânimemente aprovada. Eu, Mariana de Lorena Moreira
Bastos, servindo de Secretária, lavrei a presente no livro de atas,
assinando-a com o Presidente e demais Acionistas presentes. Rio de
Janeiro, 16 de maio de 1945. — Manuel Maciel Dantas Junior. — Ma-
rianna de Lorena Moreira Bastos. — Abetarda Alves Fernandes. —
Silvio de Carvalho. Osmar Radler de Aquino. — Armando Maciel
Dantas. — Frederico liadler de Aryuino Junior. — Rarlholomett Ana-
ciclo do Nascimento. — José Raphael Cavalcanti. — Nelson de Ma-,
galh.ães Porto. — Nathalia Mendes Claro.

Declaro que a presente é cópia fiel do original, que é o livro do
atas.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1915. — Marianna Lorena Moreira
"Justos, Secretária da Assembléia.

(N.° 8.897— 12-6-15 — Cr$ 2320).^.

^ BANCO HIPOTECÁRIO LAR BRASILEIRO S. A.

BALANCETE EM 30 DE MAIO DE 1915
Da Matriz no Rio de Janeiro c das Sucursais ela-São Paulo, Bahia e Santos

Cartas-Patente n. o 1.120, de 18-11-1936, n.° 1 ..518, de 31-5-1937, n.° 979, de 4-1-1932, com apostila de 31-5-1937 e
19-8-1942

ATIVO
Cr$	 Cr$

n.o 2.678, de

Cr$
DISPONÍVEL

Ca ixa
Em moeda corrente
	

9.360.516,70
Em diversos Bancos
	

105.836.419,50	 115.196.936,20

li EALIZÁVEL

Carteira Camercial
Títulos	 Descontados	 	  	 	 29.137.189,70
Títulos de . Renda 	   9. .815 . 681,00
Empréstimos em C/Correntes 	   55:339.201,90
Imóveis a Venda	 	   181.537.727.70
Construções Contratadas e Financiadas 	   459.098.407,30
Devedores Diversos 	   13.223.387,00
Valores a Cobrar 	   3.582.733,10
Banco do Brasil — C/Depósito para Resgate de Obrigações e prêmio do

resgate . . 	   1.200.000,00
Depósito de Garantia — Decreto n. 0 15.208, de 13-3-1911 .. 	 698.189,60
Diversas Contas 	   377.887,30 757. 010 .707,60

Carteira Hipotecária
Empréstimos Hipotecário,:	 	   246 .992 .609,20
Contratos de Promessa de Venda 	   247.111.080,30 491.103.689,50

IMOBILIZADO

Edifícios da Matriz e das Sucursais	 	   11.070.016,90
Móveis e Utensílios 	 	   2.021.539,30
Material de Expediente 	   330. 569,10

32.558.163,30
89.959.625,40

729. 919,90
8.333.101,60

1.251.111.397,10

13-122.125,30

6.812.283,90
DE IiEstivrAoo PENDENTE

Ordenados, Despesas Gerais. etc 	

COMPENSADO

Carteira Comercial
Valores em Depósito . 	
Valores Caucionados 	
Títulos em Cobrança 	
Responsabilidades Diversas 	 131.580 .813,20

Carteira Hipotecária
Imóveis Recebidos em Hipoteca 	
Imóveis Prometidas a Venda

180-.062.-270,90
371.479,271,80	 851.5,1.512,70	 983.122.355,90

2.369.728.098,10



122.517.788.70
729.919:90

480.062.270.90
371.479.271.80

8.333.104,60 983.122.355,90
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PASSIVO

Cr$
	

Cr$	 Cr$
NÃo Exic íVta.

Capital:'
Da Carteira, Hipotecária 	
Da Carteira Comercial  •

Fundo de Reserva 	
Reserva Especial 	

EXIONEL

10.000.000,0G
2.000.000,00	 12.000.000,00

10.417.772,20
18.000.000.00	 40.H7.77220

Depósitos em C/C com Juros 	
Depósitos em C/C sem Juros 	
Depósitos em C/C Popular 	
Depósitos em C/C Limitadas 	
Depósitos ern C/C Especial 	
Depósitos com Aviso Prévio 	
Depósitos a Prazo Fixo 	
Credores Diversos 	
Contratos de Construções e Financiamentos 	
Ordens de Pagamento 	
cupões a Pagar de Obrigações 	
Fundo de Beneficência 	
Dividendos . 	
Partes Beneficiárias 	
Emissão de Obrigações — Série "A" 	

Autorizada . 	 	 100.000.000,00
	Menos: Obrigações Resgatadas . 	   20.513.100,00

Em Circulação . 	 	 79.180.600,00
Fundo Especial Depositado no Banco do Brasil Para

o resgate correspondente ao exercício de
1941

A serem resgatadas em exercícios posteriores 	

Diversas Contas 	

DE RESULTADO PENDENTE

Juros, Descontos. C.omissões, etc. 	
Renda de Imóveis 	

70.695.815,10
19.988.630,30
7.986.801,00

82.332.071.90
4.980.193,10

307 .591.550,10
210.751.130,00
25.556.639.50

451.;.20.091.90
1.702.110.50

151. 1i39.80
556.711,20

29.280,00
119 .610,00

P7.957,70	 1.332.476.604,10

13.619.729,60
01.636,00	 13.711.300,20

4. 000.000,00
75. 486.600,00	 79.186.600,00

COMPENSADO

Depositantes de -Valores 	
Credores par Titulas em Cobrança 	
Garantias Hipotecárias 	
Compromissos de Venda de InióN-eis 	
Responsabilidades Diversas 	

2.369.728.098,40

Corrêa e Castro, Diretor-Superintendente. — J. Picanço da Costa, Diretor-Tesoureiro. — F. Diniz, Gerente. — Adamastor Ver-
gueiro da Cruz, Contador. Registro mo 33.603, do D. N. 1. C.	

(N.o 8.958 — 12-6-45 — Cr$ 561,00)

ROLHAS METÁLICAS (CROWN CORK) S. A.
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMPAICIO

I). R. C.
CERTIDÃO

Certifico que a Rolhas Metálicas (Crown Corl) S: A. arquivou
nesta Divisão, sob o n.o 1.391, por despacho de 7 de junho de 1945,
a ata da assembléia geral ordinária, realizada em 30 de abril de
1945, que aprovou as contas do exercício de 1941, elegeu a Dire-
toria e os membros do Conselho Fiscal, bem como fixou os seus ho-
norários, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Divisão do
Registro do Comércio, em 11 de junho de 1945. — Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de i,scritório IX. escrevi, conferi e assino. — Carat.n

— Eu, Renato Adolpho Penna Barros, pelo Chefe da s.n.E.,
a subscrevo e assino. — R. A. Poma Barros.

(Selada com Cr$ 4,40).

(Proc. 11. 0 9.095-15).

(N.o 8.863-12-6-45—,Crtl

GRANT ANÚNCIOS S. A.
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

D. R. C.
CERTIDÃO

Certifico que a Grant Anúncios S. A. arquivou nesta Divisão,
Sob o n.o 1.360, por despacho de 7 de junho de 1945, a ata da as-
sembléia geral ordinária, realizada em 20 de abril de 1945, que apro-
vou, as contas . do exercício de 1914, elegeu a Diretoria e os mem-

tiros do Conselho Fiscal, bem como fixou os seus honorários, do que
dou fé.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Divisão do
Registro do Comércio, em 9 de junho de 1945. —Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX. escrevi, conferi e assino. — Carmen
Cruz. — Eu. Renato Adolplio Penna Barros, pelo Chefe da S. R. E.,
a subscrevo e assino — 8. A. Pelam Barros.

(Selada com CrS 4.40).
(Proc. 11.0 9.096-45).

(N.o 8.861-12-6-45—Cr$ 11,90).

"COLORADO" ESTABELECIMENTO FABRIL DE TINTAS E
VERNIZES S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÊRCIO

D. R. C.
CERTIDÃO

Certifico que a "Colorado" Estabelecimento Fabril do Tintas e
Vernizes S. A. arquivou nesta Divisão, sob o n.o 1.327, por des-
pacho de 4 de junho de 1945, a ata da assembléia geral ordinária,
realizada em 24 de março de 1945, que aprovou as contas do exer-
cício de 1944, elegeu os membros do Conselho Fiscal e fixou os seus
honorários, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Divisão do
Registro do Comércie, em G de j unho de 1915. —Eu, Carmen
Cruz, auxiiiar de escritório IX, escrevi, conferi e assino. — Carmen
Cruz. — Eu, Renato Adolplia Penna Barros, pelo Chefe da S. R. E.,
a subscrevo e assino. — 11. A. ',erma Barros.

(Selada com Cr$ 4,40).
(Proc. n.o 7.419-45).

(N.o 8.867-12-6-15--Cr$ 50,00).
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STANDARD ELECTRICA S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
. D. R. C.

CERTIDÃO

Certifico que a Standard Elétrica S. A. anquivou netsa Divisão,
sob o n.° 1.343, por despacho de 4 do junho de 1945, a ata da as-
sembléia gerai ordinária, realizada em 20 de abril do 1945, que
aprovou as contas do exercício do 1944, elegeu a Diretorias e os
membros do Conselho Fiscal, bem como fixou os seus honorários, do
que dou fé.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Divisão do
Registro da 'Comércio, em 6 de junho de 1945. —Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, escrevi, conferi e assino. — Carmen
Cruz. — Eu, Renato A.dolpho Penna Barros, pelo Chefe da S. R. E.,
a subscrevo o assino. — R. A. Prima Barros.

(Selada com Cra 4,40).
(Proc ..a.° 8.037-45).

(N.° 8,8G1-12-6-15--C4 41,90).

COMPANHIA INDUSTRIAL DE CONSERVAS DELRIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E commcm
D. R, C.
CERTIDÃO

'Certifico que a Companhia Industrial de Conservas Delrio ar-
uivou nesta Divisão, sob o n.° 1.375, por despacho de 7 de junho
de 1915, a ata da assembléia geral ordinária, realizada em 30 de
abril de 1945, que aprovou as contas do exercício de 1941, elegeu
os membros do Conselho Fiscal e fixou os seus honorários, do que
dou fé.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Divisão do
Registro do Comércio. em 11 de junho d e 1945. —Eu, Carmen
Cruz, auxiliar do esci itório IX, escrevi, conferi e assina. — Carmen
Cruz. — Eu, Renato Adolpho Peana Barros, pelo Chefe da S. R. E.,
a subscrevo e assino. — R. A. Penna Barros.

(Selada com Cr$ 4,40).
(Proc. n.o 9.219-45).

(N.0 8. 862—t 2-6-15—Cr$ 11,90) .

COMPANHIA DE COMÉRCIO E INDÚSTRIA FREITAS SOARES

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COà1ÉRCIO
' D. II. C.

CERTIDÃO

Certifico que a Companhia de Comércio e Indústria Freitas Soa-
res arquivou nesta Divisão, sob o c.° 1.112, por despacho de 11
de maio de 1945, a ata da assembléia geral ordinária, realizada em_
5 de abril de 1945. que aprovou as contas do exercício de 1944, ele-
geu os membros do Conselho Fiscal e fixou os seus honorários, do
que dou fe.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Divisão da
licgistro ob Comércio, em 16 de maio de 1945. —Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, escrevi-conferi e assino. — Carmen
Ceuz. — tu. Renato Adolpho Penna Barros, Pelo Chefe da S•R•E.,
.a subscrevo e assino. — il. A, Pen»a Barros.

(Selada com Cr$ 4,40).
(Proc. n.° 8.045-15).

(N.° 8.872-12-6-15—Cr$ 51,00).
•

COMPANHIA GERAL DE COMÉRCIO E FINANÇAS S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
C.

CERTIDÃO

Certifico que a Companhia Geral de Comércio e Finanças S. A.
arquivou nesta Divisão, sob o n.° 1.261, por despaco de 28 do
maio de 1945. a ata da assembléia geral ordinária, realizada em
Ui de abril de 1945, que aprovou as contas do exercício de 1914, ele-
geu a Diretoria e os membros do Conselho Fiscal, bem como fixou
os seus honorários, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Divisão do
Registro do Comércio, em 30 de maio de 1945. —Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, escrevi, conferi e assino. — Carmen
Cruz. — Eu, Renato Adolpho Penca Barros, pelo Chefe da S.R.E.,
a subscrevo e assino. — R. A. Penne Barros.

(Selada com Cr$ 4,40).

(Proc. n.o 8.915-45).
(Firma reconhecida no Cartório do 6.° Oficia de Notas).

.(N.0 8.951=12-6-15—C4 50,00) .

MOINHO FLUMINENSE S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
D. R. C.
CERTIDÃO

Certifica que a sociedade anônima Moinho Fluminense S. A.
arquivou nesta Divisão, sob o . n.° 1.271, por despacho de 28 de
maio de 19 ,15, a ata da assembléia geral ordinária, realizada em
28 de abril de 1915, que aprovou as contas do exercício de 1911, ele-
geu a Diretoria e os membros do Conselho Fiscal e Conselho Consul-
tivo, bem cismo fixou os seus honorários, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Divisão do
Registro do Cemércio, em 31 de maio de 1985. — Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, escrevi, conferi e assino. — Carmen
Cruz. — Eu, Renato A.dolpho Penna Barros, pelo Chefe da S.R.E.,
a subscrevo e assino. — R. A. Nana Barros.

(Selada com Cr$ 4,10).
(Proc. ri.° 8.914-45).

(Firma reconhecida no Cartório do 6.° Ofício de Notas).
(N.° 8.953-12-6-15—Cr$ 50,00).

"UNIÃO INDUSTRIAL DE QUIMICA S. A."

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
D. R. C.
CERTIDÃO

Certif ico que a União Industrial de Química S. A., arquivou
nesta Divislo, sob o n° 1.314, por despacho de 4 de junho de 1915,
a ata da reunião da Diretoria, realizada em 5 de maio de 1945, que
concedeu a licença solicitada por um Diretor e indicou para ocupar
interinamente a referido cargo o Sr. Arist6teIes de Queiroz do que
dou fé.

Dcpartamento Nacional da Indústria e Comércio, Divisão do
Registro do Comércio, em 6 de junho de 1945. — Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, escrevi, conferi e assino. — Carmen
C2uz. — Eu Renato Adolpho Penna Barros, pelo Chefe da S.R.E.,
a subscrevo e assino. — B. A, Pelam Barros,

iSelada com Cr$ 4,40).
n.° 8.885-45).

ATA DA 2.a nEUMÃO DA DIRETORIA DA "UNIÃO 'INDUSTRIAL DE QUÍMICA;

A.", REALIzADA nat 5 DE MAIO DE 1915

Aos cinco dias do mês de maio de mil novecentos e quarenta
e cinco, às dezesseis horas, reuniram-se na sede social, à Avenioa
Presidente Wilson, cento e noventa o oito, décimo andar, sala mil
e dois, o Diretores da "União Industrial de Química, S. A.", em ses-
são ordinária. Com- a palavra o Diretor-presidente, senhor Antidio
Almeida Júnior, comunica a necessidade que tem de se ausentar
desta Capital, por motivos imperiosos e inadiáveis o solicita lhe
seja concedida uma licença de até seis meses, para resolver os as-
suntos, razão daqueles motivos. Como se trata de uma ausência pro-
longada, sugeria a seus companheiros fôsse convidado, na forma dos
estatutos, um acionista para substituf-lo durante o seu impedimen-
to temporário; pedia. pois, Permissão para indicar o nome do dou-
tor Aristóteles de Queiroz, que reunia as condições necessárias para
ocupar o cargo. mormente por já vir acompanhando de perto o de-
senvolvimento dos negOcios sociais. A sugestão do senhor Antidio Al-
meida Júnior foi aceita e ao mesmo foi concedida a licença soli-
citada. Diz o mesmo senhor Almeida Júnior estar presente na sede
o doutor Aristóteles de Queiroz, que foi convidado a tomar parte na
sessão e lhe foi comunicaria a resolução que acabara de tomar a
Diretoria. Havendo o doutor Aristóteles de Queiroz declarado acei-
tar a sua designação para ocupar, interinamente, o cargo de Di.
retor-presidente, no impedimento temporário do, Diretor efetivo, foi
èle declarado empossado. Passou a Diretoria a deliberar, já agora
com a presença do Diretor-presidente interino. Com a palavra o dou-
tor Ladislaw Benisek, diz que, havendo a Assembléia Geral de Acto
nistas, em sua reunião de sete de abril último, autorizado a Diretoria
a adquirir o acervo da "Produtos Domésticos. Ltda." e estando a
Diretoria a par do • que representa aquele acervo, propunha fôsse
imediatamente, realizada aquela compra pelo preço autorizado de
duzentos mil cruzeiros, compra essa livre e desembaraçada de quais-
quer dívidas. O senhor Antídio Almeida júnior declara estar de
aci.sirdo com a proposta do doutor Ladislaw Benisek, a qual foi apro-
vada, com a exclusão do voto do Diretor-superintendente, David
Berkowitz. Finalmente, declara o senhor Antídio Almeida Júnior
que a gestão do Diretor-presidente deverá ser caucionada, na for-
ma legal. o que é feito neste mesmo dia. Diz, também, o mesmo
senhor Almeida Júnior que a sua licença é sem honorários que pas-
sam a ser atribuídos ao seu substituto interino. Nada mais haven-
do a tratar, foi a sessão encerrada e dela lavrada esta ata, que vai
assinada por todos. — Rio de Janeiro, 5 de -maio de 1915.	 Anti-
dio Almeida Júnior. — Dr. Ladistaw Benisek,	 Aristóteles
Queiroz. — David Berkowitz.

Em tempo, se declara que o Diretor-presidente substituto, dou.-
tor Arlstótedes de Queiroz, é do nacionalidade brasileira e residen,
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te à flua Senador Vergueiro, 237 — apto. 101, nesta Capital, por-
tador da carteira de 'identidade n.° 256.382, emitida em 12 de mar-
ço de 1940, pelo Instituto de Identificação da Polícia do Distrito Fe-
deral. — Rio de Janeiro, 5 de maio de 1945. —Anlidio Almeida
Júnior. — Dr. La,!isloic Benisék. Aristáteles de Queiroz. --
David Berkoteitz.

(N.° 8.959-12-6-15--Cr$ 173,40).

EDITORIAL LABOR DO BRASIL S. A.

! ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 7 DE JUNHO DE 1915

Aos sele dias do mès de junho do ano de mil novecentos e qua-
renta e cinco, às quatorze horas, reunidos, em primeira convocação, na
sede social, à Rua Buenos Aires n.° 101, 1.° andar, nesta Capital, acio-
nistas representando setecentas e quarenta ações nominativas das se-
tecentas e cinqüenta em que se divide n capital social, conforme suas
assinaturas apostas a fls. 14 verso e 15 do Livro de Presença, com
tôdas as indicações legais, foi aclamado Presidente dos trabalhos da
reunião o acionista, Sr. Antônio Araújo Fernandez, o qual, depois de
agradecer sua designação, convidou para secretariar os mesmos traba-
lhos a acionista, D. Ginette Alqueres Silva Araujo. Organizada assim
ia mesa e declarada, por haver número legal, instalada a sessão, expli-
cou o Sr. Presidente que a presente assembléia geral ordinária fôra
convocada, conforme anúncios publicados no "Jornal do Comércio",
dos dias 6, 8 e 9, e no Diário Oficial da União, dos dias 7, 9 e 10, todos
do mês de maio último, a fim de os senhores acionistas deliberarem
.sõbre o relatório Ia Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e pa-
recer do Conselho Fiscal, tudo relativamente ao ano social findo em 31
de março do ano vigente, e, bem assim, para elegerem os membros do
Conselho Fiscal da sociedade. Iniciando os trabalhos da reunião, deu o
Sr. Presidente a palavra à Sra. Secretária para a leitura sucessiva da
todos aqueles documentos supra referidos, tal como foram publicados
no "Jornal do Comércio" do dia 3 e no Diário Oficial da União, do dia
4, ambos do mês em curso. Finda a leitura, o Sr. Presidente pôs em
discussão os assuntos constantes dos mencionados documentos, e, como
ninguém houvesse pedido a palavra, submeteu-os à votação, verifican-
do-se a sua aprovação unânime, ressalvadas, entretanto, as abstenções
legais. Em prosseguimento, usando da palavra, expôs o Diretor-Ge-
rente da sociedade, Sr. Paul Friedrich Maier, aos acionistas presentes,
haja vista as condições atuais do custo de vida, a necessidade im-
periosa do reajustamento.geral dos vencimentos dos empregados e au-
xiliares da sociedade, e, entrando em pormenores a êsse respeito, pediu
à assembléia ficasse a Diretoria autorizada a proceder de acôrdo com
os planos delineados, os quais, com justo critério, obedecem ao grau de
capacidade produtiva e eficiência profissional de cada um. Pôsto em
debate o assunto;e logo depois submetido à votação, foi o mesmo, pelos
presentes, unâniinemente aceito e aprovado, sem discussão. Conti-
nuando os trabalhos da reunião, o Sr. Presidente convidou os se-
nhores acionistas presentes a elegerem os membros do Conselho Fiscal
que deverão servir no exercício corrente, o que se ralizou, com a apu-
ração do sguinte resultado: para membros efetivos, os Srs. Dr. Evaldo
Saramago Ribeiro, Moacir Ferreira Roso e Joel de Sonsa; e para su-
plentes, os Srs. João Soares da Costa Júnior, Dr. Carlos 0/into Braga
e José Emílio Gonçalves Araújo, todos brasileiros, residentes nesta
Capital, e os qua.is foram logo empossados nos seus respectivos cargos.
Em seguida, disse o Sr. Presidente que propunha à assembléia manter
Para o Conselho Fiscal as remunerações que vigoraram no ano social
1ransato, ou seja para cada um dos membros efetivos dèsse Conselho
a remuneração de dois mil cruzeiros anuais, proposta que, pelos pre-
sentes, foi unânimemente aprovada. E, como não houvesse outros as-
suntos no programa da sessão e ninguém quisesse fazer uso da pala-
vra, foram declarados suspensoá os trabalhos da reunião, pelo temPo
necessário à lavratura da presente ata que eu, Elsa Pais da Veiga.
funcionária a,d hoc, escrevi sob ditado de Da. Ginette Alqueres Silva
Araújo, Secretária da assembléia. Reaberta a sessão, depois de tida e
.apresentada esta ata, foi ela assinada por todos os presentes, tirando-se
da mesma duas cópias autênticas, para as formalidades legais.

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1915. — Antonio Araújo Fernárulez.
:Presidente. — Ginelle Alquéres Silva Araújo, Secretária. — P.p. de
Fernando Llorens, Antonio Araújo Fernández. — P.p. de Augusto
Norens Buxadé, Antonio Araújo Fernámlaz. — P.p. de Rosie Dack
de Llorens, Antonio Araújo Fernárulez. — Joilo Alquéres Baptista. —
Paul Friedrich Maicr. — José Ferreira da Silva Araújo. (Firmas re-
conhecidas).

A presente cópia autêntica confere com o original constante do li-
vro próprio da sociedade.

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1915. — Antonio Araujo Fernálidcz,
Presidente. — Ginette Alquéres Silva Araújo, Secretária.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 7 DE JUNII0
DE 1915

Aos sete dias do mês de junho do ano de mil novecentos e quaren-
ta e cinco, às quatorze e meia horas, reunidos, em primeira convocação.
na sede social, à Rua Buenos Aires n.° 104, 1.° andar, nesta Capita!,
aionistas representando setecentas e quarenta ações nominativas das
setecentas e cinqüenta em que se divide o capital social, conforme
suas assinaturas apostas a fls. 15 verso e 16 do Livro de Presença,
com tôdas as indicações legais, foi aclamado Presidente dos trabalhes
da reunião o acionista. Sr. Antônio Araújo Fernandez, o qual, depois
dC agradecer á distinção recebida, convidou para secretariar os mes-

mos trabalhos a acionista, Da. Ginette Alquéres Silva Araújo. Orga-
nizada assim a mesa e declarada, por haver número legal, instalada a
sessão, passou o Sr. Presidente a explicar que o fim da presente as-
sembléia geral extraordinária, regularmente convocada na forma da
lei, conforme anúncios publicados no "Jornal do Comércio", dos dias
6, 8 e 9, e no Diário Oficial da União, dos dias 7, 9 e 10, todos do mês
de maio último, era o de os senhores acion¡stas conhecerem de urna
proposta da Diretoria, relativa à modificação dos estatutos sociais, no
tocante à administração da sociedade (Capítulo 111, artigos 5.° a 13),
e deliberarem sõbre a mesma proposta, já submetida à apreciação do
Conselho Fiscal, o qual se mostrara favorável à aprovação da modifi-
cação sugerida. A seguir, pediu o Sr. Presidente à Sra. Secretária
fizesse a leitura da proposta da Diretoria e do parecer do Conselho
Fiscal, documentos que se achavam assim redigidos:

PROPOSTA DA DIRETORIA

Senhores Acionistas: Tendo o Sr. Edmundo do Vai apresentado,
em caráter irrevogável, sua demissão do cargo de Diretor-Comercial
da Sociedade, continuando, enteetanto, o mesmo senhor a desempenhar,
com Vala a sua costumada eficiência e assiduidade, as funções de Ge-
rente da nossa filial, estabelecida na Capital do Estado de São Pauto,
N em a Diretoria propor que seja suprimido, por conveniências socias,
o referido cargo de Diretor-Comercial, reduzindo-se, destarte ,o nume-
ro dos membros da Diretoria a dois, a saber: o Diretor-Presidente e o
Diretor-Secretário, e passando as atribuições conferidas pelos estatu-
tos sociais ao atual Diretor-Gerente às do Diretor-Presidente da So-
ciedade.

Uma vez aceita e aprovada pelos senhores acionistas esta proposta,
que ocasionará a eleição do Diretor-Presidente da Sociedade, o qual
deverá servir pelo tempo restante do atual período de mandato da Di-
retoria, a terminar em 31 de março de 1916, terá o Capítulo III dr,1.
Estatutos sociais, doravante, a seguinte redação:

CAPITULO III

DA ADMINISTRAÇÃO DA ,SOCIEDADE

Art. 5.°	 A sociedade será adininistrada por uma Diretoria com-
posta de dois membros, residentes nopaís, acionistas ou não, a saber:
o Diretor-Presidente e o Diretor-Secretário, ambos eleitos, desi g nada-
mente, em assembléia geral de acionistas, pelo período de seis anos,
com a faculdade de reeleição, por mais de uma vez, sendo a caução le-
gal a ser prestada por cada um dos Diretores, antes de entrar no exer-
cício 'do seu cargo, de dez ações da sociedade, próprias ou do outro
acionista, caução essa que vigorará enquanto durarem as funções do
Diretor, e a qual não poderá ser levantada antes da aprovação defi-
nitiva das últimas contas referentes à administração do mesmo.

Art. 6.° — A investidura ou posse dos Diretores lar-se-á, uma vez
prestadas as cauções legais, na própria assembléia geral que os eleger;
na hipótese de os mesmos não e,starem presentes, a sua subseqüente
posse ou investidura constará de ata da Diretoria, lavrada no livro da
sociedade. Os Diretores permanecerão sempre no exercício de seus
cargos, até que os seus sucessores sejam eleitos .e empossados.
• Art. 7.0 — Em caso de vagar o cargo de Diretor, o seu substituto,
que será escolhido pelo outro Diretor, exercerá as funções até à pri-
meira assembléia geral de acionistas que se seguir, e a qual elegerá,
então, o novo Diretor, que permanecerá no cargo pelo tempo que fal-
tava ao substituído. Nas hipóteses de impedimento ocasional ou au-
sência temporária de um Diretor, a sociedade continuará a ser admi-
nistrada pelo outro Diretor, de acôrdo com as substituições temporá-
rias, previstas nestes estatutos.

Ginette Alquéres Silva Araujo. — Antonio Araujo Pernandez.

Art. 8.0 — A Diretoria tem as atribuições que a lei lhe confere
para assegurar o funcionamento regular da sociedade, achando-se in-
vestida dos mais amplos poderes para administrar a mesma e podendo
efetuar, consequentemente, lidas as operações concernentes aos ne-
gócios e objetivo sociais.

Art. 9. — Compete privativamente ao Diretor-Presidente:

a) superintender tôdas as operações, transações, negócios e
serviços da sociedade, orientando e dirigindo a sua organização co-
mercial e técnica, e praticar todos e quaisquer atos de gestão e livre
administração, relativos aos fins e objetivos da sociedade;

b) comprar e vender quaisquer mercadorias e . artigos de edição e
livraria pelos preços, prazos e condições de pagamento que julgar con-
venientes, alterar os preços, tarifas e demais condições, fazer propostas
de fornecimentos, prestar canções e levantá-las, fazer e autorizar a
fazer despachos de qualquer natureza, e, bem assim, comprar quais-
quer matérias primas, maquinismos, aparelhos, materiais e tudo mais
de que a sociedade carecer;

c) movimentar os fundos sociais, fazer e levantar depósitos em
bancos, depositar e levantar valores e títulos de qualquer espécie, re-
tirar fundos, abrir, movimentar e liquidar contas correntes, firmar
cheques e emitir títulos e duplicatas, endossando-os para cobrança;

d) efetuar pagamentos e cobranças e receber e assinar todos os
documentos de caixa;

c) ter sob sua guarda todos os livros, correspondência, documen-
tos, • valores e bens da sociedade e dirigir es	 rviços de es n ritório;
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1) admitir, suspender e demitir empregados, agentes e represen-
tantes da sociedade, fixando-lhes as suas atribuições e remunerações;

g) fazer -operações de crédito e contrair obrigações em nome e
proveito da sociedade, assinando quaisquer documentos condizentes,
dentro dos limites dêstes estatutos e dos fins sociais;

h) representar a sociedade, tanto ativa como passivamente,. em
Juízo e fora dêle, e perante quaisquer autoridades e repartições pu-
blicas federais, estaduals.e municipais, bancos e estabelecimentos de
crédito e quaisquer outras pessoas jurídicas ou físicas, bem como junto
a quaisquer entidades ou emprêsas autárquicas, paraestatais ou de
economia mista;

i) abrir e fechar, tanto no país como no estrangeiro, filiais, su•
cursais, agências ou depósitos da sociedade;

j) resolver e autorizar, assinar e firmar contratos, escrituras, ins-
trumentos, documentos e papéis de qualquer natureza e referentes ao
objetivo, operações, negócios e serviços da sociedade, e notadamente
contratos de edição e aquisição de direitos autorais, dentro ou fora do
país;

k) executar as deliberações das assembléias gerais de acionistas
e resolver tudo quanto não seja da competência de quaisquer outros
órgãos dá, sociedade;

1) substituir o Diretor-Secretário nos seus impedimentos ocasio-
nais.

Art. , 10 — Compele privativamente ao Diretor-Secretário:
a) redigir a correspondência relativa a questões e assuntos de

importância da sociedade;
b) auxiliar como consultor técnico o Diretor-Presidente na cele-

bração de contratos de qualquer espécie;
c) convocar as assembléias gerais de acionistas nos casos previs-

tos na léi e nestes estatutos, e quando o julgar conveniente aos in-
terêsses da sociedade, ou quando lhe fôr regularmente requerido na
forma da lei;

(1) fazer as publicações da sociedade exigidas por lei e redigir e
relatório anual da Diretoria a ser apresentado à assembléia geral or-
dinária, junto com o balanço geral e as demais contas,--

e) uxiliar como consultor técnico o Diretor-Presidente na admi-
nistração geral da sociedade;

substituir o Diretor-Presidente nos seus impedimentos oca-
sionais.

.Art. 11 — Quaisquer deliberações ou resoluções de importância,
tomadas pela Diretoria, serão consignadas no livro próprio da socie-
dade.

Art. 12 — A sociedade, respeitado o disposto na letra f do arti-
go -10 dos presentes estatutos, será validamente obrigada pela assina-
tura do Diretor-Presidente, que poderá constituir, em nome da socie-
dade, mandatários ou procuradores, especificando, nos instrumentos
competentes, os atos, e operações aue os mesmos mandatários ou pro-
curadores poderão praticar, separada ou Conjuntarnente.^

• Art. 13 — Os honorários mensais dos membros da Diretoria serão
fixados pela assembléia geral de acionistas.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1915. — Paul Friedrich Maier, Di-
retor-Gerente. — José Ferreira da Silva Araujo, Diretor-Secretário".
(Flamas reconhecidas).

r,

PARECER DO CONSELHO FISCAL

• Senhores acionistas: Os membros infra assinados do Conselho
Fiscal da Editorial Labor do Brasil S.A., tendo examinado a proposta
cio Diretoria, relativa à modificação dos estatutos sociais, no tocante
administração da sociedade, são de parecer que as alterações sugeridas
pela Diretoria consultam plenamente os interêsses sociais, razão pela
qual recomendam aos senhores,acionistas seja pelos mesmos aceita e
alarovada a referida proposta.	 *	 •

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1945. —João Soares da Costa Jr. —
31bacir Ferreira Roso. — Joel de Souza". (Firmas reconhecidas).

Após a leitura de tais documentos, disse o Sr. Presidente que os
mesmos estavam em discussão, franqueando a palavra aos acionistas
que dela quisessem fazer uso. Não havendo quem usasse da palavra,
submeteu o Sr. Presidente à votação os documentos acima transcritos,
tendo sido os mesmos unanimemente aprovados. Solicitou, a seguir, o
Sr. Presidente que os senhores acionistas procedessem à eleição do
Diretor-Presidente da sociedade, o qual deverá exercer o cargo até ao
término do mandato da atual Diretoria, eleita pelo período a findar
em 31 de março de 1946. Realizada, em seguida, a eleição do novo Di-
retor-Presidente da entidade, verificou-se que havia sido eleito o Se-
nhor Paul Friedrich Maier, de nacionalidade suíça, residente nesta Ca-
pita/ à Avenida Epitácio Pessoa n. o 3.704, e o qual foi, desde logo, de-
clarado empossado, porquanto na sua qualidade de Diretor-Gerente da
sociedade já havia prestado a caução legal. Foram, a seguir, submetl-
dos à discussão e votação os honorários da Diretoria, propostos pelo

-Se. Presidente, e os quais foram aceitos e aprovados, para vigorarem
DO exercício corrente, na importanela global de doze mil e quinhentos
cruzeiros mensais, cabendo à Diretoria fazer, segundo .seu critério, a
respectiva distribuição entre os seus membros, individualmente. Es-
tando, assim, preenchidos os fins, para que fiara convocada esta as-
sembléia, e, como ninguém mais quisesse fazer uso da palavra, foram
declarados suspensas os trabalhos da reunião pelo tempo necessário
à lavratura da presente ata que eu, Elsa Pais da Veiga, funcionária
ad-hoc, escrevi sob ditado de Da. Ginette Alqueres Silva-Araujo, Se-

cretária da assembléia. Reaberta a sessão, depois de lida e aprovada
esta ata, foi ela assinada por todos os presentes,- tirando-se da mesma
quatro cópias autênticas, para as formalidades legais.

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1915. Antonio Araújo Fernandez,
Presidente. — Ginette Alqué,res Silva Araújo, Secretária. — P.p. de
Fernando Llorens, Antonio Araújo Fernandez. — P.p.' de Augusto
Llorens Buxadé, Antonio Araújo Fermindez. — P.p. de Rosie Dack
de Llorens, Antonio Araújo Ferruíndez. — João Alquéres Baptista. —
Paul Friedrich Maier. — José Ferreira da Silva Araujo. (Firmas re-
conhecidas).

A presente cópia autêntica confere com o original constante do li-
vro próprio da sociedade.

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1915. — Antonio Araújo Fermindez,
Presidente. — Ginette Alquéres Silva Araújo, Secretária.

;(N.0 8.913 — 12-6-15 — Cre; 189,60)._	 .

"PAPELARIA NATAL S. A."

I.° Táslailo — Livro NO 209— Fõlhas 81v. à 85 — Data : 29-5-15
Escritura de re:ificação e ratificação de outra de constittiição

"Papelaria Natal S. A.", que entre si fazem Benício Augusto Fer-
reira Filho, Manoel Ferreira Neto e outros, na forma abaixo:

Saibam quantos esta virem que, no ano de mil novecentos e qua-
renta e cinco, aos vinte e nove das do mês de maio, nesta cidade
-do Rio de Jane:re. em meu Cartório e perante mim, Hugo Ramos
Filho, substituto no exercício efetivo do cargo de tabelião, do 10
Ofício de Notas, compareceram como outorgantes reciprocamente ou-
torgados: L° Benicio Augusto Ferreira Filho, negociante resi-
dente à Rua República do Perú, 216, apartamento 502; 2 0 — Manuel
Ferreira Neto, negociante, residente à Rua Manoel Leitão 29; 3 0 —
Catarina Lamothe Ferreira, de prendas domésticas residente à Rua
República do Peru 216, apartamento 502, assistida de seu marido, o
primeiro outorgante; 4.° — Noemia Scafuta Ferreira Neto, de pren-
das domésticas, residente à Rua Manoel Leitão número 29, assistida
de seu marido, o segundo outorgante; 5 0 — Irene Rodrigues Ferreira.
solteira e maior, oe comércio, residente à Rua Manoel Leitão 29; 6.°
— Wald:r Lametbe, solteiro e maior, funcionário público, residente
à Rua Maneei Leilão 26, apartamento 31; 7.0 — Georges Rene Scbmid,
do comércio, residente à Rua D. Marciana 27; e 8.° — João Sares
Guimarães, proprietário, residente à Rua Monte Alegre 58; sendo o
quinto e o sexto soiteiros e os demais casados o sétimo francês . e os
demais brasileiros, todos domiciliados e residentes nesta capital, reco-
nhecidos coma os próprios pelas testemunhas adiante nomeadas e as-
sinadas, as quais são minhas conhecidas, do que deu fé, bem como
de que esta -escritura será anotada no competente distribuidor, no
prazo da lei. E, perante as mesmas testemunhas, pelos outorgantes
reciprocamente outorgados me foi dito, uniforme e sucessivamente;

— que pela escritura lavrada nestas notas em 21 de março do cor-
rente ano, a fls. 88 .verso do livro 220, constituira, uma sociedade
anónima sob 'a denominação do "Papelaria Natal S. A."; II que,
pela presente e nos melhores tèrmbs de direito, vem retificar, como.
retificam, a introdução do artigo 12 e o artigo 22 dos Estatutos inser-
tos em a ditd escritura, os quais passam a ter a seguinte redação: —
'Art. 12 — Compele aos diretores em conjunto". — "Art. 22
aómente serãc anurados os votos dos acionistas cujas ações tenham
sido transferidas pelo menos oito dias antes da reunião. III — Que,
retificaria, coimta. ficou expresso no item segundo desta, em tudo mais
ratificam a escritura de constituição de sociedade, de 21 ele manje
do corrente ano, da qual fica a presente fazendo parte integrante e
complementar para todos os fins de direito. Finalmente, diSserain
que aceitam (sia escritura como -está redigida. De como assim o
disseram, me pediram que lhes lavraase em minhas notas esta escri-
tura, o que fiz por intermédio de meu' ajudante Oswa/do Glech doa'
Passos e lhes sendo lida e .achado conforme, aceitaram e assinam
com as; testemunhas a tudo presentes: Oswaldo Ribeiro Nunes e Car-
los . GOP1CS. E eu, Oswaldo Glech dos Passos, ajudante, a escrevi. E
eu, !jugo Ramos Filho, substituto no exercício legal do cargo de . ta-
belião que subscrevo e assino Hugo ~OS Filho. — Benicio Augusto
Ferreira Filho. — Manoel Ferreira Netto. — Cathar(na Lainothe Fer-
reira. — NOCMia Seofuto Ferreira	 — Irene Rodrigues Ferreira.
— Waldir Lamothe. — Georges Rene Schmid. João Soares Guima-
rães. — Oswaldo Ribeiro Nunes. — Carlos Gomes. — Trasladada na
mesma dota. E eu, Sebastião Tobias Guimarães, substituto, no impe-
dimerto ocasional do tabelião, que subscrevo e assino. Sebaaião To-,
oias Guiniarücs, 2 0 substituto.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E comincro
CER'i'IDX0

Certifico que a Papelaria Natal S. A., arquivou nesta Divisa
sob o n.0 '1.389, por despacho de 7 do junho de 1945, os seguintes
documentos: a) -- escritura pública de constituição 'da sociedade, la-
vrada em notas do 15° Ofício desta Capital em 21 de março de 1945,
contenda a transcrição de seus estatutos e demais atos constitutivos.
bem como a composição da primeira diretoria e Conselho Fiscal; h,
— escritura de retificação e de ratificação da de constituição, 1,avraCi.
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em notas do mesmo Oficio em 29 de maio de 1945, ap que dou . fé.
Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Divisão de Registro
do (omércio, em 11 de junho de 1945. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de
escritório IX, escreva conferi e assino. Carmen Cruz. E eu, Renato

Palma Barros. Chefe da S.R.E. a subscrevo e assino.
Renato aldolpho Poma Barros.

(salada com Cr$ 5,40).

, Proces.so n» 8.553-15).

(N0 8.960 -	 - Ca$ 183,60)

CENTRO ESPIRITA "EZEQUIEL DIAS"

EXTRATO DOS ESTATUTOS

O Centro Espírita "Ezequiel Dias" é urna sociedade civil fundada
nesta Capital, onde tem sede e fôro, aos 10 de outubro de 1937, poc
tempo indeterminado tem por fim o estudo e a prática do Espiritismo
codificado por Allan Kardec; socorrer os necessitados; a pratica e a
explanaçao da doutrina Es p írita contida no livro "Evangelho do Espi-
ritismo e propagação dessa doutrina por todos os meios a seu al-
cance. Os sócios não respondem .subsidiariamente pelos compramiasos
assumidos pelo Centro. Sera administrada por uma Diretoria com-

a de: Presidente (que é o representante do Centro ativa e pas-
;ivamente, em juizo e fora dèle); Vice-Presidente, 1. 0 e 2.0 Secretá-
rios; Tesoureiro; Procurador; e Bibliotecário Arquivista. Seu patri-
mónio será constituído por todos os seus móveis e imóveis que pos-
suir, títulos e dinheiros e valores que adquirir por compra ou doação,
cujos bens nunca poderão ser alienados ou onerados. Sua dissolução
se dará por motivos insuperáveis e quanto a seu patrimônio se pro-
cederá de acordo com o art. 22 do Código Civil Bra.sileiro. (sies Es••
tatutos. poderão ser raformados quando a prática assim o indicar.
A. Diretoria atual consta dos Estatutos:.

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1915. - Manuel Card .iso, Pre-
sidente.

(N.° 8.900-Dia 12-G-15-C:'a 61,20).

AMBULATÓRIO DE SÃO VICENTE DE PAULO DA LAGOA

EXTRATO DOS ESTATUTOS

(Reforma)

O Ambulaaarso de '-ão Vicente de Paulo de Lagoa é uma socieda-
de Civil funoada nrsta Japital, onde tem sede e foro por tempo inde-
terminado, aos 2 de junho de 1935. Tem por fim ministrar a assis-
tência médica remédios, diétas e- outros auxílios a doentes pobres e
arincipalmenta a crianças desvalidas, proporcionando-lhes o amparo
que lhes fôr necessário. O fundo social é constituído de donativos
particulares e subvenções públicas. Será administrado por uma Di-
retoria composta de: Diretor Eclesiástico, que será o Vigário da Ma-
triz; uma Presidente (que é a representante do Ambulatório ativa
e passivamente em juízo e fora Ude); urna Vice-Presidente; duas
Secretárias e urna Tesoureira. Os sócios não respondem subsidia-
riamente pelos compromissaos assumidos pela Diretoria. Sua dis-
solução se clara quando fôr impossível a realização de suas finalida-
les e seu patrimônio nesse caso passará para a Associação das Senho-
ras de Caridade de S. Vicente de Paulo da Lagoa. astes estatutos
aoderão ser reformados quando a prática assim o demonstrar por
flaioria de sócios- em Assembléia, não podendo ser alteradas suas linhas
amdamentais. - A Diretoria atual consta dos Estatutos.

Rio, 12 de junho de 1945. - Maria Regina de Sousa Soriano,
a'residente.

(N.° 8.901 - 12-6-15 - Cr$ 61,20)

USINA SAPUCAIA S. A.

CEMDÃO

Godofredo Nascente Tinoco, Oficial de protestos e anexos
do 5.0 Ofício de Justiça, Desta cidade de Campos, Estado do Rio de
Janeiro, poa noireaçião na forma da lei, etc.

Certifica que revendo em seu poder e Cartório protocolo número
um do Registro das Sociedades comerciais, dele, a Milhas 38, sob
número 333, em data de 5 de junho de 1915, consta o registro e
aaquivamento da transformação da sociedade por cotas de respon-
sabilidade limitada, Irmãos Sence S: Companhia Limitada, em socie-
dade anônima, sob a denominação "Usina Sapucaia S. A.", e au-
menti, do capital para dez milhões de cruzeiros (Cr$ 10.000.000,00),
operada pela escritura de 24 de maio de 1945, a fôlhas 76 verso do
liara número 205 do cartório do 1.0 Ofício desta comarca, a qual é do
teor seguinte: "1.0 Traslado. Livro 205. Fólha 76 verso. Número
177-16.457. Data 21-5-1915. Escritura de transformação da so-

ciedade por cotas, de responsabilidade limitada, Irmãos Sanaa &
Cia. Ltda., em sociedade anônima, sob a denominação da Usina
Sapucaia S. A., e aumento do capital social, na forma abaixo;
Saibam quantos esta virem que, no ano de mil novecentos e qua-
renta e cinco da era cristã, aos vinte e quatro dias do mês de maio,
nesta cidade de Campos Estado do Rio de Janeiro e República do
Brasil, em meu cartório, no edifício do Forum, perante mim tabelião,
compareceram partes justas e contratadas, 'como outorgantes e reci-
procamente outorgados o Doutor João Cleofas de Oliveira, brasileiro,
casado, engenheira; Jau Jules Bernhard Verelst, que também se
assina Jutas Verelst, belga, desquitado, industrial; Companhia Central
de Adininistração e Participações, sociedade anônima constituída por
escritura pública de 11 de abril de 1943, publicada à página 7.737
do Diário Ofici‘d Federal, de 19 de maio de 1943, Npresantada por
seu Diretor-Presidente Jau Jules Bernhard Verelst; José Maria
Sanaa, brasileiro, casado, industrial; dona falena de Alvarenga Praze-
brasileira, casada, de prendas domésticas; os dois últimos representados
da presente escritura; os presentes meus conhecidos e reconhecidos
da presente escritura; os presentes meus conhecidos e reconliecTilos
pelo doutor Francisco Clementino de San Tiago Dantas, brasileiro,
casado, advogado, conforme instrumento públrico de procuração, la-
vrado nestas notas, instrumento êsse literalmente transcrito no fim
da presente escritura; os presentes meus conhecidso e reconhecidos
como os próprios de mim tabelião e das duas testemunhas abaixo
nomeadas e no fim assinadas, também minhas conhecidas, do que
dou fé, bem corno de inc haver sido distribuída, hoje, esta escri-
tura. E perante as mesmas tentemunhas, pelos outorgantes e reci-
procamente outorgados, me foi dito, do que dou fé: 1) Que os ou-
torgantes e reciprocamente outorgados são os sete únicos sócios au-
tistas da firma Irmãos Same & Companhia Limitada, com sede
nesta cidade, constituída por escritura pública de 9 de julho de
1930, registrada a fls. 82 verso do livro 3.° do Registro do Comércio
da 3.a Circunscrição desta comarca (4.° Ofício), posteriormente alte-
rada por escritura de 3 de janeiro de 1939. lavrada a fls. 74 verso
do livro n.0 185 destas notas, e por escritura pública de 11 de julho
de 1941. lavrada a fls. 101 verso do livro 201 destas notas, regis-
trada respectivamente a 28 de fevereiro de 1940, a Mas 67 verso
do livro 19 do Registro das Sociedades Comerciais da 1. a Circunscrição
desta comarca (2.° Ofício), e a 21 de julho de 1911. a fôlhas 203
do Livro 2 da 2. a Circunscrição de Registro; 2) - que os outor-
gantes e reciprocamente outorgados têm ajustado entre si traria-
formar a atual sociedado por cotas de responsabilidade limitada
que integram, em sociedade anónima, sob a denominação Usina
Sapucaia S. A.. elevando o capital social de Cr$ 4.360.000,00 (quatro
milhões trezentos e sessenra mil cruzeiros) para Cr$ 10.000.000.04
(dez milhões de cruzeiros) e passando a entidade a ser reger pelos
seguintes estatutos: - "Estatutos da Usina Sapucaia S. A. - Ca-
pítulo I - Nome, sede, objeto e duração. Artigo 1. 0 - A "Uaina Sa-
pucaia S. A." é unia sociedade anônima, regida por êstes estatutos
e pelas leis em vigor. Artigo 2.° - A sede social é na cidade do Rio
de Janeiro, Capital Federal. padando ser mudada para qualquer lo-
calidade do Brasil, por deliberação da Assembléia Geral. A diretoria
poderá determinar a abertura de filiais, agências e escritórios em
outras cidades. Artigo 3,0 - A Companhia tem por objeto a exploração
da inatistria de açúcar e do álcool, abrangendotôdas a* atividades
agrícolas, pecuárias ou comerciais com ela relacionadas. Artigo 4.° -
A Companhia durará por tempo indeterminado. Capítulo 11 - O ca-
pital social e ações. Artigo 5.° - O capital social é de dez milhões
de cruzeiros (Cr$ 10.000.000.00) dividido em dez mil ações ordinárias
de mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00) cada mim, nominativas ou ao por-
tador. à vontade do acionista que as poderá converter de uma forma
em outra. Artigo 6. 0 - A Companhia poderá emitir títulos múltiplos
de cinco, dez, cem e duzentas (5, 10, 100. e 200) ações. Atrigo 7.0 -
Os títulos ou certificados de ações serão assinados por dois diretores.
Artigo 8.° - Cada ação dá direito a um voto nas deliberações da
Assembléia Geral. Capítulo 111 - Diratoria. Artigo 9. 0 - A Com-
panhia será administrada por uma diretoria, composta de dois mem-
bros, eleitos pela Assembléia Geral pelo prazo de três anos, podendo
ser reeleitos. Parágrafo 1° - Os diretores serão eleitos para os se-
guintes cargos: a) - Presidente: h) - Superintendente. Pará-
grafo 2.0 - Cada diretor caucionará a sua gestão com cinqüenta
ações da Companhia. Parágrafo 3.° - A investidura do cargo far-
se-á por têrmo lavrado no 'livro de "Atas das Reuniões da Dire-
toria", assinado pelo respectivo Diretor. Artigo 10 - E' da com-
petência da Diretoria: o) - o exercício das atribuições que a lei
e os presentes estatutos lhe conferem para assegurar o funciona-
mento regular da Companhia; 6) a distribuição e aplicação do lucro
apurado, na forma estabelecida nestes estatutos e deliberada pela
Assembléia Geral; c) a fixação do programa industrial a que obe-
(1ecerão, cada ano, as atividades da Companhia. Parágrafo único a_
Os diretores reunir-se-ao sempre que fôr necessário, e as suas reso-
luções ou decisões constarão do livro de "Atas das Reuniões da Di-
retoria". Artigo 11 - Compete especialmente ao Diretor-Presidente:
a) dar orientação geral aos negócios sociais; b) instalar as Assem-
bléias Gerais; c) convocar e presidir as reuniões da Diretoria. Ar-
tigo 12 - Compete especialmente ao Diretor-Superintedente: a)
substituir o Diretor-Presidente nos seus impedimentos temporários;
b) decidir sôbre a criação de cargos ou funções e fixar os venci-
mentos e ordenados do pessoal da Companhia; c) exercer a admi-
nistração geral e técnica da Usina. Artigo 13 - A representação
ativa e passiva da Companhia em todos os atos e operações que
envolvam responsabilidade para a Companhia, compete a qualquer
diretor. Assinatura de ambos os diretores ou de tira dêles com o
procurador do outro, é indispensável nos atos de disposição rala-
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tivos a bens imóveis e . nos que importarem assumir a companhia depósito provisório, dos Srs. Jules Verelst e João - Cleofas de Oti-
obrigações superiores a Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros). veira, a quantia supra de Cr$ 2.256.000,00 (dois milhões duzentos
Artigo 14 — Para auxiliar os d-iretores na gestão ordinária dos ne- e cinqüenta e seis mil cruzeiros) . correspondente a quarenta por cento
gócios sociais e representar a Companhia perante as autoridades (iO' %) sôbre o aumento' do capitai. social de Usina Sapucaia Sacie-

. ou repartições públicas e entidades paraestatais, poderá a Diretoria dado Anônima, em que está sendo transfotanada a firma Irmão;
em nome dae Companhia, nomear procuradores para agir em con- Sence & Cia. Ltda., e da qual os depositantes são sócios Mistas
junto ou separadamente nos atos e operações que forem expressa- e subscritores do referido aumento do capital. Para clareza, firmamos
mente' mencionados no respectivo instrumento. Art. 15. No caso o presente recibo em duas vias, ambas seladas com. 20,40, para um
de vagar o cargo de Diretor, o Conselho Fiscal escolherá um substi- só efeito. Rio de Janeiro, 23 de maio de 1915. — Banco Boa Vista
luto, que exercerá as funções até a primeira Assembléia Geral Ex- S. A. (a.) F. Portela. — (Sôbre selos federais, inclusive o de edu-
traordinária, imediatamente 'convocada, para eleição do novo Di- cão e saúde, no valor de Cr$ 20,40. Reconheço a firma F. Portela.
retor, o qual permanecerá, no cargo pelo tempo que faltava ao Rio de Janeiro, 23 de maio de 1945. Em testemunho (sinal público)
substituto. Parágrafo único. No impedimento ou ausência tem- da verdade — Jeni de Melo Alves Soares. — (Colados e inutili-
porária - de qualquer dos Diretores a Companhia continuará a ser zados selos federais, inclusive o de educação o saúde no valor de
administrada pelo outro diretor. Art. 16. A título de remune- Cr$' 1,90) . — Carimbo: Tabelião Melo .Alves. — 19. 0 Ofício. Alvaro
ração, ceda Diretor receberá mensalmente a quantia que fôr fixada de Melo Alves Filho — Substituto —lima do Rosário, 67, Tel. 43-0450".
P el a Assembléia Geral Ordinária e a percentagem prevista no ar- 5) — Que, estando desse modo verificados todos os requisitos pare
tago 21, que será. paga quando distribuído o dividendo. Capítulo IV transformação da sociedade por cotas de responsabilidade limitada
— Conselho Fiscal. Art. 17. O Conselho Fiscal compor-se-á de em sociedade anónima, os outorgantes e reciprocamente outorgados
três membros efetivos e três suplentes, eleitos anualmente pela dão por verificada a referida transformação- e nomeiam, na forma
Assembléia Geral Ordinária, podendo ser reeleitos. Parágrafo único. dos Estatutos, a primeira Diretoria, a qual será composta dos Se-
O Conselho Fiscal tem as atribuições e poderes que a lei lhe coa- liberes Jan• Jules Bernbard Vefelst na qualidade de Diretor-Presi-
fe • e, e a sua remuneração será fixada pela Assembléia Geral que .dente, e João Cleofas de Olivaira i na qualidade de Diretor-Presi-
o eleger. Capítulo V — Assembléia Geral — . Art. 18. A Assem- dente, digo, Diretor-Superintendente, ficando o Conselho Fiscal
idéia GeralGeral reunir-se-á, ordinariamente, nos quatro primeiros meses mado pelos senhores Dr. Francisco Clementino de San Tiago Dantas,
após a terminação do exercício social para aprovação dê contas e Antonio Gallotti e Augusto Wester, tendo corno suplentes os se-
eleição da . Diretoria e do Conselho Fiscal, e extraordinariamente, nhores Pedro Gallotti, Raul Obino e António Moreira Coceiro, todos
sempre que os interesses sociais exigirem a manifestação dos acio- brasileiros, domiciliados na Capital Federal. 6) — Que a diretoria

• nistas. Parágrafo único. Os anúncios de convocação serão pu- ora nomeada exercerá- seu mandato por três anos, a contar desta
.blicados pela imprensa, com observância de tôdas as prescrições le- data, sendo substituída pela que fôr eleita pela Assembléia Ordi-
gais,' e dêles constarão a ordem do dia ainda que sumariamente, e nária de 1948; cada diretor perceberá os vencimentos cio Cr$ 5.000,00
'0 dia, hora e local da reunião. Art. 19. Só poderão tomar parte (cinco mil cruzeiros) ,mensais, e cada membro do Camsellio 'Fiscal
na Assembléia Geral, os acionistas cujas ações estejam inscritas, em de Cr$ 2.000,00 .(dois mil cruzeiros) anuais. Declaram mais que a
seu nome, no livro competente, até três dias antes da data mareada sociedade anônima em que se transforma a antiga firma Irmãos Senee

, para a realização da Assembléia Geral ou cujas ações tenham sido & Cia., Ltda. prossegue nas atividades agrícolas, industriais e co-
depositadas na sede da Companhia ou nos estabeleeimentot ban- merciais da firma, sem solução de continuidade na sua contabilidade
cáries designados nos anúncios até cinco dias antes daquela data.
Art. 20. Os acionistas depois • do instalada a Assembléia esào- interea, nas obrigações e compromissos assumidos. Procuração: Livro

'Ibera° o . Presidente, e êste por sua vez, o secretário, que- com êle neD 187, fls. 2 (Armas). — República dos Estados Unidos do Brasil.
constituirá . a mesa que dirigirá os trabalhos da Assembléia Geral. Estado do Rio de Janeiro. — 1.0 traslado da procuração bastante que
Capítulo VI — Exercício social — Art. 21. O exercício social ter- fazem Dr. Luiz Victor Sence e sua mulher. — Saibam quantos este
minará em 31 de dezembro de cada - ano. Levantado o balanço, pública instrurnente de procuração bastante virem que, no ano do

- com observância das prescrições legais e feitas as necessárias amor- nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de 1945, aos 14 dias do mês
tiiações, do lucro líquido deduzir-se-ão: I — Cinco por cento (5 %) de abril do dito ano, nesta cidade de Campos, Estado do Rio de Janeiro

'para constituição da reserva legal, até que esse fiando alcance vinte e .11cm:ta:ice dos Estados Unidos do Brasil, em meu cartório, :no ediff-
•poe cento do capital social. Cinco por cento para o fundo de reserva cio do Fero, compareceram como outorgantes, o doutor Luiz Viciar
especial, dedução que cessará quando esse fundo atingir a cifra do Sence, industrial, e sua mulher dona Ignez Martins Pereira Sence, de
capital social. II — X. soma necessária para pagamento de um di- prendas demésticas, brasileiros, residentes nesta cidade reconhecidos
videndo mínimo de 6 % (seis por cento) sôbre o capital social. III — pelos próprios de mim tabelião e das duas testemunhas no fim assi-
Do lucro restante, até 10 % (dez por cento) para atender à remune- nadas, igualmente de mim conhecidas, do que dou fé; perante as quais
ração variável dos membros da Diretoria, cuja importância será entre Por êles me foi dito, que, por êste público instrumento, nomeam e
os mesmos partilhada, segundo o que particularmente convencioa constituem seu bastante procurador o advogado Dr. IIermete Rodei-
liarem. 0 saldo que restar depois destas deduções será partilhado, gues da S'iva brasileiro, casado, com escritório nesta cidade, para o
no todo - ou em parte, por proposta . da Diretoria e 'ouvido o Coa- fim especial de, independentemente de pagamento de honorários, de
solho Fiscal, como dividendo aos acionistas. Capítulo VII — Liqui- vez que cates já se acham pagos, representar os outorgantes na disso-
dação. Art: 22. A Companhia entrará em liquidação nos casos lução da seciedade por cotas de responsabilidade limitada Irmãos Sence
legais. Parágrafo único. Compete à Assembléia Geral estabelecer & Cia. Ltda.

'
 da qual o outorgante marido é cotista, podendo comi-

o modo cio liquidação, eleger os liquidantes, e o Conselho Fiscal que vencionar sabre a modalidade da dissolução, receber e dar quitação,
deverá funcionar no período de liquidação. Art. 23. Os casos assinando escrituras e tudo mais qUanto fôr necessário, ficando tam-
omissos serão regulados pela lei que rege as sociedades por ações e bérn, sem direito a novos honorários, com poderes especiais para re-
legislação supletiva. Capítulo VIII — Disposições transitórias: Ar- presentar os ditos outorgantes na constituição de qualquer sociedade
tigo 24. O aumento do capital social deliberado por ocasião da trans- anônima, subscrevendo como capital os bens que lhes tocarem em
formação da firma • Irmãos Sence & Companhia Limitada na pre- virtude da aissoluçâo da sobredita sociedade Irmãos &alce & Cia.
sente sociedade, será realizado do seguinte modo: — 40 % (quarenta Limitada, atribumoo aos mesmos o valor que julgar conveniente, ou
por cento) no ato da subscrição, e o restante em duas prestações então, com poderes especiais para representá-los na transformação da
de 30 % (trinta por cento), feitas mediante chamada da Diretoria aludida sniedade em sociedade anônima, tomando parte em qualquer
com intervalos mínimos de sessenta dias". 3) — que todo o capital das duas hipóteses. como representante dos outorgantes, em assem-
social elevado nos têrmos da presente escritura para Cr$ 10.000.000,00 bléia geral ou em escrituras públicas convencionando sôbre o moa-
(dez milhões de cruzeiros), e dividido em ações ordinárias de 	  tanto do capital e sare o tipo e valor das ações, nomeando perito
Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros) cada unia, se acha subscrito da seguinte para avaliação de bens subscritos, discutindo,' votando e aprovando
forma: João Cleofas de Oliveira — 4.918 (quatro mil novecentas estatutos, votando ou participando na escolha dos primeiros diretorese dezoito) ações — Cr$ 4.918.000,00 (quatro milhões novecentos e edezoito mil cruzeiros) : Jan Jules Bernhard Verelst — 3.405 (três	 fiscais, ficando, ainda, com poderes para vender a quem quiser, e
mil quatrocentas e cinco) ações — Cr$ 3.405.000,00 (três milhões pelo preço que convencionar, as ações subscritas pelos outorgantes,
quatrocentos e cinco mil cruzeiros); Companhia Central de Admi- podendo firmar recibos, praticando mais todos os atos indispensáveis
nistração e Participações — 1.635 (mil seiscentas e trinta e cinco) a0 completo desempenho deste, mandato, inclusive substabelecer esta.
ações — Cr$ 1.635.000.00 (um milhão seiscentos e trinta e cinco mil E de como assim e, disseram do que dou fé, fiz o presente que Moa li,

aceitaram e essinam com as testemunhas José Pereira de Amoral,cruzeiros); Luís Vítor Seine — 11 (onze) ações — Cr$ 11.000,00(onze mil cruzeiros); Inês Martins Pereira Sence — 10 (dez) ações e Djalma da Silva Ferreira, brasileiros, casados, e residentes nesta- 
— Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros); José Maria Seno — 11 (onze) cidade, perante mim tabelião que de tudo dou fé. Eu, Pedro Gomes
ações — Cr$ 11.000.00 (onze mil cruzeiros); e Ducila de Alvarenga Pinto, escrevente de Justiça, escrevi. E eu, tabelião, o subscrevo e
Prazeres' Sence — 10 (dez) ações — Cr$ 10.000,00 (dez mil cru- assino. — Joao S. li. Castro. — Luiz Victor Sence. — Ignez Martins
zeiros). 4) — Que, de acôrdo com o art. 24 'do Estatuto social Pereira Sence. -- José Pereira de Aniorim. — Djalma da Silva Fer-
transcrito no item 2, os sócios João Cleofas de Oliveira e Jan achai. a-• (Colados e devidamente inutilizados selos federais inclusive
Jules Bernhard Verelst, na qualidade de subscritores da totalidade 03. da taxas do educação e saúde e de aposentadoria, no total de
das ações correspondentes ao aumento de capital, realizam imedia- Cr$ 6,90). — Extraída hoje por mim — J. Olimpio. E eu, tabelião
tamente em dinheiro 40 % ( q uarenta Por c ento) das ações que subs- a subscrevo e assino — em público e raso. — Em testemunho (sinal
crevem, tendo sido as respectivas importâncias recolhidas ao Banco público) da verdade. — João S. li. Castro. — (Colados e inutilizados
Boa vista S. A., no Rio de Janeiro, como Prova o documento se- selos no valor do Cr$ 7,40). Substabeleço na pessoa do advogado Dr.
guinte que me foi exibido, do que dou fé: "Banco Boa Vista S. A. Francisco Clementino San Tiago Dantas, brasileiro, casado, com escri-
- End. Teleg. Vista bahco. — Caixa Postal-1.560. — Rio de Ja- lório na Rio de Janeiro, à Rua da Quitanda reo 185, 4.0 andar todos
neiro, 23 de maio de 1945. — Cr$ 2.256.000,00. — Recebemos, em os poderes desta constantes, com reserva dos mesmos para mim.. • .	 .
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Campos, 3 de ina;o de 1945. — Ilermele Rodrigues Situa. — (Selos
fednais, no valor de Cr. 6,50). Reconheço verdadeira a firma e leira

•do Dr. Hermeste liodrigues da Silva. — Campos, 3 de maio de 1945.
— Em t':ts !- mbilall- 0 (sinal Público) da verdade. — João S. R. Castro.

— (Selos, federais, no valor de Cr$ 1,40) e estaduais no valor de Cr.
1,00) . —' De como assim () disseram do que. digo, assim o disseram e
inc pediram lhes lavrasse esta escritura, o que logo fiz; e feito, o II
simultaneamente- aos contratantes e às testemunhas, José Pereira de
.A.morim e Djahna da Silva Ferreira, brasileiros, casados e residentes
nesta 3ida ,Li e; os contratantes reciprocamente outorgaram, aceitaram
e assinam com tzs mesmas testemunhas, do que tudo deu fé. — Guia.

•— Vai ()sie livro à 2,°. Coletoria Federal, pagar por verba. (.3i'$ 22.560,00
de sêlo propereional ao alimento do capital Cr$ 5.650.000,00; paga
mais Cr$ 0.40 da taxa de educação e saúde; Cr$ 5,00 de .selo judicia-
do e Cr.. 108,00 cle silo de aposentadoria, nas estampilhas abaixo co -
laias e inutilzadas. Ressalvo duas entrelinha nesta escritura, sendo
uma na 5J.° linha da página 77 e outra na 24.° linha da página 77
verso, onde se :es resnectWamente: "digo, Companhia. — parágrafo
unico". -- e"clgo. artigo 21", feitas a pedido das partes diante das
tcsiemunnas P per todos aprovadas. Eu, João Sylvest•e Ribeiro de
Castro, escrevi e assino: — João S. II. Castro. — farto
Cleophas ‘IJ 0Nrra. — Jon lutes Bernhard Verelst. — lutes Vereis!,
— Pela Companhia Central de Administração e .Participação. — Pin
lides Bernherd Verelst. — lides Verelst. — Jc .é Maria Sence. -

Mn/roia° Prazeres Sencc. — pp. de Luiz Victor Senso e
Inês Martins Pereira Senso — Francisco Clementino de San Tiago
Dantas. -- Jo.sé Pereira'de A morim. — Djalina da Silva Ferreira. —
Em tempu: RC:-.$8:VO ainda quatro entrelinhas na página 78, linhas
21, 32, 33	 ?5. onde se lê: respectivamente: 'digo	 4.918
quatro mil novecentos") ..— "digo, Cr$ 4.918.000,00 (quatro mi-

lhões novesnios". — "digo. Verélst — 3.505 -(três mil quatrocentos"
e "digo, Cr$ 3..103.000,00 (três milhões quatrocentos", feitas a pedido
das par•ss diante das testemunhas e por lodos aprovadas. E lido aos
contratantes e testemunhas e por todos aprovadas, digo, testemunhas
todos íssinam per acharem conforme. — Eu, tabelião, o escrevi e
assino. —	 .S. R. Castro. — João Cleophas de Oliveira.. —
lutes B?/rithard (reis!. — lutes Verelst. 	 Pela Companhia Central

AdmiWstração e Pariicipaçaes, /eu -lutes Benhard Verelst. —
Jates Verel.q . — José-Maria Sence. — Ducha de Alvarenga Prazeres
Sence. — Pp. , de Luiz Victor S,nce e Inês Martins Pereira Sence —
Francisco CZniuntlno de San Tiago Dantas. José Pereira de Amo-
rim. — Djhlma da Silva Ferreira. — Sêlo por verba: Pagou a impor-
táncia de Cr$ 22.560,00 (vinte e dois mil.quinhentos e sessenta crii-
7eiros), contorne o conhecimento n.° 627, desta data. — 2.° Coleto-
ria das tinidas Federais, em Campos. em 26 de maio de 19'15. O Coletor
Modesto de Souza Vilela: (Inutilizados selos da taxa de aposentadoria
e judiciária no total de Cr$ 108,00). — (Inutilizado por carimbo da
.2° Coletoria ledmal, um sido da taxa de educação e saúde, no valer
de Cr. 0,10 / ". -- Eu, oficial interino a subscrevo e assino, Campos,

- .7 dc. junho dc., 1913. — J. França junjar.

Processo n.° 10.141-15

DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COWIIICIO

CERTIDÃO

Certifico que a Ushia Sapucaia S. A., arquivou nesta Divisão sob
o nP 1.317, por despacho de 7 do junho de 1945, as c. rtidões das
escrituras de constituição e de transformação da sociedade por cotas

responsel.ndade limitada, "Irmãos Sence & Cia. Ltda.", em so-
ciedade anónima. sob a denominação de "Usina Sapucaia S. A.", la-
vrada em notas dá Cartório do I.° Oficio da Cómarca cio Campos, Es-
tado doBio de Janeiro, contendo a transcrição dos estatutos, e demais
atos de constituição e transformação, bem como a composição da pri-
meira Diretoria e Conselho Fiscal, e a mudança de sua sede para esta
Capital, do mia coo fé. — Departamento Nacional da Indústria e
Comércio, Divisão de Reg istro do Comércio, em 7 de junho de 1955.
— Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório IX escre'ví conferi e assino.
— Carmen Cruz. Eu, Renato Adolpho Penna Barros, Chefe da S.R.E.,
a subscrevo e assino — Remato Adolpho Perimi Barros. — (Selada
com Cr$ 5,40).

(No 8.866 — 12-6-15 — Cr$ 731,10)

BANCO DO DISTRITO FED.ERAL

CAIXA DE . MOBILIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO BANCARIA

,c4wrinÃo

Atendendo ao s solicitado riu requerimento cia doze de inalo de mil
novecentbs é Miarentke cinco, do Banco do Distrito Federal, Socie-
dade Anónima, e na • forin do item doze, da Portaria número quaren-
ta e i cinco, de vinte e quatro de Maio de mil novecentos e quarenta
e quatro, de Sr. Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, certifico
que, dos 'autos do processe número seiscentos e cinqüenta e deis,
barra quarenta e quatro, consta: — Primeiro — Ata da assembléia
geral extraordinária` realizada em dezenove de maio de mil nove- •

centos e quarenta e quatro, que deliberou aumentar to capitai da so-
ciedade, de quinze para sessenta milhões de cruzeiros e alterar os
seus estatutos. (Anexo). --Segundo — Ata da assembléia geral ex-
traordinária realizada em onze de novembro de mil novecentos e qua-
renta o quatro, que aprovou' o aumento de capital e a reforma es-
tatutária em questão. (Anexo). — Terceiro — Despacho do Exce-
lentíssimo Sr. Diretor da Caixa de Mobilização e Fiscalização Ban-
cária, em data de vinte e quatro de abril de mil novecentos e quarenta
e cinco, favorável à aprovação do aumento de capital e da reforma
estatutária levados a efeito pelo estabelecimento epigrafacio. —
Quarto — Despacho de cinco de maio de mil novecentos e quarenta
e cinco, do Excelentíssimo Sr. Ministro da Fazenda, aprovando, .à
vista dos pareceres existentes no processo o a' lento de capital, de
quinze para sessenta milhões de cruzeiros, e 1 reforma 'estatutária
procedidos pelo estabelecimento em lide. — ( int° — Pagamento,
por verba, dos selos devidos, quais o proporcion , ao aumento de ca-
pital realizado e o correspondente à taxa ele apri vação da reforma do
estatutos cilada. — E, por ser verdade eu, H io Marques Viana,

,

escriturário letra .13" do Banco do Brasil, So Mdade Anônima, em
•fueção- na Caixa de . Mobilização e Fiscalização Bancária,. lavrei a pre-
- sente certidão, que também vai assinada pelo Sr. Gerente interino
da referida Caixa, Roberto .Lacourt, aos onze dias do mês de junho
de mil novecentos e quarenta e cinco.

Selada com Cr$ 8,00 — Sel. Educ. Jr$ 0,40,
• Reconheço a firma de Roberto Laeourt. - •

Rio de Janeiro, I-1 de junho de 1945. F.in testemunho (sinal pú-
blico) da verdade. — Francisco da Costa Maia.

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLÉIA DE ACIONISTAS DO BANCO
DO DISTRSTO :FEDERAL S.A., REALIZADA A 19 DE MAIO DE 1914

Aos dezenove dias do mês de maio de inil novecentos e quarenta
e quatro, na sede social provisória, sita - à Avenida Nilo Peçanha nu-
mera doze, reuniu-se, em primeira convocação, a assembléia geral
extraordinária dos .acionistas do Banco do Distrito Federal S.A. Às
dezesseis horas o Presidente Dr. Djalma Pinheiro Chagas, assumiu
a Presidência da reunião e declarou que, estando presentes acionis-
tas em número legal, 'representando mais de dois tèrços do capital
social, conforme acusava a lista de presença, declarava aberta a ses-
são, e pediu que os acionistas . elegessem um Presidente para dirigir
os trabalhos da Assembléia. Por proposta do acionista Demétrio Pe-
reira da Silva, foi aclamado o Dr. Djalina Pinheiro Chagas que, após
agradecer a distinção de que acabava de ser alvo, convidou para pri-
meiro e segundo secretários respectivamente, os acionistas Dr. Jofre
Amado de Melo e Silvá e Nelson Brant Maciel. Em seguida, o Presi.-
dente mandou o primeiro secretário l'er os editais de convecação pu-
blicados no Didreo Oficial de 9, 10 e 11 de maio do corrente ano .e
no "Jornal cio Comércio" dos dias 8, 11 e 12 do mesmo mês e ano.
Pedindo a palavra, o acionista Raimundo Martins Ferreira, sugeriu
g dispensa da leitura dos mesmos editais, visto terem sido ampla-
mente divulgados e serem conhecidos de todos. A assembléia apróvou
a sugestão, O Presidente declarou então, que, sendo conhecido o fim
da reunião, ia tnandar o segundo secretario proceder a leitura da pro-
posta de' aumente do capital e reforma deis estatutos, bem corno do
parecer a respe to emitido pelo Conselho Fiscal. O segundo secretas.
rio procedeu a leitura dessas peças que são do teor seguinte: "Se.
nhores acionistas do Banco do Distrito Federal S.A. — A Diretoria
do Banco do Distrito Federal S.A., verificando, com satisfação, o de-
senvolvimento que vem apresentando os negócios déste Ban e° e o
aumento sempre crescente do volume de suas, operações-, .como se
pode observar pela comparação dos balanços dos últimos exercíCios;
Considerando que, em conformidade com o art. 4.° dos Estatutos
várias sucursais . já foram instaladas; Considerando, por outro lado,
que o recente Decreto-lei n.° 6.419 art. 5.0 de 13-de abril do cor-
rente ano, estabeleceu categorias para os Bancos de depósito, alar-
gando ou restringindo o âmbito territorial de suas operações, segundo
a importância do capital cem que se tinham constituído; Conside-
rando' que, sob o estimulo da confiança pública é justo e louvável que
o Banco do Distrito Federal S.A., pretenda a classificação de Banco
Nacional, e se habilite a operar em qualquer parte cio território da
República, segundo o aconselharem 'seus interêsSes e conveniências;
Considerando, finalmente que êsse "desideratum" reclama a Divi-
são dos Encargos da Administração entre maior número de membros,
propõe à assembléia dos Srs. acionistas a elevação dá capital social
de Cr$ . 15.0(}0.000,00 para Cr$ 60.000.000,00 e a reforma dos esta-
tutos, na seguinte conformidade: — Art. 5.0 .(substitua-se 'pelo se-
guinte) — O capital social é de Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhaei
de cruzeiros) assim representado 1) 300.000 ações de valor de Cr$
50,00 cada uma, já integralizadas representativas do capital ante-
rior; 2) — 900.000 ações do mesmo valor, re presentativas de seu ati . •mento e realizáveis pela forma seguinte: a) 50%, -nó ato da subscri-ção; 6) o restante mediante chamadas' pela imprensa, com 'antece-
dência de trinta dias, a intervalos não menores de deis meses sendo
a primeira chamada de 10 To e as demais a Juízo da Diretoria.— Parágrafo único — A sociedade -poderá' emitir títulos milltipieis de ações e, provisóriamente, cautelas que ás represen-
tem, observados os requisitos legais. — Artigo 9. 0 (SubS-titua-se , peio seguinte) ---- As ações de capital sómente- poderão ser
Subscritas ou- adquiridas por pessoas físicas brasleiraS. — Art-17
— (Substitua-se pelo seguinte) — O . Banco será administrado- pã,-
um Conselho Diretor constituído de nove - Diretores eleitos Pela As-^
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semidéia Geral, dentre os acionistas brasileiros natos, por períodos
de seis anos, sendo permitida a-reeleição. Parágrafo único — A As-
sembléia Geral poderá deixar de preencher, temporariamente, até um
Unas° dos cargos do Conselho Diretor, mediante proposta dêste, quando
ao tempo da eleição, não houver para êles funções que reclamem . o
preenchimento. Art. 19 — (Substitua-se pelo seguinte): — O Con-
selho Diretor, uma vez empossado, reunir-se-á em -sessão e esco-
lherá, entre seus membros, o presidente, Diretor Geral e Diretor de
Sucursais e Agências. -- Art. 2G	 (Substitua-se:pelo -seguinte) —
Os demais Diretores não escolhidos para cargos especiais, quando
siesgnaclos peto Conselho Diretor, exerCerão, na • Matriz, oir nas sucur-
sais, em colaboração com o Diretor Geral, poderes que a éste competem
Privativamente, definidos nos uris. 22' número 2' e' 3; e 23, número
• asses Diretores substituirão o Diretor de Sucursais e Agências por
designação dêste ou, em sua falta, do Diretor Geral e serão por sua
'Vez substituídos, pela forma prevista no art. 20, nJmero 5•0 Nos ar-
tigos dos 'atuais estatutos, onde estiver "Diretodr;diga-se "Conselho
Diretor". — Rio de Janeiro, 8 de maio de 1941. Djalma Pinheiro
Chagas — Drault Ernannyde Aleito e Silva — Paulo Rodrigues Alves
— Nelson Ottani de Rezende — GilenO Amado. Parecer do Conselho
Fiscal do Banco do Distrito -Federal S. A, — O Conselho Fiscal do
Banco do Distrito Federal S. A., por • seus 'Membros efetivos, abaixo
assinados, convocado e reunido para emitir parecer sôbre a proposta
da Diretoria de aumento do capital Sedai de Cr$15.000.000,00 para
Cr8 60.000.000,00 — datada de oito do corrente mês, depois de ha-
ver considerado detidamente os têrnios dessa proposta; não pode dei-
xar do apoiar e aplaudir tal iniciativa. Efetivamente, além de toda
outra cons:deração atinente ao desenvolvimento e prosperidade das
operações do Banco — o que por si só. justifica a elevação de seu
capital — bastariam as novas disposições e eXigêricias do Decreto-
lei n.0 6.419, de 13 de abril p: passado para legitímá-la. E' justo e
louvável a aspiração do Banco do Distrito Federal S. A. de ciasslical-
e, em face dêsse decreto-lei, como' Banco de primeira' categoria; e

»ara isso o aumento de seu capital é necessário. fsste conselho, por-
tanto, opina pela aprovação em Assembléia Geral da proposta da
Diretoria do aumento do capital social, nos têrmos em que está conce-
bida. — . Rio de Janeiro, 10 de maio- de 1944. — Alexandre Boavista
Moscoso. — Osvaldo Costa. — Adauto Gt5is de Campos Barros". .._
O Presidente declarou que, estando lida' a proposta e o parecer favo-
rável do Conselho Fiscal punha a matéria em discussão. Pediram
sucessivamente.a palavra os acionistas Jair Abranche.s • e Alatheus de

ousa Mendes, e,xpendendo considerações em apoio da proposta em
discussão. O Presidente declarou então que já tenda a assembléia ,3e
manifestado. e não havendo ti:vergência, ia submeter a proposta a
votação. O segundo secretárioi procedeu a chamada nominal dos acio-
nistas, de acordo com a lista da presença tendo todos unanimemente
icspondido no sentido favorável a pçoposta lida. O Presidente declarou
então que a proposta tinha sido unanimemente aprovada; e que deli-
berado, como acabava de ser, o aumento de capital urgia, de acôrdo
com o art. 111, § 2.° do Decreto-lei n•0 6.267, de 26 de setembro de
1910, que a assembléia fixasse um prazo não inferior a trinta dias para
one os acionistas exercessem o seu direito de preferência. Pedindo a
Palavra o acionista Ibá Jobin Aleirelles, propôs que o' direito de pre-
falência fôsse exercido DO prazo a decorrer da data da publicação de
aviso pela imprensa até o (1:a 25 de junho próximo futuro. Submetido
a votos foi a proposta unanimemente aprovada. O Presidente declarou
então que tendo a assembléia deliberado Obre a matéria para que fôra
convocada, ia encerrar a reunião, congratulando-se pela • presenea

o todos os Diretores e pela harmonia que reinounos debates. Pe-
▪ ndo a palavra, o acionista Jair Abranches Propôs que- se consignasse

-na ata um voto de louvor à Diretoria, pela orientação elevada com que
vinha dirigindo os destinos sociais. Também esta proposta foi unâni-
inemente aprovada, entre manifestações de júbilo da Assembléia. Em
seu nome é no dos companheiros, o .Presidente agradeceu aquela ma-
nifestação e designou o primeiro Secretário para lavrar a ata, a qual
depois de lida foi assinada por todos. os presentes. Eti, ,foffre Amado
de Melo e Silva, servindo de primeiro Secretário, a lavrei e subscrevo.
— Joffre Amado de Mello e Silva. — Djalma Pinheiro Chagas. —
Drault Ernanny de Aleito e Silva. —.Paulo Rodrigues Alues- — Nelson
Oltoni de Rezende. — Raymundo Martins Ferreira. — Adoido Gois
de Campos Barros. — Alberto Braga Lee. — José de.Rezende Lobato
— Dioclécio Gonçalves de Mello. — Nelson Brant Maciel. — M. Lobo• — Arlhur A. Dubeux. — Adelino Augusto de Morais. — Jor-
fre Amado de Mello e Silva, par si e por procuração de: Adelgício
Olyntho de Mello e Silva, Carolina das Chagas Ferreira, Eugênia, Fer-
reira da Costa, Alathilde Bastos — Ma.nuelita das Chagas Ferreira. —
Carlos Viriato Saboga. — Alves de Brito (S: Cia. — Manuel Pereira. —
Margarida de Castro Leite e Alexandre Moscoso: — Guano Amado. —
Orlando Pimenta Ellen°. — Severino Pereira da Silva, Por si e seus fi-
lhos menores: — Carlos Alberto Moura Pereira da Silva, Maria da
tlória Moura Pereira da Silva, Maria Helena Moura Pereira da SilVa,

Maria Teresa Moura Pereira da Silva e Sonia Maria Moura Pereira
da Silva. — lba Jobint Meirelles. Joffre Amado, de' Mello c Silva,
por procuração de: -Ione Chagas Assunção o Mario Ottoni de Rezende.
— José h:11(101i° de Rezende. — Jair' Azevedo Ribeiro — Odila de Re-
:.ende Barbosa. — Edgurd de Andrade Reis. — Maria Augusta Jun-
~ira — Maria Iracema Junqueira *Azevedo. — Maria Saks. — Alta
"ala Mlotek de Rezende. Lincoln de Azevedo. — Maria Amélia de
lndrade Reis. —. Maneta Machado Chagas. — Lincoln Junqueira Aze-
?eito. — Carmen Bicudo de Andrade Reis. — Samuel Saks. — José de
'tezentle Meirelles e Henrique Olavo Costa'.	 José Rebelo da Cunha

Filho. — Myriam Chagas Ernanny de Mello e Silva. — Drault Ernan-
ny de Melo e Silva, pelos filhos menores, Myriam Chagas de ' Melo e
Silva — Drauit Ernanny de Mello e Silva Filho, Teresa Helena Chagas
de Mello e Silva. — Bruno de Almeida Magalhães. — João de OH-
veira Junior. — Hélio de Andrade lies. — Dentétrio Pereira da Silva.

Cópia autêntica da ata lavrada no livro próprio. — Joffrc Amado
de Mello e Silva. Secretário. ••

Firmas reconhecidas no 16. 0 Ofício.

A l'A DA REUNIÃO EXTRAORDINÁIi1A DA .1SSE:\ I IILÉ.1.1 DERAT, DE ACIONISTAS
DO BANCO no insTr,rro FF.DERAL S. A., REALIZADA AOS 1.1 DE NOVEM-
BRO DE 1911 .

Aos 11 dias do mês de novembro de 1911, cru sua sede social, à
rua da Assembléia 11. 0 71, nesta cidade, reuniram-se extraor tina-
riamente em assembléia geral e em primeira convocação, os ecii-
nistas do Banco do Distrito Federal S. A. As 10 horas, na au-
sência justificada do Dr. Djalma Pinheiro Chagas, assumiu a sim-
sidência o diretor geral, Dr. Drault Ernanny de Melo e Silva, ria
forma do ar t. 22, n. 0 1 dos estatutos e disse que, havendo número
legal de acionistas, representando mais de dois tèrços do' cap:tal
social, conforme acusava o livro de presença, declarava aberta a
sessão, convidandosos acionistas Dr. Jorre Amado de Melo e Silva
e Nelson Ilrant Maciel,- para servirem de -1. 0 e 2.° secretários,. ias-
lectivamente. O 1.0 secretário procedeu à leitura dos editais de
convocação publicados no Diário Oficial de 1. 3 e 4 de novembro e
no "Jornal do Comércio", de 31 de outubro, 1 e 2 de novembro do
corrente ano, do teor seguinte . : "Convidam-se os Srs. acionistas do
Banco do Distrito Federal S. A., a se reunirem em assembléia :re-
nt: extraordinária, no dia 11 do corrente mês de novembro, às 16
horas, na. sede social, à Rua da Assembléia n.° 71, nesta Capital.
A reunião terá por fim a verificação do preenchimento dás conli-
ções e requisitos legais do aumento de capital autorizado pela as-
sembléia, em reunião de 19 de maio do corrente ano. — Rio de
Janeiro, 1- de novembro da 1911. — Djalma Pinheiro Chagas —
Drault Ernanny de Melo e Silva Paulo liodrigues Alves — Nei-
son Otoni de Resende — Gileno Amado. — O presidente declarou,
a seguir, que, pelos editais que acabavam de ser lidos, ' estavam os
Srs. acionistas cientes do fim da reunião. Recordou, então, que na
assembléia geral extraordinária realizaila no dia 19 de maio do cor-
rente ano, fora deliberado o aumento do capital de Cr$ 15.000.000.00
para Cr$ 00.000.000.00 e, de acôrdo com alei, fixado o-praze à de-
correr até o (lia 25 de junho seguinte para que os acionistas exer-
cessem o seu direito de preferência, acrescentando que tal prazo,
iniciado a 20 de maio e terminado a 25 de junho, foi anunciado coa
vários jornais e publicado no Dáíria Oficial de 22 de maio de 1915,
no "0 Jornal", da Capital Federai, de 2 de junho de 1911,_"Jornal
Comércio", de 2 de junho de 1914 e "Correio da. Manhã" de . 21 le
maio de 1944, tendo sido. também, os acionistas dêle cientilticado
através da circular que lhes foi nominalmente dirigida; que, ter-
minado. O mesmo prazo foi todo o restante do capital, subscrito li-
vremente. Adiantou, ainda, que havia sido feito o necessário de-
pósito de 50% das quantias subscrites..e. integralmente, as subs-
critas por menores, conforme documento sôbre a mesa, que foram
lidos pelo 1. 0 'secretário, e vão adiante transcritos.. .E, finalmente,
declarou que, como presidente, atolava-se com a assemblé,a
pelo êxito integral da subscrição, o q ue muito confortava a -Elos-
toria pela confiança que - traduzia. O acionista Mateus de Sousa •
Mendes, pedindo a palavra, disse que ante a exposição do Sr. pre-
sidente corroborada - pelos documentos lidos e exibidos,, estavam ve-
rificadas 'as condições exigidas - pela lei para efetivação do aumento
do capital, e assim propunha /Assem dados por aprovados o au-
mento do capital e as demais alterações . dos estatutos, inclusive o
art. nos Ulmos da preposta da diretoria apresentada na reunião
desta assembléia, de 19 de maio p.p. O Presidente declarou então
que ia submeter à deliberação da assembléia a proposta acima, do
referido acionista, sôhre a qual só, poderiam votar os acionistas e
não os novos subscritores, porventura presentes. O 2. 0 Secretasio
fez a chamada nominal de cada um dos acionistas 'presentes; pessoal-
mente ou por procurador, verificando que todos responderam afir-
mativamente, isto é, aprovando a proposta do acionista. O presidente
declarou finalmente que, tendo sido . preenchidos os fins da reunião
e nada mais havendo a tratar, declarava encerrada a sessão. Segue-
se a transcrição dos documentos de .depósitos da Caixa Económica do
Rio de Janeiro e do Banco Nacional de Descontos, a saber: — "Caixa
Económica do Rio de Janeiro — Cr$ 22.500.000,00 — Caução 'gr-
mero 41.371 — O Banco do Distrito Federal S. A. depositou na ca-
derneta n.° 	  da série 	  do acôrdo 'com o Decreto n.0 19.870
de 1931,-a import&iicia de vinte o dois milhões e quinhentos mil rd-
zeiros, para garantia do 50% da aumento de seu capital, de Cr$ 	
15.000.000,00 para Cr$ 60.000.000.00. O presente título ficara em
poder do Banco do Distrito Federal S. A. beneficiário da caução, en-
quaunto esta durar, e a importância caucionada só poderá ser levan-
tada pelo caucionado ou depositante quando' provar que está libe-
rado da -garantia que assumiu, ou pelo beneficiário da caução, quan-
do provar que a obrigação assumida 'pela depositante ou cauciona-
do não foi cumprida. — Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1941. —
O escriturário (assinatura .ilegível) — Chefe da seção (assinatura
ilegível). — Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1914. Ao Banco
do Distrito Federal S. A. — Nesta — Amigos o Senhores — Em res-
posta a sua carta de 10 dêss te. vimos confirmar a existência neste
Banco depositada cru Conta Especial do aumento cie Capital, a im-
portância de Cr$ 1.011.575,00 (uru milhão onze mil quinhentos e



setenta e.einco cruze:ros) referente à. subscrição de ações integrali-
zadas por menores, no aumento de capital dêsse Banco. — Sauda-
ções — Banco Nacional de Descontos — Álvaro Ribeiro de Carvalho,
Gerente — Lemos Bastos, Contador. — De que eu, Joffre Amado de
Melo e Silva, lavrei a presente ata, que vai por todos assinada e por
inirn subscrita Joffre Amado de Mello e Silva. — Pp. Djalma
ribeiro Chagas, Evaldo Pinheiro Chagas. — Drauit Ernanny de Mello
e Silva. — Paulo Rodrigues Alves. — P.p. Nelson Ottoni de Rezende,
Jbcí Jobint Meirelles. Raymundo Martins Ferreira. — Adauto Gócis
de Campos Barros. — Alberto Braga Lee. — José de Rezende Lobato.
- Dioclécio Gonçalves de Mello. — Nelson Brant Maciel. — M. Lobo
Junic».. Ari 111' A. ~eus. — Adelino Augusto de Morais. — falire
Amado de Mello e Silva, por si e pp. de: Adelgicio Olyntho do Mello
e Silva, — Carolina dos Chagas Ferreira. — Eugênia Ferreira Costa.
Mathilde Bastos. — Manuelita das Chagas Ferreira. — Carlos Viriuto
Saboya. — Aves de Brito (C- Cia. — Manuel Pereira. — Margarida
de Castro Leite. — Alexandre Boavista Moscoso e Dr. Giteno Amado.
— Orlando Pimenta Bueno. — Matheus dc Sousa Mendes. — Ibd Ju-
bila Meireles. — Joffre Amado de Mello e Silva, p.p, de Yone Chagas
Assunção. — Mario Ottani de Rezende. — José Eugenio de Rezende
Barbosa. — Jair Azevedo Ribeiro. — Odila de Rezende Barbosa. —
Edgard de Andrade Reis. — Maria Augusta Junqueira. — Maria Ira-
cema Junqueira Azevedo. — Maria Sakes, Alta Pola Mlotek .de
Rezende. — Lincola de Azevedo. — Maria Amélia de Andrade Reis.
— Manieta Machado Chagas. — Lincoln Junqueira de Azevedo. —
~em Bicudo de Andrade Reis. — Samuel Saks. — José Rezen-
de Meirelles. — Henrique Olavo Costa .— José Rebello Cunha Filho.
— Myrian Chagas Ernananny de Aleito e Silva. — Drault Ernanny
de Mello e Silva, pelos filhos menores: Mirian Chagas de Meio e
Silva, Drault Ernanny de Melo e Silva Filho e Tereza Helena Cha-
gas de Melo e Silva. — Braulio José Maia. — Dr. Fernando lio-
drigues	 naymundo rerriira Xavier. — Demétrio Pereira da Silva.
— Guilherme Teixeira Weber e Evaldo Pinheiro Chagas.

Cópia auténtica da ata lavrada no livro próprio. — Joffre
Amado de Mello e Silva, Secretário.

Lista dos subscritores do aumento de capital de Cr$ 15.000.000,00
para Cr$ 60.000.000,00

Nome do subscritor e nacionalidade

Germano da Costa Figueiredo 	 —
Brasileiro 	 ....

Raimundo Ferreira Xavier — Bra-
sileiro	 .	 	

Tbá Jobim Meireles — Brasileiro 	
Maria Amélia das Chagas — Brasi-

Número
de

ações

1.200

30
2.400

Cota	 de

50%

50%
50%

entrada

Cr$

30.000,00

750,00
00.000,00

leira	 .	 	 66 50% 1.650,00
António Augusto de Almeida 	 —

Brasileiro .	 .	 	 240 50% 0. 000,00
Guilherme Teixeira Weber — l3ra-

sileiro	 .	 	 1.422 50% 35.550,00
Carlos Augusto Guilherme	 Stumm

— Brasileiro . 	 300 50% 7.500,00
Ascendino da Cunha — Brasileja) 30 50% 750,00
Ramiro , Berbert de Castro —Brasi-

leiro	 .	 	 3 50% 75,00
Matilde Bastos — Brasileira 	 2.400 50% 60-.000,00
Eugênia Ferreira da Costa — Bra-

sileira	 .	 	 30 50% 750,00
Augusto Filpo 8z. Cia. — Brasileira 3 50% 75.00
Eugênio d'Alcântara e Almeida Ma-

galhães — Brasileiro 	 3 50% 75.00
Orlando Pimenta Bueno — Brasi-

leiro	 .	 .	 . 18 50% 450,00
Práulio José Maia	 BrasileirJ 300 50% 7.500,00
Abelardo Marinho de Albuquerque

Andrade — Brasileiro . . 600 50% 15.000.00
Aníbal Pôrto — Brasileiro 	 3 50% 75.00
Osvaldo Scherer — Brasileiro 	 3 50% •	 75.00
Mannelita das Chagas Ferr-a —

Brasileira	 .	 	 300 50% 7.500.00
José Rebelo da Cunha — Brasileiro

(nácion.) 300 50% 7.500.00
José. Rebelo da Cunha Filho — Bra-

sileiro	 .	 	 243 50% 6.075,00
M. Mb° Júnior (Morivaldi	 Lóbo

Júnior) — Brasileiro 	 ,• 6.000 50% 150.000,00
Dioclécio Gonçalves 	 de	 Melo	 —

Brasileiro	 .	 	 600 50% 15.000.00
Alexandre Boavista Moscoso	 Bra-

sileiro	 .	 	 63 50% 1.575.00
Fernando Rudge Leite — Brasiloiro 600 50% 15.000.90
Jefferson Mendonça Costa — . Brasi-

leiro	 .	 	 19 50% 30,0,00
Décio Richard Ferreira	 —

leiro	 	 ... 6 50% 150.00
Mário de Castro	 	 2.400 50% 60.000,00
Carolina das Chagas	 Ferreira	 —

Brasileiro .	 	 300 50% 7.500,60
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Número
Nome do subscritor e nacionalidade de Cota	 de	 entrada

ações
Cr$

Antôlneiiorade Paula Afonso — Brasi-
..... 1.200	 50%	 30.000,00

sileira	 	 . 300	 50%	 7.500,00
Eponleiniraode Carvalho Pôrto — Bra-

WJosé de Resende	 bato — Brasi-
...	 1.800	 50%	 45.000,00

Antenor Hemetério de Resende L-
Brasileiro	 .	 	 300	 50%	 7.500,00

Edward Nogueira — Brasileiro 	 1.446	 50%	 36.150,00
Francisco de Assis — Brasileiro 	 3	 50%	 75,00
Lídia Augusto Resende	 Silva

Brasileira	 ... GOO	 50%	 15.000,00
Rute de Assis Chagas — Brasileira 50%	 375,00
Mateus de Sousa Mendes — Brasi-

leira	 .	 	 1.260	 50%	 31.500,00
Francisca Ferreira das Chagas Re-

sende — Brasileiro . 	 300	 50%	 7.500,00
Adelino Augusto de Morais — Bra-

sileiro	 .	 	 2.250	 50%	 56.250,00
José Pinheiro Chagas	 (Espólio) —

Brasileiro	 .	 	 60	 50%	 1.500,00
Moisés Pocinha Fernandes — Bra-

sileiro 3	 50%	 75.00
João Paulino de Siqueira	 Campos

— Brasileiro .	 	 G	 50%	 150.00
Tito Simões — Brasileiro (nacion.) 3.000	 50%	 75.000.00
Margarida de Castro Leite — Brasi-

leira	 	 2.100	 50%	 52.500,00
Frederico de Abranclies^— Beasi-

loiro	 .	 	 1.200	 59%	 30.000,00
Eduardo William Shalders — Bra-

sileiro	 .	 	 • 300	 50%	 7.500,00
Laura das Chagas Machado — Bra-

sileira	 .	 	 381	 50%	 9.523.00
Adauto Góis de Campos Barros —

Brasileiro	 .	 	 3.150	 .50%	 78 750,00
Paulo Admito de Campos Barros —

Brasileiro	 .	 	 600	 100%	 30.009,00
Maria Helena de Camp, , s Barros —

Brasileira	 .	 	 600	 100%	 _30.000,00
Eduardo Augusto de Campos Bar-

ros — Brasileiro 000	 100%	 30.000,00
Odilon Baroosa de Resende — Bra.,

sileiro	 .	 	 1.200	 100%	 60.000,00
Henrique Alvares da Cunha — Bra-

sileiro	 .	 	 600	 50%	 15.000,00
Manuel Francisco da Mota —

sileiro • 	 30	 50%	 •	 750 CO
Fernando Rodrigurs — P.rnsileiro 	 2.100	 50%	 60.000,00
Arlinda Belmonte dos Santos 	 La-

cerda — Brasileira 	 3	 50%	 75 00
Manuel Lourenço Ranha — Brasi-

leiro 150	 50% 3.750.00
Jair de Abranches	 Pragileiro 3.000	 50% 75.000,0c
Abei Ribeiro Filho — Brasileiro 	 1.200	 50% 30.000,0i.
Alexandre CAndido Pereira da Silva

.	 — Brasileiro 30	 50% 750,00
Bruno de Almeida	 Magalhães	 —

Brasileiro	 .	 	 3	 50% 75 00
Isaac.	 Goffman — Brasileiro 	 !na-

eion.) 3	 50% 75.00
Rafael Paixão — Brasileiro 	 3	 50% n 5,00
Artur de Amorbn Dubenx — Bra-

sileiro 3.000 50% -	 75.000,00
Joffre Amado de Melo e Silva 	 —

Brasileiro	 .	 .	 .	 ...... 612	 50% 16.050,00
Antônio Loureiro	 Salazar	 Pessôa

— Brasileiro . 	 6	 50% 150.00
Maria de Lenirdes Cliacas Mrwbado

— 525 50% /3.125.00
Nelson Brant Maciel — Brasil2iro 30 50% 750,00
Raimundo Martins Ferreira — Bra-

sileiro .600	 50%	 15.000.00
Vítor Louis Mayer	 —	 Brasileiro

(natural.)	 .	 . 300 50% 7.50000
Paulo Wpber Rodrigues Alves

Brasileiro 600 100% 39.060,00
Marta Weber Rodrigues Alves

Brasileira	 	 600 50% 15.000,00
Ivone Weber Rodrigues Alves

Brasileira	 .	 	 600 100% 30.000,00
'vete Weber Rodrigues Alves	 —

Brasileira	 	 1.200 50% 30.000,00.
Adriano de Almeida Mauricio R

Brasileiro (nacion.)	 .	 	 930 50% 23.250,0N!
Almir Gomes Fi gueira — Brasileiro 3 50% 75,00!



Número
de
	

Cota	 de entrada

	

ações	
Cr$

	

1.461
	

50%	 36.000,00

	

672
	

*- 50%	 •	 16.800,00

	

50%	 75,00

• 000
	

50% .	15.000.00

	

•• '000	 50%	 •	 15.000,00

	

300	 100% •	 15.000,00

	

000
	

50%.	 15.006.00

	

63
	

50%	 1 575,00

	

3.000
	

50%	 75.000,00

	

300
	

50%	 7.500,00

	

63	 50%	 1.575.00

	

1.503	 . 50%	 37.575.00

	

427	 50%	 10,67500

	

. 3	 .50%	 75.00

200
91.272

303
2.700

100.%
50%

.50%.
50%

• 10.000.00
2.281.80tb.00

7.575.03
67.500.00

50%	 15100'
50%'	 • 2.25000

G
90

.2.700

15

603

15

00
900

693

30

50%

50%'

50%

50%

50%
50%• .

50%
.	 •

50%

07.390.00

• 375 00

15.075,06

375.00

1.300.00
22.500.00

17.325.00

900.00

. 3.000.00120 . . 50%
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75.00

1.005 000.00

150..090.00

• -150.000,00

150.000.00

151.0(10.00

• 135 000.00

000.00

6.056.175,00

750.000.00

150.000.00

•• 150.000.00

150.000.00

278.530.00

15.000.00

• 750.00

• - 15.000.00

7 500.00

65.400.00

3 • 	50%

50%

100%

	

3.000	 100(7.1

	

3.000	 100%

-100%

100%

100%

50%

50%

100%

	3.000	 '1-00%

	

3000	 100%

	

11142	 50%

	

600	 50%

	

- 30	 50%

	

000	 50%

300 • • 50%

	

2.616	 - - 50%

orne do subscritor e nacionalidade

ndina Rodrigues Rocha - Brasi-
leira 	

anuei Rodrigues Duarte Rosa -
Brasileira .	 . .......

alvino Filho (José Calvino Filhó)
- Brasileiro . 	

)ão Olinto de Melo e Silva -lira-.
sileiro . 	

de1gicio Olinto de Melo e Silva -
• Brasileiro . 	

craidina Olinto do Holanda -.
Brasileira

adoc Baltazar de Melo e Silva
	 	 •Brasileiro . 	

.ulina d'Oliveira - Brasileira ...
anos Viriato Sabóia - Brasileiro'
,oacir Gomes Vieira - Brasileiro.
cone! Gonzaga Pereira da Fonseca

- Brasileiro . .	 .....
rnaldo Almeida Alves de 13rito -

Brasileiro
offre Amado de Melo e Silva -

Brasileiro . . . ........
orio lionorio de Melo - Brasileiro
i aria José da Rocha Martins -

Brasileira
aula ltodrigues Alves - Brasileiro
aniel Vieira Carneiro - Brasileiro
ntônio Teorga -. Brasileiro

inni de Almeida Cunha - Bra-
sileiro	 .

4-.1ison Fonseca - Brasileiro ....
lberto Quatrini Bianchi - Brasi-'.

leira
:ster Chagas de Melo e Silva -

Brasileira
iemétrio Pereira da Silva - Bra-

sileiro	 • 	
faria Amélia Ferreira Xavier -

Brasileiro	 .
.uiz Carlos de Oliveira -

leira
iilda Pereira da Silva - Bras'Peira
faria das 'Neves Cha pas Mon'eirn

- Brasileira 	
osé António de Morais - Brasi-

leira 	 	 •
andira de Resende Barbosa -

Brasile ira . . . ......

lfeno Teixeira Branco - Brasi-
leiro

.everino Pereira da Silva - Brasi-
leiro	 	 • • 40.200

faria Teresa Moura Pereira da Sal-
va - Brasileira . . . 	 3.000

mia Maria Moira Pereira cra.Silva
- Brasileira 	

:arlos Mberto Moura Pereira da
Silva - Brasileiro

faria Helena Moura Pereira da
Silva _ Brasileira • . ...... •	 .3.000

iaria ria G i cs r ia Moura Pereira da
Silva -- flrsloira

dp

	

	
2.70o

weas;...: •
• - 600

rauilb Ernfrilv de Melo e Silva --- • -
Brasi l eiro . . . .......	 242.247

iirin C", ^ 01,Q F,rnani de M eio e- • -
Sih-n	 UrnOlo;ra	 . •	 30.000

vrTylni rio Mola e Silva
firnsfln;r," . .	 3.000

iriao chnp. ng	 Tirnin e Silva
Brasileirl

ere cn T-Tolnpn • 	INTPTO

Sil v^ - Brasileira	 • • -
raiot 1N-maili do Me T e e

BrP Q i'e ; r() .	 •	 •	 ......	 • • ••
alter (.1.•”ehin de Anwedo Alaide

--nra q ile ; ro . .	 .... •
lin T. " Noiro de . en efro - Prnsi.

leira
fon sir n T,eite de . Oliveira __ pra..

sileirn 	
rrea nfl o r1 Oliver Fran e o - Bra-

sileiro
alM ia Ribeiro Chagas - Brasi

teirl

Número
	Nome do subscritor e nacionalidade	 de

ações

Zilá Pinheiro Chagas - Brasileira
Evaldo Pinheiro Chagas - Brasi--

loiro . 	 -	 •
Maria Beatriz Carvalho Ribeiro --

Brasileira . 	
Geraldo Correia - Brasileiro 	  -
Nobel Alvarenga - Brasileiro- -
José Pinheiro Chagas - Brasileiro-

Lúcia Leite Junqueira - Brasile i ra -
Nagib Mileib - Brasileiro 	 •

Valdemar Leite Junqueira -.Bra--
sileiro n . 	

José Ramiz Leite Junqueira -
Brasileiro

Pedro Mourthé de Araújo - 13rasi-
leiro

Tone Leite Junqueira - Brasileira
Maria Dulce Leite Junqueira -

Brasileira . 	
Dalca Leite*Junqueira. - 13ra,si-•

leira . 	
Ivan Leite Junqueira - Brasileira
Teodoro Ribeiro de Oliveira.e Silva

- Brasileiro
Roberto Ribeiro de Oliveira e Sih a

- Brasileiro .. 	 	
Jorge Ferraz - Brasileiro 	
Hélio do Gampos Melo - Brasi-

leiro 	
José Gomes Pinheiro Chages -

Brasileiro . 	
Paulo Rocha - Brasileiro 	
Artur Bernardes Costa - Brasileiro
João Martiniano dos Santos - Bra-

leiro
Dulce Cambrilia de Andrade - Bra-

sileira
Hélio de Castro Costa - Brasileira
Ana Lúcia de Andrade Costa -

Brasileira . . .	 600
Romeu Ribeiro de Castro - Brasi-

leiro .	 - ( . 000
Manha Azevedo Andrade. - Brasi--

leira	 . 300
Maria Lúcia de Andrade - Brasi-

leira . 	
Magda de Azevedo Andrade - 13ra--

sileira .	 . ........	 ,	 . 30.0
Luis Fernando de Azevedo Andrade-

300- Brasileiro
Manuelita Monteiro Costa - Brasi-

leira
Armando Pinheiro Chagas -Brasi-

leiro
Maria José Monteiro de Barros - •

360Brasileira

	

Olavo Monteiro Costa - Brasilei"o
	

1.430
José Henrique de Avelar. -• _Bras-a-

- 10leiro . 	
AntôninJoaquim de Avelar 	 Bra-	

10sileiro
Álvaro Teixeira de Avelar 	 Bra-	 . .

10sileiro
Ludgero Teixeira de Avelar - Bra-

sileiro .	 • ...........
Francisco Moreira do Andrade -

Brasileiro
Rosa Maria Assis das Chagas

Brasileira . 	
Eusfnio da Silva Campos - Pra,

sileiro
	 360	 '5G%

Vicente Antônio da Costa - Brasi-;
•600 leio . 	

	

Marcelo Ribeiro de Oliveira - Bia-' 	
• 48	 *50%silpiro . .	 	 -

	

Leonina Ferreira Leite - Brasi-	
1.200	 50%leira . 	

	

Maria José Ribeiro de Castro -	
60	 50%Brasileira . 	

	

Evandro Pinheiro Chagas - Brasi- 	
4.500	 50%leiro

	

Ilman de Castro Ribeiro - Bras-	
1.080	 50%leiro . 	

Diva de Castro Ribeiro ---	
1.080	 50%leira .

	

Antônio Luiz da Cunha - Brasi-
 • 1.200	 50%leiro . 	

A

60 • 100%

	

1.200	 50%

	GOO 	 100%
• 600	 50%

	3.600 	 50%

	

2.520	 50%-

	

42	 50%
• 300	 100%-

300 • 100%•
- •

	

300	 100% •

	

(.500	 -50%-

	

300	 50%'

50%

20 •	 50%-
.	 .

1.200.	 50%

120	 100%

Cr$
3.000,00

• 30.000,00

30.000,60
15 . 000,06
90.000,00
03.000,00

-1.050.00
15.000.00

• 15.030,00

15.00000

• 37.300.00
7 506,00

250.00

250,00

250.00

500,00

30.000.00

8.000,00

9.000.00 '

1.000,00

1.200.00

30.000,00

1.500.00

112.560,00

27.000.00

27 . 000.00

30. 000,00

Cota de entrada.

	

300	 50%	 7.500,00
.	 .

	

300	 50%	 7.7:00.00
	300 	 50%-	 7.560.00

• -48 • •100%-	 2.400.00

	

48	 100%	 2. 'I 60.00
• 480	 50%.	 12 000,00

	

GO	 50%	 1.500.00

	

450	 50%	 11.250.40
• 300	 50%. •	 7.500.00

	

300	 50%	 7.560.00

	

2.100	 - 50% .	52.500,00

1.200 • • 50% . ,•	 30 .000.00

	

3.000	 50%	 75.000.00

	

100%	 30. 000.00

	

50%	 25.090.00

• 100%	 15 660.00

	

300	 -100%	 15 . 000.00

	

100%	 • 15.000,00

	

-• 100%	 15.000,00

	

300	 • • 50%• • • 7.506,00

	

000 . • 50%	 15 000,00

• -50%	 9.000.60
50%	 35.750,00

50%
.•

-50%
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Nome do subscritor e nacionalidade
Número

de
ações	 •

Cota	 de entrada

Cr$

Murilo Vilela Bastos - Brasileiro 300 50% 7.500.00
Renato de Resende Barbosa - Bra-

sileiro	 .	 	 600 50% 15.000,00
Henrique Olavo Costa - Brasileiro 1.599 50% 29 .975,0C
Maria Saks - Brasileira 	 120 50% 3.000.00
Francisco E. J. Huegel - Brasi-

leiro 1.000 50% 25.000,0(
Caetano Petráglia Sobrinho - Bra-

sileiro 800 50% 20.000,0(
Antônio de Resende Chagas - Bra-

sileiro	 .	 	 720 50% 18.000,0(
Henrique Olavo Costa. 	 -	 Brasi-

leiro	 .	 	 1.200 50% 30.000,0(
Lúcia Guimarães Queiroz - Bra-

sileira 200 50% 5.000,0-í

Plínio de Queiroz - Brasileiro 	 600 50% 15.000,01
Oscar Teixeira GlIiIllarãeS - 131a-

sileiro 100 50% 2.500,01
João Caetano Alvares	 Júnior

Brasileiro 200 50% 5.000,0 n
Samuel Saks - Brasileiro 	 120 50% 3.000.0,
Neide Conceição Azevedo Mendes _

Brasileira	 .	 	 50% 625.0
Alberto Tôrres Mendes -	 Brasi-

leiro	 	 170 50% 4.250,0
Valdemar dos Reis Meireles - Bra-

sileiro	 .	 	 2.000 •	 50% 50.000.0
Brasilina Bonaccorso - Brasileira 100 50% 2.500--
Pascoalino Buonacco rso - Brasi-

leiro	 .	 	 100. 50% 2.500.C)
Herminio Brito - Brasileiro 	 500 50% 12.500.0
Genaro Pata -.Brasileiro	 	 50% 625,0
Maneta Machado Chagas - Brasi-

leira	 .	 	 3 i 50% 850.0
Ione Chagas Assunção - Brasileira. 230 50% 5.73a,c
José Carlos dos Reis Meireles	 -

Brasileiro 1.000 50% 25.000.0
Urbano Otoni de Resende Barbosa

- Brasileiro .	 .	 .	 ..	 	 100 50% 2.500.0
Caetano Gagliardi - Brasileiro 	 40 50% 1.000,0
Dilermando Alves Paseoal - Bra-

sileiro	 .	 	 10 50% 259.0
Vicente Valdemar Gagliaidi -Bra-

sileiro	 .	 	 20 50% 500.1'
Miguel Pascoal Júnior - Brasileiro 40 50% 1.000J
Olga Otoni de Resende Barbosa --

Brasileira 1.200 50% 30.000
Urbano Otoni de Resende Ba-hosa

- Brasileiro .	 	 6.600 56% 165.000,,
Edgar de Andrade Reis - 	 Brasi-

leiro	 	 5.400 50% 135.000»
Maria Anarecifia da Veiga Azevedo

- Brasileira 400 100% 20.000
Edgar de Andrade Reis -- Brasi-

leiro	 .	 	 3.000 50% 75.0uk-
Hélio de Andrade Reis -

leira 1.200 50% 30.000,
Carmen Bicudo de Andrade Reis -

Brasileira	 .	 	 600 50% 15.000,
Lígia de Freitas Guimarães - Bra-

sileira	 .	 	 500 50% 12.500.
Zafra Guimarães - Brasileira 	 500 50% 12.500.
Pedrina de Freitas Guirnarãas	 -

Brasileira	 .	 .	 .	 ......... 1.000 50% 25.000.
Jair de Azevedo Ribei-o

leira GO 50% 1.500.

Maria Antonieta de Macedo Vieira
- Brasileira 	 100 50% 2.500.

Maria Jandira de Macedo Vieira -
Brasileira 100 50% 2.500.

Luiz Gonzaaa. de Macedo 'Vieira Fi-
lho - Brasileiro .	 	 500 50% 12.50e

Nelson Otoni de Resende - Beasi-
leiro 58.228 50% 1.155.700

Heloisa de Resende 13arbosa - Bra-
sileira	 .	 	 320 50% 8.000

Diná de Resende Barbosa - Brasi-
leira	 	 220 50% 8.000

Odila de Resende Barbosa - Bra-
sileira	 	 250 50% 8.7511
Maria Amélia de Resende Barbosa

- Brasileira 125 50% 3.12;11
José Martins Laginha Neto - Bra-

sileiro	 .	 	 8 100% 40
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Nome do subscritor e nacionalidade
Número

de
ações

Cota	 de entrada

•	 Cr$

Guilhermina Ribeiro - Brasileira 2.010 50% 50.250,00
Armando de Paiva Abreu - Brasi-

leiro	 .	 	  	 300 50% 7.500,00
lziz Abras. - Brasileiro	 	 6.000 50% 150-.000.00

José Ribeiro de Castro	 -
Brasileira 	 385 50% 9.625.00

Hilarino Benedito Malta - Brasi-
leiro	 .	 	 300 50% 7.500,00

Germano Elisio de Pinho - Brasi-
leiro	 .	 	

anfbal Pinto Mascarenhas - Brasi-
leiro	 .	 	

30

1.200

500

50%

750.00

30.000,00
Edmundo Tassara Massena - Bra-

sileiro	 .	 	 4.500 50% 112.500,00
Zélia Ribeiro de Castro - Brasi-

leira	 .	 	 290 50% 7.2.53,00
António de Campos Melo - Brasi-

leiro	 .	 	 300 50% 7.500,00
José Osvaldo Carrara de Melo	 -

Brasileiro .	 	 300 100% 15.000.00
Ezequiel de Melo Campos - Brasi-

leiro	 .	 	 600 50% 15.000,00
Tales Assis das Chagas - 13easi-

leiro	 .	 	 1.410 50% 35.250.00
Mourão - Brasileiro 	

a:ewton Ferreira de Paiva - Bra-
sileiro	 .	 	

10

50

59,70

50%

250.00

1.250.00
3alviano Teixeira	 de	 Avelar' -

Brasileiro	 .	 	 50 50% 1.230.00
llea Avelar Carvalho - Brasileira, 5U 50% 1.250.00
Wilson Geraldo de Paiva - Brasi-

leiro	 .	 	 100 50% 2.505,00
Antônio Carrara - Brasileiro 	 50 50% 1.250,0C
Pedro Carlos de Carvalho - Brasi-

leiro	 .	 	
r,:arlos Teixeira de Avelar - Brasi-

leiro	 .	 	

50

100

50%

505

1.250.00

2.500,00
'Sebastião Ewerton Curado	 Fleury

- Brasileiro . 	 120 50% 3 . 000,00
alfredo J. dos Santos - Brasi:eiro
alarieta de Castro Monteiro de Bar-

ros - Brasileira 	

70

100

50%

50%

1.750,00

2.'500.00
Nereu do Nascimento Teixeira 	 -

Brasileiro .	 	 40 50% 1.000,00
José Ribeiro de Oliveira e Silva Jr.

- Brasileiro .	 	

.

3.000 50% 75.000,00
7ilá de Castro Ribeiro - 	 Bras i-

leira 1.080 100% 54.000,00
Maria de Lburdes Castro Ribeiro -

Brasileira	 .	 	
farina de Castro Ribeiro - Brasi-

leira	 .	 	

1.080

480

50%

50%

27.000,00

12 . 000,00
Zulmira Botelho de 	 Oliveira	 -

Brasileira	 .	 	 1.200, 50% 30.000,00
Djalma Pinheiro Chagas Filho	 -

Brasileiro .	 	 2.700 50% 67.500,00
José Caetano Drummond - Brasi-

leiro	 .	 	 1.500 50% 37.509,00
Joaquim Afonso Rodrigues - Bra-

sileiro 600 50% 15. 030,00
Domingos Ribeiro 	 de	 Oliveira	 e

Silva - Brasileiro 	 1.330 50% 33.2.50.03
Dulce Leite Ribeiro -	 'Brasileira 1.200 50% 30.000,00
Maria Helena Leite Ribeiro - Bra-

sileira	 .	 .	 .	 ........ 1.200 100% 60.000,00
Américo Leite Ribeiro	 -	 Brasi-

leiro	 .	 	 1.200 100% 60.000,00
Evaristo Leite Ribeiro -Brasileira 1.200 100%. 60. 000,00
Orlando Leite Ribeiro - Brasileira 1.200 100% 0-0.400,00
Ligia Carmen 'Leite Ribeiro - 13ra-

sileira	 .	 	 1.200 100% 60.000,00
Hildebrando Vilaça Castro - Bra-

sileiro 120 50%. 3.000,00
Geraldo Martins Gomes Filho *--;

Brasileiro .	 	 8 100% 400,00
Zina Alongi - Brasileira 	 100 50% 2.500.00
011via de Sá e •Silva - Brasileira 42 50% 1.050,09
.Tovelino Rabelo - Brasileiro 	 " 400 50% 15.000,00
Djalma Pinheiro Chagas - Brasi-

leiro	 .	 	 49.521 50% 1 .238.025,00
José Augusto de Avelar - Brasi-

leiro	 .	 	 10 50% 250,00
Antônid Martins Borges - Brasi-

leiro	 .	 	 10 50% 250,00
Antônio Gonçalves	 de	 Matos
Brasileiro .	 	 200 50'4' 5.004),a.o
Alzira Michalani - Brasileira .... 15 50% 37500
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Nome do subscritor e nacionalidade

clara Martins Laginha Reines

Número
de

ações
Cota de	 entrada

ere

Brasileira 8. 100% 400,00
NIaria Martins Laginlia Reines

Brasileira	 .	 	 8 100% .400,00
Eduardo Russo — Brasileiro 	 50% 500.60
'laria Amélia de Resende	 Bateposa

— Brasileira
iosé de Vargas Cavalheiro — Bra-

sileiro

125

400

505	 •

50%

3.125,00

10.000,00
Otoni de Resende — Brasi-

leiro .	 	
ilcolae Henrique Lat.35o — Brasi-

leiro	 .	 	
lário	 Canavarro da Foesera	 —

2.201

1.200

50%

50%

83.025,00

30.000,00

Brasileiro	 '• 200 50% 5.000,00
Iranciseo Andrade Vasconcelos —

Brasileiro	 . '250 50% 4).250,00
7rancisco José Longo — Brasileiro 300 50% 7.500.00
dáxjino I3onotto — Brasileiro 	 250 50% G.250,00
&trio Otoni de Resende — )3rasi-

lei,ro 1 .200 50% n0.000,00

José Eugênio' de Resende Barbosa
— Brasileiro . 	 .COO .50% 15.000.00

lenrique Olavo Costa — BraePeiro .	 000 50% 15.000.00
"-ervulo Pacheco e Silva — Brasi-

leiro •	 300 50% 7.500.00
-osé Vidal França — Brasileira 	 400 50% 10.000.00'
'l.alvador Pelegrini — Brasileiro 	 .150 50% 2.750.00
Meé Vilela de Andrade Júnior —

Brasileiro 3.000 50% 75.000.00
iíentil de Sousa — Brasileiro 	 300 500 7.500.00
)iva Chagas de Sousa —.Brasileira
kmaro Silvino Pereira	 —	 Brasi-

leiro

1.000 '

000

50%

50%

40.000,00

15.000.00
,ineoln de Azevedo — Brasileiro 	
incoln Junqueira de Azevedo —

2.400 50% •60.009 00

Brasileiro	 .	 .	 .	 ...	 ..
toberto Vautier Franco — Brasi-

leiro
losé Cássio	 Aranha	 de	 Maeedo

1.800

500

50%

505

45.000.00.

12.500.00

Vieira — Brasileiro 	 .	 . 40 50% 1.000.00
1enedito Orlando Martins — Bra-

sileiro
lose Francisco Aranha —

leito

100

200

53%

50%

2.500.00

5 . 000,00
?anilo Vautier Franco —	 Brasi-

leiro 1.000 50% 25.000..c0

Jorge de Macedo Vieira — Brasi-
leiro	 .	 	 .200 50% 5.000.00

' e eelo Bortolo — Brasileiro 	 500 50% 12.530.00.
n Stine Detthow — Brasileira 	

viário de Andrade Bastos — B east-
leira

40

600

50%

50%

1.4)00.00

15.000.00

farina Vilela Bastos — Dea‘lieira 309 50% 7.500.00
•ário Otoni de Resende —

.	 . .4 .000 50% 100.000.00
Tendem Olavo Costa — 11 -asileiro 1.500 50% 37.500.00'
.conerdo António	 Teixeire	 Leite

Sob e in h e	 Bre e il(ere	 . 2.000 50% 50.000.00
,r1ra Ferraz Ladra —j..eleira 000 50% 15.000.00
osé Araújo Cinta — Brasi'eiro 2.500 50% 62.500.00
teu	 C eit ea Le'jte — Reesetere 300 50% 7 500 00
utor Xieverá '.Jú&or	 Biaeileiro 200 50% 7.500.00
o5o da g ils'a Novita — 15 50% 375.00
ose Araújo Cintra — Bras'.'eire
ei e t evo feleurv

300 50% 7.500.00

•	 '• 340 50%- 7.500.00
iguei	 Filho — Br2.si1eiro 	 50 50% 1.250,00
nlónio Pasouali — Brasileiro 	 35 50% 875.00

Paequali — Bra.sile*rn 35 50% 375.00
aul Elisio Viana — Bresilei-o 50 50% 1.250.00

Jureneira de Areee ae - leen-
•	 • •	 ' •	 • • " • •

de	 ,ncle Barbosa — Bra-
sileira

undice Barbosa	 de	 Resend-
,	 • •	 •

300

75

125

50%

100%

50%

'7.500.00

3.750.00

3.125.00

ião	 Gomes —7- Brasileiro
is Telestoro de Freiae IeStão

200 50% 5.,j00,00

.	 — Presileire 20 •	 50% 500 00
Aiexandre — Brasileiro 	 100 50% 2.500,00

Nome do subscritor e riacionalidade
Número

•	 ações
Cota	 de	 entrada

Cr$
Alcides de Sousa Almeida — Brasi-

leiro	 .	 	 300 50%	 7.500,4.0
Augusto Della Pria — Brasileiro 	 50- 50%	 1.250,0x.
Mauro Canavarro da Fonseca 	 —

Brasileiro	 .	 	 50%	 1.250,4e
Sílvio-de Campos — Brasileiro 	 12.000 50%	 300.000,0.,
Sílvio de Campos Filho — Brasi-

leiro	 .	 	 3.000 50%	 75.000,0e'
Sílvio de Campos Filho — Brasi-

leiro	 .	 	 600 50%	 15.000,0(
Horácio Cistra Leite — Brasileiro 0.000 50%	 150.000,0'
Francisco Carlos Dal Pont — Bra-

sileiro 250 50%	 G.2.50,0(
Manuel Araújo Pinto Sobrintro 	 —

Brasileiro 5.000 50%	 125.000,0(
Maria de Andrade Reis	 —	 Brasi-

leira 	 300 50%	 7.500,0n
Drault Ernani de Melo e Silva —

Brasileiro 3,000 50%	 75.150.0'
Gileno Amado — Brasileiro . 28.000 50%	 700.000,0.
Drault Ernani de Melo e Silva —

Brasileiro 07.220 .50%	 1 .080.500.0(

900.000 23.511.575.04L

,	 <N.° 8.887 — 12-5-45 — Cr$ 2.010,00).

BANCO BRASILEIRO DE CRÉDITO S.A.

. RETIFICAÇÃO (*)

Na publicação do balancete dêsse banco, à página n.o 10.427,
do Diário Oficial de 11 do corrente, fazem-se as seguintes retifi-
cações:

No título,
Onde se lê:

Balancete de 3 de maio de 1915,
Leia-se:

Balancete de 30 de maio de 19.15.
No Ativo. Titulo "Realizável",".

Onde se lê:
Banco do Brasil S.A..— Edifício 'piranga,

Leia-se:

Banco do Brasil S.A. — Edifício Irapiranga.
No titulo "De Compensação"; no total desse título,

Onde se lê:
140.537.83'7,30,

Leia-se:
110.537.037,30.

COMPANHIA PROPRIETÁRIA BRASILEIRA S.A.,

RETIFICAÇÃO (*)

Na publicação da ata da assembléia geral ordinária dessa socie-
dade no Diário Oficial de 12 do corrente,, à página n.o 10.481, na
assinaturas,

Onde se lê;
5. E. Martins,

Leia-se:
S. E. Mathias.

REPRESENTAÇÕES INTERAMERICANAS S.A.

(Em organização)

RETIFICAÇÃO

Na publicação constante à relha n.° 10.431. do Diário Oficial de
11 de junho de 1945.

Onde se lê:
Representações Internamericanas S: A.,

Leia-se:
Representações Interamericanas S; A.

•(*) N. do S. Pb. — Retificado por êrro de revisão.
(N.° 8.923 — 13-6-45 — Cr$ 15,30)
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Companhia Materiais de Engenharia

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação
Não tendo sido realizada a Assembléia

convocado. para 14 de maio do corren-
te ano, pela presente convidamos os se-
nhores acionistas para se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária a se
realizar no dia 20 do corrente às 14
horas, na sede social à Avenida Nilo
Peçanba na 12. 8.° andar, a fim de to-
mar conhecimento da proposta da Dire-
toria, com parecer favoravel do Conse-
lho Fiscal, relativa ao aumento do Ca-
pital Social, bem assim a conversão de
ações ao portador.

Acham-se desde já à disposição dos
Srs. acionistas os documentos referentes
à aludida proposta.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1945.
- A Diretoria: Alberto Woods Soares.
- Genaro Vidal Leite Ribeiro. - Anto-
nio A ices Velho. - Guilherme 1Vood8
Soares. - Lide Faria Ribeiro.

(Na 8.882 - Cr$ 91,80 - Dias. 12,
13 e 14-45 - 11-6-45).

Construtora Genésio Gouveia S. A.
Tendo sido autorizado, por Assembléia

Geral Extraordinária realizada em g de
junho de 1945, o aumento de capital de
Cr$ 1.000.000.00 (um milhão de cru-
zeiros) para Cr$ 3.000.000 00 (três mi-
lhões do cruzeiros) sendo Cr$ 500 000.00
(quinhentos mil cruzeiros) a serem dis-
tribuídos em ações a titulo de bonifica-
ção e Cr$ 1.500.000,00 (um milhão e
quinhentos mil cruzeiros) a serem reali-
zados em dinheiro, tomados por sutis-
erição particular, ficam os senhores acio-
nistas avisados que terào o prazo de 30
dias para exercer o direito de prefe-
rência.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1945.
- José Leite Guimarães, Diretor-Presi-
dente. - Nilo Colonna dos Santos, Dire-
tor Vice-Presidente.

(N.° 8.859 - Cr$ 11,60 - Dias: 12,
13 e 14-6-45 - 11-6-45).

Marino, Freitas & Cia. Limitada
ASSEMBLEIA GERAL

Convocação

Os componentes da firma por cotas
Merino, Freitas & Cia. Ltda„ com sede
nesta Capital, à Rua Evaristo da Vei-
ga na 105, Srs. Joaquim da Costa Mar-
tins, Marino Caminha, Antonio de Frei-
tas Oliveira, Lucilo Fernandes Guima-
rães, Joaquim Augusto Mendes. Antonio
da Costa Travessos e Urbano da Silva
Matos, - comunicam à Praça, aos seus
Amigos e Fregueses e a quem Interes-
sar possa, que resolveram transformar
a dita Firma em Sociedade Anônima, o
que fazem por mútuo consenso, pelo que
convidam os componentes da nova so-
ciedade a comparecerem à Assembléia
Geral, que terá lugar em sua sede social
no dia 24 de junho corrente, As 15 horas,
a fim de se marcarem as diretrizes a
serem seguidas, bem corno, a nomeação
de perdas que possam avaliar o seu Ativo
e Passivo.

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1945.
- Joaquim de Costa Martins. - Merino
Caminha. - Antonio de Freitas Oliveira.
- Lueitid Fernandes Guimarães, - Joa-
quim, Augusto Mendes. - Antonio da Cos-
ta Travessos. - Urbano da Silva Mattos.

(Firma reconhecida de Joaquim da
Costa Martins no Cartório do 16.* Oficio
de Notas).

(N • 8.949 - Cr$ 122,40 - Dias: 13,
14 e 15-6-45 - 12-5-45).

Companhia Cervejaria Brahma
São convidados os senhores portadores

de debêntures desta Companhia, a virem
receber, no dia 15 de junho em diante,
no escritório (caixa) desta Companhia,
• Rua Marquês de Sapucal n.° 200. das
10 às 12 e das 13 às 15 horas (menos
aos sábados) os juros correspondentes
co semestre a findar em 15 do corrente
/nes.

Pede-se aos senhores portadores o ob-
séquio de entregar colecionados por or.
dama numérica os coupons, achando-se à
disposição dos mesmos, desde já, no en-
dereço supra, os formulários (listes) para
recebimento dos ditos juros.

Rio de Janeiro, I de junho de 1945. -
A Diretoria - Companhia Cervejaria
Iirahma - Thèmaz Zoéga, Diretor.

(N.° 8.396 - Cr$ 70,40 - Dias: 2,
9 e 14-6-45 - 31-5-45).

Grajahu Tenis Clube
Sessão do Constlho Deliberativo

Pelo presente convido os senhores mem-
bros do Conselho Deliberativo a se reta
-nirem, no próximo dia 20 do corrente
mês (quarta-feira), às 20 horas, na sede
social, pára julgarem as contas da Di-
retoria e tratarem de outros assuntos de
interesse geral para o Clube. De acerdo
com o art. 52 doe Estatutos, não havendo
número legal na hora acima designada,
o Conselho será convocado para mela
hora mais tarde e funcionará com qual-
quer número.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1945.
- José Antonio Mirilli, Presidente do
Conselho Deliberativo.	 -

(N.° 8.983 - Cr$ 25.50 - 13-6-45).

• Declaração
Declaro que perdi a minha carteira

de estrangeiro moda() 19, re° 87 .381.
• Rio de Janeiro, 13 de junho de 1845.
- Antonio Lopes de Figueiredo Mar-
£JUCS	 V.

(Firma reconhecida no Carório do
8.° Ofício de Notas).
- (N.* 8.910 - Cr$ 30,00 - Dias: 14,
15 e 10-0-45 - 13-6-45).

Agência Atlántica de Informações.	 .
Sociedade Anônima

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam, pela presente, convidados os
Srs. acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária, no dia 22
do corrente, às 14 horas, na sede social,
à Rua México n.° 164, 9.0 andar. sala
96,_ a fim de tomar conhecimento da re-
núncia do Sr. Diretor-Presidente :Abre
a mesma pronunciando-se e bem assim
eleger-lhe o substituto, na forma dos
estatutos sociais.

Rio de Janeiro, II de junho de 1945.
- Roberto Dias Groba, Diretor-Presiden-
te, interino. - Nelson Faria Baptista,
Diretor-Secretário.

(Firmas reconhecidas no Cartório do
14.° Oficio de Notas).

(Na 7.365 - Cr$ 73.40 - Dias: 12,
14 e 18-6-45 - 11-6-45).

/1"•••••••	

Declaração
Declaro que perdi minha carteira de

estrangeiro, modelo 19, na 177.234.
Rio de Janeiro, 11 de junho de 1945.

- Serafim Cardozo Leal.
(Firma reconhecida no Cartório Ibra-

him Machado).

	

(Ne a.870	 Cr$ 30,60 - Dias: 13,

	

14 e 15-43-45	 .12-6-45).

Casa Bancária Construtora e de Fi-
nanciamento da Barra do Pirai
De ordem do Sr. Presidente, ficam os

Srs. acionistas convidados para a As-
aembléla Geral Extraordinária a reall-
zar-se no dia vinte (20) do mês corren-
te, às 19 horas, em a sede social 9. Rua
Paulo de Frontin n. 0 64, quando será
tratada a seguinte ordem do dia : "aamen-
to do capital e transformação do estabe-
lecimento, de Casa Bancária em Banco"

Barra do Pirai, 11 de junho de 1945.
- Pela Diretoria: O Secretário, Joaquim
Ovidio dos Santos Aleito.

(N.° 8.843 - Cr$ 91,80 - Dias: 12,
13 e 14-6-45 - 11-6-45).

Companhia Brasileira de Comércio
"Cibraco"

Convite aos acionistas para exercerem,
o direito de preferencia para subs-
crição de aumento de capital.

Tendo sido aprovada, eia Assembléia
Geral Extraordinária realizada em 16 de
maio corrente, a proposta da Diretoria
desta Companhia, de aumento de capital
para setecentos mil cruzeiros, são convi-
dados os acionistas para, no prazo de
trinta dias, exercerem o direito de pre-
ferência de subscrição do referido aumen-
to, cuja lista acha-se à disposição dos
mesmos na nova sede da Companhia, à
Rua do Catete n.° 218.

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1945.
- Arlindo Fernandes Dias, Diretor-Ge-
rente.

(N.° 8.850 - Cr$ 71,40 - Dias: 12,
13 e 14-6-45 - 11-43-45).,

Declaração
Declaro que os meus certificados de

exame final de Geografia-Corografia,
História do Brasil, História Universal,
Português e Ing:ês, prestados no Colégio
Pedro II, encontram-se no arquivo da
Faculdede Fanninense de Medicina.

Rio de Janeiro. 13 de junho de 1945.
- Carlos Coelho Lousail(z

(Firma reconhecida n .o Cartório do
17.0 Ofício de Notas).

(N.° 8.905 - Cr$ 24,50 - Dias: 14
e 15-6-45 - 13-6-45).

"Meridional", Companhia de Segu-
ros de Acidentes do Trabalho

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Or-
dinária, no dia 20 do corrente mês às
16 horas, na , sede da Companhia, à Rua
da Quitanda na 185, 2, 0 pavimento, a
fim de tornarem conhecimento do rela-
tGrio da Diretoria, parecer do Conselho
Fiscal, balanço e contas referentes ao
exercido de 1944, bem como procederem
à eleição de membros efetivos, suplentes
do Conselho Fiscal e da Diretoria para
o exercício de 1945.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1945.
- Pela diretoria: Luiz Aranha.

(N.° 8.992 - Cr$ 81.ta) - Dias: 14,
15 e 16-6-45 - 13-6-45).

Instituto Brasileiro de Radiam,
Sociedade Annima

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORD:NÁRIA

São convocados os Srs. acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 25 de junho de 1945,
às 15 horas, na sede da sociedade, à Para
da Assunção n.° 10, a fim de delibera-
rem o seguinte:

Eleição para os cargos de Diretor-Pre-
sidente e Diretor-Tesoureiro, vagos com
a renúncia dos atuais titu'ares.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1945.
- Jorge Jaboute Diretor-Gerente.

(N.° 8.991 - Cr$ 61,20 - Dias: 14,
15 e 16-6-45 - 13-6-45).

Companhia Imobiliária Mendes
Figueiredo

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação
Ficam convidados os Srs. acionistas

para se reunirem em Asr:ernbléia Geral
Extraordinária, no próximo dia 21 do
corrente mês. às 10 horas, na sede so-
cial à Avenida Rio Branco ne 108, sobre-
loja, a fim de deliberarem sebre uma
proposta da Diretoria para aumento do
capital social e alteração dos estatutos
e a tomarern conhecimento do parecer
do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1945._ A Diretoria - Companhia Imobiliá-
ria Mendes Figueiredo - José Atendes
Figueiredo, Superintendente,

(N.° 8.896 - Cr$ 79,00 - Dias: 13,
14 e 15-6-45 - 12-6-45).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro mod'élo 19.
Rio de Janeiro, 1 de março de 1945.

- ao/carnes Paulo Kurt Albrecht.
(Firma reconhecida no Cartório do

24,° Ofício de Notas).
(N.° 8.852 - Cri 30,60 - Dias: 12,

13 e 144-45 - 11-6-45).

Companhia Paulino Salgado Mer-
cantil de Fumos

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAOIMINÁR/A

São convidados os Srs. acionistas a
reunirem-se em Assembléia Geral Extra-
ordinária. no dia 22 do corrente mês, às
10 horas, na sede social á Rua Miguel
Couto mis, 98 e 100. a fim de tomarem
conhecimento e deliberarem sôbre unia
proposta da Diretoria, com o respectivo
parecer do Conselho Fiscal, para au-
mento tio capital social e consecaiente
alteração dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1945.
- João Baptista acerva, Presidente.

(N.° 8.878 - Cri 61,20 - Dias: 12,
13 e 14-6-45 - 11-6-45).

Declaração

Declaro que perdi a minha earteirt,
de estrangeiro modelo 19. it e 43.207.

Rio ele J-neiro, 13 de :l imbo de 1945,
- e eciiiro dos S'7./IYOR Cunha.

(Firma renoneem ela no Cartório
ab-B.0

( N . o 8,5e3 _ C-5 1 n 60 - Deis: 14
-15 e 16-6-45 - 13,6-46).

Ren-e'-'-'n.
tações e C^ ." ""4”-;-t Limitada

P i o de Jereiro
Com ' , e t c"? ^ao

e

o remere tal AG Ae tiee "	 Representa
s eeiii e reem te. Preer i n . Terl a., era t.a	 er , a ., nfae	 k A aneee eimisaete	

s
a o sa c •-n !,, 707. ennt!,•''''1, ne m-a ne
vYi rls fIam, aseee e ...e-aleira a 7 , -ficurnr,(
nyttnr,p(ia, ao	 ,1? e\ ri,/

rer notao o mab eia, s, e-rena
r.eet "e	 -Vero 4 6 7, f l s. 31 r•re
no-A•45.

P i e ae Jarairo. 12 ele bi e bo	 i945_	 Reveirn

11 9 1 3 - Cet 20.40 - 13-6-45)

Eociedmie }-1-^-41-'^a	 r,11*nra

ASSEMBLÉIA G r,Ii A L ORISTN Á RIA

Semeei:1 conenee eS o
Per ordem do Sr preeidente de Si

ri ea r ee Pres a - h-e ri. Cultena ineeea
rieem teaes os seeine geias
'era, na feern e elo ert. 13 ilr.r eerietee-
eomeareeerem à A..,o,,,b'ts n rt cersi
eeeift mie se reea-e rá	 e Ave

ei "a el are ebe ne 197,	 andar
seann ela coe vo-eee n t e-á luasr no de

19
. Calcai do d'^ : . .

,	 riq -ronvoracito.
2. Leitnre do Pai ra erio do Presideetce,	 de	 s pelo Te

reereire alareaa
4. rn,ss. d t ees membros para

d,,i.dctrntj1•2
R i r, de .Ti ',Piro, 13 ele murem de 1945

- Tate r 1..^ 41 t7o dri C'7 , n ,11	 3'rPs51.-mito
- . y , Ma rnUrN (70 Conto Juitio,, Se
cre rio .

(N.° 8.9e9 - Cri 30.430 - 13 e.45)

.A .,,;ç'r) à P,..r5,a
O abaixo ass i nade conluiava ou' ai

quiriu no- Sr. Dr. Severin Haberfetd,
nual - per sua ve-ç erevmreit de artefato
ele °miro Imperial Laia.. triles as meara
eine, inetel- rape mer-eao"ias. em e a^diriam-e ilennitruirs e irm-ntsdaR
'Ferirão el a Telintarei r ,,e-+a ema
tal, are/Meai) essa feita livre ele erieís
eme- OMIS lue' ela l ou extra judi eis) so
adindo ,ler este aviso que releia-me
intereeseens se os houver. EP diriiam
,7a,,alet. 2.,r,ê.lie,lneie JenR.	 -temi n.. 94, onde se

Pl,n,„id.,, r..hr.do 	 de junho de 19_ i 

(Firma reen”horkla no Cartório
1 8 . O(tein ele Netss).
. Confirmo	 tedes os seus termos
tle'tnrs'.rl o ennrs.

Pio de Jan eiro. 12 de junho de 1945
- S,vrrin llaberf cid.

(Firma reco eheeide no Cartório d
11 . 0 offein de Notas).

(N.* 1.9 1 (1 - (sr$ 91,80 - Dias: 1-
15 e 16-6-45 - 13-6-45).

Co es (1-'b qra Senis S. A.
De acareio com o nue disnae o erti

go 99, do Decreto- lei ri* 2.627, de 26 d
setembro ele 1940 co muniermos aos St
", flores a cionistas de Case (li bara Sean
R. A. mie se e e -o-tre en á cPsnos ieae de
meemos, na eeae social, h Rua Luis d
rarrneR iii. 313.38 nesta Cenitsl, o reina
rio ele D iretoria. TM:men (asna.
traeiles da conta "laucroe e Perdas"
o parecer do roneelho Pis-al. referem'
co nersodo de 1 de abril de 1944 a 2
de marco ele 1946.

Pele Di retoria : Phillope Cebara, D.
retee-Presalente.

(N.° 8.919 - Cr$ 25,50 - 13-6-45).

Compan}lia F m..nenedora de Ma-
t.riPiq

ASSEMBLÉIA GER 4.L EXTRAORDINÁRIA

Silo convidados os Srs. acionistas d,-.ã
ta Companhia a se' reunirem no dia an
ao corrente, na sede so eial, à Rua Fr-'
Caneca as, 35-39, às 15 horas, a ri-
de resolverem sabre uma proposta e
reforma dos estatutos e outros assunte
decorrentes dessa reforma.

filo de Janeiro, 11 de junho de 194r
- Companhia Fornecedora de Meteria
- Arthur Hortencio Bastos, President

(N.° 8.877 - Cri 61,20 - Dias: 1
14 e 16-6-45 - 11-6-45).

ANÚNCIOS
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Companhia de Comércio e Indústria
Freitas Soares

Séde social: flua da Alfândega n.° 133,
loja

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação	 •
São convidados os Srs. acionistas a

reunirem-se em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 22 de junho cor-
rente, pelas 15 horas, na sede da Com-
panhia, à Rua da Alfândega n.. 133,
loja, para deliberarem sobre a Proposta
da diretoria e respectivo parecer do Con-
selho Fiscal, relativamente ao novo au-
mento de capital da sociedade, e conse-
qüente reforma dos estatutos. Fica sus-
pensa a transferência de ações nominati-
't as, a partir de 16 do corrente até à.
realização da Assembléia, devendo as
ações "ao portador" ser depositadas na
"Caixa" da Companhia, com antecedên-
cia de três dias, a fim de poderem os
respectivos possuidores tomar parte nas
deliberações da Assembléia.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1945.
!— Os diretores: Jorge Amaro de Freitas.

Raul Lopes de Freitas. — João Cae-
tano de Freitas. — Octavio de Almeida
Soares. — José Lopes de Freitas.

(N.. 8.919	 Cr$ 91,80 — Dias: 14,
18-6.45 — 13-6-45).

tompanhia AGA do Brasil de Gás
Acumulado

Comunica aos senhores acionistas que
os dividendos referentes ao exercido de
1944 serão pagos a partir do dia 15 do
corrente, na sede social, à Rua .Antu-
nes Maciel ns. 31 e 33, nesta cidade.

wo de Janeiro, 13 de junho de 1945.
Companhia AGA do Brasil de Gás

Acumulado — O, Bostrõm, Diretor-Ge-
rente.

(N.. 8.922 — Cr$ 45,90 — Dias: 14,
15 e 16-6-45 — 13-6-45).

Companhia Cervejaria Brahma
(Sociedade Anônima Brasileira)

Terceira convocação
Não tendo comparecido acionistas em

número legal, são convidados os senho-
res acionistas a se reunirem na sexta-
feira, 15 de junho corrente. _às 13 ho-
ras ã Rua Marquês de Sapucai n.. 200,
em Assembléia Geral Extraordinária, a
fim de deliberarem sobre a aprovação do
aumento do Capital Social, instalando-
se, todavia, com qualquer número, na
forma do art. 44 da lei vigente.

Rio de Janeiro. 8 de junho de 1945.
— Heinrich Künning, Presidente. — Ro-
bert Kutschat. — Thomaz Zoéga. — Car-
los Maia. — Henrique Brunow Filho, Di-
retores.

(N.. 8.700 — Cr$ 85,70 — Dias: 9,
12 e 14-6-45 — 8-6-45).

Companhia Mate Laranjeira, S. A.
ASSEMBLEIA GÉRAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, no dia 25 cio junho de 1945,
às 15 horas, na sede da Companhia,
Rua da Quitanda n.° 47. 3, o andar, para
deliberarem sôbre a seguinte ordem do
dia:

a) modificar, de acôrdo com as exi-
gências novamente feitas pelo Departa-
mento Nacional de Indústria e Comércio,
no prcesso de reforma estatutária, os
arts. 6, 10, 11, 16, 23, 25 e 30 de nos-
sos Estatutos.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1945.
— Companhia Mate Laranjeira S. A.
— Laurinda Santos Lobo, Diretor. —
Annibal B. Toledo. Diretor. — Isaac da
Costa Mesquita, Diretor. — Francisco
Paes de Oliveira, Diretor.

(N.° 8.912 — Cr$ 76,50 — Dias: 14,
15 e 16-6-45 — 13-6-45).

Ramiro Ribeiro & Cia. Ltda.
Ramiro Ribeiro & Cia. Ltda., suces-

sores de Line & Cia. Ltda., faz público
que se extraviou o talão do Depósito
n.. 490, de 28-10-1940, pelo qual a fir-
ma antecessora depositou na Prefeitu-
ra do Distrito Federal a importância de
Cr$ 2.000,00, como garantia de sua pro-
posta para a demolição do edifício onde
funcionava a Imprensa Nacional.

Tal documento, será considerado in-
validado para todos os efeitos, nos tér-
mos dos arts. 202 e 283 do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública, confor-
me requereu na Repartição competente.

Rio de Janeiro. 13 de junho de 1945.
— Itamiro Ribeiro & Cia. Ltda,

(Firma reconhecida no Cartório do
tabelião Hugo Ramos).

(N.° 8.978 — Cr$ 30,60 — 13-6-45).

Companhia Fábrica de Botões e
Artefatos de Metal

Ficam os senhores acionistas, de acor-
do com o deliberado na Assembléia Ge-
ral Extraordinária do dia 20 de abril
p. p., convidados para se reunirem em
Assembléia Geral. Extraordinária, na
sede social, ã Rua Melo e Souza n.. 101,
às 14 horas do dia 22 do corrente mês,
a fim de tornar conhecimento da subscri-
ção do aumento de capital, dos atos pra-
ticados para a efetivação do mesmo au-
mento e alteração do art. 5.° dos esta-
tutos.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1945.
— H. Freihofer, Diretor Vice-Presiden-
te. — Frite Weber, Diretor-Gerente. —
Plinto Pinheiro Guimarães, Diretor-Se-
cretário. — René Lafon, Diretor-Técnico,

(N.° 8.966 — Cr$ 81,60 — Dias: 14,
15 e 16-6-45 — 13-6-45).

S. A. Philips do Brasil
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionis-
tas para no dia 17 do próximo mês de
julho, às 10 horas da manhã, na sede
da Sociedade, à Praça Maná n.. 7, 12.•
andar, reunirem-se em Assembléia Geral
Ordinária, a fim de examinarem e dis-
cutirem as contas da Diretoria, o balan-
ço, a conta de Lucros e Perdas e pare-
cer do Conselho Fiscal, tudo referente ao
exercido social encerrado em 30 de abril
último, e procederem, também, à eleição
dos membros da Diretoria e do Conselho
Fiscal para o corrente exeercicio.

De acôrdo com o dispOsto no art. 99
do Decreto-lei n.. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940, comunicamos aos se-
nhores acionistas que se acham à sua
disposição, na sede da Sociedade, os se-
guintes documentos:

a) Relatório da _Diretoria sobre os
negócios sociais do exercício findo em
30 de abril de 1945;

b) cópias do balanço e da conta de
Lucros e Perdas;

c) parecer do Conselho Fiscal.
Rio de Janeiro, 13 de junho de 1945,

— M. C. van Agt, Diretor-Presidente.
(N.. 8.921 — Cr$ 91,80 — Dias: 14,

15 e 16-6-45 — 13-6-45).

Companhia de Eletricidade Campos
do Jordão

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os senhores acionista!
para a Assembléia Geral Extraordiná-
ria que se realizará na sede social A
Praça Getúlio Vargas n.. 2, 9,0 andar,
salas 917-24, no dia 23 do mês corrente,
às 11 horas e que terá por objeto a elei-
ção dos membros da Diretoria para o qua-
triênio 1945-1948.

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1945.
— Gabriel Pereira, Presidente em exer,
ciclo. •

(N.. 8.879 — Cr$ 61,20 — Dias: 14,
19 e 22-6-45 — 11-6-45).

ANÚNCIOS 
P.Nnnn•nn•

emeameimeeep	

WElid
rgânica.

Reg. da Estrutura dos Cursos de Formação
Preço : Cr$ 1,50

A VENDAI
Seção de Vendas: Av. Rodrigues . Alves 1

Agência li Ministério da Fazenda
Agência II: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal.
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Seçrto de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

I Itfli 	 Agência I - Palácio da Fazenda .

Agência II - Pretório
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Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postai

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE Cr$ 0,40


